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ATOS DO PODER LEGISLATIVO

LEI COMPLEMENTAR Nº 105, DE 18 DE MAIO DE 2016.

Altera a Lei complementar nº 55, de 27 de maio de 
2009 que organiza a defensoria Pública do Estado 
do tocantins, e adota outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS:

faço saber que a AssEmBLEIA LEGIsLAtIVA do EstAdo 
do tocAntIns decreta e eu sanciono a seguinte Lei complementar:

Art. 1º A Lei complementar nº 55, de 27 de maio de 2009, que 
organiza a defensoria Pública do Estado do tocantins para a vigorar com 
as seguintes alterações:

“Art. 27.........................................................................................
....................................................................................................

II - 29 cargos de defensor Público de 2a classe;

III - 98 cargos de defensor Público de 1a classe;
..................................................................................................
..................................................................................................

Art. 51 ..........................................................................................

§1º A remoção a pedido é deferida mediante requerimento ao 
defensor Público Geral, em 5 dias da publicação do respectivo 
edital.
....................................................................................................”

Art. 2º Esta Lei complementar entra em vigor na data de sua 
Publicação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 18 dias do mês de maio de 
2016; 195º da Independência, 128º da república e 28º do Estado.

mArcELo dE cArVALHo mIrAndA
Governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

LEI COMPLEMENTAR Nº 106, DE 18 DE MAIO DE 2016.

Altera a Lei complementar Estadual nº 51, de 2 
de janeiro de 2008, que institui a Lei orgânica do 
ministério Público do Estado do tocantins e dá outras 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS:
 
faço saber que a AssEmBLEIA LEGIsLAtIVA do EstAdo 

do tocAntIns decreta e eu sanciono a seguinte Lei complementar:

Art.1º É acrescido o inciso XXIV ao art. 34, da Lei complementar 
Estadual nº 51, de 2 de janeiro de 2008, passando a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 34..........................................................................................
......................................................................................................

XXIV - julgar recurso contra decisão que recebe ou rejeita a 
súmula de acusação em procedimento administrativo disciplinar.”

Art. 2º os incisos IV e V, do art. 39, da Lei complementar 
Estadual nº 51, de 2 de janeiro de 2008, passam a vigorar com as 
seguintes redações:

“Art. 39 .........................................................................................
......................................................................................................

IV - instaurar e presidir sindicância.

V - propor instauração de processo administrativo mediante 
súmula de acusação ao conselho superior do ministério 
Público.”

Art. 3º É acrescido o parágrafo único ao art. 148, da Lei 
complementar Estadual nº 51, de 2 de janeiro de 2008, vigorando com 
a seguinte redação:

“Art. 148 .......................................................................................

Parágrafo único. caberá ao Procurador-Geral de Justiça decidir 
sobre a necessidade ou não de inspeção, pela Junta médica 
Oficial, nos casos de licença para tratamento de saúde por prazo 
inferior a 30 (trinta) dias.”

Art. 4º o caput do art. 157, da Lei complementar Estadual nº 51,  
de 2 de janeiro de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 157. são considerados como de efetivo exercício, para 
todos os efeitos legais, exceto para o vitaliciamento, os dias em 
que o membro do ministério Público estiver afastado de suas 
funções em razão de:”

Art. 5º os incisos III e IV, do art. 165, da Lei complementar 
Estadual nº 51, de 2 de janeiro de 2008, passam a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 165.......................................................................................
…..................................................................................................

III - inspeções;

IV - correições.”

Art. 6º o art. 169, da Lei complementar Estadual nº 51, de 2 de 
janeiro de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 169. A inspeção será realizada pelo corregedor-Geral do 
ministério Público, pessoalmente, ou mediante delegação a 
membro de categoria igual ou superior ao inspecionado.
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§1º A inspeção destina-se a verificar a regularidade do serviço, 
a eficiência e a pontualidade dos membros do Ministério Público 
no exercício de suas funções, o cumprimento de suas obrigações 
legais e das determinações da Procuradoria-Geral de Justiça e 
da corregedoria-Geral do ministério Público, bem como a sua 
participação nas atividades da Promotoria de Justiça a que 
pertença e a sua contribuição para a execução dos Programas 
de Atuação e Projetos Especiais.

§2º A corregedoria-Geral do ministério Público realizará, 
anualmente, no mínimo 15 (quinze) inspeções.”

Art. 7º o caput do art. 170, da Lei complementar Estadual nº 51,  
de 2 de janeiro de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 170. A correição será realizada pessoalmente pelo 
corregedor-Geral do ministério Público, de ofício, por 
recomendação do Procurador-Geral de Justiça, do colégio de 
Procuradores de Justiça ou do conselho superior do ministério 
Público, para a imediata apuração de:”

Art. 8º o art. 172, da Lei complementar Estadual nº 51, de 2 de 
janeiro de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 172. sempre que, em visita de vistoria, inspeção ou 
correição, verificar-se a violação dos deveres impostos 
aos membros do ministério Público, o corregedor-Geral do 
ministério Público, poderá baixar instruções aos Procuradores e 
Promotores de Justiça, resguardada a independência funcional.”

Art. 9º o art. 174, da Lei complementar Estadual nº 51, de 2 de 
janeiro de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 174. A correição abrangerá quaisquer irregularidades 
administrativas, dos serviços de distribuição de processos ou 
do comportamento funcional, das quais o corregedor-Geral 
do ministério Público elaborará relatório, que será remetido ao 
conselho superior do ministério Público.”

Art. 10. os incisos I e II, do art. 182, da Lei complementar 
Estadual nº 51, de 2 de janeiro de 2008, passam a vigorar com as 
seguintes redações:

“Art. 182. …................................................................................

I - pedido de providências, de caráter informativo, prévio à 
sindicância, destinado à oitiva do membro representado, 
quando a notícia da irregularidade não se fizer acompanhar 
de elementos suficientes que autorizem a instauração de 
sindicância ou oferecimento de súmula acusatória;

II - sindicância, destinada à prévia coleta de elementos de 
materialidade e autoria da infração;”

Art. 11. É acrescido o art. 184-A, da Lei complementar Estadual 
nº 51, de 2 de janeiro de 2008, vigorando com a seguinte redação:

“Art. 184-A. o Procurador-Geral de Justiça, o conselho superior 
do ministério Público e o colégio de Procuradores poderão 
recomendar ao corregedor-Geral que tome as medidas cabíveis 
à apuração de infrações disciplinares e éticas cometidas por 
membros da Instituição.”

Art. 12. o caput do art. 202, da Lei complementar Estadual nº 
51, de 2 de janeiro de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 202. dependendo da gravidade da infração, durante 
a sindicância ou o processo administrativo, por solicitação 
do corregedor-Geral, o conselho superior do ministério 
Público, poderá afastar ou remover, liminar, preventiva e 
compulsoriamente, o sindicado ou acusado do exercício do 
cargo, sem prejuízo de seus subsídios e vantagens.”

Art. 13. o caput do art. 205, da Lei complementar Estadual nº 
51, de 2 de janeiro de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 205. A sindicância será processada na corregedoria-Geral 
do ministério Público e terá como sindicante o corregedor-Geral, 
a quem caberá sua instauração, presidência e conclusão.”

Art. 14. É acrescido o art. 205-A, da Lei complementar Estadual 
nº 51, de 2 de janeiro de 2008, vigorando com a seguinte redação:

“Art. 205-A. O sindicado será cientificado da instauração do 
procedimento, podendo oferecer ou indicar, no prazo de 03 
(três) dias, as provas de seu interesse, que serão deferidas a 
juízo do sindicante.”

Art. 15. É acrescido o art. 206-A, da Lei complementar Estadual 
nº 51, de 2 de janeiro de 2008, vigorando com a seguinte redação:

“Art. 206-A. A sindicância poderá preceder ao processo 
administrativo, sempre que o corregedor-Geral do ministério 
Público entenda que, em face da notícia de infração funcional 
ou ética, sejam ainda insuficientes os elementos de convicção 
para o oferecimento da súmula de acusação.

Parágrafo único: A súmula de acusação poderá ser oferecida 
independentemente da instauração da sindicância, desde que 
os elementos de convicção sejam aptos à formação da opinião 
do corregedor-Geral.”

Art. 16. são acrescidos os artigos. 216-A a 216-L , da Lei 
complementar Estadual nº 51, de 2 de janeiro de 2008, vigorando com 
as seguintes redações:

“Art. 216-A. oferecida a súmula de acusação, será designado 
relator mediante sorteio dentre os membros do conselho 
superior do ministério Público, que poderá aceitá-la ou rejeitá-
la, cabendo, em qualquer hipótese, recurso ao pleno, no prazo 
de 10 (dez) dias.

Parágrafo único. da data da publicação da decisão que admitir 
a súmula acusatória se considerará instaurado o processo 
administrativo.

Art. 216-B. no processo administrativo assegura-se aos 
membros do ministério Público ampla defesa, na forma desta 
Lei complementar.

§1º dos atos, termos e documentos principais do processo 
administrativo serão extraídas cópias, que formarão autos 
suplementares.

§2º Os atos e termos para os quais não forem fixados prazos 
serão realizados dentro daqueles que o presidente ou o relator 
do processo determinar.

Art. 216-c. A instauração de processo administrativo para 
aplicação das penas de multa, censura, suspensão, demissão 
e cassação de aposentadoria ocorrerá por meio de súmula de 
acusação subscrita pelo corregedor-Geral, dirigida ao conselho 
superior do ministério Público.
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Art. 216-d. compromissado o secretário, o relator deliberará 
sobre a realização de provas e diligências necessárias à 
comprovação dos fatos e da sua autoria, bem como designará 
a data para início da instrução.

Art. 216-E. o acusado receberá cópia da súmula de acusação 
e das peças de informação em que ela se tenha baseado, e 
será citado para, querendo, responder, no prazo de quinze dias.

§1º se o indiciado não for encontrado ou furtar-se à citação, 
será citado por meio de publicação oficial.

§2º se o indiciado não atender à citação e não se fizer 
representar por defensor constituído, será declarado revel, 
sendo-lhe nomeado defensor dativo.

§3º o defensor constituído ou dativo terá vista dos autos, 
podendo retirá-los, mediante carga, durante o prazo de defesa, 
quando poderá juntar documentos, propor provas, inclusive a 
oitiva de testemunhas.

Art. 216-f. o acusado, depois de citado, não poderá, sob pena 
de prosseguir o processo à sua revelia, deixar de comparecer, 
sem justo motivo, aos atos processuais para os quais tenha sido 
regularmente intimado.

Parágrafo único. A todo tempo, o acusado revel poderá constituir 
defensor que substituirá o designado, que assumirá a defesa 
no estado em que se encontrar o processo.

Art. 216-G. o corregedor-Geral do ministério Público, o acusado, 
seu advogado ou o defensor nomeado serão intimados de todos 
os atos e termos do procedimento.

§1º A intimação do acusado revel, sem advogado constituído 
nos autos, será obrigatoriamente feita por meio de publicação 
na imprensa oficial.

§2º A intimação de decisão condenatória será feita pessoalmente 
ao acusado, salvo se for revel ou furtar-se à intimação, caso em 
que será feita ao seu advogado constituído, ou por publicação 
na imprensa oficial.

Art. 216-H. A ausência imotivada do acusado ou seu advogado, 
quando devidamente intimados, não determinará o adiamento 
de ato algum do processo, que será realizado na presença de 
defensor nomeado para o ato.

Art. 216-I. A instrução se iniciará com audiência em que serão 
produzidas as provas indicadas pela acusação, e, a seguir, 
pela defesa.

§1º Poderão ser deferidas provas documentais, periciais e 
outras que possam ou devam ser produzidas fora da audiência.

§2º como último ato da instrução, será interrogado o indiciado 
sobre a imputação, admitindo-se reperguntas da acusação e 
da defesa.

§3º somente em casos excepcionais, em que a necessidade 
da diligência decorra da própria instrução, é que se procederá 
à coleta de prova depois do interrogatório do acusado.

Art. 216-J. As testemunhas de acusação e defesa serão 
intimadas, por ordem do presidente ou relator do processo, 
salvo se, quanto às últimas, a defesa dispensar, por expresso, 
a intimação.

§1º se tiverem sido regularmente intimadas, as testemunhas são 
obrigadas a comparecer às audiências e, se injustificadamente 
não o fizerem, poderão ser conduzidas pela autoridade policial, 
mediante requisição do presidente ou relator do processo.

§2º nos processos com tramitação perante o conselho superior, 
as testemunhas serão inquiridas pelo relator, facultado ao 
corregedor-Geral do ministério Público e ao acusado o direito 
de reperguntas, nessa mesma ordem, para as testemunhas de 
acusação, e na ordem inversa, para as testemunhas de defesa.

§3º As reperguntas serão formuladas diretamente às 
testemunhas, mas o presidente ou relator não admitirá aquelas 
indutivas, estranhas ao objeto do processo ou que já tenham 
sido antes respondidas satisfatoriamente, nem admitirá que a 
testemunha exprima mera opinião, salvo quando inseparável 
da narrativa do fato.

Art. 216-K. o presidente ou o relator do processo administrativo 
poderá indeferir provas impertinentes ou que tenham intuito 
meramente protelatório.

Art. 216-L. se o presidente ou o relator verificar que a 
presença do acusado poderá influir no ânimo da pessoa que 
noticiou o fato ou da testemunha, de modo que prejudique a 
tomada do depoimento ou a realização de qualquer diligência, 
determinará a retirada do acusado do recinto, prosseguindo o 
ato, necessariamente, com a presença do defensor.

Parágrafo único. na hipótese prevista neste artigo, deverão 
constar do termo a ocorrência e os motivos que a determinaram.”

Art. 17. É acrescido o parágrafo único ao art. 217, da Lei 
complementar Estadual nº 51, de 2 de janeiro de 2008, vigorando com 
a seguinte redação:

“Art. 217. …................................................................................

Parágrafo único. o julgamento só poderá ser convertido em 
diligência para esclarecimento de matéria de fato imprescindível 
para a decisão do processo.”

Art. 18. É acrescido o Art. 218-A, da Lei complementar Estadual 
nº 51, de 2 de janeiro de 2008, vigorando com a seguinte redação:

“Art. 218-A. Imposta a pena pelo conselho superior do 
ministério Público ou julgado eventual recurso pelo colégio 
de Procuradores, caberá ao Procurador-Geral de Justiça a 
aplicação da sanção”.

Art. 19. o caput do art. 219, da Lei complementar Estadual nº 
51, de 2 de janeiro de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 219. da decisão absolutória ou condenatória, caberá 
recurso, com efeito suspensivo, ao colégio de Procuradores 
de Justiça.”

Art. 20. revogam-se os artigos 173, 184, 185, 186, 187, 188 
189, 190, 191, 192, 193, 194, 195, 196, 197, 198, 199, 200, 201, 203, 
208, 211, 212, 213, 214 a 215, da Lei complementar Estadual nº 51, de 
2 de janeiro de 2008.

Art. 21. Esta Lei complementar entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 18 dias do mês de maio de 
2016; 195º da Independência, 128º da república e 28º do Estado.

mArcELo dE cArVALHo mIrAndA
Governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

LEI Nº 3.107, DE 17 DE MAIO DE 2016.

reajusta os benefícios de aposentadoria e pensão 
por morte, mantidos pelo Instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do tocantins - IGEPrEV-
tocAntIns, e adota outra providência.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS:

faço saber que a AssEmBLEIA LEGIsLAtIVA do EstAdo 
do tocAntIns decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
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Art. 1º são reajustados, a partir de 1º janeiro de 2016, os 
benefícios de aposentadoria e pensão por morte, mantidos pelo Instituto de 
Gestão Previdenciária do Estado do tocantins - IGEPrEV-tocAntIns, 
na conformidade do Anexo Único a esta Lei.

Parágrafo único. o reajuste de que trata este artigo não se 
aplica aos benefícios de inativos e pensionistas cuja reposição ocorra em 
data e percentual idênticos à da remuneração ou subsídio dos servidores 
públicos ativos.

Art. 2º o reajuste automático de benefícios obtido pela elevação 
do salário mínimo ao valor de r$ 880,00 tem o percentual compensado 
ao evento da aplicação do art. 1º desta Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2016. 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 17 dias do mês de maio de 
2016; 195º da Independência, 128º da república e 28º do Estado.

mArcELo dE cArVALHo mIrAndA
Governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

AnEXo ÚnIco Ao AutÓGrAfo dE LEI nº 3.107, de 17 de maio de 2016.

dAtA dE InÍcIo do BEnEfÍcIo ÍndIcE dE 
rEAJustE (%)

até janeiro de 2015 11,28
fevereiro de 2015 9,65
março de 2015 8,40
abril de 2015 6,78
maio de 2015 6,03
junho de 2015 4,99
julho de 2015 4,19
agosto de 2015 3,59
setembro de 2015 3,33
outubro de 2015 2,81
novembro de 2015 2,02
dezembro de 2015 0,90

LEI Nº 3.108, DE 18 DE MAIO DE 2016.

Autoriza o Poder Executivo a doar à fundação Pró-
Tocantins as áreas de terreno urbano que especifica, 
e adota outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS:

faço saber que a AssEmBLEIA LEGIsLAtIVA do EstAdo 
do tocAntIns decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º É o Poder Executivo autorizado a doar à fundação Pró-
tocantins, as áreas de terreno urbano, de propriedade do Estado, a seguir 
descritas e caracterizadas:

I - “um lote de terras para construção urbana Hm de nº 1 da 
quadra Arso 54, conjunto qd-26, situado na Alameda 24, do Loteamento 
Palmas, 1a Etapa, fase V, com área total de 2.939,98 m², com os seguintes 
limites e confrontações: 22,25 m + d=14,17 m + 6,87 m + 7,43 m de 
chanfrado de frente com a Alameda 24; d=25,20 m + 6,38 m de fundo 
com Alameda 16; 75,39 m do lado direito com o Lote 2; 65,25 m do lado 
esquerdo com alameda 9”, na conformidade da matrícula 50.674, do 
cartório de registro de Imóveis da comarca de Palmas;

II - “um lote de terras para construção urbana Hm de nº 2 da 
quadra Arso 54, conjunto qd-26, situado na Alameda 24, do Loteamento 
Palmas, 1a Etapa, fase V, com área total de 2.430,94 m², com os seguintes 
limites e confrontações: d=13,47 m + 15,21 m + 7,72 m + 7,07 m de 
chanfrado de frente com Alameda 24; 29,08 m de fundo com a Alameda 
16; 59,56 m do lado direito com Alameda 15; 75,39 m do lado esquerdo 
com Lote 1”, na conformidade da matrícula 50.675, do cartório de registro 
de Imóveis da comarca de Palmas.

Art. 2º os imóveis objeto da doação, gravada com cláusula de 
inalienabilidade, são destinados à construção de unidades habitacionais, 
em até cinco anos, no âmbito de programa de implantação de vila militar. 

Parágrafo único. no caso de extinção da entidade donatária ou 
desvirtuado o fim para o qual é feita a doação, a liberalidade se resolve 
com a reversão dos imóveis e das respectivas acessões e benfeitorias 
ao patrimônio do Estado.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 18 dias do mês de maio de 
2016; 195º da Independência, 128º da república e 28º do Estado.

mArcELo dE cArVALHo mIrAndA
Governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

LEI Nº 3.109, DE 18 DE MAIO DE 2016.

Altera a Lei 1.698, de 22 de junho de 2006, que 
autoriza o Poder Executivo a doar lotes urbanos às 
famílias cadastradas junto à Agência de Habitação e 
desenvolvimento urbano do tocantins.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS:

faço saber que a AssEmBLEIA LEGIsLAtIVA do EstAdo 
do tocAntIns decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A ementa da Lei 1.698, de 22 de junho de 2006, passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Autoriza o Poder Executivo a doar lotes urbanos às famílias 
cadastradas junto à companhia Imobiliária do Estado do 
tocantins - terraPalmas.”(nr)

Art. 2º o art. 1º da Lei 1.698, de 22 de junho de 2006, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º É o Poder Executivo autorizado a doar lotes urbanos 
localizados nas Vilas Piauiense, cearense e norte, no município 
de Araguaína, às famílias cadastradas junto à companhia 
Imobiliária do Estado do tocantins - terraPalmas.”(nr) 

Art. 3º o Anexo Único da Lei 1.698, de 22 de junho de 2006, 
passa a vigorar na conformidade do Anexo Único a esta Lei.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 18 dias do mês de maio de 
2016; 195º da Independência, 128º da república e 28º do Estado.

mArcELo dE cArVALHo mIrAndA
Governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

AnEXo ÚnIco À LEI nº 3.109, de 18 de maio de 2016.

 “AnEXo ÚnIco À LEI nº 1.698, de 22 de junho de 2006.

VILA PIAuIEnsE
quAdrA LotEs

1 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20 e 21

VILA cEArEnsE
quAdrA LotEs

1 8, 9, 10, 11, 12, 13 e 14 
2 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19 e 20 
4 1, 1-A, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9,10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17 e 18

5 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 
22 e 23

6 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19 e 20
8 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11 e 12 
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VILA nortE
quAdrA LotEs

1 1 e 1-A
2 1, 2 e 3
4 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 10
5 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8
6 1, 2, 3 e 4
7 1, 2 e 3
8 1, 2, 3 e 4
9 1, 1-A, 2, 3, 4, 5, 5-A, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17 e 18
11 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14 e 15
12 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12 e 13
13 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10 e 11
14 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9
15 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10 e 11
16 1, 2, 3, 4, 5, 6, 6-A, 7, 8, 9 e 10
17 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13 e 14
18 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11 e 12
19 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13 e 14
20 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13 e 14
21 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 10-A, 11, 12, 13, 14, 15 e 16
22 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11 e 12 
23 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 8-A, 9, 10, 11 e 12
24 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11 e 12
25 1, 1-A, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10 e 11
26 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11 e 12 
27 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13 e 14
28 1, 1-A, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11 e 12 
29 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11 e 12
30 1, 1-A, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16
31 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13 e 14
32 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13 e 14
33 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12 e 13
34 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11 e 12 
35 1, 2, 3, 4, 5, 6, 6-A, 7, 8, 9, 10, 11 e 12 
36 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11 e 12 
37 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11 e 12
38 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13 e 14
39 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11 e 12, 
40 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 9-A, 10, 11, 12, 13 e 14 
41 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12 e 13
42 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14 e 15 
43 1, 1-A, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13 14 e 15
44 1, 1-A, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13 e 14
45 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17 e 18

46 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 
22 e 23

”(nr)

LEI Nº 3.110, DE 18 DE MAIO DE 2016.

declara de utilidade pública estadual o Instituto 
social Anjo Gabriel, no município de formoso do 
Araguaia-to.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS:

faço saber que a AssEmBLEIA LEGIsLAtIVA do EstAdo 
do tocAntIns decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º fica declarada de utilidade pública estadual o Instituto 
Social Anjo Gabriel, uma entidade sem fins lucrativos, apartidária, de 
orientação social com foco no atendimento a crianças, adolescentes 
e jovens, oportunizando-lhes assistência integral quanto à educação, 
até a formação profissional, com sede no Município de Formoso do 
Araguaia-to.

Art. 2 º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 18 dias do mês de maio de 
2016; 195º da Independência, 128º da república e 28º do Estado.

mArcELo dE cArVALHo mIrAndA
Governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

LEI Nº 3.111, DE 18 DE MAIO DE 2016.

denomina “rodovia Alberto de deus Guerra” a 
rodovia to-335.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS:

faço saber que a AssEmBLEIA LEGIsLAtIVA do EstAdo 
do tocAntIns decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º É denominada “rodovia Alberto de deus Guerra” a 
rodovia to-335, compreendida entre o entroncamento da to-010 
passando pelos municípios de colinas do tocantins e couto magalhães 
até a divisa com o Estado do Pará.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 18 dias do mês de maio de 
2016; 195º da Independência, 128º da república e 28º do Estado.

mArcELo dE cArVALHo mIrAndA
Governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATOS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 17, DE 18 DE MAIO DE 2016.

Altera a Lei 2.986, de 13 de julho de 2015, e adota 
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 27, §3º, da constituição do Estado, adota 
a seguinte medida Provisória com força de lei: 

Art. 1º Extinguem-se os seguintes setores administrativos dos 
órgãos e entidades da estrutura organizacional da Administração direta 
e Indireta do Poder Executivo, com seus respectivos cargos, constantes 
do Anexo II da Lei 2.986, de 13 de julho de 2015:

I - na secretaria de Articulação Política:

a) Gabinete do secretário;

b) Gabinete do subsecretário;

c) Assessoria técnica e de Planejamento;

d) diretoria de Articulação Política;

II - na secretaria de representação do Estado em Brasília:

a) Gabinete do secretário;

b) Gabinete do subsecretário;

c) Assessoria técnica e de Planejamento;

III - na controladoria-Geral do Estado, a subsecretaria;

IV - na secretaria do desenvolvimento regional, urbano e 
Habitação:

a) Gabinete do secretário;

b) Gabinete do subsecretário;

c) Assessoria Jurídica;
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d) Assessoria técnica e de Planejamento;

e) Gabinete de Gestão do desenvolvimento regional;

f) diretoria de Administração e finanças;

g) superintendência de desenvolvimento urbano e metropolitano;

h) superintendência de Habitação;

V - na secretaria do Esporte, Lazer e Juventude:

a) Gabinete do secretário;

b) Gabinete do subsecretário;

c) Assessoria técnica e de Planejamento;

d) diretoria de Administração e finanças;

VI - na secretaria da cultura:

a) Gabinete do secretário;

b) Gabinete do subsecretário;

c) Assessoria técnica e de Planejamento;

VII - na Agência tocantinense de ciência, tecnologia e Inovação:

a) Gabinete do Presidente;

b) Gabinete do Vice-Presidente;

c) Assessoria técnica e de Planejamento;

d) diretoria de Administração e finanças.

Art. 2º Incorporam-se:

I - à secretaria-Geral de Governo a secretaria de Articulação 
Política e a secretaria de representação do Estado em Brasília, doravante 
denominada secretaria-Geral de Governo e Articulação Política;

II - à secretaria da Infraestrutura a secretaria do desenvolvimento 
regional, urbano e Habitação, doravante denominada secretaria da 
Infraestrutura, Habitação e serviços Públicos;

III - à secretaria do desenvolvimento Econômico e turismo a 
secretaria da cultura e a Agência tocantinense de ciência, tecnologia 
e Inovação, doravante denominada secretaria do desenvolvimento 
Econômico, ciência, tecnologia, turismo e cultura;

IV - à secretaria da Educação a secretaria do Esporte, Lazer e 
Juventude, doravante denominada secretaria da Educação, Juventude 
e Esportes.

Parágrafo único. A incorporação de que tratam os incisos II e III 
deste artigo não alcança, respectivamente:

I - a superintendência de desenvolvimento regional, que passa 
a integrar a estrutura organizacional da secretaria do Planejamento e 
orçamento;

II - a Diretoria de Educação Profissional e Tecnológica, doravante 
denominada Diretoria de Educação Profissional, que passa a integrar a 
Superintendência de Programas da Educação Profissional, na Secretaria 
da Educação, Juventude e Esportes.

Art. 3º são renomeados:

I - a secretaria de defesa e Proteção social, passando à 
denominação de secretaria de cidadania e Justiça;

II - o departamento de Estradas de rodagem do Estado do 
tocantins - dErtIns, passando à denominação de Agência tocantinense 
de transportes e obras - AGEto.

Art. 4º A realocação dos setores administrativos e cargos 
remanescentes, resultante da incorporação de órgãos e entidades da 
estrutura organizacional da Administração direta e Indireta do Poder 
Executivo, se processa no Anexo II da Lei 2.986, de 13 de julho de 2015, 
o qual - em relação aos órgãos mencionados no art. 2º desta medida 
Provisória e à controladoria-Geral do Estado - passa a vigorar na 
conformidade do disposto no Anexo I a esta medida Provisória.

§1º o cargo de chefe do Escritório de representação em 
Brasília tem prerrogativas, direitos e subsídio equivalentes aos de 
secretário de Estado.

§2º são mantidos os atuais ocupantes dos cargos de provimento 
em comissão de direção, chefia e assessoramento:

I - pertencentes aos órgãos incorporadores de que trata o art. 2º  
desta medida Provisória;

II - que, discriminados na forma do Anexo I a esta medida 
Provisória, passaram a integrar os órgãos incorporadores com manutenção 
da denominação e símbolo outrora apresentados;

III - das unidades administrativas renomeadas na forma do art. 3º  
desta medida Provisória. 

§3º os Anexos IV e V da Lei 2.986, de 13 de julho de 2015, 
passam a vigorar na conformidade dos Anexos II e III a esta medida 
Provisória. 

Art. 5º É o Poder Executivo autorizado a remanejar, transpor, 
transferir ou utilizar as dotações orçamentárias aprovadas na Lei 3.052, 
de 21 de dezembro de 2015 - Lei orçamentária, em favor dos órgãos 
renomeados, resultantes da incorporação de unidades processada na 
forma desta Medida Provisória, mantida a mesma classificação funcional-
programática, expressa por categoria de programação, em seu menor 
nível, inclusive os títulos, descritores, metas e objetivos, assim como o 
respectivo detalhamento por esfera orçamentária, grupos de despesa, 
fontes de recursos, modalidades de aplicação e identificadores de uso.

Art. 6º o art. 12 da Lei 2.986, de 13 de julho de 2015, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 12. ........................................................................................

§1º o disposto neste artigo aplica-se, também, ao servidor, 
empregado ou militar cedido ao Governo do Estado para 
exercer cargo em comissão remunerado exclusivamente à 
base de subsídio.

§2º nos termos do disposto no caput deste artigo, quando a 
nomeação se der para o exercício das funções de secretário de 
Estado, o respectivo ocupante poderá optar pelo recebimento do 
subsídio global do cargo em comissão ou por sua remuneração 
ou subsídio de origem acrescido de indenização correspondente 
a 40% do subsídio do cargo em comissão.” (nr)

Art. 7º Esta medida Provisória entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 8º É revogado o parágrafo único do art. 12 da Lei 2.986, 
de 13 de julho de 2015.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 18 dias do mês de maio de 
2016; 195º da Independência, 128º da república e 28º do Estado.

mArcELo dE cArVALHo mIrAndA
Governador do Estado
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AnEXo I À mEdIdA ProVIsÓrIA nº 17, de 18 de maio de 2016.
“AnEXo II À LEI 2.986, de 13 de julho de 2015.

rELAÇÃo dE unIdAdEs AdmInIstrAtIVAs BÁsIcAs E comPLEmEntArEs E rEsPEctIVos cArGos dE ProVImEnto Em comIssÃo

ÓrGÃo ou EntIdAdE/ unidades Administrativas cLAss. relação de cargos sÍmBoLo quAnt.

denominação da unidade denominação

I - AdmInIstrAÇÃo dIrEtA do PodEr EXEcutIVo

sEcrEtArIA-GErAL dE GoVErno E ArtIcuLAÇÃo PoLÍtIcA

secretaria Particular do Governador Básica secretário Particular do Governador dAs-1 1

Assessoria Especial do Gabinete do Governador I Básica Assessor Especial do Gabinete do Governador I dAs-2 8

Assessoria Especial do Gabinete do Governador II Básica Assessor Especial do Gabinete do Governador II dAs-3 4

Assessoria Especial do Gabinete do Governador III Básica Assessor Especial do Gabinete do Governador III dAs-4 15

Assessoria Especial do Gabinete do Governador IV Básica Assessor Especial do Gabinete do Governador IV dAs-5 15

Assessoria Especial do Gabinete do Governador V Básica Assessor Especial do Gabinete do Governador V dAs-6 15

Assessoria Especial de Imprensa do Gabinete do Governador Básica Assessor Especial de Imprensa do Gabinete do Governador dAs-2 1

Assessoria de Assuntos Internacionais Básica Assessor de Assuntos Internacionais dAs-4 1

Chefia de Gabinete do Governador Básica chefe de Gabinete do Governador dAs-1 1

 a) secretaria-Geral compl. secretário-Geral dAI-1 1

Chefia do Escritório de Representação em Brasília Básica chefe do Escritório de representação em Brasília dAs-1 1

Assessoria-Geral de cerimonial Básica Assessor-Geral de cerimonial dAs-4 1

Assessoria de relações Públicas Básica Assessor de relações Públicas dAs-4 1

Gabinete de Gestão do Grupo Estratégico de Assessoramento Básica
superintendente do Gabinete de Gestão do Grupo Estratégico 
de Assessoramento

dAs-3 1

 a) secretaria-Geral compl. secretário-Geral dAI-1 1

Assessoria de Gestão de Articulação dos conselhos de desenvolvimento regionais 
e setoriais

Básica
Assessor de Gestão de Articulação dos conselhos de 
desenvolvimento regionais e setoriais

dAs-4 1

secretaria Extraordinária Básica secretário Extraordinário dAs-1 2

secretaria Extraordinária de Participação social e Políticas de Governo Básica
secretário Extraordinário de Integração social e Políticas de 
Governo

dAs-1 1

 a) secretaria-Geral compl. secretário-Geral dAI-1 1

secretaria Extraordinária de Ações Estratégicas Básica secretário Extraordinário de Ações Estratégicas dAs-1 1

 a) secretaria-Geral compl. secretário-Geral dAI-1 1

Assessoria de Ações Estratégicas Básica Assessor de Ações Estratégicas dAs-4 2

secretaria Extraordinária de Assuntos Parlamentares Básica secretário Extraordinário de Assuntos Parlamentares dAs-1 1

 a) secretaria-Geral compl. secretário-Geral dAI-1 1

Assessoria de Assuntos Parlamentares Básica Assessor de Assuntos Parlamentares dAs-4 2

Gabinete do Vice-Governador

secretaria Particular do Vice-Governador Básica secretário Particular do Vice-Governador dAs-4 1

Assessoria Especial do Vice-Governador I Básica Assessor Especial do Vice-Governador I dAs-4 1

Assessoria Especial do Vice-Governador II Básica Assessor Especial do Vice-Governador II dAs-5 2

 a) secretaria-Geral compl. secretário-Geral dAI-1 1

Assessoria Especial técnica Básica Assessor Especial técnico dAs-4 1

 a) Assessoria Jurídica compl. Assessor Jurídico dAI-1 1

 b) Gerência Administrativo-financeira compl. Gerente dAI-1 1

Gabinete do secretário-Geral de Governo e Articulação Política Básica secretário dAs-1 1

Gabinete do subsecretário Básica subsecretário dAs-2 1

 a) secretaria-Geral compl. secretário-Geral dAI-1 1

Assessoria técnica e de Planejamento Básica Assessor técnico e de Planejamento dAs-4 1

 a) Assessoria Jurídica compl. Assessor Jurídico dAI-1 1

 b) Assessoria de Planejamento compl. Assessor de Planejamento dAI-1 1

superintendência de Articulação Política Básica superintendente dAs-3 1

Assessoria Especial de Articulação Política Básica Assessor Especial de Articulação Política dAs-4 2

 a) Gerência de Articulação municipal compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de Administração de demandas compl. Gerente dAI-1 1

 c) Gerência de Articulação Institucional compl. Gerente dAI-1 1

 d) Gerência de Articulação comunitária compl. Gerente dAI-1 1

superintendência de Administração e finanças Básica superintendente dAs-3 1

 a) Gerência de Execução orçamentária, financeira e contábil compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de Gestão e desenvolvimento de Pessoas compl. Gerente dAI-1 1
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 c) Gerência de Apoio Administrativo compl. Gerente dAI-1 1

 d) Gerência de tecnologia da Informação compl. Gerente dAI-1 1

 e) Gerência de Administração do Palácio compl. Gerente dAI-1 1

 f) Gerência da unidade receptiva do cantão compl. Gerente dAI-1 1

diretoria do serviço Aéreo Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de Apoio Administrativo compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de suporte e manutenção compl. Gerente dAI-1 1

controLAdorIA-GErAL do EstAdo

Gabinete do chefe da controladoria Básica secretário-chefe da controladoria dAs-1 1

 a) secretaria-Geral compl. secretário-Geral dAI-1 1

Assessoria técnica e de Planejamento Básica Assessor técnico e de Planejamento dAs-4 1

 a) Assessoria Jurídica compl. Assessor Jurídico dAI-1 1

 b) Assessoria de Planejamento compl. Assessor de Planejamento dAI-1 1

 c) Gerência de Apoio Administrativo compl. Gerente dAI-1 1

 d) Gerência de Execução orçamentária, financeira e contábil compl. Gerente dAI-1 1

 e) Gerência de tecnologia da Informação compl. Gerente dAI-1 1

diretoria de ouvidoria, transparência e combate à corrupção Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de Articulação e Gestão de ouvidorias compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de transparência e combate à corrupção compl. Gerente dAI-1 1

superintendência de Gestão e de Ações de controle Interno Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de Auditoria e fiscalização Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de Auditoria em saúde compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de Auditoria em Educação compl. Gerente dAI-1 1

 c) Gerência de Auditoria em Gestão Administrativa compl. Gerente dAI-1 1

 d) Gerência de folha de Pagamento e de Pessoal compl. Gerente dAI-1 1

 e) Gerência de obras e serviços terceirizados compl. Gerente dAI-1 1

 f) Gerência de tomada de contas Especial compl. Gerente dAI-1 1

diretoria de Avaliação e controle da Gestão Governamental Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de orientação e normas compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de Acompanhamento do PPA e Avaliação do desempenho da 
Gestão Governamental

compl. Gerente dAI-1 1

 c) Gerência de controle de recursos descentralizados compl. Gerente dAI-1 1

 d) Gerência de Análise de Licitação e de contratos compl. Gerente dAI-1 1

 e) Gerência de controle do Gasto Público e consolidação das contas compl. Gerente dAI-1 1

 f) Gerência de Avaliação de sistemas operacionais e Administrativos compl. Gerente dAI-1 1

unidades descentralizadas

 a) supervisão de Análise e controle compl. supervisor de Análise e controle dAI-2 20

sEcrEtArIA do PLAnEJAmEnto E orÇAmEnto

Gabinete do secretário Básica secretário dAs-1 1

Gabinete do subsecretário Básica subsecretário dAs-2 1

 a) secretaria-Geral compl. secretário-Geral dAI-1 1

Assessoria técnica e de Planejamento Básica Assessor técnico e de Planejamento dAs-4 1

 a) Assessoria Jurídica compl. Assessor Jurídico dAI-1 1

 b) Assessoria de Planejamento compl. Assessor de Planejamento dAI-1 1

 c) Assessoria Econômica compl. Assessor Econômico dAI-1 1

diretoria de Administração e finanças Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de Apoio Administrativo compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de Gestão e desenvolvimento de Pessoas compl. Gerente dAI-1 1

 c) Gerência de Execução orçamentária, financeira e contábil compl. Gerente dAI-1 1

superintendência de Gestão orçamentária Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de orçamento Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de normas e Legislação orçamentária compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de Programação e Elaboração orçamentária compl. Gerente dAI-1 1

 c) Gerência de Acompanhamento da receita e despesa orçamentária compl. Gerente dAI-1 1
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superintendência de Planejamento e desenvolvimento Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de Planejamento Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência do Plano Estratégico de Governo compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência do Planejamento setorial compl. Gerente dAI-1 1

 c) Gerência de Estudos e Projetos compl. Gerente dAI-1 1

 d) Gerência de competitividade compl. Gerente dAI-1 1

 e) Gerência de Políticas Governamentais para o desenvolvimento compl. Gerente dAI-1 1

 f) Gerência de modernização da Gestão Pública compl. Gerente dAI-1 1

 g) Gerência de Gestão por resultado compl. Gerente dAI-1 1

 h) Gerência de monitoramento e Avaliação compl. Gerente dAI-1 1

diretoria de Gestão para captação de recursos Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de operações de créditos compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de captação de recursos compl. Gerente dAI-1 1

 c) Gerência de convênios e contratos de repasse compl. Gerente dAI-1 1

diretoria de Pesquisa e Informações Econômicas Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de Estatística socioeconômica compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de contas regionais compl. Gerente dAI-1 1

 c) Gerência de Indicadores Econômicos e sociais compl. Gerente dAI-1 1

diretoria da unidade de Gerenciamento de Projetos - PdrIs Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de Apoio técnico e Administrativo da uGP - PdrIs compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de Apoio às Licitações e Aquisições da uGP - PdrIs compl. Gerente dAI-1 1

 c) Gerência de Apoio financeiro e contábil da uGP - PdrIs compl. Gerente dAI-1 1

superintendência de tecnologia da Informação Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de desenvolvimento de suporte Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de sistemas de Informação compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de suporte técnico e serviços compl. Gerente dAI-1 1

 c) Gerência de Governo Eletrônico compl. Gerente dAI-1 1

 d) Gerência de Infraestrutura tecnológica compl. Gerente dAI-1 1

 e) Gerência de sistemas Informatizados compl. Gerente dAI-1 1

 f) Gerência de modernização compl. Gerente dAI-1 1

superintendência de desenvolvimento regional Básica superintendente dAs-3 5

 a) secretaria-Geral do cdr (conselho de desenvolvimento regional) compl. secretário-Geral do cdr dAI-1 5

 b) Gerência de Integração de Políticas Públicas compl. Gerente dAI-1 4

 c) Gerência de Planejamento e Projetos compl. Gerente dAI-1 4

sEcrEtArIA dA InfrAEstruturA, HABItAÇÃo E sErVIÇos PÚBLIcos 

Gabinete do secretário Básica secretário dAs-1 1

Gabinete do subsecretário Básica subsecretário dAs-2 1

Assessoria de Gabinete Básica Assessor de Gabinete dAs-4 1

 a) secretaria-Geral compl. secretário-Geral dAI-1 1

superintendência de Assuntos Jurídicos Básica superintendente dAs-3 1

 a) Gerência de Assuntos Administrativos e Jurídicos compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de desapropriações compl. Gerente dAI-1 1

 c) Gerência de Assuntos Habitacionais compl. Gerente dAI-1 1

diretoria operacional Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência operacional e de Projetos Especiais compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de capacitação aos municípios compl. Gerente dAI-1 1

Assessoria técnica e de Planejamento Básica Assessor técnico e de Planejamento dAs-4 1

superintendência de recursos minerais Básica superintendente dAs-3 1

superintendência de Licitação de obras e serviços Públicos Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de Licitações Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de Licitações, contratos e convênios compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de cadastro compl. Gerente dAI-1 1

 c) Gerência de compras compl. Gerente dAI-1 1

superintendência de Administração e finanças Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de Administração e finanças Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de Apoio Administrativo compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de transporte compl. Gerente dAI-1 1
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 c) Gerência de manutenção e serviços Gerais compl. Gerente dAI-1 1

 d) Gerência de Gestão de desenvolvimento de Pessoas compl. Gerente dAI-1 1

 e) Gerência de segurança do trabalho compl. Gerente dAI-1 1

 f) Gerência de Execução orçamentária, contábil e financeira compl. Gerente dAI-1 1

 g) Gerência de tecnologia da Informação compl. Gerente dAI-1 1

superintendência de obras Públicas Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de Projetos e orçamento Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de Projetos de obras Públicas compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de orçamento de obras Públicas compl. Gerente dAI-1 1

diretoria de fiscalização e medição de obras Públicas Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de fiscalização de obras Públicas compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de medição de obras Públicas compl. Gerente dAI-1 1

diretoria de Execução e operações Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de manutenção de Prédios Públicos compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de Execução de obras Públicas compl. Gerente dAI-1 1

diretoria de Energia Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de fiscalização de Energia compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de Projetos e orçamento de Energia compl. Gerente dAI-1 1

superintendência Intermodal de transporte e Infraestrutura Básica superintendente dAs-3 1

 a) Gerência de medição e fiscalização de obras Intermodais de transportes compl. Gerente dAI-1 1

diretoria de obras Intermodais de transporte Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de construção e manutenção de Aeroportos compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de construção e manutenção de Hidrovias e Portos compl. Gerente dAI-1 1

 c) Gerência de construção e manutenção de ferrovias compl. Gerente dAI-1 1

diretoria de operações Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de operações de Aeroportos compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de Hidrovias, Portos e ferrovias compl. Gerente dAI-1 1

superintendência de Habitação, desenvolvimento urbano e metropolitano Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de Planejamento urbano Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de Projetos urbanos compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de Apoio à Gestão municipal compl. Gerente dAI-1 1

 c) Gerência de Infraestrutura urbana compl. Gerente dAI-1 1

 d) Gerência de mobilidade compl. Gerente dAI-1 1

diretoria social Habitacional Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de Projeto social Habitacional compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de cadastro Habitacional compl. Gerente dAI-1 1

 c) Gerência de Pós-ocupação compl. Gerente dAI-1 1

diretoria de Produção Habitacional e obras Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de contratos e convênios compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de fiscalização de obras compl. Gerente dAI-1 1

 c) Gerência de Projetos compl. Gerente dAI-1 1

 d) Gerência de Apoio técnico a municípios compl. Gerente dAI-1 1

sEcrEtArIA do dEsEnVoLVImEnto EconÔmIco, cIÊncIA, tEcnoLoGIA, turIsmo E cuLturA

Gabinete do secretário Básica secretário dAs-1 1

Gabinete do subsecretário Básica subsecretário dAs-2 1

 a) secretaria-Geral compl. secretário-Geral dAI-1 1

secretaria Executiva do conselho de desenvolvimento Econômico Básica
secretário Executivo do conselho de desenvolvimento 
Econômico

dAs-4 1

Assessoria técnica e de Planejamento Básica Assessor técnico e de Planejamento dAs-4 2

 a) Assessoria de Planejamento compl. Assessor de Planejamento dAI-1 1

diretoria Jurídica Básica diretor dAs-4 1

 a) Assessoria Jurídica compl. Assessor Jurídico dAI-1 1

diretoria de Administração e finanças Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de Apoio Administrativo compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de convênios compl. Gerente dAI-1 1

 c) Gerência de Gestão e desenvolvimento de Pessoas compl. Gerente dAI-1 1

 d) Gerência de Execução orçamentária, financeira e contábil compl. Gerente dAI-1 1

 e) Gerência de tecnologia da Informação compl. Gerente dAI-1 1
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diretoria de Geologia e mineração Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de Apoio técnico compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de mineração compl. Gerente dAI-1 1

superintendência de desenvolvimento turístico Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de operações turísticas Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de Promoção turística compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de Qualificação Turística compl. Gerente dAI-1 1

 c) Gerência de Produtos turísticos compl. Gerente dAI-1 1

diretoria de Planejamento e Projetos Estratégicos Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de Apoio a Projetos Estratégicos compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de Pesquisas e Informações turísticas compl. Gerente dAI-1 1

superintendência de desenvolvimento Econômico Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de desenvolvimento Econômico Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de capacitação de Empreendedores e à Exportação compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de Assistência à microempresa compl. Gerente dAI-1 1

 c) Gerência de distritos Industriais compl. Gerente dAI-1 1

 d) Gerência de competitividade compl. Gerente dAI-1 1

 e) Gerência de Arranjos Produtivos compl. Gerente dAI-1 1

 f) Gerência de Apoio compl. Gerente dAI-1 1

diretoria de desenvolvimento Estratégico e Atração de Investimentos Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de Atração de Investimentos compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de Políticas de desenvolvimento compl. Gerente dAI-1 1

 c) Gerência de Projetos compl. Gerente dAI-1 1

 d) Gerência de Apoio compl. Gerente dAI-1 1

Superintendência de Desenvolvimento Científico e Tecnológico Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de Amparo à Pesquisa e financiamento Estudantil Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de Fomento Científico e Financiamento Estudantil compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de captação e Acompanhamento de Projetos compl. Gerente dAI-1 1

 c) Gerência de difusão tecnológica compl. Gerente dAI-1 1

 d) Gerência de Pesquisa e Inovação compl. Gerente dAI-1 1

superintendência de desenvolvimento da cultura Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de Ação cultural Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de formação Artística compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de Incentivo e difusão cultural compl. Gerente dAI-1 1

 c) Gerência de Eventos culturais compl. Gerente dAI-1 1

diretoria de Patrimônio Histórico e Artístico Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de unidades culturais compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência do Patrimônio material e Imaterial compl. Gerente dAI-1 1

sEcrEtArIA dA EducAÇÃo, JuVEntudE E EsPortEs

Gabinete do secretário Básica secretário dAs-1 1

 a) secretaria-Geral do conselho Estadual de Educação compl. secretário-Geral do conselho Estadual de Educação dAI-1 1

Gabinete do subsecretário Básica subsecretário dAs-2 1

Assessoria de Gabinete Básica Assessor de Gabinete dAs-4 1

 a) secretaria-Geral compl. secretário-Geral dAI-1 1

 b) ouvidoria compl. Gerente dAI-1 1

Assessoria técnica e de Planejamento Básica Assessor técnico e de Planejamento dAs-4 1

 a) Assessoria Jurídica compl. Assessor Jurídico dAI-1 1

 b) Assessoria de Planejamento compl. Assessor de Planejamento dAI-1 1

 c) Assessoria do Plano de Ações Articuladas compl. Assessor do Plano de Ações Articuladas dAI-1 1

superintendência de compras e central de Licitação Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de compras Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de controle de compras compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de cotação de Preços e cadastro compl. Gerente dAI-1 1

diretoria de Licitação Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de normatização e Editais compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de Pregões compl. Gerente dAI-1 1

 c) Gerência de contratos compl. Gerente dAI-1 1
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superintendência de Administração, Infraestrutura e finanças Básica superintendente dAs-3 1

diretoria Administrativa Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de Apoio Administrativo compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de recursos materiais e serviços compl. Gerente dAI-1 1

 c) Gerência de Patrimônio e Almoxarifado compl. Gerente dAI-1 1

 d) Gerência de Protocolo compl. Gerente dAI-1 1

diretoria financeira Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de Execução orçamentária, financeira e fundos compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de convênios e contratos compl. Gerente dAI-1 1

 c) Gerência de Prestação de contas e contabilidade compl. Gerente dAI-1 1

diretoria de Infraestrutura e obras Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de manutenção, reforma e construção compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de Estudos e Projetos compl. Gerente dAI-1 1

 c) Gerência Administrativa e financeira para obras compl. Gerente dAI-1 1

diretoria de Gestão e desenvolvimento de Pessoas Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de Benefícios compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de Avaliação e desempenho compl. Gerente dAI-1 1

 c) Gerência de folha de Pagamento e controle compl. Gerente dAI-1 1

 d) Gerência de Lotação e movimentação compl. Gerente dAI-1 1

superintendência de tecnologia e Inovação Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de tecnologia, Inovação e Estatística Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de redes e suporte compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de Ensino à distância compl. Gerente dAI-1 1

 c) Gerência de novas tecnologias Aplicadas à Educação compl. Gerente dAI-1 1

 d) Gerência de dados e Estatística compl. Gerente dAI-1 1

 e) Gerência de sistemas compl. Gerente dAI-1 1

 f) Gerência de Avaliação da Aprendizagem compl. Gerente dAI-1 1

 g) Gerência de sistema de Gestão Escolar compl. Gerente dAI-1 1

superintendência de desenvolvimento da Educação Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de suporte às Escolas Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de transporte Escolar compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de Alimentação Escolar compl. Gerente dAI-1 1

diretoria de Educação Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de desenvolvimento do Ensino fundamental compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de desenvolvimento do Ensino médio compl. Gerente dAI-1 1

 c) Gerência de Apoio aos municípios compl. Gerente dAI-1 1

 d) Gerência de formação e desenvolvimento de Pessoas compl. Gerente dAI-1 1

 e) Gerência de Desenvolvimento e Fortalecimento da Educação Profissional compl. Gerente dAI-1 1

 f) Gerência de Educação de Jovens e Adultos compl. Gerente dAI-1 1

diretoria de diversidade e Projetos Educacionais Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de Educação Especial compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de Projetos Educacionais compl. Gerente dAI-1 1

 c) Gerência de desenvolvimento da Educação Indígena compl. Gerente dAI-1 1

 d) Gerência de Educação do campo e quilombola compl. Gerente dAI-1 1

 e) Gerência de Educação para a diversidade compl. Gerente dAI-1 1

diretoria de desenvolvimento da Gestão Educacional Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de Avaliação da Gestão Educacional compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de supervisão Educacional compl. Gerente dAI-1 1

 c) Gerência de orientação Educacional e coordenação Pedagógica compl. Gerente dAI-1 1

 d) Gerência de Programas Especiais de Gestão Escolar compl. Gerente dAI-1 1

 e) Gerência de Certificação, Normatização e Inspeção Escolar compl. Gerente dAI-1 1

 f) Gerência de Planejamento Escolar compl. Gerente dAI-1 1

diretoria de Educação Integral Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de desporto Educacional compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de Educação em tempo Integral compl. Gerente dAI-1 1
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 c) Gerência de cultura compl. Gerente dAI-1 1

 d) Gerência de Educação Ambiental compl. Gerente dAI-1 1

 e) Gerência de Desenvolvimento Científico Educacional compl. Gerente dAI-1 1

superintendência de Esportes e Lazer Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de Esportes e Lazer Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de Iniciação Esportiva compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de Esportes Especializados compl. Gerente dAI-1 1

 c) Gerência de unidades Esportivas compl. Gerente dAI-1 1

 d) Gerência de Desporto Escolar, Paralímpicos e da Pessoa com Deficiência compl. Gerente dAI-1 1

 e) Gerência de Projetos Especiais compl. Gerente dAI-1 1

 f) Gerência de Políticas de Lazer e qualidade de Vida compl. Gerente dAI-1 1

superintendência de Juventude Básica superintendente dAs-3 1

diretoria de Políticas para a Juventude Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de Programas e Projetos para a Juventude compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de Inclusão e reinserção do Jovem compl. Gerente dAI-1 1

 c) Gerência de mobilização e Articulação Estudantil compl. Gerente dAI-1 1

Superintendência de Programas da Educação Profissional Básica superintendente dAs-3 1

Diretoria de Educação Profissional Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de Educação à distância compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de Programas Educacionais compl. Gerente dAI-1 1

 c) Gerência de Educação Profissional compl. Gerente dAI-1 1

unidades descentralizadas

 a) diretoria regional de Educação compl. diretor regional de Educação dAs-4 3

 b) diretoria de Escola de Grande Porte compl. diretor de Escola dAI-2 10

 c) diretoria de Escola de Pequeno Porte compl. diretor de Escola dAI-3 50

II - AdmInIstrAÇÃo IndIrEtA do PodEr EXEcutIVo

AGÊncIA dE dEfEsA AGroPEcuÁrIA do EstAdo do tocAntIns - AdAPEc-tocAntIns

Gabinete do Presidente Básica Presidente dAs-2 1

Gabinete do Vice-Presidente Básica Vice-Presidente dAs-3 1

 a) secretaria-Geral compl. secretário-Geral dAI-1 1

Assessoria técnica e de Planejamento Básica Assessor técnico e de Planejamento dAs-4 1

 a) Assessoria Jurídica compl. Assessor Jurídico dAI-1 1

 b) Assessoria de Planejamento compl. Assessor de Planejamento dAI-1 1

diretoria de Administração e finanças Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de Apoio Administrativo compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de tecnologia e Informação compl. Gerente dAI-1 1

 c) Gerência de Gestão e desenvolvimento de Pessoas compl. Gerente dAI-1 1

 d) Gerência de Execução orçamentária, financeira e contábil compl. Gerente dAI-1 1

 e) Gerência de transporte, manutenção e combustível compl. Gerente dAI-1 1

diretoria de defesa e Inspeção de sanidade Animal Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de sanidade Animal compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de Avaliação, controle e fiscalização compl. Gerente dAI-1 1

 c) Gerência de Inspeção Animal compl. Gerente dAI-1 1

 d) Gerência de Educação sanitária compl. Gerente dAI-1 1

diretoria de defesa e Inspeção de sanidade Vegetal Básica diretor dAs-4 1

 a) Gerência de sanidade Vegetal compl. Gerente dAI-1 1

 b) Gerência de Avaliação compl. Gerente dAI-1 1

unidades descentralizadas

 a) delegacia regional compl. delegado regional dAI-1 3

 b) Chefia do Escritório Local compl. chefe do Escritório Local dAI-5 17

................................................................................................................................................................................................................................................

..........................................................................................................................................................................................................................................” (nr)
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AnEXo II À mEdIdA ProVIsÓrIA nº 17, de 18 de maio de 2016.
“AnEXo IV À LEI nº 2.986, de 13 de julho de 2015.

tABELA dE sÍmBoLos, quAntItAtIVos E VALorEs dos 
suBsÍdIos dos cArGos Em comIssÃo dE AssEssorAmEnto 

EsPEcIAL 

denominação e nível dos cargos símbolo quantitativo subsídio
Assessor Especial I AE-1 87 1.000,00
Assessor Especial II AE-2 82 1.100,00
Assessor Especial III AE-3 105 1.200,00
Assessor Especial IV AE-4 239 1.500,00
Assessor Especial V AE-5 245 1.800,00
Assessor Especial VI AE-6 147 2.100,00
Assessor Especial VII AE-7 325 2.400,00
Assessor Especial VIII AE-8 111 2.700,00
Assessor Especial IX AE-9 36 3.000,00
Assessor Especial X AE-10 211 3.300,00
Assessor Especial XI AE-11 73 3.600,00
Assessor Especial XII AE-12 90 4.200,00

..................................................................................................................

........................................................................................................” (nr)

AnEXo III À mEdIdA ProVIsÓrIA nº 17, de 18 de maio de 2016.

“AnEXo V À LEI nº 2.986, de 13 de julho de 2015.

 quAdro dE funÇÕEs comIssIonAdAs dE AdmInIstrAÇÃo - 
fcA do EstAdo do tocAntIns

símbolo Valor (r$) quantidade
fcA - 1 300,00 99
fcA - 2 350,00 80
fcA - 3 400,00 154
fcA - 4 450,00 161
fcA - 5 500,00 109
fcA - 6 600,00 170
fcA - 7 800,00 60
fcA - 8 1.000,00 70
fcA - 9 1.200,00 47
fcA - 10 1.600,00 54

...........................................................................................................” (nr)
 

DECRETO Nº 5.417, DE 13 DE AbRIL DE 2016.

Abre ao tribunal de contas do Estado do tocantins 
crédito suplementar.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso II, da constituição do Estado, 
e com fulcro no art. 5º, inciso III, alínea “b”, da Lei 3.052, de 21 de 
dezembro de 2015,

d E c r E t A: 
 
 Art. 1º É aberto ao tribunal de contas do Estado do tocantins 

crédito suplementar no valor de r$ 1.700.005,00, consignado no vigente 
orçamento, na conformidade do Anexo I a este decreto.

Parágrafo único. os recursos necessários à suplementação de 
crédito mencionados neste artigo provêm do excesso de arrecadação, 
na rubrica: doações - fonte 5236, na conformidade do Anexo I-A a este 
decreto.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 13 de abril de 2016.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 13 dias do mês de abril de 
2016; 195º da Independência, 128º da república e 28º do Estado.

mArcELo dE cArVALHo mIrAndA
Governador do Estado

david siffert torres
secretário de Estado do 

Planejamento e orçamento

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ANEXO I CRÉDITO SUPLEMENTAR
ANEXO AO DECRETO Nº 5.417 DE 13 DE ABRIL DE 2016 pág. 1
PROGRAMA DE TRABALHO          (SUPLEMENTAÇÃO)

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA DA
DESPEZA FONTE VALOR

03 TRIBUNAL DE CONTAS 1.700.005,00

010 TRIBUNAL DE CONTAS 1.700.005,00
03010.01.122.1171.2287 Manutenção de recursos humanos 1.700.005,00

3.1.90.11 5236 1.700.005,00
TOTAL 1.700.005,00

AnEXo I - A do decreto nº 5.417 de 13 de abril                                  Exercício   2016

cÓdIGo ft VALor r$ 1,00

1100.00.00 1.700.005                   

1700.00.00

1730.00.00 5236 1.700.005                   

1.700.005                   TOTAL

Receitas correntes

transferências correntes

transferências de instituições privadas

ESTADO DO TOCANTINS
RECEITA

S U P L E M E N T A Ç Ã O

TRIbUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS

E s P E c I f I c A Ç Ã o

ATO Nº 625 - RED.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
e com fulcro no art. 36 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve

r E d I s t r I B u I r, até vacância,

a partir de 16 de maio de 2016, para a estrutura operacional da secretaria 
de cidadania e Justiça, o cargo de provimento em comissão de Assessor 
Especial III - AE-3, ocupado por VALÉrIA morAIs sAntos, nomeada 
pelo Ato nº 2.069 - nm, de 31 de agosto de 2015, publicado na edição 
4.448 do Diário Oficial do Estado.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 9 dias do mês de maio de 
2016; 195º da Independência, 128º da república e 28º do Estado. 

mArcELo dE cArVALHo mIrAndA
Governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO Nº 629 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o m E A r

nAYArA sÁVIA AYrEs ALEncAr para exercer o cargo de provimento 
em comissão de Gerente de Políticas e Proteção da diversidade sexual 
- dAI-1, da secretaria de cidadania e Justiça.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 9 dias do mês de maio de 
2016; 195º da Independência, 128º da república e 28º do Estado. 

mArcELo dE cArVALHo mIrAndA
Governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO Nº 632 - RET.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

r E t I f I c A r

o Ato nº 400 - rEd, de 23 de março de 2016, publicado na edição 4.601 
do Diário Oficial do Estado, a fim de considerar o cargo de provimento 
em comissão de Assessor Especial V - AE-5, ocupado por mArIA do 
EsPIrIto sAntos ArAÚJo dA sILVA, redistribuído, até vacância, para 
a estrutura operacional da secretaria da Educação, Juventude e Esportes.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 10 dias do mês de maio de 
2016; 195º da Independência, 128º da república e 28º do Estado. 

mArcELo dE cArVALHo mIrAndA
Governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil
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ATO Nº 633 - DSG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

d E s I G n A r

os servidores adiante indicados para o exercício das funções 
Comissionadas de Administração abaixo especificadas, no Instituto de 
Gestão Previdenciária do Estado do tocantins - IGEPrEV - tocAntIns, 
a partir de 1º de março de 2016:

1. LuIZ mAurÍcIo do VALE VArELLA, matrícula 11141115-3, fcA-1;
2. mArIAnA dIAs cArnEIro WAndErLEY, matrícula 11174668-1, 

fcA-6.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 11 dias do mês de maio de 
2016; 195º da Independência, 128º da república e 28º do Estado. 

mArcELo dE cArVALHo mIrAndA
Governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO Nº 643 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o m E A r

GonÇALo montEIro dA sILVA para exercer o cargo de provimento em 
comissão de Assessor Especial VI - AE-6, da secretaria da Administração, 
redistribuindo-o, até vacância, com o respectivo ocupante, para a estrutura 
operacional da secretaria-Geral de Governo e Articulação Política.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 11 dias do mês de maio de 
2016; 195º da Independência, 128º da república e 28º do Estado. 

mArcELo dE cArVALHo mIrAndA
Governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO Nº 659 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o m E A r

para exercerem os cargos de provimento em comissão, com 
denominações e símbolos especificados, do Departamento Estadual de 
trânsito - dEtrAn-to:

1.  AnA cAroLInA BAndEIrA PEdrEIrA, Assessor de Planejamento 
- dAI-1;

2.  dEnIsE rAmos dE oLIVEIrA, Gerente de Estatística de trânsito 
- dAI-1;

3.  HÁdYLLA dA costA BEZErrA, Gerente de Gestão e 
desenvolvimento de Pessoas - dAI-1.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 18 dias do mês de maio de 
2016; 195º da Independência, 128º da república e 28º do Estado. 

mArcELo dE cArVALHo mIrAndA
Governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO Nº 660 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o m E A r

LucAs nErEs turÍBIo para exercer o cargo de provimento em 
comissão de Assessor Especial VIII - AE-8, da secretaria da Administração, 
redistribuindo-o, até vacância, com o respectivo ocupante, para a estrutura 
operacional da secretaria-Geral de Governo e Articulação Política.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 18 dias do mês de maio de 
2016; 195º da Independência, 128º da república e 28º do Estado. 

mArcELo dE cArVALHo mIrAndA
Governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO Nº 661 - DSG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições, resolve

d E s I G n A r

morGAnA nunEs tAVArEs GomEs, matrícula 11458763-1, 
subsecretária, para responder pela secretaria da Educação, Juventude 
e Esportes, inclusive quanto ao ordenamento de despesas, nos 
impedimentos legais e eventuais do titular.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 18 dias do mês de maio de 
2016; 195º da Independência, 128º da república e 28º do Estado. 

mArcELo dE cArVALHo mIrAndA
Governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

SECRETARIA-GERAL DE GOVERNO 
E ARTICULAÇÃO POLÍTICA
secretário-Geral: LYVIO LUCIANO CARNEIRO DE QUEIROZ

PORTARIA SGG Nº 026, DE 16 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-GErAL dE GoVErno E ArtIcuLAÇÃo 
PoLÍtIcA, no uso de suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, 
§1º incisos I e IV, da constituição do Estado, e art. 86 da Lei 1.818, de 
23 de agosto de 2007, resolve:

susPEndEr, em razão da extrema necessidade de serviço, 
o gozo de férias dos servidores abaixo relacionados, assegurando-lhes 
o direito de usufruí-las em data oportuna e não prejudicial ao serviço 
público e aos servidores.

sErVIdor cPf nº funcIonAL no PErÌodo PErIodo 
AquIsItIVo

GIoVAnnA cÉLIA fErrEIrA dE 
oLIVEIrA 893.803.121-72 1012240-3 09/05/2016 a 

26/06/2016 2014/2015

mArIA ZuLEIdE ALVEs PEdroZA 
tEnÓrIo 597.214.991-53 717992-3 24/05/2016 a 

22/06/2016 2012/2013

rAImundo nonAto dA sILVA rAmos 269.983.943-49 340331-6 02/05/2016 a 
31/05/2016 2015/2015

PORTARIA SGG Nº 027, DE 17 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-GErAL dE GoVErno E ArtIcuLAÇÃo 
PoLÍtIcA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, inciso IV,  
da constituição Estadual, e com fulcro no art. 67 da Lei 8.666, de 21 de 
junho de 1993, resolve:

Art. 1º designar os servidores abaixo nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de fiscais 
de contratos e respectivos substitutos, para no caso de impedimento e/ou 
afastamento legal do fiscal titular, dos contratos citados a seguir:
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nº do 
contrato

fiscal de 
contrato fiscal substituto fornecedor objeto do contrato

005/2016
Lucélia da silva 

nº funcional 
11192259-2

cleidiane feitosa 
de Araújo

nº funcional 
11180811-1

multicores 
Papelaria e 
suprimento 

de Informática 
LtdA-mE

o presente contrato tem por objeto a 
aquisição de material de expediente 

(informática, telecomunicações, 
elétricos, eletrônicos e peças e 

acessórios de substituição) para 
atender a secretaria-Geral de Governo 

e Art. Política.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinaram os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito ao supervisor do contrato sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
e incidentes encontrados, comunicando de forma imediata por via de 
relatório ao supervisor do contrato para conhecimento e apreciação das 
providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento do contrato, com antecedência de 90 (noventa) 
dias para o final da vigência;

VI - justificar ocorrências e promover o atendimento de diligência 
dos órgãos de controle Interno e Externo;

VII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimento dos materiais contratados;

VIII - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - manifestar-se ao supervisor do contrato, acerca da 
exequibilidade de ajuste contratual, por via de relatório que deverá ser 
juntado aos autos;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios ou defeitos resultados da execução ou de 
materiais empregados, nos termos contidos no contrato e no art. 69 da 
Lei federal 8.666/93.

Art. 3º fica designado o chefe do departamento de Administração 
e finanças como supervisor do referido contrato, com atribuições para 
as decisões que competem ao cargo de chefia.

Art. 4º revoga-se a Portaria sGG nº 051, de 01 de setembro 
de 2015.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, 17 de maio de 2016.

CASA CIVIL
secretário-chefe: TÉLIO LEÃO AYRES 

PORTARIA CCI Nº 650 - DISP, DE 11 DE MAIO DE 2016.

o SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1º, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

d I s P E n s A r

da função comissionada de Administração - fcA-1 a servidora mArIAnA 
dIAs cArnEIro WAndErLEY, matrícula 11174668-1, lotada no 
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins - IGEPrEV - 
tocAntIns, a partir de 1º de março de 2016.

PORTARIA CCI Nº 673 - EX, DE 18 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1º, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

VIrGuLIno mAcHAdo dE cArVALHo de suas funções, no cargo de 
provimento em comissão de Assessor Especial VI - AE-6, da secretaria 
da Administração, redistribuído para o departamento Estadual de trânsito 
- dEtrAn-to.

PORTARIA CCI Nº 674 - EX, DE 18 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1º, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

de suas funções, nos cargos de provimento em comissão especificados, 
do departamento Estadual de trânsito - dEtrAn-to:

1.  HAdYLLA dA costA BEZErrA, Gerente de Estatística de trânsito 
- dAI-1;

2.  JoÃo ELoI cArdoso, Assessor de Planejamento - dAI-1;
3.  VInÍcIus costA PArrIÃo dos sAntos, Gerente de Gestão e 

desenvolvimento de Pessoas - dAI-1.

PORTARIA CCI Nº 680 - DISP, DE 19 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1º, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

d I s P E n s A r

da função comissionada de Administração - fcA-6 a servidora IZABELItA 
KArLA dE BrIto sIquEIrA E souZA, matrícula 136430-2, lotada na 
Procuradoria-Geral do Estado, a partir de 23 de maio de 2016.

PORTARIA CCI Nº 681 - CSS, DE 19 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato nº 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e 
no art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e na conformidade 
do termo de cooperação técnica nº 8, de 26 de junho de 2015, resolve

c E d E r

à defensoria Pública do Estado do tocantins a Analista técnico-Jurídica   
IZABELItA KArLA dE BrIto sIquEIrA E souZA, matrícula 136430-2,  
integrante do quadro de pessoal do Poder Executivo, no período de 
23 de maio a 31 de dezembro de 2016, com ônus para o requisitante, 
inclusive quanto ao recolhimento previdenciário em favor do IGEPrEV-
tocAntIns, parcelas referentes às pessoas natural e jurídica.

CORPO DE bOMbEIROS MILITAR
comandante-Geral: DODSLEY YURI TENÓRIO VARGAS 

EXTRATO DE CONTRATO

contrAto nº: 023/2015
ProcEsso nº: 2015 10090 000009
contrAtAntE: corpo de Bombeiros militar do Estado do tocantins
contrAtAdA: unida Veículos Ltda
oBJEto: Aquisição de veículo Auto tanque
VALor dA dEsPEsA: r$ 299.000,00 (duzentos e noventa e nove mil 
reais).
dotAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 06.182.1020.4507.0000
ELEmEnto dE dEsPEsA: 44 90 52
fontE dE rEcurso: 0228002012
VIGÊncIA: data da assinatura do contrato até a duração dos créditos 
orçamentários
modALIdAdE: Pregão Eletrônico
dAtA dA AssInAturA: 28/04/2016
sIGnAtÁrIos: cel qoBm dodsley Yuri tenório Vargas (pelo corpo de 
Bombeiros militar do Estado do tocantins) e Gerlindo Wanderley Lopes 
(pela empresa unidas Veículos).
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CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO
secretário-chefe: LUIZ ANTÔNIO DA ROCHA 

EXTRATO DE TERMO DE ADITAMENTO
AO TERMO DE CESSÃO DE USO Nº 01/2015

Partícipes: controladoria-Geral do Estado e secretaria-Geral de Governo 
e Articulação Política.
objeto: o presente instrumento tem como objeto prorrogar o prazo de 
vigência do termo nº 01/2015, nos termos do inciso II do artigo 57 da 
Lei 8666/93.
Vigência: o presente termo de aditamento entrará em vigor a partir da 
data de sua assinatura e terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, 
podendo ser prorrogado e/ou alterado por interesse das partes, mediante 
a lavratura de termo Aditivo.
data de assinatura: 29 de abril de 2016.
signatários: Luiz Antonio da rocha - secretário-chefe
Lyvio Luciano carneiro de queiroz - secretário-chefe

rELAÇÃo dos BEns mÓVEIs

Item PAtrImÔnIo dEscrIÇÃo

1 246606
cAdEIrA EXEcutIVA fIXA BALAnÇo s/BrAÇo Enc. Em mAdEIrA comPEnsAdA, 
c/EsPumA InJEtAdA AnAtÔmIcA, rEVEstIdA Em tEcIdo 100% PoLIEstEr, 
EstruturA Em PoLIProPILEno, mArcA cAdErodE, mod. 5015 cor PrEtA.

2 246605
cAdEIrA EXEcutIVA fIXA BALAnÇo s/BrAÇo Enc. Em mAdEIrA comPEnsAdA, 
c/EsPumA InJEtAdA AnAtÔmIcA, rEVEstIdA Em tEcIdo 100% PoLIEstEr, 
EstruturA Em PoLIProPILEno, mArcA cAdErodE, mod. 5015 cor PrEtA.

3 287221

cAdEIrA fIXA EXEcutIVA sEm BrAÇos, mArcA cAVALLEtI, modELo 810606, 
AssEnto E Encosto Em comPEnsAdo muLtILAmInAdo, EstofAmEnto Em 
EsPumA InJEtAdA com rEVEstImEnto Em tEcIdo PoLIProPILEno PrEto, BAsE 
Em formAto trAPÉZIo Em AÇo nA cor PrEtA, EstruturA Em AÇo IndustrIAL.

4 287220

cAdEIrA fIXA EXEcutIVA sEm BrAÇos, mArcA cAVALLEtI, modELo 810606, 
AssEnto E Encosto Em comPEnsAdo muLtILAmInAdo, EstofAmEnto Em 
EsPumA InJEtAdA com rEVEstImEnto Em tEcIdo PoLIProPILEno PrEto, BAsE 
Em formAto trAPÉZIo Em AÇo nA cor PrEtA, EstruturA Em AÇo IndustrIAL.

5 368259

comPutAdor ItAutEc, modELo sm3330, sIstEmA oPErAcIonAL WIndoWs 7 
ProfEssIonAL, ProcEssAdor Amd PHEnom II X2 dE 3,6GHZ, fAX modEm mc 
HGH GAr onsItE 48m, mEmorIA rAm 4GB, Hd sAtA 500GB 7200rPm, cHIPsEt 
Amd rs880P, PLAcA dE rEdE IntEL Pro 10/100 oPsEc, PLAcA dE VIdEo 512mB 
ddr2 nX8400sG, GrAVAdorA dE dVd sAtA, tEcLAdo PAd ABnt2 oPtIco usB 
3B, cAIXA AcustIcA usB 2X3W, sErIE 4004982900212.

6 365156
monItor dE VIdEo mArcA: ItAutEc. modELo: coLor Lcd 20”W Pr E2011 It 
Lcd19 onsItE 48m 2-9J98qB. rEsoLuÇÃo dE 1440X900 PIXELs. cor: PrEto nº 
dE sErIE: 0000156701077.

LuIZ AntonIo dA rocHA
secretário-chefe

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
secretário: GEFERSON OLIVEIRA bARROS FILHO 

PORTARIA Nº 430 - REM, DE 16 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAÇÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso II, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso VI, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
Instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

rEmoVEr, Para a secretaria da Administração,

LILIAnE BIsPo dos sAntos, número funcional 11228970/1, cPf 
099.973.027-45, museólogo, oriunda da secretaria do desenvolvimento 
Econômico, ciência, tecnologia, turismo e cultura, a partir de 16 de 
maio de 2016.

PORTARIA Nº 431 - REM, DE 16 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAÇÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso II, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso VI, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
Instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

rEmoVEr, Para a secretaria da segurança Pública

JosÉ GErALdo dA sILVA, número funcional 209342/1, cPf 
135.474.374-15, Auxiliar Administrativo, oriundo da secretaria de trabalho 
e Assistência social, a partir de 12 de maio de 2016.

PORTARIA Nº 432 - REM, DE 16 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAÇÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso II, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso VI, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
Instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

rEmoVEr, Para a secretaria do meio Ambiente e recursos 
Hídricos

tAYnArA BonfIm fontourA AIrEs, número funcional 1149210/3, 
cPf 020.709.581-75, Assistente Administrativo, oriunda do departamento 
Estadual de trânsito, a partir de 03 de maio de 2016.

PORTARIA Nº 433 - REM, DE 16 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAÇÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso II, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso VI, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
Instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;
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que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

rEmoVEr, Para a secretaria de cidadania e Justiça.

AntonIo JorGE mILHomEns dE ABrEu, número funcional 669330/1, 
cPf 557.236.081-34, Assistente Administrativo, oriundo do Instituto 
natureza do tocantins, a partir de 11 de maio de 2016.

PORTARIA Nº 434 - REM, DE 17 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAÇÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso II, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso VI, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
Instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

rEmoVEr, Para o Banco do Empreendedor,

WHELmIson dE mELo rodrIGuEs, número funcional 924304/1, 
cPf 817.289.801-00, Analista em tecnologia da Informação, oriundo da 
secretaria da Administração, a partir de 16 de maio de 2016.

PORTARIA/SECAD Nº 435, DE 17 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dA AdmInIstrAÇÃo, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais que lhe conferem o art. 42, §1º, incisos I, II 
e IV da constituição do Estado, com fulcro no artigo 7º, inciso V, alínea “d”,  
da Lei nº 2.425, de 11 de janeiro de 2011 e nos artigos 173 e 178 da Lei 
1.818 de 23 de agosto de 2007, rEsoLVE:

I - designar a servidora EmAnuELLE sILVA nunEs, número 
funcional 1273485-1, ocupante do cargo de assistente administrativo, 
lotada na secretaria da Administração, com exercício funcional nesta 
corregedoria-Geral de Pessoal, para exercer a função de membro 
suplente da terceira comissão Permanente de Processo Administrativo 
disciplinar e sindicância (comPA III), sem prejuízo das suas atribuições 
como Assistente Administrativo, no período de 09 a 19 de maio de 2016, 
em razão da fruição de férias do membro cArPEGIAnnE mArtIns 
dE souZA.

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a partir de 09 de maio de 2016.

DESPACHO Nº 2.857/2016

ProcEsso nº: 2016/30550/001306
IntErEssAdo(A): oLInto rABELo dAntAs
Assunto: Afastamento para Estudo em outra unidade da federação
nÚmEro funcIonAL: 233344/3
cPf: 166.221.462-68
cArGo: Auxiliar de Enfermagem
ÓrGÃo: secretaria da saúde
LotAÇÃo: Hospital Geral de Palmas dr. francisco Ayres
munIcÍPIo: Palmas

com base na documentação que instrui os autos e considerando 
o preenchimento dos requisitos legais necessários à concessão do 
benefício pleiteado, nos termos do art. 108, da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, concEdo ao servidor olinto rabelo dantas Afastamento 
para  participar do Curso de Educação Profissional de Nível Médio: 
formação em citopatologia, oferecido pelo Instituto nacional do câncer 
José Alencar Gomes da silva - IncA, do rio de Janeiro-rJ, no período 
compreendido entre 02.03.2016 a 17.02.2017, com a remuneração do 
cargo efetivo.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 16 
dia(s) do mês de maio de 2016.

DESPACHO Nº 2.858/2016

ProcEsso nº: 2016/27000/006730
IntErEssAdo(A): ÍtALA ALVEs HoLAndA ArAÚJo
Assunto: Licença para tratar de Interesses Particulares
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚmEro funcIonAL: 528307/5
cPf: 423.463.391-72
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
LotAÇÃo: Escola Batista Blonney Holmes foreman - convênio
munIcÍPIo: dianópolis
rEGIonAL: dianópolis

Acolhendo a informação prestada pela diretoria de 
desenvolvimento e formação, da superintendência de Gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta, e tendo em vista o que consta 
do processo, concEdo ao(à) servidor(a) Ítala Alves Holanda Araújo, nos 
termos do artigo 103, da Lei n° 1.818, de 23 de agosto de 2007, LIcEnÇA 
PArA trAtAr dE IntErEssEs PArtIcuLArEs, sem remuneração, 
pelo prazo de 15 (quinze) dias, no período de 20.05.2016 a 03.06.2016.

durante o período de concessão da referida licença, sendo o(a) 
servidor(a) segurado(a) do Plansaúde, deverá comparecer imediatamente 
àquela unidade operacional para adoção de procedimentos cabíveis, uma 
vez que deverá efetuar o pagamento de sua contribuição mensal mais 
a contribuição do Estado. caso o(a) servidor(a) não queira permanecer 
no Plano, deverá solicitar sua exclusão via requerimento, sob pena de 
contrair dívida referente às mensalidades que deixarem de ser pagas.

nesse período, incumbirá ao(à) servidor(a) licenciado(a) o 
pagamento das contribuições previdenciárias diretamente ao Instituto de 
Gestão Previdenciária do Estado do tocantins (tanto a parte do próprio 
servidor como a patronal), por meio de requerimento formulado àquele 
Instituto.

Possuindo empréstimo pessoal consignado em folha de 
Pagamento, deverá o(a) servidor(a) dirigir-se com a maior brevidade 
possível à instituição financeira responsável, a fim de obter informações 
acerca dos procedimentos necessários à continuidade da quitação do 
débito existente.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 16 
dia(s) do mês de maio de 2016.

DESPACHO Nº 2.859/2016

ProcEsso nº: 2016/27000/006723
IntErEssAdo(A): LuIs cArLos LoPEs rIBEIro
Assunto: Prorrogação de Licença para tratar de Interesses Particulares
cArGo: Professor, nível II
nÚmEro funcIonAL: 308988/2
cPf: 243.038.870-72
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
LotAÇÃo: centro de Ensino médio Bom Jesus
munIcÍPIo: Gurupi
rEGIonAL: Gurupi

com base na documentação que instrui os autos e nos termos do 
art. 103, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolvo ProrroGAr 
a Licença para tratar de Interesses Particulares, concedida ao(à) 
servidor(a) Luis carlos Lopes ribeiro, por meio do despacho nº 2.544, 
de 24 de maio de 2013, publicado no Diário Oficial nº 3.885, de 31 de 
maio de 2013, por mais 03 (três) ano(s), compreendido(s) no período de 
01.05.2016 a 30.04.2019.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 16 
dia(s) do mês de maio de 2016.
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DESPACHO Nº 2.860/2016

ProcEsso nº: 2016/27000/006583
IntErEssAdo(A): IVAnEIdE rodrIGuEs dA sILVA
Assunto: Prorrogação de Licença para tratar de Interesses Particulares
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚmEro funcIonAL: 546310/3
cPf: 436.274.713-34
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
LotAÇÃo: colégio dom orione - convênio
munIcÍPIo: tocantinópolis
rEGIonAL: tocantinópolis

com base na documentação que instrui os autos e nos termos do 
art. 103, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolvo ProrroGAr a 
Licença para tratar de Interesses Particulares, concedida ao(à) servidor(a) 
Ivaneide rodrigues da silva, por meio do despacho nº 2.600, de 19 de 
maio de 2015, publicado no Diário Oficial nº 4.383, de 28 de maio de 2015, 
por mais 02 (dois) ano(s), compreendido(s) no período de 15.04.2016 a 
14.04.2018.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 16 
dia(s) do mês de maio de 2016.

DESPACHO Nº 2.884/2016

ProcEsso nº: 2016/40310/000176
IntErEssAdo(A): PoLLIAnA GomEs LoPEs
Assunto: Prorrogação de Afastamento para Estudo em outra unidade 
da federação
nÚmEro funcIonAL:1003127/1
cArGo: Inspetor de recursos naturais
ÓrGÃo: Instituto natureza do tocantins
LotAÇÃo: Gerência de Análise e Licenciamento Ambiental
munIcÍPIo: Palmas

Em vista da documentação constante dos autos e com base no 
art. 108, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e ainda nos termos do 
Parecer Jurídico nº 72, de 09 de maio de 2016, acolhido pelo despacho nº 
2.772, de 12 de maio de 2016, resolvo Prorrogar o Afastamento concedido 
anteriormente à servidora Polliana Gomes Lopes, por meio do despacho nº 
2.176, de 12 de maio de 2014, publicado no Diário Oficial nº 4.130, de 20 
de maio de 2014, para fins de concluir o Programa de Pós-Graduação em 
Ecologia (fase referente ao doutorado), pela universidade de Brasília - df,  
no período compreendido entre 15.03.2016 a 14.03.2018, com a 
remuneração do cargo efetivo.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 17 
dia(s) do mês de  maio de 2016.

DESPACHO Nº 2.885/2016

ProcEsso nº: 2016/09060/000326
IntErEssAdo(A): sAmAntHA LInnE dE sousA AmorIm GAmA 
Assunto: Licença por motivo de Afastamento do cônjuge
cArGo: Analista técnico-Jurídico
nÚmEro funcIonAL: 11169311/1
ÓrGÃo: Procuradoria-Geral do Estado
LotAÇÃo: subprocuradoria fiscal e tributária
munIcÍPIo: Palmas

com base na documentação constante dos autos, e nos 
termos do artigo 99, §1º, c/c o art. 20, §11, da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, e ainda nos termos do Parecer “sPA” nº 1.057, de 06 
de maio de 2016, aprovado pelo despacho “scE/GAB” nº 1.712, de 09 
de maio de 2016, ambos da Procuradoria-Geral do Estado, concEdo 
à(ao) servidor(a) samantha Linne de sousa Amorim Gama, Licença por 
motivo de Afastamento do cônjuge, sem remuneração, a partir de 1º de 
junho de 2016.

Em face do deferimento da Licença em questão por período 
superior a 120 (cento e vinte) dias, o(a) servidor(a) terá seu estágio 
probatório suspenso durante o período que mediar entre o início e término 
desta licença, retomando-o ao reassumir suas funções, em conformidade 
com o art. 20, §13, da Lei nº 1.818/2007.

durante o período de concessão da referida licença, o(a) 
servidor(a) que tenha aderido ao Plansaúde, deverá comparecer 
imediatamente àquela unidade operacional para adoção de procedimentos 
cabíveis, uma vez que deverá efetuar o pagamento de sua contribuição 
mensal mais a contribuição do Estado. caso o servidor(a) não queira 
permanecer no Plano, deverá solicitar sua exclusão via requerimento, 
sob pena de contrair dívida referente às mensalidades que deixarem de 
ser pagas.

nesse período, incumbirá ao(à) servidor(a) licenciado, o 
pagamento das contribuições previdenciárias diretamente ao Instituto de 
Gestão Previdenciária do Estado do tocantins (tanto a parte do próprio 
servidor como a patronal), por meio de requerimento formulado àquele 
Instituto.

Possuindo empréstimo pessoal consignado em folha de 
Pagamento, deverá o(a) servidor(a) dirigir-se à instituição financeira 
responsável, a fim de obter informações acerca dos procedimentos 
necessários à continuidade da quitação do débito existente.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 17 
dia(s) do mês de maio de 2016.

DESPACHO Nº 2.886/2016

ProcEsso nº: 2016/27000/005784
IntErEssAdo(A): LEILA mArIA fLorEncIo rAmos frAnÇA
Assunto: contagem em dobro de Licença-Prêmio por Assiduidade, 
não gozada
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚmEro funcIonAL: 258055/3
cPf: 191.200.441-00
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
LotAÇÃo: diretoria regional de Educação
munIcÍPIo: Arraias
rEGIonAL: Arraias

Acolhendo a informação funcional da diretor ia de 
desenvolvimento e formação, da superintendência de Gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta, que informa a inexistência 
de impedimentos legais para a concessão do benefício em referência, 
resolvo concEdEr ao(à) servidor(a) Leila maria florencio ramos frança 
contAGEm Em doBro dE LIcEnÇA-PrÊmIo Por AssIduIdAdE, 
nÃo GoZAdA, referente ao 2º (segundo) quinquênio, compreendido no 
período aquisitivo de 01.10.1993 a 30.09.1998, em conformidade com o 
artigo 80, da Lei n° 351, de 13 de janeiro de 1992, c/c o artigo 212, inciso I,  
da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

o período aquisitivo para concessão da contagem em dobro 
de Licença-Prêmio por Assiduidade, não gozada, sofreu alteração, tendo 
em vista que o(à) servidor(a) constou com 06 (seis) falta(s) injustificada(s) 
dentro do quinquênio.

não faz jus ao 3º (terceiro) quinquênio, em vista de ter 
completado o período aquisitivo de efetivo exercício após a data de edição 
da Emenda constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, aos 17 
dias do mês de maio de 2016.

DESPACHO Nº 2.887/2016

ProcEsso nº: 2016/27000/006431
IntErEssAdo(A): suELLEn ALVEs mAGALHÃEs
Assunto: Licença para tratar de Interesses Particulares
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚmEro funcIonAL: 1117785/1
cPf: 003.220.691-73
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
LotAÇÃo: colégio Estadual Professor manoel silvério dourado
munIcÍPIo: santa tereza do tocantins
rEGIonAL: Palmas
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Acolhendo a informação prestada pela diretoria de 
desenvolvimento e formação, da superintendência de Gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta, e tendo em vista o que consta 
do processo, concEdo ao(à) servidor(a) suellen Alves magalhães, nos 
termos do artigo 103, da Lei n° 1.818, de 23 de agosto de 2007, LIcEnÇA 
PArA trAtAr dE IntErEssEs PArtIcuLArEs, sem remuneração, 
pelo prazo de 03 (três) ano(s), no período de 03.05.2016 a 02.05.2019.

durante o período de concessão da referida licença, sendo o(a) 
servidor(a) segurado(a) do Plansaúde, deverá comparecer imediatamente 
àquela unidade operacional para adoção de procedimentos cabíveis, uma 
vez que deverá efetuar o pagamento de sua contribuição mensal mais 
a contribuição do Estado. caso o(a) servidor(a) não queira permanecer 
no Plano, deverá solicitar sua exclusão via requerimento, sob pena de 
contrair dívida referente às mensalidades que deixarem de ser pagas.

nesse período, incumbirá ao(à) servidor(a) licenciado(a) o 
pagamento das contribuições previdenciárias diretamente ao Instituto de 
Gestão Previdenciária do Estado do tocantins (tanto a parte do próprio 
servidor como a patronal), por meio de requerimento formulado àquele 
Instituto.

Possuindo empréstimo pessoal consignado em folha de 
Pagamento, deverá o(a) servidor(a) dirigir-se com a maior brevidade 
possível à instituição financeira responsável, a fim de obter informações 
acerca dos procedimentos necessários à continuidade da quitação do 
débito existente.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 17 
dia(s) do mês de maio de 2016.

DESPACHO Nº 2.888/2016

ProcEsso nº: 2016/30550/004570
IntErEssAdo(A): PEdro PErEIrA dE LucEnA nEto
Assunto: Licença para tratar de Interesses Particulares
cArGo: farmacêutico-Bioquímico
nÚmEro funcIonAL: 1195000/1
cPf: 600.068.443-67
ÓrGÃo: secretaria da saúde
LotAÇÃo: Gerência de Gestão do Hemocentro
munIcÍPIo: Palmas

Acolhendo a informação prestada pela diretoria de 
desenvolvimento e formação, da superintendência de Gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta, e tendo em vista o que consta 
do processo, concEdo ao(à) servidor(a) Pedro Pereira de Lucena 
neto, nos termos do artigo 103, da Lei n° 1.818, de 23 de agosto de 
2007, LIcEnÇA PArA trAtAr dE IntErEssEs PArtIcuLArEs, sem 
remuneração, pelo prazo de 03 (três) ano(s), no período de 09.03.2016 
a 08.03.2019.

durante o período de concessão da referida licença, sendo o(a) 
servidor(a) segurado(a) do Plansaúde, deverá comparecer imediatamente 
àquela unidade operacional para adoção de procedimentos cabíveis, uma 
vez que deverá efetuar o pagamento de sua contribuição mensal mais 
a contribuição do Estado. caso o(a) servidor(a) não queira permanecer 
no Plano, deverá solicitar sua exclusão via requerimento, sob pena de 
contrair dívida referente às mensalidades que deixarem de ser pagas.

nesse período, incumbirá ao(à) servidor(a) licenciado(a) o 
pagamento das contribuições previdenciárias diretamente ao Instituto de 
Gestão Previdenciária do Estado do tocantins (tanto a parte do próprio 
servidor como a patronal), por meio de requerimento formulado àquele 
Instituto.

Possuindo empréstimo pessoal consignado em folha de 
Pagamento, deverá o(a) servidor(a) dirigir-se com a maior brevidade 
possível à instituição financeira responsável, a fim de obter informações 
acerca dos procedimentos necessários à continuidade da quitação do 
débito existente.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 17 
dia(s) do mês de maio de 2016.

DESPACHO Nº 2.889/2016

ProcEsso nº: 2016/30550/004769
IntErEssAdo(A): rosÂnGELA mArtIns
Assunto: Licença para tratar de Interesses Particulares
cArGo: Auxiliar de Enfermagem
nÚmEro funcIonAL: 860582/1
cPf: 771.016.341-68
ÓrGÃo: secretaria da saúde
LotAÇÃo: sEmus - convênio
munIcÍPIo: Barrolândia

Acolhendo a informação prestada pela diretoria de 
desenvolvimento e formação, da superintendência de Gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta, e tendo em vista o que consta 
do processo, concEdo ao(à) servidor(a) rosângela martins, nos termos 
do artigo 103, da Lei n° 1.818, de 23 de agosto de 2007, LIcEnÇA PArA 
trAtAr dE IntErEssEs PArtIcuLArEs, sem remuneração, pelo 
prazo de 03 (três) ano(s), no período de 01.05.2016 a 30.04.2019.

durante o período de concessão da referida licença, sendo o(a) 
servidor(a) segurado(a) do Plansaúde, deverá comparecer imediatamente 
àquela unidade operacional para adoção de procedimentos cabíveis, uma 
vez que deverá efetuar o pagamento de sua contribuição mensal mais 
a contribuição do Estado. caso o(a) servidor(a) não queira permanecer 
no Plano, deverá solicitar sua exclusão via requerimento, sob pena de 
contrair dívida referente às mensalidades que deixarem de ser pagas.

nesse período, incumbirá ao(à) servidor(a) licenciado(a) o 
pagamento das contribuições previdenciárias diretamente ao Instituto de 
Gestão Previdenciária do Estado do tocantins (tanto a parte do próprio 
servidor como a patronal), por meio de requerimento formulado àquele 
Instituto.

Possuindo empréstimo pessoal consignado em folha de 
Pagamento, deverá o(a) servidor(a) dirigir-se com a maior brevidade 
possível à instituição financeira responsável, a fim de obter informações 
acerca dos procedimentos necessários à continuidade da quitação do 
débito existente.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 17 
dia(s) do mês de maio de 2016.

DESPACHO Nº 2.890/2016

ProcEsso nº: 2016/30550/004773
IntErEssAdo(A): LucILEnE GomEs dE BrIto ALmEIdA
Assunto: Prorrogação de Licença para tratar de Interesses Particulares
cArGo: Assistente Administrativo
nÚmEro funcIonAL: 708607/4
cPf: 590.420.951-72
ÓrGÃo: secretaria da saúde
LotAÇÃo: sEmus - convênio
munIcÍPIo: Augustinópolis

com base na documentação que instrui os autos e nos termos do 
art. 103, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolvo ProrroGAr a 
Licença para tratar de Interesses Particulares, concedida ao(à) servidor(a) 
Lucilene Gomes de Brito Almeida, por meio do despacho nº 2.270, de 
04 de maio de 2015, publicado no Diário Oficial nº 4.370, de 08 de maio 
de 2015, por mais 01 (um) ano e 08 (oito) meses, compreendido(s) no 
período de 01.05.2016 a 31.12.2017.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 17 
dia(s) do mês de maio de 2016.

DESPACHO DE REMANEJAMENTO DE FUNÇÃO Nº 2813/2016

ProcEsso nº: 2016/23000/000772
IntErEssAdo(A): matilde Alves tavares
Assunto: Indeferimento de remanejamento de função
cArGo: técnico em Enfermagem
mAtrÍcuLA nº: 761841/1
cPf: 625.283.271-53
ÓrGÃo: secretaria da saúde
LotAÇÃo: Hospital de referência de miracema do tocantins
munIcÍPIo: miracema do tocantins

Com base na manifestação da Junta Médica Oficial do Estado, 
nos termos do Parecer médico nº 67, de 28 de abril de 2016, IndEfIro 
a solicitação de remanejamento de função previsto no art. 24, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, formulado pelo (a) servidor (a) em 
referência, haja vista que  as limitações físicas e/ou mentais, apresentadas 
pelo(a) mesmo(a), não inviabiliza(m) o exercício das funções inerentes 
ao cargo que ora ocupa.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dA AdmInIstrAÇÃo, em 
Palmas, aos 13 dias do mês de maio de 2016.
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ATO DECLARATÓRIO Nº 124, DE 16 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6°, da Lei nº 1.978, de 18 de 
novembro de 2008, resolve:

dEcLArAr EXtIntos os termos de compromisso de serviço 
Público de Caráter Temporário firmados com os profissionais abaixo 
relacionados:

ordEm n° 
funcIonAL cPf nomE funÇÃo A PArtIr

01 11459085/1 012.960.618-92 AdAo mArquEs dA 
sILVA

AuXILIAr dE 
sErVIÇos GErAIs 09/03/2016

02 1284479/3 038.998.461-25 AntonIo PErEIrA dE 
sousA

AuXILIAr dE 
sErVIÇos GErAIs 14/02/2016

03 11519991/1 018.051.611-64 cLEBEr dorA dE 
LucEnA

AuXILIAr dE 
sErVIÇos GErAIs 14/03/2016

04 1040723/7 927.219.661-20 dELmA BAtIstA 
turIBIo

AuXILIAr dE 
sErVIÇos GErAIs 03/03/2016

05 11169761/2 013.274.571-21 fABIo osorIo 
PErEIrA

AuXILIAr dE 
sErVIÇos GErAIs 03/03/2016

06 11170530/2 648.936.341-00 frAncIsco sImAo dE 
frEItAs

AuXILIAr dE 
sErVIÇos GErAIs 14/03/2016

07 11125870/3 278.466.361-20 GILBErto fErrEIrA 
dE sousA

AuXILIAr dE 
sErVIÇos GErAIs 01/03/2016

08 1293095/3 997.417.841-04 GILdEnE fErrEIrA 
LImA

AuXILIAr dE 
sErVIÇos GErAIs 03/03/2016

09 11189010/2 054.737.623-52 IrIs WAnIELLE 
cordEIro costA

tÉcnIco Em 
EnfErmAGEm 05/04/2016

10 1107453/6 645.969.401-00 IVELtA fErrEIrA 
mourA

AuXILIAr dE 
sErVIÇos GErAIs 02/02/2016

11 11505699/1 018.661.071-86 JuLIA fErrEIrA 
AVELAZ

AuXILIAr dE 
sErVIÇos GErAIs 03/03/2016

12 11491949/1 003.917.111-64 mArIA APArEcIdA 
dIAs AGuIAr

AuXILIAr dE 
sErVIÇos GErAIs 02/03/2016

13 11477571/1 026.247.931-19 mArLEnE dA sILVA 
KArAJA

AuXILIAr dE 
sErVIÇos GErAIs 01/03/2016

14 11493003/2 069.045.161-00 romuLo fErnAndEs 
sILVA

AssIstEntE 
oPErAcIonAL BrAÇAL 04/04/2016

15 11517980/1 027.485.291-89 soLAnGE GomEs 
dA sILVA

AuXILIAr dE 
sErVIÇos GErAIs 16/03/2016

16 1248286/5 013.819.561-73 tAnIA PErEIrA do 
nAscImEnto

AuXILIAr dE 
sErVIÇos GErAIs 12/03/2016

17 11485027/1 055.447.021-79 tHAIs costA 
cArVALHo

AuXILIAr dE 
sErVIÇos GErAIs 02/03/2016

ATO DECLARATÓRIO Nº 125, DE 16 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAÇÃo, no uso de 
suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do 
Estado e consoante o disposto no art. 2°, inciso III, §2°, da Lei nº 1.978, 
de 18 de novembro de 2008, resolve:

dEcLArAr EXtIntos, os termos de compromisso de serviço 
Público de Caráter Temporário firmados com os profissionais abaixo 
relacionados:

ordEm n° 
funcIonAL cPf nomE funÇÃo A PArtIr

01 11497122/2 012.973.301-61 AGtAm JEnuArIo 
VIEIrA

monItor dE ArtEs 
VIsuAIs 11/04/2016

02 11483660/1 030.579.471-07 dAnIEL rodrIGuEs 
PErEIrA

AssIstEntE tÉcnIco 
Em EducAÇÃo 08/03/2016

03 11481161/1 829.182.281-68 fLAVIA ALVEs dA sILVA AuXILIAr dE 
sErVIÇos GErAIs 14/04/2016

04 1277138/3 006.727.971-60
frAncIscA 

frAncInEIdE fEItosA 
PErEIrA

AuXILIAr dE 
sErVIÇos GErAIs 14/03/2016

05 486465/11 387.186.001-82 GEnEsI costA 
sAntos sILVA

ProfEssor dA 
EducAÇÃo BÁsIcA 18/03/2016

06 1129015/4 008.972.581-69 JArLAn dos sAntos 
mAtos

AuXILIAr dE 
sErVIÇos GErAIs 01/04/2016

07 1099850/6 005.784.271-09 JosInEusA cArdoso 
nunEs dA sILVA

AuXILIAr dE 
sErVIÇos GErAIs 04/04/2016

08 11496738/1 028.600.021-03 LuAnA cAtArInE dA 
sILVA soArEs LImA

AuXILIAr dE 
sErVIÇos GErAIs 01/02/2016

09 1249789/4 457.129.051-91 LuIZ PErEIrA dA sILVA AuXILIAr dE 
sErVIÇos GErAIs 31/03/2016

10 1000438/7 884.114.351-72 mArIA dA concEIcAo 
morAIs dA sILVA

AuXILIAr dE 
sErVIÇos GErAIs 14/02/2016

11 438940/11 348.355.391-68
mArIA HELEnA 

BErnArdo dos 
sAntos

AuXILIAr dE 
sErVIÇos GErAIs 17/03/2016

12 803148/2 665.746.506-82 nILdEtE dE ArAuJo 
GodInHo

AuXILIAr dE 
sErVIÇos GErAIs 01/04/2016

13 11125861/2 933.724.341-53 orIZon mAdEIrA 
cArVALHo

AuXILIAr dE 
sErVIÇos GErAIs 31/03/2016

14 11501022/1 364.218.391-34 PAuLo HEnrIquE dA 
sILVA cunHA

AuXILIAr dE 
sErVIÇos GErAIs 14/03/2016

15 11129670/2 842.157.121-49 PEdro AVELIno dIAs AuXILIAr dE 
sErVIÇos GErAIs 01/04/2016

16 177316/6 094.269.571-20 rAfAEL dE sousA 
mEndoncA

AuXILIAr dE 
sErVIÇos GErAIs 05/01/2016

17 11125632/2 889.422.601-87 uILson dE oLIVEIrA 
PErEs

AuXILIAr dE 
sErVIÇos GErAIs 01/04/2016

ATO DECLARATÓRIO Nº 126, DE 16 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6°, da Lei nº 1.978, de 18 de 
novembro de 2008, resolve:

dEcLArAr EXtIntos, os termos de compromisso de serviço 
Público de Caráter Temporário firmados com os profissionais abaixo 
relacionados:

ordEm n° 
funcIonAL cPf nomE funÇÃo A PArtIr

01 11501839/1 050.379.851-70 ALAnE ALVEs dos 
sAntos

AuXILIAr dE 
sErVIÇos GErAIs 01/04/2016

02 11520701/1 860.776.861-15 AntonIo dE PAduA 
noLEto tEIXEIrA

oPErAdor dE 
BALAnÇA dE 

fEIscALIZAÇÃo 
rodoVIÁrIA

01/04/2016

03 880570/5 786.639.111-49 cLAudInEtE sousA 
dos sAntos rocHA

tÉcnIco Em 
EnfErmAGEm 21/03/2016

04 11242892/2 026.055.151-17 dAnIEL rIBEIro LImA
oPErAdor dE 
EstAÇÃo dE 

trAtAmEnto dE ÁGuA 
JÚnIor

12/04/2016

05 11178299/2 003.130.351-05 ELLYArA BArrEIrA 
ALVEs EnfErmEIro 10/03/2016

06 11509082/1 038.155.612-30 GEnIo rodrIGuEs 
AmorIm

AssIstEntE 
oPErAcIonAL BrAÇAL 01/03/2016

07 495132/5 389.126.431-34 JALdEVAn ALVEs 
rIBEIro

tÉcnIco Em 
rAdIoLoGIA 01/04/2016

08 11468106/1 166.369.882-15 JoAo mEndAnHA 
dInIZ

AuXILIAr dE 
sErVIÇos GErAIs 11/02/2016

09 279990/6 214.736.028-74 JuLIAnA GoBBo dE 
oLIVEIrA

AnALIstA tÉcnIco Em 
sErVIÇos dE sAÚdE 04/04/2016

10 79550/7 010.944.691-73 JuLInEIdE LoPEs 
mourA

tÉcnIco Em 
EnfErmAGEm 23/03/2016

11 11201959/1 830.186.201-78 JuLLYAnnE dEusdArA 
GuImArAEs

Locutor 
AnuncIAdor 05/03/2016

12 1045253/4 930.946.981-15 mArcIVAnIA dA LuZ 
rodrIGuEs dE sousA

tÉcnIco Em 
EnfErmAGEm 22/02/2016

13 794081/4 649.118.961-91
mArIA soLAnGE 

PErEIrA mIrAndA 
sousA

tÉcnIco Em 
EnfErmAGEm 01/04/2016

14 11203986/2 006.567.731-54 rIVELIno ALmEIdA 
dIAs

oPErAdor dE 
EstAÇÃo dE 

trAtAmEnto dE ÁGuA 
JÚnIor

12/04/2016

15 11127104/2 001.597.581-90 VALmIZorIA GomEs 
dE sousA

tÉcnIco Em 
EnfErmAGEm 11/02/2016

ATO DECLARATÓRIO Nº 127, DE 16 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6°, da Lei nº 1.978, de 18 de 
novembro de 2008, resolve:

dEcLArAr EXtInto o termo de compromisso de serviço 
Público de caráter temporário firmado com o profissional abaixo 
relacionado:

ordEm n° 
funcIonAL cPf nomE funÇÃo A PArtIr

01 11494441/1 010.154.481-27 JosE fErnAndo 
comPArInI sEArA mÉdIco 30/03/2016

ATO DECLARATÓRIO Nº 128, DE 16 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6°, da Lei nº 1.978, de 18 de 
novembro de 2008, resolve:

dEcLArAr EXtIntos os termos de compromisso de serviço 
Público de Caráter Temporário firmados com os profissionais abaixo 
relacionados:

ordEm n° 
funcIonAL cPf nomE funÇÃo A PArtIr

01 11511567/1 013.547.231-80 cLAudInEY BArrEIrA 
dE oLIVEIrA souZA

oPErAdor dE 
BALAnÇA dE 

fIscALIZAÇÃo 
rodoVIArIA

25/04/2016

02 11498013/2 010.637.981-08 GEssYLEnE fErrEIrA 
dE sousA coZInHEIro 25/04/2016

03 11520817/1 057.421.271-03 uAndErson sAntos 
BArros

oPErAdor dE 
BALAnÇA dE 

fIscALIZAÇÃo 
rodoVIArIA

25/04/2016
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ATO DECLARATÓRIO Nº 129, DE 16 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAÇÃo, no uso de 
suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do 
Estado e consoante o disposto no art. 2°, inciso III, §2°, da Lei nº 1.978, 
de 18 de novembro de 2008, resolve:

dEcLArAr EXtIntos, por término, os termos de compromisso 
de serviço Público de caráter Temporário firmados com os profissionais 
abaixo relacionados:

ordEm n° 
funcIonAL cPf nomE funÇÃo A PArtIr

01 11457279/2 019.194.511-02 AntonIo BAtIstA 
fELEs mArIA

AGEntE 
AdmInIstrAtIVo 13/12/2015

02 1289578/3 810.194.673-04 rosInEtE dA sILVA 
LImA

ProfEssor dA 
EducAÇÃo BÁsIcA 08/04/2013

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO

ProcEsso n°: 2016/23000.000289
contrAto nº: 12/2016
contrAtAntE: secretaria da Administração
contrAtAdA: offIcE W comércio e Importação de Equipamentos de 
Informática e Escritório Ltda.
cnPJ: 09.149.187/0001-64
oBJEto do contrAto: Aquisição de máquina fragmentadora de 
papael, para atender as necessidades do Arquivo Geral da secretaria 
da Administração.
VALor do contrAto: r$ 5.879,00
modALIdAdE: dispensa de licitação com fulcro no art. 24, Inciso V, da 
Lei nº 8.666/93.
dotAÇÃo orÇAmEntÁrIA: A despesa resultante deste contrato 
correrá à conta de dotação orçamentária consignada n no programa de 
trabalho 24950.04.122.1101.4199, natureza de despesa 4.4.90.52, fonte 
detalhada: 0240.
dAtA dA AssInAturA: 17/05/2016
VIGÊncIA: o contrato terá sua vigência adstrita à dos créditos 
orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a utilização do 
quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.
sIGnAtÁrIos: Geferson oliveira Barros filho - representante legal da 
contratante; e Alexandre rodrigues Arrais - representante Legal da 
contratada.

JUNTA MÉDICA OFICIAL DO ESTADO

EXTRATOS DE LICENÇAS MÉDICAS DEFERIDAS

orGÃo dE LotAÇÃo: sEcrEtArIA dA EducAÇÃo, JuVEntudE 
E EsPortEs

 nº sErVIdor mAtrÍcuLA cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

01 AdIsLAndIA dos sAntos 
sILVA 11176610/2 Auxiliar de serviços 

Gerais
tratamento de 

saúde 
17/04/2016 a 
01/05/2016

02 ALEX fABIAn dE PAuLA 1058460/4 Professor da 
Educação Básica

tratamento de 
saúde 

01/05/2016 a 
30/05/2016

03 ALEXAndrE GusmAo 
BrAGA 472831/1 Professor da 

Educação Básica
tratamento de 

saúde (Prorrogação)
28/04/2016 a 
26/06/2016

04 ALVInA nunEs dE sousA 491345/2 Professor normalista doença em Pessoa 
da família

26/04/2016 a 
10/05/2016

05 AnGELA mArIA ALVEs 
dA sILVA 373385/2 Professor da 

Educação Básica
tratamento de 

saúde
07/04/2016 a 
21/04/2016

06 AnGELA mArIA GomEs 
WAndErLEY 322780/1 Professor da 

Educação Básica
tratamento de 

saúde
07/04/2016 a 
06/05/2016

07 AntonIo cArLos crIsPE 182786/3 Professor da 
Educação Básica

tratamento de 
saúde (Prorrogação)

19/04/2016 a 
03/05/2016

08 cArmEm mArcIA GomEs 
cErquEIrA 524004/3 Professor da 

Educação Básica
doença em Pessoa 

da família
28/04/2016 a 
17/05/2016 

09 cELIA fErrEIrA mArtIns 
GomEs 471139/1 Professor normalista tratamento de 

saúde (Prorrogação)
14/04/2016 a 
13/05/2016

10 cLAudIA fAVAro dA sILVA 1245430/2 Professor da 
Educação Básica

tratamento de 
saúde

20/04/2016 a 
19/05/2016

11 cLAudIA mArIA dE 
cArVALHo oLIVEIrA 137033/1 Professor normalista tratamento de 

saúde (Prorrogação)
23/04/2016 a 
21/06/2016

12 cLAudIAnA ALmEIdA 
VArELA 1194488/1 Professor da 

Educação Básica
tratamento de 

saúde
19/04/2016 a 
08/05/2016

13 crIstIAnE dE AGuIAr 
mArtIns BrAGA 726993/3 Professor da 

Educação Básica
tratamento de 

saúde
18/04/2016 a 
07/05/2016

14 crIstIAnE fErnAndEs 
GArcIA mEndoncA 676102/1 Professor da 

Educação Básica
tratamento de 

saúde
01/04/2016 a 
30/05/2016 

15 dArLI PErEIrA rABELo 1113046/6 Auxiliar de serviços 
Gerais

tratamento de 
saúde 

02/05/2016 a 
16/05/2016 

16 dEusELInA fErrEIrA 
mArtIns BAndEIrA 436358/1 Professor normalista tratamento de 

saúde
03/05/2016 a 
01/07/2016

17 dEusInA dA sILVA GuIdA 497189/1 Auxiliar de serviços 
Gerais

tratamento de 
saúde (Prorrogação)

22/04/2016 a 
06/05/2016

18 EcILEnE ArAuJo 
mAcEdo 479795/2 Professor da 

Educação Básica
tratamento de 

saúde
18/03/2016 a 
16/04/2016

19 EnI tErEZA dA cunHA 
fELIPE 552279/3 Professor normalista tratamento de 

saúde
29/04/2016 a 
13/05/2016

20 EssuELI modEsto 
fErrEIrA 1017519/1 Professor da 

Educação Básica
tratamento de 

saúde
19/04/2016 a 
18/05/2016 

21 EunIcE ALVEs PErEIrA 463428/1 Professor da 
Educação Básica

tratamento de 
saúde (Prorrogação)

23/04/2016 a 
22/05/2016

22 EVAndro PInto dE 
cAstro 867795/3 Professor da 

Educação Básica
tratamento de 

saúde
18/04/2016 a 
02/05/2016 

23 EVELYn dA sILVA sAntos 1131109/1 Professor da 
Educação Básica

tratamento de 
saúde (Prorrogação)

23/04/2016 a 
21/06/2016

24 fABIo oLIVEIrA sAntos 1125591/1 Professor da 
Educação Básica

tratamento de 
saúde 

26/04/2016 a 
24/06/2016 

25 frAncIscA VErAs dA 
sILVA 873308/2 Auxiliar de serviços 

Gerais
tratamento de 

saúde
20/04/2016 a 
18/06/2016

26 GILdEZIA turIBIo 
mAscArEnHAs BrIto 553326/2 Professor normalista tratamento de 

saúde 
27/04/2016 a 
26/05/2016 

27 HELAYnE rufo JAcoBInA 811455/3 Professor da 
Educação Básica

tratamento de 
saúde (Prorrogação)

11/04/2016 a 
10/05/2016 

28 HELIAnE BArros 
PImEntEL 945642/3 Auxiliar 

Administrativo
tratamento de 

saúde (Prorrogação)
16/04/2016 a 
25/04/2016 

29 HIdELfrAn dE oLIVEIrA 
BrIto 923981/1 Professor da 

Educação Básica
tratamento de 

saúde (Prorrogação)
16/03/2016 a 
14/05/2016

30 HorcIdALIA fErrEIrA 
dos sAntos BotELHo 887058/2 Professor normalista tratamento de 

saúde (Prorrogação)
18/04/2016 a 
16/06/2016

31 IGGo rIBEIro sILVA 11171634/3 Professor da 
Educação Básica

tratamento de 
saúde 

28/04/2016 a 
12/05/2016

32 ItELVInA nEVEs BEZErrA 490810/2 Auxiliar de serviços 
Gerais

tratamento de 
saúde

25/04/2016 a 
24/05/2016

33 JEAnnE PErEIrA AIrEs 634430/1 Professor normalista tratamento de 
saúde 

26/04/2016 a 
25/05/2016

34 JoAo PErEIrA BrIto 514412/13 Professor da 
Educação Básica

tratamento de 
saúde 

02/05/2016 a 
16/05/2016

35 JosIAnE dE sousA 
fErrEIrA sAntos 1250493/1 Professor da 

Educação Básica Licença maternidade 28/03/2016 a 
23/09/2016

36 LucIAnA rodrIGuEs dE 
oLIVEIrA ALEncAr 144529/5 Professor da 

Educação Básica
tratamento de 

saúde (Prorrogação)
25/04/2016 a 
15/05/2016 

37 LutIELY AmorIm 
BArBosA dA costA 1100521/4 Professor da 

Educação Básica Licença maternidade 19/04/2016 a 
15/10/2016

38 LuZAmAr BEZErrA 
cortEs 669018/1 Assistente 

Administrativo
doença em Pessoa 

da família
25/04/2016 a 
29/04/2016

39 mArcIo dE cAstro sILVA 129139/2 Professor da 
Educação Básica

doença em Pessoa 
da família

28/04/2016 a 
17/05/2016 

40 mArcos AntonIo 
sALVAdor 951230/2 Professor da 

Educação Básica
tratamento de 

saúde
28/04/2016 a 
27/05/2016

41 mArIA ArLEtE soArEs 
PErEIrA ArAuJo 402180/3 Assistente 

Administrativo
tratamento de 

saúde (Prorrogação)
27/04/2016 a 
24/08/2016

42 mArIA cLEonEs ALVEs 
sILVA ALmEIdA 776431/9 Professor da 

Educação Básica
tratamento de 

saúde
18/04/2016 a 
17/05/2016

43 mArIA dAs GrAcAs 
souZA turIBIo 167505/1 Professor normalista tratamento de 

saúde (Prorrogação)
18/03/2016 a 
16/05/2016

44 mArIA dE fAtImA dos 
sAntos GomEs 320733/1 Auxiliar de serviços 

Gerais
tratamento de 

saúde 
12/04/2016 a 
03/05/2016

45 mArIA dIVInA 
nAscImEnto BorGEs 606240/1 Professor normalista tratamento de 

saúde (Prorrogação)
27/04/2016 a 
06/05/2016

46 mArIA EVAnGELIstA 
BorGEs dE sousA 671062/1 Professor normalista tratamento de 

saúde (Prorrogação)
13/04/2016 a 
27/04/2016

47 mArIA fELIX dE mEnEZEs 639300/8 Auxiliar de serviços 
Gerais

tratamento de 
saúde 

22/04/2016 a 
06/05/2016

48 mArILZEtE rIos GomEs 345638/1 Professor normalista tratamento de 
saúde

04/05/2016 a 
02/06/2016

49 mILEnA BEZErrA 
cortEs sILVA 887691/3 Professor da 

Educação Básica
tratamento de 

saúde
25/04/2016 a 
29/04/2016

50 nAILdE mILHomEm 
rocHA 417534/2 Professor normalista tratamento de 

saúde (Prorrogação)
29/05/2016 a 
27/06/2016

51 nEILA rEGInA LImA 
fLorEncIo 597123/1 Professor da 

Educação Básica

doença em 
Pessoa da família 

(Prorrogação)

28/04/2016 a 
27/05/2016

52 PEdro BuEno fErrEIrA 228361/4 Professor da 
Educação Básica

tratamento de 
saúde (Prorrogação)

01/05/2016 a 
10/05/2016

53 rAImundA mEndEs dA 
sILVA costA 396208/2 Professor normalista tratamento de 

saúde
20/04/2016 a 
19/05/2016

54 rAonY sousA rocHA 880118/5 Professor da 
Educação Básica

doença em Pessoa 
da família

18/04/2016 a 
16/06/2016

55 rItA dE cAssIA cArdoso 
morEIrA 457398/1 Professor Assistente 

A
tratamento de 

saúde (Prorrogação)
22/04/2016 a 
21/05/2016

56 rosA mArIA oLIVEIrA 
sILVA 1018388/2 Professor da 

Educação Básica
doença em Pessoa 

da família
05/04/2016 a 
03/07/2016

57 rosILEnE LIrA dA sILVA 
sAntos 872493/3 Professor normalista tratamento de 

saúde
19/04/2016 a 
18/05/2016

58 rosImAr rodrIGuEs 
LImA 463088/3 Professor da 

Educação Básica
tratamento de 

saúde (Prorrogação)
12/04/2016 a 
05/05/2016

59 sEBAstIAnA VIEIrA dA 
costA GoncALVEs 496987/1 Professor normalista doença em Pessoa 

da família
27/04/2016 a 
26/05/2016 

60 sELmA dA costA GAmA 507626/1 Professor normalista tratamento de 
saúde

14/04/2016 a 
13/05/2016
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61 sILVIA HELEnA JucA 
sousA 529142/1 Professor da 

Educação Básica
tratamento de 

saúde (Prorrogação)
27/04/2016 a 
25/06/2016

62 sImEY cruZ sousA 
PImEntEL 699242/2 Professor normalista tratamento de 

saúde 
19/04/2016 a 
28/04/2016

63 soLAnGE cAnArIo dE 
BrIto 463568/1 Professor da 

Educação Básica
tratamento de 

saúde 
19/04/2016 a 
03/05/2016

64 soLAnGE cAnArIo dE 
BrIto 463568/2 Professor da 

Educação Básica
tratamento de 

saúde 
19/04/2016 a 
03/05/2016

65 tAInA mArtIns costA 1131230/7 Professor da 
Educação Básica

tratamento de 
saúde 

29/03/2016 a 
12/04/2016

66 tErEZA sILVA PErEIrA 560951/2 Professor normalista doença em Pessoa 
da família

14/04/2016 a 
13/05/2016

67 VALdIr AIrEs dA sILVA 
JunIor 892492/3 Professor da 

Educação Básica
doença em Pessoa 

da família
13/05/2016 a 
11/06/2016

68 VALErIA fErrEIrA sILVA 547193/1 Professor da 
Educação Básica

doença em Pessoa 
da família

28/04/2016 a 
27/05/2016

orGÃo dE LotAÇÃo: sEcrEtArIA dA sAÚdE

 nº sErVIdor mAtrÍcuLA cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

01 AdrIAnA BorGEs PInto 11203412/1 Auxiliar de serviços 
de saúde A Gestante - Inss 14/04/2016 a 

10/10/2016

02 AdrIAnA BorGEs PInto 11203412/1 Auxiliar de serviços 
de saúde A Gestante - Inss 08/04/2016 a 

04/10/2016

03 AndrE LuIZ montEIro 
PontEs 884562/2 farmacêutico-

Bioquímico
tratamento de 

saúde
04/04/2016 a 
03/05/2016

04 ArLIAnE PErEIrA 
soArEs 1141562/1 técnico em 

Enfermagem
tratamento de 

saúde
25/04/2016 a 
28/04/2016

05 BrunA GomEs dA sILVA 83553/1 Auxiliar de serviços 
de saúde

doença em Pessoa 
da família

13/04/2016 a 
27/04/2016 

06 cAroLInA GArcIA 
rEZEndE 1126342/1 Enfermeiro tratamento de 

saúde (Prorrogação)
27/04/2016 a 
25/07/2016

07 cELIA ALVEs dos sAntos 
toBIAs 257269/2 farmacêutico-

Bioquímico
tratamento de 

saúde
15/04/2016 a 
29/04/2016

08 cLEIdE BAtIstA dIAs 773417/2 técnico em 
Enfermagem

tratamento de 
saúde (Prorrogação)

01/05/2016 a 
30/05/2016

09 crIstInA mArIA dA 
costA VAndErLEY 1061992/1 Auxiliar de 

Enfermagem 
tratamento de 

saúde
26/04/2016 a 
25/05/2016

10 dEAnnE dE oLIVEIrA 
costA dE mELo 11483300/1 Assessor Especial IV A Gestante - Inss 27/04/2016 a 

23/10/2016

11 EdnA rosA VIEIrA 1236733/1 técnico em 
Enfermagem 

doença em Pessoa 
da família

25/04/2016 a 
29/04/2016

12 ELEnItA fErrEIrA dA 
sILVA 1043307/1 Auxiliar de 

Enfermagem 
tratamento de 

saúde (Prorrogação)
15/04/2016 a 
14/05/2016

13 EuGEnIA BAtIstA 
cArnEIro 661123/6 Enfermeiro tratamento de 

saúde
10/04/2016 a 
23/04/2016

14 EVA ALVEs soArEs dE 
AmorIm 977590/6 Assistente de 

serviços de saúde
tratamento de 

saúde
02/05/2016 a 
16/05/2016

15 fLAVIA crIstInA BorBA 
frEItAs 1231030/1 fisioterapeuta doença em Pessoa 

da família
18/04/2016 a 
16/07/2016

16 frAncIcLEIdE sousA 
LImA 1240536/1 técnico em 

Enfermagem 
tratamento de 

saúde
20/04/2016 a 
05/05/2016

17 GILVAnEtE tAVArEs dE 
oLIVEIrA 649573/13 Executivo em saúde tratamento de 

saúde
22/02/2016 a 
22/03/2016 

18 ILmAr JorGE coELHo 
sILVA 889018/3 Auxiliar de 

Enfermagem
tratamento de 

saúde (Prorrogação)
16/04/2016 a 
30/04/2016

19 IoLAndA ALVEs PErEIrA 
dIAs

1083740/1 Auxiliar de 
Enfermagem 

tratamento de 
saúde

02/05/2016 a 
21/05/2016

1083740/2 técnico em 
Enfermagem

tratamento de 
saúde

02/05/2016 a 
21/05/2016

20 JAcIrA tELEs dE sALEs 956949/2 Auxiliar de 
Enfermagem

tratamento de 
saúde

19/04/2016 a 
18/05/2016 

21
JHuLYAn cELInE 

fErnAndEs dA costA 
ArAuJo

1147927/1 técnico em 
Enfermagem

doença em Pessoa 
da família

01/04/2016 a 
30/05/2016

22 JosE VIEIrA BAtIstA 468645/4 Assistente de 
serviços de saúde 

tratamento de 
saúde

13/04/2016 a 
27/04/2016 

23 KEYLLIAnE ALVEs 
ALEncAr nEIA 844497/1 Auxiliar de 

Enfermagem 
tratamento de 

saúde
25/04/2016 a 
09/05/2016

24 KEYLLIAnE ALVEs 
ALEncAr nEIA 844497/2 Enfermeiro tratamento de 

saúde
25/04/2016 a 
09/05/2016

25 LourEnY toLIntIno dE 
souZA sILVA 660556/3 Auxiliar de 

Enfermagem
tratamento de 

saúde
02/05/2016 a 
28/10/2016

26 LuIZ BArBosA nunEs 234658/3 Assistente 
Administrativo

tratamento de 
saúde

25/04/2016 a 
24/05/2016 

27 LuZInEtE dE oLIVEIrA 
nEGrE 11154080/2 técnico em 

Enfermagem 
tratamento de 

saúde
29/04/2016 a 
13/05/2016

28 mArGArEtH mArquEs 
dA sILVA GABrIEL 1061364/1 Auxiliar de 

Enfermagem
doença em Pessoa 

da família
20/04/2016 a 
19/05/2016

29 mArIA fELIX sAntos 
LImA 209512/3 técnico em 

Enfermagem
doença em Pessoa 

da família
11/04/2016 a 
25/04/2016 

30 mArIA frAncIscA 
PErEIrA dA concEIcAo 812824/1 Auxiliar de 

Enfermagem
tratamento de 

saúde
26/04/2016 a 
10/05/2016

31 mArIA JosE oLIVEIrA 
noLEto 929491/4 Enfermeiro tratamento de 

saúde
01/04/2016 a 
30/04/2016 

32 mArIA LIndInALVA dE 
LImA 468888/2 técnico em 

Enfermagem
tratamento de 

saúde
25/04/2016 a 
24/05/2016

33 mAurIcIo BArALE 
rIBEIro 343289/2 médico tratamento de 

saúde (Prorrogação)
18/04/2016 a 
17/05/2016

34 mAurILEtE PErEIrA 
mArtIns 756183/1 técnico em 

Enfermagem 
tratamento de 

saúde
18/04/2016 a 
02/05/2016 

35 nILo roBErto VIEIrA 152848/1 médico tratamento de 
saúde (Prorrogação)

25/04/2016 a 
23/07/2016 

36 PEdro mAcELo dos 
sAntos 530510/4 técnico em 

Enfermagem 
tratamento de 

saúde
10/04/2016 a 
24/04/2016 

37 PoLLYAnnA nAtALIA do 
VALE LImA 840637/1 Enfermeiro tratamento de 

saúde (Prorrogação)
26/04/2016 a 
25/05/2016

38 rAIAnnY dA sILVA 
mEnEsEs 1163000/1 técnico em 

Enfermagem
tratamento de 

saúde
09/04/2016 a 
23/05/2016

39 rAIAnnY dA sILVA 
mEnEsEs 1163000/3 técnico em 

Enfermagem
tratamento de 

saúde
09/04/2016 a 
23/04/2016

40 roBErtA sAntAnA 
nunEs VIEIrA 1173863/1 Enfermeiro doença em Pessoa 

da família
11/04/2016 a 
09/07/2016

41 rosAnA cArdoso dos 
sAntos costA 11456680/1 técnico em 

Enfermagem
tratamento de 

saúde
20/04/2016 a 
24/04/2016 

42 sAmuEL sAntos 
WALdIssEr 145844/1 farmacêutico tratamento de 

saúde
26/04/2016 a 
25/05/2016 

43 VEronIcA dIAs rIBEIro 817007/4 Auxiliar de 
Enfermagem

tratamento de 
saúde (Prorrogação)

23/04/2016 a 
21/07/2016 

44 WELLInGton sILVA 
GArcIA 459127/1 Auxiliar de 

Enfermagem
tratamento de 

saúde
13/04/2016 a 
02/05/2016

45 WEsLAInE LAcErdA 
AVILA 11145382/1 Assistente de 

serviços de saúde
tratamento de 

saúde
06/04/2016 a 
20/04/2016

orGÃo dE LotAÇÃo: sEcrEtArIA dA AdmInIstrAÇÃo

nº sErVIdor mAtrÍcuLA cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

01 EBEnEZE sAntos 
mILHomEm 97497/6 supervisor de 

suporte e operação
tratamento de 

saúde
11/05/2016 a 
24/05/2016

02 GuILHErmE ALEXAndrE 
dE mEdEIros BorGEs 871040/2 motorista tratamento de 

saúde
18/04/2016 a 
17/05/2016

03 mArIA rItA dA sILVA 895109/4 Auxiliar de serviços 
Gerais

tratamento de 
saúde (Prorrogação)

27/04/2016 a 
16/05/2016

orGÃo dE LotAÇÃo:sEcrEtArIA-GErAL dE GoVErno E 
ArtIcuLAÇÃo PoLÍtIcA

nº sErVIdor mAtrÍcuLA cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

01 GIoVAnnA cELIA 
fErrEIrA dE oLIVEIrA 1012240/3 Analista técnico-

Jurídico
doença em Pessoa 

da família
26/04/2016 a 
29/04/2016

orGÃo dE LotAÇÃo: sEcrEtArIA dA fAZEndA

nº sErVIdor mAtrÍcuLA cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

01 mArIA ZEnAIdE 
mArquEs rIBEIro

395927/2 Assistente 
Administrativo

fazendário

tratamento de 
saúde

01/05/2016 a 
30/05/2016

02 rosIVAnIA BArros dE 
mELo 393773/1

Assistente 
Administrativo

fazendário

tratamento de 
saúde (Prorrogação)

28/04/2016 a 
27/05/2016

orGÃo dE LotAÇÃo: sEcrEtArIA dE cIdAdAnIA E JustIÇA

nº sErVIdor mAtrÍcuLA cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

01 APArEcIdA GomEs LoBo
BrAsILEIro 1066170/1 Assistente 

Administrativo

tratamento
de saúde 

(Prorrogação)

29/04/2016 a 
28/05/2016

02 ArLEtH cArnEIro
nEPomucEno

364244/2
técnico em 

operações de
suporte e 

desenvolvimento

tratamento
de saúde 

(Prorrogação)

27/04/2016 a 
26/05/2016

03 JusLEIA fErnAndEs 
mAtos 925254/1 Assistente 

Administrativo
doença em Pessoa 

da família
30/04/2016 a 
29/05/2016

04 LEonArdo dE mAtos 
BorGEs 11156210/1

conciliador de 
defesa do

consumidor

tratamento
de saúde 

(Prorrogação)

27/04/2016 a 
25/06/2016

05 LucIEnE rIcArdo 
mArtIns do AmArAL 463611/1 Assistente 

Administrativo
tratamento
de saúde 

02/05/2016 a 
21/05/2016

06 mArIA mErEs fErrEIrA 
dA sILVA 529804/2 Assistente 

Administrativo
doença em Pessoa 

da família
28/04/2016 a 
06/05/2016

07 nuBIA mArtIns 
GoncALVEs sILVA 56045/1 Agente Penitenciário tratamento

de saúde 
30/04/2016 a 
14/05/2016

08 VAGnEr dE ALmEIdA 
AYrEs 828029/1 Auxiliar 

Administrativo
tratamento
de saúde 

27/04/2016 a 
26/05/2016

orGÃo dE LotAÇÃo: sEcrEtArIA do dEsEnVoLVImEnto 
EconÔmIco, cIÊncIAs, tEcnoLoGIA, turIsmo E cuLturA

nº sErVIdor mAtrÍcuLA cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

01 EHILton roBErto dE 
sousA mAdEIros 11505427/1 Assessor Especial 

VII
tratamento
de saúde 

26/04/2016 a 
10/05/2016

02 mArcELo JosIo 
BEZErrA dE souZA 1181491/2 Assessor Especial XI

tratamento
de saúde 

(Prorrogação)

29/04/2016 a 
27/07/2016
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orGÃo dE LotAÇÃo: sEcrEtArIA dA InfrAEstruturA, 
HABItAÇÃo E sErVIÇos PÚBLIcos

nº sErVIdor mAtrÍcuLA cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

01 VAndErLIsA BAndEIrA 
LImA PImEntEL AVELIno 1055062/3 Administrador doença em Pessoa 

da família
25/04/2016 a 
29/04/2016

orGÃo dE LotAÇÃo: sEcrEtArIA dA sEGurAnÇA PÚBLIcA

nº sErVIdor mAtrÍcuLA cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

01 GIuLIAno ALmEIdA 
corrEA 509192/3 Perito Oficial - 

Área 15

tratamento
de saúde 

(Prorrogação)

23/05/2016 a 
18/11/2016

02 sInArA dE frEItAs ELIAs
cAmPos 817305/1 delegado de Polícia 

civil

tratamento
de saúde 

(Prorrogação)

03/05/2016 a 
01/07/2016

orGÃo dE LotAÇÃo: sEcrEtArIA do dEsEnVoLVImEnto dA 
AGrIcuLturA E PEcuÁrIA

nº sErVIdor mAtrÍcuLA cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

01 mArco AurELIo dA sILVA
mArInHo 333417/3 técnico em 

contabilidade

tratamento
de saúde 

(Prorrogação)

03/05/2016 a 
01/06/2016

orGÃo dE LotAÇÃo: sEcrEtArIA do trABALHo E AssIstÊncIA 
socIAL

nº sErVIdor mAtrÍcuLA cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

01 cAtIA APArEcIdA 
corsIno dE sousA 11159758/1

Analista em 
desenvolvimento

social

tratamento
de saúde

19/04/2016 a 
18/05/2016

02 fABIAnA GuIdA dE souZA 972141/1 Assistente 
Administrativo Licença maternidade 25/04/2016 a 

21/10/2016

03 tErEsInHA dE JEsus 
PImEntA BrBosA 291575/5 Auxiliar 

Administrativo

tratamento
de saúde 

(Prorrogação)

26/04/2016 a 
25/05/2016

orGÃo dE LotAÇÃo: InstItuto dE tErrAs do EstAdo do 
tocAntIns

nº sErVIdor mAtrÍcuLA cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

01 LAurIdEs fEItosA 
PErEIrA dA sILVA 386896/3 Auxiliar de serviços 

Gerais
tratamento de 

saúde
08/05/2016 a 
06/07/2016

orGÃo dE LotAÇÃo: InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA do 
EstAdo do tocAntIns

nº sErVIdor mAtrÍcuLA cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

01 ArY rEIs 11493810/1 diretor de 
Previdência

Aguardando Auxilio
doença - Inss 26/04/2016 a

orGÃo dE LotAÇÃo: InstItuto dE dEsEnVoLVImEnto rurAL 
do EstAdo do tocAntIns

nº sErVIdor mAtrÍcuLA cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

01 EdnA ZuLmIrA 
fLorEncIo rocHA 394121/3 Assistente 

Administrativo

tratamento
de saúde 

(Prorrogação)

14/01/2016 a 
12/05/2016

02 VALdEnIcE APArEcIdA
rodrIGuEs 11150823/2 Extensionista rural Licença maternidade 27/04/2016 a 

23/10/2016

orGÃo dE LotAÇÃo: corPo dE BomBEIros mILItArEs do 
EstAdo do tocAntIns

nº sErVIdor mAtrÍcuLA cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

01 KELYAnnE tEIXEIrA 
rEInALdo souZA 41066/2 Pedagogo tratamento de 

saúde
28/04/2016 a 
12/05/2016

orGÃo dE LotAÇÃo: PoLÍcIA mILItAr do EstAdo do tocAntIns

nº sErVIdor mAtrÍcuLA cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

01 mAuronItA torrEs dE
oLIVEIrA 291782/1 Administrador

tratamento
de saúde 

(Prorrogação)

03/05/2016 a 
01/06/2016

02 tErEZA PErEIrA dA sILVA
cAstro 883132/4 Auxiliar de serviços 

Gerais
tratamento de 

saúde
18/04/2016 a 
17/05/2016

orGÃo dE LotAÇÃo: dEPArtAmEnto EstAduAL dE trÂnsIto

nº sErVIdor mAtrÍcuLA cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

01 JosILEnE tAVArEs dA 
cunHA 858575/6 Assistente 

Administrativo
tratamento de 

saúde
22/04/2016 a 
21/05/2016

02 LucAs GABrIEL sAntos
rABELo 11196092/1 fiscal de trânsito tratamento de 

saúde
19/04/2016 a 
25/04/2016

orGÃo dE LotAÇÃo: BAnco do EmPrEEndEdor

nº sErVIdor mAtrÍcuLA cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

01 AnA PAuLA cAVALcAntE
cArVALHo 1276808/1 Assistente 

Administrativo
tratamento de 

saúde
26/04/2016 a 
05/05/2016

PALmAs - to, 17 dE mAIo dE 2016.

fLÁVIo AntÔnIo mEIrA dE ArAÚJo
Diretor de Junta Médica Oficial do Estado

EXTRATOS DE LICENÇAS MÉDICAS INDEFERIDAS

orGÃo dE LotAÇÃo: sEcrEtArIA dA EducAÇÃo, JuVEntudE 
E EsPortEs

nº sErVIdor mAtrÍcuLA cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo 
rEquErIdo

01 dELInAn sAntos sILVA 509568/1 Professor normalista tratamento de 
saúde

25/04/2016 a 
04/05/2016

02 nArA HELIA PArEntE 
sAntos 654611/2 Professor da 

Educação Básica
tratamento de 

saúde (Prorrogação)
19/04/2016 a 
18/05/2016

orGÃo dE LotAÇÃo: sEcrEtArIA dA sAÚdE

nº sErVIdor mAtrÍcuLA cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo 
rEquErIdo

01 LucIAnE fErrErA 
BArros 1290223/1 técnico em 

Enfermagem
tratamento de 

saúde (Prorrogação)
08/05/2016 a 
04/09/2016

02 mArIA dJAnIrA LAcErdA 644599/2 Assistente 
Administrativo

tratamento de 
saúde

23/02/2016 a 
20/08/2016

03 rAImundA GuImArAEs 
do nAscImEnto 967510/1 Auxiliar de 

Enfermagem
doença em Pessoa 

da família
17/02/2016 a 
02/03/2016

PALmAs - to, 17 dE mAIo dE 2016.

fLÁVIo AntÔnIo mEIrA dE ArAÚJo
Diretor de Junta Médica Oficial do Estado

EXTRATOS DE REMANEJAMENTO DE FUNÇÃO

Com base na manifestação da Junta Médica Oficial do Estado, concede 
ao(à) requerente remanejamento de função, com base no que dispõe 
o art. 24, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

nº sErVIdor mAtrÍcuLA cArGo ProcEsso PErÍodo

01 AdrIAnA dEnIsE 
LourEIro PrAdo 885955-3 Professor da 

Educação Básica 2015/27000/012086 05.05.2016 a 
03.07.2016

02 ALdIVAn sAntos GIL 807269-2 Professor normalista 2015/23000/000686 20.04.2016 a 
16.10.2016

03 AntonIA ELIEtE BdE 
frEItAs BILLIG 483774-1 Professor normalista 2012/2700/001864 21.04.2016 a 

17.10.2016

04 ArIAnA duArtE GomEs 
sILVA 1111213-2 Professor da 

Educação Básica 2014/27000/012985 23.04.2016 a 
19.10.2016

05 ArIstEr PErEIrA dE 
ALEncAr mArtIs 300011-2 Professor normalista 2014/27000/012639 11.04.2016 a 

07.10.2016

06 EcILEnE ArAuJo 
mAcEdo 479795-2 Professor da 

Educação Básica 2015/27000/000164 18.03.2016 a 
15.06.2016

07 EdInAIrAn dE ABrEu 
cAVALcAntI 853899-3 Professor da 

Educação Básica 2014/27000/011334 07.05.2016 a 
03.09.2016

08 EVIucILEnE GomEs 
mAtos ALVEs 627309--3 Professor da 

Educação Básica 2008/2700/000316 09.04.2016 a 
05.10.2016

09 frAncIsco LoPEs dos 
sAntos 178916-1 Professor normalista 2007/2700/000359 27.04.2016 a 

25.07.2016

10 GEsIEL mArconE mEIrA 
sAntos 598681-1 Professor da 

Educação Básica 2013/2700/000496 24.04.2016 a 
20.10.2016

11 GILEnE AmorIm dE 
souZA 554148-3 Auxiliar de serviços 

Gerais 2015/23000/002438 04.04.2016 a 
30.09.2016

12 GLEcImAn dE JEsus 
ArAuJo fErnAndEs 270330-2 Professor da 

Educação Básica 2010/2300/001686 05.05.2016 a 
31.10.2016

13 GLEumE mArIA cAsImIro 
morEno costA 1179250-1 Professor da 

Educação Básica 2015/23000/002686 11.05.2016 a 
08.08.2016

14 IsAurA GomEs dE 
frEItAs ALVEs 561475-1 Professor normalista 2014/27000/012176 24.05.2016 a 

20.09.2016

15 IVA PAtrIcIA PErEIrA 
rEmIGIo GomEs 865543-3 Professor da 

Educação Básica 2006/2700/004089 08.05.2016 
03.11.2016

16 JAndIrA dourAdo dos 
sAntos 456370-1 Professor normalista 2014/27000/011815 02.05.2016 a 

30.06.2016

17 JoAnIcE mEndEs 
fIGuErEdo 491631-2 Professor normalista 2014/23000/002855 06.05.2016 a 

01.11.2016

18 JoAo mErcEs dE sousA 
BrIto 282021-1 Professor normalista 2016/23000/000836 23.03.2016 a 

20.07.2016

19 JosILmAr fErrEIrA 
fErnAndEs 760952-1 Professor normalista 2013/2700/004191 22.04.2016 a 

18.10.2016

20 JudItE  rodrIGuEs 
rIBEIro cruZ 449742-2 Professor da 

Educação Básica 2016/27000/006363 31.03.2016 a 
26.09.2016

21 JunIo BAtIstA do 
nAscImEnto 675250-2 Professor da 

Educação Básica 2014/27000/012024 10.05.2016 a 
07.08.2016

22 LAIZE APArEcIdA cIcottI 
dA sILVA 213813-3 Professor da 

Educação Básica 2015/27000/011504 25.04.2016 a 
23.06.2016
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23 LuIZ sErGIo VIEIrA sILVA 231116-2 técnico em 
Enfermagem 2015/30550/005391 28.04.2016 a 

24.10.2016

24 LuZIAno HonorAto dE 
souZA 720887-2 Professor da 

Educação Básica 2011/2700/000645 25.04.2016 a 
21.10.2016

25 mArGArEtH VIEIrA dE 
mELo dos sAntos 56145-2 Professor normalista 2015/27000/002986 05.05.2016 a 

01.09.2016

26 mArIA ALZEnY dE sousA 
ALmEIdA 320710-1 Professor normalista 2011/2700/005119 09.03.2016 a 

04.09.2016

27 mArIA do LIVrAmEnto 
PErEIrA LImA 322158-1 Professor normalista 2011/2700/002993 11.05.2016 a 

06.11.2016

28 mArIA HELEnA ALVEs dE 
sousA 594500-2 Professor normalista 2014/27000/007869 07.05.2016 a 

04.08.2016

29 mArIA JustInA souZA 
VIIErA sAntos 330775-3 Auxiliar de serviços 

Gerais 2015/23000/002751 08.05.2016 a 
03.11.2016

30 mArILEE dIAs AcAcIo 486088-2 Professor normalista 2014/27000/001078 29.04.2016 a 
26.08.2016

31 mArLI dos sAntos dE 
oLIVEIrA AmArAL 849835-4 Auxiliar de serviços 

Gerais 2016/27000/006584 06.05.2016 a 
02.09.2016

32 mArYonE do EsPIrIto 
sAnto BrAGA 675754-1 Professor normalista 2013/2700/000525 22.04.2016 a 

18.10.2016

33 nIrcE BArros mAIA 479400-1 Professor normalista 2011/2700/000774 08.04.2016 a 
06.07.2016

34 odEcIr fELIX dA sILVA 235638-3 Professor da 
Educação Básica 2015/27000/010300 06.05.2016 a 

02.09.2016

35 PEdro cArLos 
dAmAscEno 671657-3 Professor da 

Educação Básica 2014/27000/006712 27.03.2016 a 
22.09.2016

36 PrIscILA rodrIGuEs 
ALmEIdA 1244086-1 Professor da 

Educação Básica 2016/27000/000056 10.05.2016 a 
05.11.2016

37 sALmA BrIto BucAr 
fErnAndEs 511411-1 Professor normalista 2011/2300/008242 19.04.2016 a 

15.10.2016

38 VAndErLEIA rIBEIro 
dA sILVA 484213-4 Professor normalista 2011/2700/002013 07.05.2016 a 

02.11.2016

39 ZEnAIdE GLorIA dA sILVA 
mArInHo 604530-2 Professor normalista 2013/2700/000502 14.01.2016 a 

11.07.2016

PALmAs - to, 17 dE mAIo dE 2016.

fLÁVIo AntÔnIo mEIrA dE ArAÚJo
Diretor de Junta Médica Oficial do Estado

SECRETARIA DE CIDADANIA E JUSTIÇA
secretária: GLEIDY bRAGA RIbEIRO 

PORTARIA SECIJU/TO Nº 142, DE 05 DE MAIO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE cIdAdAnIA E JustIÇA, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere o art. 42, §1º, incisos I, II e IV, da 
constituição do Estado do tocantins, c/c com o art. 173 e 175, da Lei 
Estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e suas alterações posteriores.

considerando a constante no memorando nº 038/2016 
proveniente da cadeia Pública de colméia/to, com informações relativas 
à invasão da unidade e assassinato dos reeducandos cHArLEs sousA 
oLIVEIrA GuEdEs E WELdo sousA oLIVEIrA que ocorrera no dia 
07/04/2016.

considerando que é dever da Administração Pública apurar toda 
e qualquer conduta irregular dos seus servidores, respeitando os princípios 
basilares do procedimento administrativo, em especial a legalidade, 
impessoalidade, moralidade, eficiência, bem como os princípios gerais 
do direito relativos ao contraditório e a ampla defesa;

resolve:

Art. 1º Instaurar a sIndIcÂncIA InVEstIGAtIVA destinada a 
apurar os fatos narrados.

Art. 2º designar os servidores abaixo nominados, sob a 
presidência do primeiro, para comporem comissão de sindicância 
Investigativa, com a finalidade de apurar a prática de possível 
irregularidade administrativa, capitulada no art. 174 da Lei n° 1.818/2007, 
que determina nas hipóteses de insuficiência de indícios de autoria e 
materialidade, a instauração de sindicância administrativa:

1. JosÉ HEnrIquE PErEIrA dE cAstro, Agente Penitenciário, 
matrícula nº 956354-1;
2. LIncoLn rAfAEL AntÔnIo dE frEItAs, Agente Penitenciário, 
matrícula nº 807804-1;
3. ArnALd PErEIrA BrAGA, Analista técnico Jurídico, matrícula  
nº 11218720-1;

Art. 3º A comissão, ora constituída, terá o prazo de 30 dias para 
conclusão dos trabalhos, contados a partir da publicação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação.

Palmas, 05 de maio de 2016.

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO 
DA AGRICULTURA E PECUÁRIA
secretário: CLEMENTE bARROS NETO 

PORTARIA/SEAGRO Nº 84/2016

o sEcrEtÁrIo dA AGrIcuLturA do dEsEnVoLVImEnto 
dA AGrIcuLturA E PEcuÁrIA, no uso de suas atribuições legais 
estabelecidas pela constituição do Estado e demais legislações correlatas,

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores nominados para, sem prejuízo de 
suas atribuições normais, exercerem os encargos de fiscal de convênio 
e respectivo substituto, para o caso de impedimento e afastamento legal 
do titular, do contrato elencado a seguir:

fIscAL suBstItuto conVÊnIo Proc. nº oBJEto - cto

sAndrA dos 
sAntos mEndEs 

corrEIA
matricula 1008358-5

frAncIscA 
mArtA BArBosA 

dos sAntos 
rodrIGuEs

matrícula 503943-2

03/2016 2016/3300/000062

cELEBrAÇÃo dE 
conVÊnIo EntrE sEAGro 

E sIndIcAto rurAL dE 
mIrAcEmA Em APoIo A 35ª 

EXPosIÇÃo AGroPEcuÁrIA 
dE mIrAcEmA.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinaram os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito à Área de contratos e convênios sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar através de relatório 
à Área de contratos e convênios para ciência e apreciação das 
providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do convênio;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento do objeto, antes do final da sua vigência, logo 
após encaminhar para a Área de contratos e convênios para as devidas 
providências;

VI - justificar ocorrências e promover o atendimento de 
diligências dos órgãos de controle Interno e Externo;

VII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimentos dos materiais;

VIII - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua ou 
substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do convênio 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados.

Art. 3º fica designado a GAc- Gerência de Associativismo e 
cooperativismo como supervisora do referido contrato, com atribuições 
para as decisões que competem ao cargo de chefia.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE dEsEnVoLVImEnto dA 
AGrIcuLturA E PEcuÁrIA, em Palmas - to, aos 27 dias do mês de 
abril de 2016.

PORTARIA/SEAGRO Nº 91/2016

o sEcrEtÁrIo do dEsEnVoLVImEnto dA AGrIcuLturA 
E PEcuÁrIA, no uso de suas atribuições legais estabelecidas pelo Ato nº 
31-nm, publicado no doE nº 4.288, de 02 de janeiro de 2015, com fulcro 
no art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007; e considerando o 
Contrato de Empréstimo nº 8185-0/BR, firmado entre o Banco Internacional 
de reconstrução e desenvolvimento BIrd e o Estado do tocantins, para 
a implementação do Projeto de desenvolvimento regional Integrado 
sustentável - PdrIs.

considerando a unidade técnica Executiva do Projeto de 
desenvolvimento regional Integrado sustentável utE/sEAGro-PdrIs, 
com a finalidade de coordenar e executar as ações do Subcomponente 
Apoio ao desenvolvimento da Produção Local, principalmente, através 
do desenvolvimento de Projetos Pilotos de capacitação, Infraestrutura 
e cadeia de Produção, integrante do componente melhoramento da 
Eficiência dos Serviços Públicos Selecionados do projeto.
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rEsoLVE:

Art. 1º Instituir o Grupo técnico de Avaliação - GtA para julgar 
as propostas, os produtos e resultados relativos ao termo de referência 
para a elaboração do Plano Estadual de Agroenergia, eficiência energética 
e marco regulatório de biocombustíveis no Estado do tocantins.

Art. 2º o Grupo técnico de Avaliação será composto pelos 
seguintes membros - servidores da sEAGro e unItIns:

nomE do sErVIdor formAÇÃo/ÓrGÃo nº mAtrÍcuLA

Anderson Barbosa Evaristo Engenheiro Agrônomo - Professor doutor/unItIns 003121

Arison José Pereira Engenheiro Agrônomo - Professor doutor/unItIns 003085

carlos manuel carvalho carreira Administrador - dPAA/sEAGro 256782-1

Joseano carvalho dourado Engenheiro Agrônomo - Professor doutor/unItIns 900026

reginaldo de novais rocha técnólogo em sistemas Elétricos - dPAA/sEAGro 1242210-1

thiago Pereira dourado Administrador - dGP/sEAGro 1241982-3

Art. 3º o Grupo técnico de Avaliação terá como coordenador o 
servidor thiago Pereira dourado.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, bem como a Portaria/seagro 
nº 25/2016, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4568, do dia 26 de 
fevereiro de 2016.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo do dEsEnVoLVImEnto dA 
AGrIcuLturA E PEcuÁrIA, em Palmas - to, aos 16 dias de maio 
de 2016.

PORTARIA/SEAGRO Nº 092/2016

o sEcrEtÁrIo do dEsEnVoLVImEnto dA AGrIcuLturA 
E PEcuÁrIA, no uso de suas atribuições legais estabelecidas pelo Ato nº 
31-nm, publicado no doE nº 4.288, de 02 de janeiro de 2015, com fulcro 
no art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007; e considerando o 
Contrato de Empréstimo nº 8185-0/BR, firmado entre o Banco Internacional 
de reconstrução e desenvolvimento BIrd e o Estado do tocantins, para 
a implementação do Projeto de desenvolvimento regional Integrado 
sustentável - PdrIs.

considerando a unidade técnica Executiva do Projeto de 
desenvolvimento regional Integrado sustentável utE/sEAGro-PdrIs, 
com a finalidade de coordenar e executar as ações do Subcomponente 
Apoio ao desenvolvimento da Produção Local, principalmente, através 
do desenvolvimento de Projetos Pilotos de capacitação, Infraestrutura 
e cadeia de Produção, integrante do componente melhoramento da 
Eficiência dos Serviços Públicos Selecionados do projeto.

rEsoLVE:

Art. 1º Instituir o Grupo técnico de Avaliação - GtA para julgar 
as propostas, os produtos e resultados relativos ao termo de referência 
“construção de Indicadores de sustentabilidade em Agrossistemas para 
Avaliação e monitoramento de Programas e Politicas Agropecuárias”.

Art. 2º o Grupo técnico de Avaliação será composto pelos 
seguintes membros/servidores da sEAGro e Vinculada:

nomE do sErVIdor formAÇÃo/ÓrGÃo mAtrÍcuLA

fernando dorta mendes de souza Engenheiro Agronômo- GAf/sEAGro 1000691-2

Breno Barbosa Villas Boas Engenheiro Agronômo- GAsEc/sEAGro 1206435-4

thiago Pereira dourado Administrador - dGP/sEAGro 1241982-3

francisca marta Barbosa dos santos rodrigues Engenheira Agronôma- dtss/sEAGro 503943-2

Vag-Lan Gomes Borges cientista Político- GAsEc/sEAGro 11164425-1

José carlos moraes souza Engenheiro Agronômo-GAtEr/sEAGro 11504765-1

José Aníbal rodrigues Alves Lamattina Administrador-dGP/sEAGro 718194-3

Lara neiva de siqueira Engenheira Agrícola - rurALtIns 1278380

regina oliveira Engenheira Agronôma- rurALtIns 11233745

Art. 3º o Grupo técnico de Avaliação terá como coordenador o 
servidor thiago Pereira dourado.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, bem como a Portaria/seagro 
nº 22/2016, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4568, do dia 26 de 
fevereiro de 2016.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo do dEsEnVoLVImEnto dA 
AGrIcuLturA E PEcuÁrIA, em Palmas - to, aos 16 de maio de 2016.

PORTARIA/SEAGRO Nº 93/2016

o sEcrEtÁrIo dA AGrIcuLturA do dEsEnVoLVImEnto 
dA AGrIcuLturA E PEcuÁrIA, nomeado pelo Ato n° 31 - nm diário 
Oficial n° 4.288, dia 02 de janeiro de 2015, no uso de suas atribuições 
legais, estabelecidas pela constituição do Estado e demais legislações 
correlatas,

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores nominados para, sem prejuízo de 
suas atribuições normais, exercerem os encargos de fiscal de contrato 
e respectivo substituto, para o caso de impedimento e afastamento legal 
do titular, do contrato elencado a seguir:

fIscAL suBstItuto LIcItAÇÃo Proc. nº oBJEto - cto

fErnAndo 
fErnAndEs 

GArcIA
matrícula
633980-2

EduArdo 
cAstro 
rIBEIro 
matrícula

11156864-1

Adesão a ata para 
registro de preços 

n° 02/2016, 
Pregão Presencial 

n° 07/2015

2016/3300/0050

contratação 
de empresa 

especializada 
para prestação 
de serviços de 

locação, em apoio 
à Agrotins 2016. 

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinaram os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como 
informar por escrito à superintendente de Planejamento e Políticas para 
Agropecuária sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar através de relatório 
à superintendente de Planejamento e Políticas para Agropecuária para 
ciência e apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento do objeto, com antecedência de 90 (noventa) 
dias do final da vigência, logo após encaminhar para a Superintendente de 
Planejamento e Políticas para Agropecuária para as devidas providências;

VI - justificar ocorrências e promover o atendimento de 
diligências dos órgãos de controle Interno e Externo;

VII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimentos dos materiais;

VIII - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua ou 
substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou de materiais empregados, nos termos contidos no contrato e no art. 
69 da Lei federal 8.666/93.

Art. 3º fica designado a chefe da superint. Planejamento e 
Potíticas Agropecuárias - suAGro como supervisora do referido contrato, 
com atribuições para as decisões que competem ao cargo de chefia.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE dEsEnVoLVImEnto dA 
AGrIcuLturA E PEcuÁrIA, em Palmas - to, aos 12 dias do mês de 
maio de 2016.

PORTARIA/SEAGRO Nº 94/2016

o sEcrEtÁrIo do dEsEnVoLVImEnto dA AGrIcuLturA 
E PEcuÁrIA, no uso de suas atribuições legais estabelecidas pelo Ato 
nº 31-nm, publicado no doE nº 4.288, de 02 de janeiro de 2015, com 
fulcro no art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007;

considerando despacho n 0119/2016, de 13 de maio de 2016, 
no qual novamente a prorrogação do prazo;

Considerando a necessidade da finalização da Tomada de 
contas Especial, devido a ausência de prestação de contas do convênio 
nº 67/2014, conforme PortArIA/sEAGro/GAsEc nº 46, de 15 de 
março de 2016.



Ano XXVIII - EstAdo do tocAntIns, quIntA-fEIrA,  19 dE mAIo dE 2016 DIÁRIO OFICIAL   No 4.624 27

rEsoLVE:

Art. 1° Prorrogar, pelo período de 60 (sessenta) dias, o prazo 
para conclusão dos trabalhos da comissão de tomada de contas Especial, 
da PortArIA/sEAGro/GAsEc nº 46/2016;

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo do dEsEnVoLVImEnto dA 
AGrIcuLturA E PEcuÁrIA, em Palmas - to, aos 13 dias do maio de 
maio de 2016.

PORTARIA/SEAGRO Nº 95/2016

o sEcrEtÁrIo do dEsEnVoLVImEnto dA AGrIcuLturA 
E PEcuÁrIA, no uso de suas atribuições legais estabelecidas pelo Ato 
nº 31-nm, publicado no doE nº 4.288, de 02 de janeiro de 2015, com 
fulcro no art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007;

considerando despacho nº 0118/2016, de 13 de maio de 2016, 
no qual novamente a prorrogação do prazo;

Considerando a necessidade da finalização da Tomada de 
contas Especial, devido a ausência de prestação de contas do convênio 
nº 44/2014, conforme PortArIA/sEAGro/GAsEc nº 47, de 15 de 
março de 2015.

rEsoLVE:

Art. 1° Prorrogar, pelo período de 60 (sessenta) dias, o prazo 
para conclusão dos trabalhos da comissão de tomada de contas Especial, 
da PortArIA/sEAGro/GAsEc nº47/2016;

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo do dEsEnVoLVImEnto dA 
AGrIcuLturA E PEcuÁrIA, em Palmas - to, aos 13 dias do maio de 
maio de 2016.

EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº: 2016.33000.00050
contrato nº: 36/2016
contratante: sEcrEtArIA do dEsEnVoLVImEnto dA AGrIcuLturA 
E PEcuÁrIA
cnPJ: 25.089.137/0001-95
contratada: B f LocAdorA E ProdutorA dE EVEntos LtdA - mE
cnPJ: 11.588.414/0001-08
objeto: contratação de empresa especializada para prestação de serviços 
de locação, com montagem, manutenção e desmontagem de estruturas 
para eventos, em apoio à Agrotins 2016, conforme ata para registros de 
preços nº 02/2016, Pregão Presencial para registro de preços nº 007/2015, 
da secretária de Educação, Juventude e Esportes do Estado do tocantins.
dotação orçamentária: o valor do presente contrato é de r$ 2.682.910,00 
(dois milhões, seiscentos e oitenta e dois mil, novecentos e dez reais). 
A despesa resultante deste Contrato correrá à conta da Classificação 
orçamentária:fonte de recursos: 0100888888, 010300279 e 
0225002709, classificação Orçamentária: 33010.20.573.1148.1080, 
natureza de despesa: 3.3.90.39
Vigência: o contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado nas hipóteses do art. 57 da Lei 8.666/93.
Assinatura: 02 de maio de 2016.
signatários: cLEmEntE BArros nEto - secretário do desenvolvimento 
da Agricultura e Pecuária e AILton nunEs - representantes Legais - 
contratada.

EXTRATO DE TERMO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA
republicação por incorreção

Processo nº: 2015.3300.00599
termo nº: 05/2016.
cooperante: sEcrEtArIA do dEsEnVoLVImEnto dA AGrIcuLturA 
E PEcuÁrIA - sEAGro
cnPJ: 25.089.137/0001-95
cooperada: fAcuLdAdE cAtÓLIcA do tocAntIns - fActo
cnPJ: 00.331.801/0002-10
objeto: o presente conVÊnIo tem por objeto a formalização das condições 
básicas para realização de estágio na modalidade não obrigatório dos 
estudantes da faculdade católica do tocantins, dos cursos cujas áreas 
sejam afins às atividades da SEAGRO, propiciando a experiência prática 
na linha de formação do estagiário como complementação do ensino e 
da aprendizagem social e o acompanhamento de atividades profissionais 
através da participação em situações reais.
Recursos financeiros: Este termo de Acordo de Cooperação Técnica não 
prevê repasse de recursos financeiros entre os participantes.
Vigência: o presente Instrumento terá vigência de 2 (dois) anos, a contar 
da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por acordo entre os 
partícipes, mediante termo Aditivo.
data da Assinatura: 05 de maio de 2016.
signatários: clemente Barros neto - secretário de Estado.
rudinei spada e José romualdo degaspari - representante Legal da 
fActo.

EXTRATO DE TERMO DE CONVÊNIO Nº 03/2016
republicação por incorreção

Processo nº: 2016.3300.000062
termo de convênio: 03/2016
concedente: secretaria da Agricultura e Pecuária.
cnPJ: 25.089.137/0001-95
convenente: sindicato rural de miracema do tocantins-to
cnPJ: 01.810.191/0001-10
objeto: o presente conVÊnIo tem por objeto apoiar a realização 
da XXXV Exposição Agropecuária, de miracema do tocantins-to, a 
ser realizada nos dias 08 a 17 de maio de 2016, tendo como objetivo 
principal, o desenvolvimento do setor rural, fomentando o agropecuário, 
desenvolvendo uma programação voltada para os produtores e 
trabalhadores rurais, trazendo novas tecnologias, reciclagem de 
conhecimento, workshops, incentivar a comercialização de máquinas e 
implementos agrícolas, gerar empregos, fortalecer a economia, divulgar o 
município e Estado do tocantins, de forma a assegurar a sustentabilidade 
sócio- econômico.
VALor totAL: 129.640,00 (cento e vinte e nove mil, seiscentos e 
quarenta reais), sendo r$ 100.000,00 (cem mil reais), oriundos de 
emenda parlamentar
concEdEntE: r$ 28.500,00 (vinte e oito mil e quinhentos reais).
conVEnEntE: r$ 1.140,00 (um mil cento e quarenta reais), referente 
à contrapartida do sindicato.
fonte de recurso: Programa de trabalho nº 20573114820100000, fonte 
nº 0100888888,0104201610, natureza da despesa nº 33.50.41.
Vigência: 31 de dezembro de 2016.
data da Assinatura: 07 de abril de 2016.
nota de Empenho: nº 2016 nE 00233 e nº 2016 nE 00240
signatários: clemente Barros neto - secretário da Agricultura e Pecuária 
e Juracy dos santos - Presidente de sindicato rural de miracema do 
tocantis-to.

TERMO DE APOSTILAMENTO
TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONVÊNIO N° 026/2015

tendo em vista a necessidade da alteração da cláusula nona- 
do prazo de Vigência do qual atribuía a vigência adstrita á dos respectivos 
créditos orçamentários, considerando que cabe a Administração Pública 
rever seus próprios atos quando viciosos, ponderando ainda, que é 
necessária a alteração da vigência do convênio, em decorrência em que o 
orçamento financeiro foi autorizado para pagamento em novembro/2015, 
entretanto o período de execução do convênio e de julho de 2015 a julho 
de 2016 conforme Plano de trabalho associado ao processo, estando 
o presente convênio vigente, e que tal ato não alterará o ajuste firmado, 
com fundamento nos princípios da legalidade, veracidade e autotutela, no 
uso das atribuições de conveniência e oportunidade que norteiam os atos 
desta Gestão, pelo presente TERMO DE APOSTILAMENTO, retifica-se  
na Cláusula Nona do Convênio nº 026/2015, as fls.83 do Termo de 
convênio, do processo administrativo nº 2015.33000.0000351, objeto 
dos autos, o que segue:

onde se Lê:

cLÁusuLA nonA - do PrAZo dE VIGÊncIA

o prazo de vigência do presente conVÊnIo terá a sua vigência 
adstrita à dos respectivos créditos orçamentários, a partir da data de 
sua assinatura ou até a utilização do quantitativo, prevalecendo o que 
ocorrer primeiro.

Leia-se:

cLÁusuLA nonA - do PrAZo dE VIGÊncIA

o prazo de vigência do presente conVÊnIo terá seu termo 
inicial contado a partir da sua assinatura em 25 de junho de 2015, com 
período de vigência para 31 de Julho de 2016, podendo ser prorrogado 
ou alterado se houver interesse das partes.

Palmas - to, 17 de maio de 2016.
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SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
CIÊNCIA, TECNOLOGIA, TURISMO E CULTURA
secretário: ALEXANDRO DE CASTRO SILVA

PORTARIA/SEDEN/Nº 064, DE 29 DE AbRIL DE 2016.

cria a Grupo de trabalho de suporte à execução do 
convênio nº 01.08.053-00-mct/fInEP/ProJEto 
EstruturAn- tE do Projeto intitulado “Apoio à 
Produção rural de Base familiar”.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo do dEsEnVoLVImEnto 
EconÔmIco, cIÊncIA, tEcnoLoGIA, turIsmo E cuLturA, no 
uso da competência que lhe confere o art. 42 da constituição Estadual,

considerando a execução do convênio nº 01.08.053-00-mct/
fInEP/ProJEto EstruturAntE;

considerando, o grau de relevância do objeto do convênio, 
a ser tratado com prioridade, no âmbito da secretaria de Estado do 
desenvolvimento Econômico, ciência, tecnologia, turismo e cultura;

considerando a necessidade de implementar ações de suporte, 
programação, reprogramação, acompanhamento, avaliação e controle da 
execução do referido convênio, resolve:

Art. 1º criar Grupo de trabalho de suporte - Gts, com vistas 
à execução do convênio nº 01.08.053-00-mct/fInEP/ProJEto 
EstruturAn - tE do Projeto intitulado “Apoio à Produção rural de 
Base familiar”, com sede na secretaria de Estado do desenvolvimento 
Econômico, ciência, tecnologia, turismo e cultura, e vinculada técnica 
e administrativamente à Superintendência de Desenvolvimento Científico 
e tecnológico.

Art. 2º o Grupo de trabalho de suporte - Gts tem as seguintes 
atribuições:

I - ações com vistas à agilização da execução do Projeto, 
coordenando o trabalho de integração político-institucional dos órgãos e 
entidades envolvidos com a execução do Projeto;

II - gestão estratégica e verificação e adequações no plano de 
trabalho e orçamento do Projeto;

III - ações com vistas à execução da dotação orçamentária e 
das disponibilidades financeiras alocadas ao Projeto;

IV - supervisão da implementação de contratos e serviços 
efetuados;

V - implantação de sistema de monitoramento e avaliação do 
Projeto;

VI - produção de relatórios circunstanciados acerca da execução 
do Projeto, de modo a subsidiar as deliberações do dos gestores;

VII - assessoramento ao secretário acerca da execução do 
Projeto de modo a subsidiar o processo de tomada de decisões sobre 
o assunto.

Art. 3º o Grupo de trabalho de suporte - Gts terá a seguinte 
composição:

I - suporte executivo administrativo;
II - suporte executivo de planejamento;
III - suporte executivo financeiro;
IV - suporte executivo de engenharia;
V - suporte executivo jurídico.

Parágrafo único. são atribuições do Grupo de trabalho de 
suporte - Gts:

I - acompanhar e dar suporte a execução do Projeto, 
especialmente no tocante ao Planejamento, orçamento, tecnologia, 
Engenharia e finanças;

II - acompanhar o Projeto junto aos órgãos e entidades 
envolvidos com a execução do Projeto;

III - acompanhar a execução do convênio e contratos vinculados 
ao Projeto;

IV - acompanhar o relatório de execução orçamentária e 
financeira, gerando relatórios analíticos e consolidados mensais;

V - subsidiar o secretário acerca do desenvolvimento do Projeto;

VI - subsidiar no momento de prestar contas acerca da execução 
do Projeto;

VII - acompanhar sistema de monitoramento e avaliação do 
projeto;

VIII - identificar atual estágio e propor alternativas que visem a 
implantação e o desenvolvimento do Projeto;

Art. 4º Estabelecer que a tramitação dos processos e as 
ações que envolvem a execução orçamentária e financeira do Projeto 
serão realizadas com prioridade, no âmbito da secretaria de Estado do 
desenvolvimento Econômico, ciência, tecnologia, turismo e cultura.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

PORTARIA/SEDEN/Nº 065, DE 29 DE AbRIL DE 2016.

designa o Grupo de trabalho de suporte à execução 
do convênio nº 01.08.053-00-mct/fInEP/ProJEto 
EstruturAn- tE do Projeto intitulado “Apoio à 
Produção rural de Base familiar”.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo do dEsEnVoLVImEnto 
EconÔmIco, cIÊncIA, tEcnoLoGIA, turIsmo E cuLturA, no uso 
da competência que lhe confere o art. 42 da constituição Estadual, resolve:

Art. 1º designar o Grupo de trabalho de suporte - Gts, com 
vistas à execução do convênio nº 01.08.053-00-mct/fInEP/ProJEto 
EstruturAn- tE do Projeto intitulado “Apoio à Produção rural de 
Base familiar”, com sede na secretaria de Estado do desenvolvimento 
Econômico, ciência, tecnologia, turismo e cultura, e vinculada técnica 
e administrativamente à Superintendência de Desenvolvimento Científico 
e tecnológico.

Art. 2º são designados os servidores como membros do Grupo 
de trabalho de suporte - Gts:

I - George Lauro ribeiro de Brito, superintendente;
II - raphael macedo santos, ocirene rodrigues neto e Ligia 

dantas fernandes, suporte executivo administrativo;
III - Lívia Barreto Amorim, suporte executivo financeiro;
IV - fábio romero de souza, suporte executivo de Planejamento;
V - Andrea Biscaro de castro Luz murakami, suporte executivo 

de Engenharia.
VI - maria Luzia Porto maia, suporte executivo jurídico.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

PORTARIA GAbSEC/Nº 66, DE 17 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo do dEsEnVoLVImEnto 
EconÔmIco, cIÊncIA, tEcnoLoGIA, turIsmo E cuLturA, no uso 
das atribuições que lhe conferem a constituição do Estado, art. 42,§1°, 
incisos I e IV, e o Ato nº 91 - nm, de 27 de janeiro de 2016, publicado 
na edição 4.548/2016 do d.o.E;

susPEndEr,

Em razão de extrema necessidade do serviço, o gozo das férias da 
servidora Izabel ferreira mendes, matrícula 723414-2, ocupante do cargo 
de diretora de Administração e finanças, no período de 01/05/2016 a 
15/05/2016, 15 (quinze) dias relativas ao período aquisitivo 2012/2013, 
e 10 (dez) dias no período de 16/05/2016 a 25/05/2016, relativas ao 
período aquisitivo 2015/2016, assegurando-lhe o direito de usufruí-las 
em momento oportuno.



Ano XXVIII - EstAdo do tocAntIns, quIntA-fEIrA,  19 dE mAIo dE 2016 DIÁRIO OFICIAL   No 4.624 29

TERMO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO DO CONVÊNIO Nº 229/2015
PROCESSO: 2015/71010/000531

o sEcrEtÁrIo do dEsEnVoLVImEnto EconÔmIco, 
cIÊncIA, tEcnoLoGIA, turIsmo E cuLturA, ALEXAndro dE 
CASTRO SILVA, designado pelo ATO Nº 91 - NM, conforme Diário Oficial 
nº 4.548, de 27 de janeiro de 2016, no uso de suas atribuições legais e com 
fulcro no art. 57, §1º, inciso I, e art. 65, inciso I, ambos da Lei nº 8.666/93 
c/c art. 43, VI e art. 51 da PortArIA IntErmInIstErIAL cGu/mf/
mP nº 507, de 24 de novembro de 2011 e ainda, considerando o atraso 
na liberação do recurso de emenda parlamentar do deputado JÚnIor 
EVAnGELIstA, resolve prorrogar de ofício, pelo tempo do atraso, até a 
data de 19 de julho de 2016, a vigência do referido convênio:

Processo nº: 2015/71010/000531
convênio nº: 229/2015
Aditivo nº 01
concedente: secretaria da cultura do Estado do tocantins
convenente: Associação flor de Lins do tocantins
cnPJ: 11.771.610/0001-05
objeto: Apoio as festividades de Réveillon no município de Pindorama/to
Valor concedido: r$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais)
Valor da contrapartida: r$ 0,00 (zero real)
Valor total: r$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais)
natureza da despesa: 33.50.43
fonte de recurso: 0104
data da Assinatura: 22 de dezembro de 2015
Vigência: 19 de julho de 2016
signatários: mELcKZEdEcK AquIno dE ArAÚJo
secretário de Estado da cultura
mArIA dos rEIs mArquEs dA sILVA cArdoso
diretora do Instituto

Palmas - to, 18 de fevereiro de 2016.

TERMO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO DO CONVÊNIO Nº 223/2015
PROCESSO: 2015/71010/000532

o sEcrEtÁrIo do dEsEnVoLVImEnto EconÔmIco, 
cIÊncIA, tEcnoLoGIA, turIsmo E cuLturA, ALEXAndro dE 
CASTRO SILVA, designado pelo ATO Nº 91 - NM, conforme Diário Oficial 
nº 4.548, de 27 de janeiro de 2016, no uso de suas atribuições legais e com 
fulcro no art. 57, §1º, inciso I, e art. 65, inciso I, ambos da Lei nº 8.666/93 
c/c art. 43, VI e art. 51 da PortArIA IntErmInIstErIAL cGu/mf/
mP nº 507, de 24 de novembro de 2011 e ainda, considerando o atraso 
na liberação do recurso de emenda parlamentar do deputado JÚnIor 
EVAnGELIstA, resolve prorrogar de ofício, pelo tempo do atraso, até a 
data de 23 de julho de 2016, a vigência do referido convênio:

Processo nº: 2015/71010/000532
convênio nº: 223/2015
Aditivo nº 01
concedente: secretaria da cultura do Estado do tocantins
convenente: Associação flor de Lins do tocantins
cnPJ: 11.771.610/0001-05
objeto: realização de apoio às festividades de réveillon no município de 
carrasco Bonito-to, no período de 31/12/2015 a 01/01/2016
Valor concedido: r$ 70.000,00 (setenta mil reais)
Valor da contrapartida: r$ 0,00 (zero real)
Valor total: r$ 70.000,00 (setenta mil reais)
natureza da despesa: 33.50.43
fonte de recurso: 0104
data da Assinatura: 20 de dezembro de 2015
Vigência: 23 de julho de 2016
signatários: mELcKZEdEcK AquIno dE ArAÚJo
secretário de Estado da cultura
mArIA dos rEIs mArquEs dA sILVA cArdoso
diretora do Instituto

Palmas - to, 12 de fevereiro de 2016.

TERMO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO DO CONVÊNIO Nº 218/2015
PROCESSO: 2015/71010/000499

o sEcrEtÁrIo do dEsEnVoLVImEnto EconÔmIco, 
cIÊncIA, tEcnoLoGIA, turIsmo E cuLturA, ALEXAndro dE 
CASTRO SILVA, designado pelo ATO Nº 91 - NM, conforme Diário Oficial 
nº 4.548, de 27 de janeiro de 2016, no uso de suas atribuições legais e com 
fulcro no art. 57, §1º, inciso I, e art. 65, inciso I, ambos da Lei nº 8.666/93 
c/c art. 43, VI e art. 51 da PortArIA IntErmInIstErIAL cGu/mf/mP 
nº 507, de 24 de novembro de 2011 e ainda considerando o atraso na 
liberação do recurso de emenda parlamentar do deputado VALdEmAr 
JunIor, resolve prorrogar de ofício, pelo tempo do atraso, até a data de 
14 de maio de 2016, a vigência do referido convênio:

Processo nº: 2015/71010/000499
convênio nº: 218/2015
Aditivo nº 01
concedente: secretaria da cultura do Estado do tocantins
convenente: Instituto fênix consultoria
cnPJ: 08.936.378/0001-03
objeto: Apoiar as festividades de réveillon no município de Porto nacional.
Valor concedido: r$ 200.000,00 (duzentos mil reais)
Valor da contrapartida: r$ 0,00 (zero real)
Valor total: r$ 200.000,00 (duzentos mil reais)
natureza da despesa: 33.50.43
fonte de recurso: 0104
data da Assinatura: 18 de dezembro de 2015
Vigência: 14 de maio de 2016
signatários: mELcKZEdEcK AquIno dE ArAÚJo
secretário de Estado da cultura
tHIAGo sImAs mourA
Presidente do Instituto

Palmas - to, 12 de fevereiro de 2016.

TERMO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO DO CONVÊNIO Nº 217/2015
PROCESSO: 2015/71010/000490

o sEcrEtÁrIo do dEsEnVoLVImEnto EconÔmIco, 
cIÊncIA, tEcnoLoGIA, turIsmo E cuLturA, ALEXAndro dE 
CASTRO SILVA, designado pelo ATO Nº 91 - NM, conforme Diário Oficial 
nº 4.548, de 27 de janeiro de 2016, no uso de suas atribuições legais e com 
fulcro no art. 57, §1º, inciso I, e art. 65, inciso I, ambos da Lei nº 8.666/93 
c/c art. 43, VI e art. 51 da PortArIA IntErmInIstErIAL cGu/mf/
mP nº 507, de 24 de novembro de 2011 e ainda, considerando o atraso 
na liberação do recurso de emenda parlamentar do deputado mAuro 
cArLEssE, resolve prorrogar de ofício, pelo tempo do atraso, até a data 
de 28 de junho de 2016, a vigência do referido convênio:

Processo nº:  2015/71010/000490
convênio nº:  217/2015
Aditivo nº  03
concedente: secretaria da cultura do Estado do tocantins
convenente:  Instituto Gestão, meio Ambiente e sociedade - GEmAs
cnPJ:  10.275.967/0001-30
objeto: realização de matinê e Réveillon no município de figueiropolis-to.
Valor concedido:  r$ 124.000,00 (cento e vinte quatro mil reais)
Valor da contrapartida:  r$ 0,00 (zero real)
Valor total:  r$ 124.000,00 (cento e vinte quatro mil reais)
natureza da despesa: 33.50.43
fonte de recurso:  0104
data da Assinatura: 15 de dezembro de 2015
Vigência: 28 de junho de 2016
signatários: mELcKZEdEcK AquIno dE ArAÚJo
secretário de Estado da cultura
soLAnGE PErEIrA dE JEsus
Presidente do Instituto

Palmas - to, 02 de maio de 2016.

frEdErIco oLIVEIrA
subsecretário

TERMO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO DO CONVÊNIO Nº 210/2015
PROCESSO: 2015/71010/000540

o sEcrEtÁrIo do dEsEnVoLVImEnto EconÔmIco, 
cIÊncIA, tEcnoLoGIA, turIsmo E cuLturA, ALEXAndro dE 
CASTRO SILVA, designado pelo ATO Nº 91 - NM, conforme Diário Oficial 
nº 4.548, de 27 de janeiro de 2016, no uso de suas atribuições legais e 
com fulcro no art. 57, §1º, inciso I, e art. 65, inciso I, ambos da Lei nº 
8.666/93 c/c art. 43, VI e art. 51 da PortArIA IntErmInIstErIAL cGu/
mf/mP nº 507, de 24 de novembro de 2011 e ainda considerando o atraso 
na liberação do recurso de emenda parlamentar do deputado JorGE 
frEdErIco, resolve prorrogar de ofício, pelo tempo do atraso, até a data 
de 16 de maio de 2016, a vigência do referido convênio:

Processo nº: 2015/71010/000540
convênio nº: 210/2015
Aditivo nº 01
concedente: secretaria da cultura do Estado do tocantins
convenente: município de Wanderlândia - to
cnPJ: 00.001.636/0001-58
objeto: realização da festa de réveillon de Wanderlândia-to
Valor concedido: r$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais)
Valor da contrapartida: r$ 2.000,00 (dois mil reais)
Valor total: r$ 77.000,00 (setenta e sete mil reais)
natureza da despesa: 33.40.41
fonte de recurso: 0104
data da Assinatura: 14 de dezembro de 2015
Vigência: 16 de maio de 2016
signatários: mELcKZEdEcK AquIno dE ArAÚJo
secretário de Estado da cultura
EduArdo sILVA mAdruGA
Prefeito municipal

Palmas - to, 12 de fevereiro de 2016.
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EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Acordo de cooperação nº 3/2016
Partícipes: secretaria de desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura - sEdEn
secretaria municipal de turismo e cultura de natividade
o presente Acordo de cooperação técnica dispõe sobre a conjugação de 
esforços entre os Partícipes para a implantação do Programa PronAtEc 
TURISMO, com o objetivo de promover a qualificação de pessoas para o 
segmento turístico, no âmbito da ação:

Ação modalidade Público

Pronatec turismo

PronAtEc turismo na 
Empresa

Pessoas que já trabalham no setor, bem assim os profissionais 
de segurança pública.

PronAtEc turismo 
desenvolvimento Local

Pessoas que exercem atividades produtivas associadas ao 
turismo

Prazo de Vigência: o presente Acordo de cooperação técnica terá 
vigência a partir da data de sua assinatura até 14 de abril de 2018.
data de Assinatura: 14 de abril de 2016
signatários: Alexandro de castro silva - sEdEn
Bolivar camelo de Abreu - secretaria municipal de turismo e cultura de 
natividade

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Acordo de cooperação nº 2/2016
Partícipes: secretaria de desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura - sEdEn
sEcrEtArIA munIcIPAL dE turIsmo dE Porto nAcIonAL
o presente Acordo de cooperação técnica dispõe sobre a conjugação de 
esforços entre os Partícipes para a implantação do Programa PronAtEc 
TURISMO, com o objetivo de promover a qualificação de pessoas para o 
segmento turístico, no âmbito da ação:

Ação modalidade Público

Pronatec turismo

PronAtEc turismo na 
Empresa

Pessoas que já trabalham no setor, bem assim os profissionais 
de segurança pública.

PronAtEc turismo 
desenvolvimento Local

Pessoas que exercem atividades produtivas associadas ao 
turismo

Prazo de Vigência: o presente Acordo de cooperação técnica terá 
vigência a partir da data de sua assinatura até 06 de abril de 2018.
data de Assinatura: 06 de abril de 2016
signatários: Alexandro de castro silva - sEdEn
raimundo Aires neto Alves - secretaria municipal de Porto nacional

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 
JUVENTUDE E ESPORTES
secretário: ADÃO FRANCISCO DE OLIVEIRA 

EDITAL Nº 0015, DE 16 DE MAIO DE 2016.

Alterar o resul tado final  do Processo de 
credenciamento para Apoio Acadêmico Administrativo 
e Apoio Acadêmico Pedagógico para cursos do 
PronAtEc/fIc/tÉcnIcos.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, inciso II,  
da constituição do Estado e, considerando a Lei federal nº 12.513, de 
26 de outubro de 2011, a Portaria nº 168, de 07 de março de 2013, a 
resolução fndE nº 8, de 20 de março de 2013, a Portaria nº 817, de 13 
de agosto de 2015, o art. 37, da constituição federal e a Portaria sEduc 
nº 1763, de 07 de agosto de 2015;

considerando o Edital nº 003, de 28 de janeiro de 2016, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.553, de 3 de fevereiro de 
2016, que abre as inscrições para o Processo de credenciamento de 
Apoio Acadêmico Administrativo e Apoio Acadêmico Pedagógico, para 
auxiliar na operacionalização dos Cursos de Qualificação do Programa 
nacional de Acesso ao Ensino técnico e Emprego - PronAtEc - nos 
cursos de formação Inicial e continuada e cursos técnicos, ofertados 
pela secretaria da Educação, Juventude e Esportes;

considerando que foi constituída uma comissão, com o objetivo 
de coordenar as atividades do certame por meio da Portaria-seduc nº 
406, de 26 de fevereiro de 2016, publicada no Diário Oficial do Estado nº 
4.571, de 2 de março de 2016;

Considerando que no Diário Oficial nº 4.576, de 9 de março 
de 2016, foi publicado o Edital nº 0008, de 8 de março de 2016, 
homologando o resultado final do Processo de credenciamento para 
Apoio Acadêmico Administrativo e Apoio Acadêmico Pedagógico para 
cursos do PronAtEc/fIc/tÉcnIcos;

considerando que a referida comissão, mediante análise de 
seus processos, verificou ocorrência de erro material na divulgação do 
resultado final do Processo de credenciamento, constatando que o 
candidato AntonIo dE JEsus fErrEIrA oLIVEIrA não apresentou 
todas as documentações exigidas pelo Edital constatando, também, 
que o candidato dorGIVAL dos sAntos BILIo entregou toda a 
documentação exigida pelo certame;

considerando o que preconiza a súmula 437 - stf, A 
administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios 
que tornem ilegais porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, 
por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitando os direitos 
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.

resolve:

I- Excluir o candidato AntonIo dE JEsus fErrEIrA 
oLIVEIrA - função de Apoio Acadêmico Administrativo:

II- Classificar o candidato DORGIVAL DOS SANTOS BILIO - para 
a função de Apoio Acadêmico Administrativo.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2016
(COMPRASNET)

A secretaria de Estado da Educação, Juventude e Esportes, 
por meio do Pregoeiro abaixo descrito, torna público que fará realizar 
a licitação em epígrafe, tendo como objeto a seleção e contratação de 
empresa especializada para aquisição de veículos tipo ônibus de acordo 
com o termo de referência, com as especificações técnicas constantes no 
termo de referência - Anexo I, tudo em conformidade com o Processo 
Administrativo n° 2015/65010/000295. Abertura: às 09:00 horas (Horário 
de Brasília) do dia 02 de junho de 2016. Legislação Aplicável: Lei 
federal nº 10.520/2002 subsidiariamente pela Lei federal nº 8.666/1993, 
decreto nº 2.434/2005, decreto 5.450/2005, decreto nº 4.846/2013, Lei 
complementar 123/2006, alterada pela Lei complementar 147/2014, 
decretos Estaduais 2.434/205 e 5.344/2015, observadas as alterações 
posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais. o edital poderá ser 
examinado ou retirado nos sites: www.comprasnet.gov.br e www.seduc.
to.gov.br ou Pen drive para cópia do Edital

Palmas/to, 17 de maio de 2016.

tadeu Joventino do nascimento
Pregoeiro

SECRETARIA DA FAZENDA
secretário: EDSON RONALDO NASCIMENTO

PORTARIA SEFAZ Nº 365, DE 10 DE MAIO DE 2016.
republicada para correção

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAZEndA, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
constituição Estadual, combinado com o art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007, resolve:

susPEndEr,

a partir de 25 de maio de 2016, a fruição de férias legais da servidora 
mÁrcIA mAntoVAnI, cPf n° 394.158.481-20, matrícula nº 500437-1,  
Auditor fiscal da receita Estadual, lotada na diretoria da receita, 
previstas para o período de 16 a 30 de maio de 2016, período aquisitivo 
2014/2015, assegurando-lhe o direito de usufruí-las em data oportuna e 
não prejudicial ao serviço público e à servidora.
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PORTARIA SEFAZ Nº 384, DE 16 DE MAIO DE 2016.

dispõe sobre a reativação do termo de Acordo 
de regime Especial nº 2666/2014 da empresa 
PHYLAdELfIA EXtrAÇÃo Ind. E comÉrcIo dE 
mInÉrIos LtdA-mE.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAZEndA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, inciso II, da constituição do 
Estado, e em conformidade com o disposto no art. 522, §2º combinado 
com o art. 519, do regulamento do Icms, aprovado pelo decreto 2.912, 
de 29 de dezembro de 2.006,

rEsoLVE:

Art. 1º reativar o termo de Acordo de regime Especial 
nº 2666/2014 da empresa PHYLAdELfIA EXtrAÇÃo Ind. E 
comÉrcIo dE mInÉrIos LtdA-mE, ccI/to nº 29.451.152-0, cnPJ 
nº 17.234.843/0002-36, tendo em vista que a mesma regularizou seus 
débitos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos ao dia 16 de maio de 2016.

PORTARIA SEFAZ Nº 385, DE 18 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAZEndA no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
constituição do Estado, combinado com art. 35, §1º, inciso I, da Lei nº 
1.818, de 23 de agosto de 2007, considerando que:

a movimentação de servidores fiscais é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente de todas as unidades 
operacionais da secretaria de Estado da fazenda, aí incluindo delegacias 
da receita, coletorias Estaduais, Postos fiscais internos e interestaduais;

as vacâncias decorrentes do gozo de férias, licenças de qualquer 
natureza e/ou outros afastamentos legais, necessitam de reposições 
imediatas de servidores;

o rodízio permanente do local de trabalho do Agente do fisco é 
de salutar importância na consecução dos objetivos relativos a fiscalização 
dos tributos estaduais;

o quantitativo modular de vagas existentes em cada órgão e/ou 
unidade, deve ser suprido sob pena de causar prejuízos à arrecadação 
estadual;

existe vaga a ser preenchida no quantitativo de Agentes do fisco 
no âmbito da secretaria da fazenda, resolve:

rEmoVEr, a pedido, o Auditor fiscal relacionado abaixo, a 
partir de 1° de junho de 2016:

nº nome cPf matrícula origem destino

1. JoÃo cArLos 
LImA dA cruZ 782.680.878-20 875603-1 diretoria de Informações 

Econômicas e fiscais.
delegacia regional de 

fiscalização de Palmas.

PORTARIA SEFAZ Nº 386, DE 18 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAZEndA no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
constituição do Estado, combinado com art. 35, §1º, inciso I, da Lei nº 
1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

rEmoVEr, por necessidade e relevância do serviço,

fLÁVIA rosEndo dos sAntos, cPf n° 607.137.981-49, matrícula 
nº 732324-1, operador de microcomputador fazendário, da diretoria de 
Informações Econômicas e fiscais para a superintendência de Projetor 
tecnológicos desta secretaria, a partir de 1° de junho de 2016.

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÕES

AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 055/2016

A comIssÃo PErmAnEntE dE L IcItAÇÃo da 
suPErIntEndÊncIA dE comPrAs E cEntrAL dE LIcItAÇÕEs 
da sEcrEtArIA dA fAZEndA, em obediência ao disposto no art. 2º do 
decreto Estadual nº 5.344/2015, na competência de Órgão Gerenciador, 
registra a Intenção de registro de Preços da AGÊncIA dE dEfEsA 
AGroPEcuÁrIA do EstAdo do tocAntIns para futura, eventual e 
parcelada Aquisição de Material de Consumo e Serviços Gráficos (termo 
de interdição, auto de infração, lacres plásticos, etc) mediante realização 
de licitação pública na modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor preço 
por item, conforme condições, especificações e quantitativos constantes 
do termo de referência.

os órgãos que tiverem a intenção de participar do referido 
registro de preços, deverão mAnIfEstAr seu interesse em participar, 
mediante o encaminhamento a esta Superintendência, de ofício afirmando 
sua concordância com o objeto a ser licitado, acompanhada de:

I - solicitação de compras - serviços/materiais;

II - termo de anuência ao termo de referência do “órgão 
participante inicializador”, aprovado pela autoridade competente;

III - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 
unitários, amparados em pesquisa de mercado.

o termo de referência deverá ser solicitado via email: sccl@
sefaz.to.gov.br, maiores informações pelos telefones 63.3212.4540/4551.

O prazo final para apresentação das manifestações é dia 
25/05/2016 às 18hs.

Palmas, 18 de maio de 2016.

VIVIAnnE frAntZ BorGEs dA sILVA
superintendente de compras e central de Licitações

AVISO DE LICITAÇÃO

A suPErIntEndÊncIA dE comPrAs E cEntrAL dE 
LIcItAÇÃo dA sEcrEtArIA dA fAZEndA, torna público que fará 
realizar as licitações abaixo. outras informações poderão ser obtidas 
pelos fones 063 3212-4536, 3212-4541, 3212-4543 e 3212-4549 ou no 
guichê da sccL.

EdItAL dE PrEGÃo ELEtrÔnIco comPrAsnEt nº 
121/2016. Abertura dia 03.06.2016 às 09hs00min visando à aquisição 
de veículo, para atender às necessidades da sEPLAn, Proc. 
00.055/1301/2016, recurso: tesouro. Pregoeira. mEIrE LEAL doVIGo 
PErEIrA.

dIsPonÍVEL no sItE www.sgl.to.gov.br.

Palmas, 18 de maio de 2016.

mEIrE LEAL doVIGo PErEIrA
diretora de Licitações

CONSELHO ESPECIAL PARA ELABORAÇÃO DO ÍNDICE DE 
PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS NO ICMS - CEIPM - ICMS

o secretário Executivo do conselho Especial para Elaboração 
do Índice de Participação dos municípios no Icms - cEIPm - Icms no uso 
de suas atribuições e com fulcro no §8º do art. 3º da Lei complementar 63,  
de 11 de janeiro de 1990, torna público para conhecimento de terceiros 
interessados, que os municípios abaixo relacionados, apresentaram 
recurso impugnando o Índice de Participação dos municípios - IPm 
Provisório 2016, que utiliza fatos geradores do ano 2014, para ser aplicado 
na partição da receita do Imposto sobre operações relativas à circulação 
de mercadorias e sobre Prestação de serviços de transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de comunicação - Icms em 2016, publicado no diário 
Oficial nº 4.402, de 26 de junho de 2015.
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rELAÇÃo dos munIcÍPIos ImPuGnAntEs

nº munIcÍPIo ProcEsso

01 Prefeitura municipal de santa terezinha do tocantins 2015 2598 500063

02 Prefeitura municipal de sítio novo do tocantins 2015 2598 500064

03 Prefeitura municipal de cariri do tocantins 2015 2598 500065

04 Prefeitura municipal de Araguaína 2015 2598 500066

05 Prefeitura municipal de Bandeirantes do tocantins 2015 2598 500067

06 Prefeitura municipal de Lajeado 2015 2598 500068

07 Prefeitura municipal de tupirama 2015 2598 500069

08 Prefeitura municipal de Peixe 2015 2598 500070

09 Prefeitura municipal de cachoeirinha 2015 2598 500071

10 Prefeitura municipal de muricilândia 2015 2598 500072

11 Prefeitura municipal de Palmeirante do tocantins 2015 2598 500073

12 Prefeitura municipal de colinas do tocantins 2015 2598 500074

13 Prefeitura municipal de Peixe 2015 2598 500075

14 Prefeitura municipal de Goiatins 2015 2598 500077

15 Prefeitura municipal de Paraíso do tocantins 2015 2598 500078

16 Prefeitura municipal de Pedro Afonso 2015 2598 500079

17 Prefeitura municipal de Augustinópolis 2015 2598 500080

18 Prefeitura municipal de monte do carmo 2015 2598 500081

19 Prefeitura municipal de Paraíso do tocantins 2015 2598 500082

 20 Prefeitura municipal de cahoeirinha 2015 2598 500083

 21 Prefeitura municipal de são Bento do tocantins 2015 2598 500084

 22 Prefeitura municipal de Bom Jesus do tocantins 2015 2598 500085

 23 Prefeitura municipal de Guaraí 2015 2598 500086

 24 Prefeitura municipal de Guaraí 2015 2598 500087

 25 Prefeitura municipal de Pedro Afonso 2015 2598 500088

 26 Prefeitura municipal de Palmeiras do tocantins 2015 2598 500089

 27 Prefeitura municipal de Palmas 2015 2598 500090

 28 Prefeitura municipal de santa rosa do tocantins 2015 2598 500091

consELHo EsPEcIAL PArA ELABorAÇÃo do ÍndIcE 
dE PArtIcIPAÇÃo dos munIcÍPIos no Icms - cEIPm - Icms, em 
Palmas aos 10 dias do mês de maio de 2016.

ALEssAndro rAmos mArquEs
secretário Executivo

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

PORTARIA SEFAZ/SAT Nº 046, DE 17 DE MAIO DE 2016.

dispõe sobre intimação para regularização cadastral.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 101, §4º do regulamento do 
Icms, aprovado pelo decreto 2.912, de 29 de dezembro de 2006,

rEsoLVE:

Art. 1º Intimar   nos termos do §1º, do Art. 101, do rIcms, os 
contribuintes relacionados no Anexo Único, para, no prazo de dez dias da 
data de publicação desta Portaria, apresentarem à delegacia regional 
de sua circunscrição, os documentos necessários à regularização de sua 
inscrição no cadastro de contribuintes do Icms.

Parágrafo único. o contribuinte que não regularizar sua 
situação cadastral, no prazo previsto, terá sua inscrição suspensa e seus 
documentos fiscais considerados inidôneos.

Art. 2º Ao contribuinte do Icms com inscrição suspensa é vedado 
o trânsito com mercadorias e a autenticação de livros ou de documentos 
fiscais, hipótese em que os documentos por ele emitidos, ou a ele 
destinados, não terão efeitos fiscais, salvo como prova a favor do fisco.

Art. 3º os sócios ou titulares de empresas, cuja inscrição esteja 
suspensa, são impedidos de requerer nova inscrição estadual enquanto 
perdurar a irregularidade cadastral.

Art. 4º As delegacias regionais deverão informar à diretoria 
de Informações Econômico-fiscais, da superintendência de Gestão 
Tributária, dentro do prazo fixado no art. 1º, acerca dos contribuintes 
relacionados no Anexo que regularizarem sua situação cadastral perante 
o cadastro de contribuintes do Icms.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEssAndro rAmos mArquEs
superintendente

AnEXo ÚnIco À PortArIA sEfAZ nº 046, de 17 de maio de 2016.

00950 dELEGAcIA dA rEcEItA dE PALmAs
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. Estadual razão social município
29.063.948-4 Bom JEsus comÉrcIo dE rocHAs ornAmEntAIs LtdA - mE 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “o” do rIcms - dEc. 2912/06

00953 dELEGAcIA dA rEcEItA dE tocAntInoPoLIs
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. Estadual razão social município
29.445.232-0 ts dE LImA EPP 1721208 tocAntInoPoLIs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06

PORTARIA SEFAZ/SAT Nº 047, DE 17 DE MAIO DE 2016.

dispõe sobre a suspensão cadastral dos contribuintes 
que especifica.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 101, §4º do regulamento do 
Icms, aprovado pelo decreto 2.912, de 29 de dezembro de 2006,

rEsoLVE:

Art. 1º suspender o cadastro dos contribuintes relacionados 
no Anexo Único.

Parágrafo único. considera-se como data da suspensão, a 
indicada no Anexo Único, no item “data do evento cadastral”.

Art. 2º São inidôneos, os documentos fiscais de contribuinte 
cuja inscrição estadual esteja suspensa.

Art. 3º Ao contribuinte do Icms com inscrição suspensa é vedado 
o trânsito com mercadorias e a autenticação de livros ou de documentos 
fiscais, hipótese em que os documentos por ele emitidos, ou a ele 
destinados, não terão efeitos fiscais, salvo como prova a favor do Fisco.

Art. 4º os sócios ou titulares de empresas, cuja inscrição esteja 
suspensa, são impedidos de requerer nova inscrição estadual enquanto 
perdurar a irregularidade cadastral.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEssAndro rAmos mArquEs
superintendente

AnEXo ÚnIco À PortArIA sEfAZ nº 047, de 17 de maio de 2016.

00950 - dELEGAcIA dA rEcEItA dE PALmAs
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. Estadual razão social município
29.028.166-0 ruBIA dE ArAuJo corrÊA mE 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.042.308-2 sAntos & GonZAGA LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.046.170-7 trAnsBrAsILIAnA t turIsmo LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “d” do rIcms-dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 05/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.053.877-7 tELEs E AmorIm LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 28/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.053.920-0 tcP trAnsPortE coLEtIVo dE PALmAs LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 30/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.057.927-9 sLYWItcH, VArGAs & VArGAs LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.058.522-8 unI Bom dIstrIBuIdorA dE ALImEntos LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016
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Insc. Estadual razão social município
29.060.526-1 tHom comunIcAÇÃo LtdA - mE 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 05/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.064.046-6 suPErmErcAdo ALEGrE LtdA - mE 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 30/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.068.276-2 W. f. confEcÇoEs LtdA - mE 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.069.406-0 V. s. cArVALHo & cIA LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.069.579-1 VEnEZA trAnsPortEs E turIsmo LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 28/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.070.233-0 sAn-rEmo comÉrcIo E confEcÇÃo dE rouPAs LtdA - EPP 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.341.144-1 tocAntIns cAmInHÕEs E ÔnIBus LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.344.034-4 VAndIr tEofILo AZEVEdo mE 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 30/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.373.664-2 VIA rEPrEsEntAÇÃo comErcIAL LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “d” do rIcms-dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 13/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.374.925-6 sousA & PontEs mE 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.379.491-0 rEIs & GALVAo LtdA mE. 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.385.212-0 rEAL EXPrEsso LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 11/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.391.133-9 VIGor dIstrIBuIdorA dE Produtos ALImEntIcIos LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 11/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.392.155-5 WEBcELL comÉrcIo dE cELuLArEs LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 11/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.400.200-6 roGÉrIo mAturAno cortAZIo 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 11/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.402.586-3 VILA LIZA confEcÇÕEs LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 30/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.403.832-9 unIVErso do notEBooK LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 31/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.405.181-3 sAfIrA LtdA - mE 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 31/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.405.584-3 rocHA comÉrcIo AtAcAdIstA LtdA mE 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 11/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.405.680-7 s L domInGos - conVEnIEncIA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 11/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.409.798-8 tornEAdorA XAVIEr LtdA-mE 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.409.908-5 rodrIGuEs E sILVA LoJA dE coVEnIEncIA LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.410.613-8 sAnIton IndustrIA quImIcA LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.414.902-3 sAntos & cArdoso LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 01/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.418.065-6 V c f dos sAntos 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.419.622-6 s s c dA sILVA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.420.180-7 WEB on LInE LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.420.872-0 rEstPALmAs comÉrcIo VArEJIstA dE ALImEntos LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.424.538-3 tEcnoLoGIA oPtIcA mundIAL LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “d” do rIcms-dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 01/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.425.134-0 rEstdourAdo comÉrcIo VArEJIstA dE ALImEntos LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 01/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.426.200-8 scHErEr & scHErEr LtdA -mE 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 11/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.426.228-8 W m rocHA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 11/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.426.413-2 tEIXEIrA & LucEnA LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.428.724-8 suPrEmA comÉrcIo E sErVIÇos LtdA-mE 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.429.578-0 tEcnoLoGIA oPtIcA mundIAL LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “d” do rIcms-dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 01/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.430.995-0 W. BEZErrA - EPP 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016
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Insc. Estadual razão social município
29.431.334-6 rEstAurAntE cLAudIA LtdA - mE 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.431.595-0 sALEs & noGuEIrA LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.431.720-1 V A frAncA ImoBILIArIA LtdA - mE 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.431.772-4 W. VAsconcELos cArVALHo 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.431.800-3 sILVA & tomAZonI LtdA-mE 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.432.248-5 rEstdourAdo comÉrcIo VArEJIstA dE ALImEntos LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.432.322-8 trAnsGuImArÃEs trAnsPortAdorA LtdA - mE 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.432.687-1 rEnEcAr Auto cEntEr LtdA-mE 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.437.678-0 rEsIo E cAEtAno LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 01/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.439.511-3 VItorIA tEcIdos LtdA - mE 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 11/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.439.741-8 unIÃo GoIAno com. dE sEcos E moLHAdos LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 01/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.440.786-3 sAPorI dI GrAno ALImEntos LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 30/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.442.181-5 tAquArAs LAncHEs EIrELI - mE 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 28/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.442.297-8 ZILmA ABÍLIo dos sAntos 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 28/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.442.983-2 rodrIGuEs & BorGEs LtdA - mE 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 28/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.444.014-3 tEndtudo comÉrcIo dE ALImEntos LtdA-mE 1719004 sAntA tErEZA do tocAntIns
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “d” do rIcms-dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 01/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.446.278-3 ZImA dIstrIBuIdorA LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.447.085-9 t. r. coLLEt - EIrELI - mE 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 31/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.447.560-5 souZA comÉrcIo dE Produtos dE HIGIEnE 
 E LImPEZA LtdA-mE 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 31/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.447.669-5 suPErmErcAdo JArAGuA EIrELI - mE 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 31/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.448.821-9 W r comÉrcIo E sErVIÇo dE mEtAL LtdA mE 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 11/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.448.950-9 sEtE LInHAs AErEAs LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 11/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.450.433-8 WEst mAq - comÉrcIo ImPortAÇÃo E EXPortAÇÃo LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 11/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.451.245-4 tEmPErus - cHurrAscArIA E PIZZArIA LtdA - mE 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 30/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.453.122-0 trAnsmEtAL rEcIcLAGEm LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 11/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.453.886-0 tELEcomunIcAÇÕEs BrAsILEIrAs s.A. - tELEBrÁs 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 05/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.454.834-3 suPEr Posto LIdEr LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 30/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.455.213-8 rodosAt trAnsPortE LtdA - EPP 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 30/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.455.724-5 stYLo dIstrIBuIdorA dE Produtos EIrELI - EPP 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “B” do rIcms- dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 13/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.457.093-4 s L A cABELEIrEIros - mE 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 01/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.458.606-7 trAdIÇÃo dE mInAs LtdA - mE 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 28/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.460.047-7 t. J. VIEIrA - mE 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 30/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.460.335-2 tErrAmAX comÉrcIo dE EquIPAmEntos LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.461.784-1 sJ ALImEntos LtdA - EPP 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 30/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.463.144-5 uZI nEGÓcIos EmPrEsArIAL EIrELI - mE 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.464.085-1 tIPo Eu comÉrcIo dE confEcÇÕEs LtdA - mE 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016
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Insc. Estadual razão social município
29.464.087-8 VVLoG LoGIstIcA LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.465.475-5 tocAntIns IndustrIA dE ImPLEmEntos 
 rodoVIArIos EIrELI -EPP 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.467.702-0 tAVArEs IndustrIA E com. dE ArtEfAtos 
 dE cImEnto EIrELI - mE 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.469.277-0 VIVAZ HotEL BusInEss cEntEr LtdA 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.470.014-5 unIÃo trAnsPortE IntErEstAduAL dE LuXo s/A (utIL) 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.470.196-6 s V n dA sILVA - mE 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 28/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.470.367-5 VEnturA GomEs comÉrcIo E ImPortAÇÃo LtdA - mE 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.470.517-1 unIÃo BrAsILEIrA dE EducAÇÃo E EnsIno 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 10/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.471.695-5 AtAcAdÃo ALIAnÇA EIrELI - mE 1721000 PALmAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “d” do rIcms-dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 12/05/2016

00951 - dELEGAcIA dA rEcEItA dE Porto nAcIonAL
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. Estadual razão social município
29.022.335-0 sErAfIm f sAntos 1720655 sILVAnoPoLIs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 10/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.374.219-7 sILVA E rIBEIro LtdA - mE 1718204 Porto nAcIonAL
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “d” do rIcms-dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 04/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.398.043-8 muLtImÓVEIs comÉrcIo dE mÓVEIs LtdA 1714203 nAtIVIdAdE
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “d” do rIcms-dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 16/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.430.951-9 rAquEL GonÇALVEs BorBA soArEs E cIA LtdA 1720655 sILVAnoPoLIs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 10/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.443.257-4 W. G. sousA - EIrELI - mE 1718204 Porto nAcIonAL
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “d” do rIcms-dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 04/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.452.675-7 fABIAno fErro & AÇo com.E dIst.dE Prod. sIdErÚrGIcos LtdA-mE 1718204 
Porto nAcIonAL
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “d” do rIcms-dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 12/05/2016

00952 - dELEGAcIA dA rEcEItA dE PEdro Afonso
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. Estadual razão social município
29.047.454-0 VILmA cEcILIA dA sILVA mE 1716703 coLmEIA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 28/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.082.430-3 tAdEu PErEIrA dE sousA 1709302 GuArAI
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 20/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.082.574-1 rIcArdo HEnrIquE dE AndrAdE dE mourA E/ou 1721257 tuPIrAmA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 13/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.085.766-0 VErA LucIA dE souZA 1721257 tuPIrAmA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 13/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.349.374-0 romILdo dALLArmI E outros 1721257 tuPIrAmA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 13/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.355.903-1 ronALdo APArEcIdo dE souZA 1721257 tuPIrAmA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 13/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.370.759-6 WALtEr LourEnÇo dE BArros 1709302 GuArAI
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 20/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.371.420-7 YurE GAGArIn soArEs dE mELo 1721257 tuPIrAmA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 13/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.405.054-0 sABIno LAurEntIno rIBEIro 1710508 ItAcAJA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.408.926-8 rEnILton PErEIrA dA sILVA 1709302 GuArAI
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 20/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.430.269-7 VIVEIro ItAuBA LtdA mE 1716505 PEdro Afonso
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 28/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.434.952-9 roBErto YosHIo furuKAWA 1708254 fortALEZA do tABocAo
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “u” do rIcms - dEc. 2912/06.
data do Evento cadastral: 30/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.436.434-0 ZIfIrIno LImA JÚnIor 1710508 ItAcAJA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.450.647-0 tIAGo BELInAto 1721257 tuPIrAmA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 13/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.462.145-8 rAImundo PErEIrA coutInHo 1710508 ItAcAJA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “u” do rIcms - dEc. 2912/06.
data do Evento cadastral: 31/03/2016

00953 - dELEGAcIA dA rEcEItA dE tocAntInoPoLIs
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. Estadual razão social município
29.471.131-7 VAsconcELos AtAcAdIstA dE mErcAdorIAs LtdA 1706506 dArcInoPoLIs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “d” do rIcms-dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 20/04/2016

00954 - dELEGAcIA dA rEcEItA dE ArAGuAInA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. Estadual razão social município
29.031.552-2 VALmInAndEs PInHEIro mIrAndA 1722107 XAmBIoA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 05/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.035.832-9 rAImundo nonAto AGuIAr ArrudA 1714880 noVA oLIndA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 07/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.054.907-8 V G LImA mE 1714880 noVA oLIndA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 07/04/2016
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Insc. Estadual razão social município
29.056.229-5 sELfrE HotEL LtdA 1722107 XAmBIoA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 14/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.056.280-5 V s LIrA LEItE E cIA LtdA mE 1702109 ArAGuAInA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.065.629-0 VAnIA A. n. mArquEs - mE 1714880 noVA oLIndA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 07/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.068.953-8 s. noGuEIrA dE AGuIAr 1703008 BABAcuLAndIA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 08/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.069.396-9 sErVIÇos dE tELEfonIA mAYrA LtdA 1702109 ArAGuAInA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.069.926-6 rEnAto s d cArdoso EIrELI - mE 1702109 ArAGuAInA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.341.944-2 trAnsPortAdorA L J fErrAZ LtdA 1702109 ArAGuAInA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.378.817-0 VAnusA frAnco ALVEs E sILVA 1722107 XAmBIoA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 07/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.385.275-8 WG ELEtro s/A 1702109 ArAGuAInA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.393.702-8 tEotonIo fErrEIrA PEIXoto 1703008 BABAcuLAndIA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 11/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.394.095-9 VALmIr montEIro dE LImA 1722107 XAmBIoA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 07/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.399.561-3 sIPAV construÇÃo E IncorPorAÇÃo LtdA 1702109 ArAGuAInA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 30/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.404.210-5 roJu dIstrIBuIdorA dE frutAs E VErdurAs LtdA 1702109 ArAGuAInA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.404.237-7 tAdEu EuGEnIo cAmPAGnAro 1703073 BArrA do ouro
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 11/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.404.261-0 tAuA cArVoEJAmEnto E rEfLorEstAmEnto LtdA 1709005 GoIAtIns
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 11/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.404.858-8 W r PErEIrA 1714880 noVA oLIndA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 07/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.411.458-0 sAn rEIs comÉrcIo VArEJIstA 
 dE confEcÇÕEs LtdA mE 1702109 ArAGuAInA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.414.259-2 sArAIVA & rIBEIro LtdA 1702109 ArAGuAInA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 30/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.418.037-0 W r dIGItAL sErVIÇos dE PInturAs E ImPrEssÃo dIGItAL LtdA 1702109 ArAGuAInA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.422.504-8 V c A trAnsPortEs & LocAÇÕEs LtdA 1702109 ArAGuAInA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.427.436-7 V. J. LoPEs 1718865 sAntA fE do ArAGuAIA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 05/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.427.665-3 tHIAGo PErEIrA dA sILVA comÉrcIo 1702109 ArAGuAInA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 29/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.428.015-4 suZAno PAPEL E cELuLosE s/A 1718550 rIAcHInHo
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 14/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.431.004-5 suZAno PAPEL E cELuLosE s/A 1701002 AnAnAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 14/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.431.166-1 sILVA & souZA sEGurAnÇA LtdA - mE 
1702109 ArAGuAInA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “d” do rIcms-dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.432.182-9 rodrIGo ALVEs VIEIrA ALmEIdA 1703842 cAmPos LIndos
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 11/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.434.047-5 soLLus mAPIto cLI PArtIcIPAÇÕEs LtdA 1703842 cAmPos LIndos
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 11/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.435.892-7 soLLus mAPIto BrAnco PArtIcIPAÇÕEs LtdA 1703842 cAmPos LIndos
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 11/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.438.003-5 A A d dA sILVA JunIor EIrELI mE 1702109 ArAGuAInA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “d” do rIcms-dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 16/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.440.549-6 W. P. m. VAZ - mE 1702109 ArAGuAInA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 30/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.441.030-9 t dE s frEItAs IndÚstrIA E comÉrcIo EPP 1702109 ArAGuAInA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 06/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.445.492-6 rEImAo E sousA fErrAGEns LtdA mE 1702109 ArAGuAInA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 06/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.450.766-3 rEtIfIcA BrAsIL tocAntIns LtdA 1702109 ArAGuAInA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 06/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.452.200-0 rEImÃo E sousA fErrAGEns LtdA - mE 1702109 ArAGuAInA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 06/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.452.468-1 r m dE sousA comÉrcIo - mE 1702109 ArAGuAInA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 16/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.455.018-6 AssIs & BArros LtdA - mE 1702109 ArAGuAInA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “d” do rIcms-dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 16/05/2016
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Insc. Estadual razão social município
29.457.601-0 V A dA cruZ - mE 1701309 ArAGomInAs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 14/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.459.971-1 trAnsILVA trAnsPortEs EIrELI - mE 1702109 ArAGuAInA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 06/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.461.822-8 roX musIc InstrumEntos LtdA 1702109 ArAGuAInA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 05/04/2016

00955 - dELEGAcIA dA rEcEItA dE GuruPI
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. Estadual razão social município
29.012.894-3 cooPErAtIVA mIstA rurAL VALE do JAVAEs LtdA 1708205 formoso do ArAGuAIA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 16/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.013.038-7 JABuru dIEsEL LtdA 1708205 formoso do ArAGuAIA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 16/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.013.378-5 WALBEr ALVEs mAcEdo 1708205 formoso do ArAGuAIA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 16/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.016.174-6 rEIs fErrArI & cIA LtdA 1709500 GuruPI
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “G” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 20/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.016.322-6 sInEsIo ALVEs fErrEIrA & cIA LtdA 1709500 GuruPI
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “G” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 02/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.020.106-3 GonÇALVEs & BonfIm LtdA - mE 1716604 PEIXE
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 13/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.040.332-4 cooPErAtIVA AGroIndustrIAL rIo formoso LtdA 1708205 formoso do ArAGuAIA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 16/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.042.605-7 trAnsuPEr comÉrcIo E trAnsPortE dE GAs LtdA 1709500 GuruPI
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “G” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 25/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.043.322-3 ILdEnEtE dAntAs dIAs 1703867 cArIrI do tocAntIns
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 11/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.050.165-2 rIBEIro E JABEr LtdA-EPP 1709500 GuruPI
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “G” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 02/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.052.296-0 sEBAstIAo dA fonsEcA sAntos 1708205 formoso do ArAGuAIA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “G” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 18/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.058.063-3 mArIALdA coELHo dE souZA 1707306 duErE
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 12/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.058.307-1 cAstro & mIrAndA LtdA 1708205 formoso do ArAGuAIA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 16/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.060.204-1 sAo BEnto AGroPEcuArIA s/A 1707306 duErE
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 11/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.061.576-3 LuIZ dIAs dE ArAuJo 1716604 PEIXE
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 13/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.062.955-1 VALdEtE dE oLIVEIrA rocHA 1700350 ALIAncA do tocAntIns
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 10/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.065.301-0 PEdrEIrA GuruPI LtdA 1716604 PEIXE
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 16/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.066.402-0 s f m BAstos 1708205 formoso do ArAGuAIA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 16/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.068.442-0 AntonIo & rodrIGuEs LtdA. 1720499 sAo VALErIo dA nAtIVIdAdE
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 12/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.070.826-5 EmPrEsA BrAsILEIrA dE PEsquIsA AGroPEcuArIA 1708205 formoso do ArAGuAIA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 16/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.340.374-0 m B mAcEdo - mE 1708205 formoso do ArAGuAIA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 16/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.343.489-1 s BAndEIrA dos sAntos-mE 1709500 GuruPI
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “G” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 20/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.361.412-1 VoIGt & cIA LtdA 1716604 PEIXE
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 13/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.365.503-0 trAnsPortAdorA rIo VErmELHo LtdA 1709500 GuruPI
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “G” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 20/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.372.104-1 ELEtro mAGAZInE com VArEJ dE moVEIs LtdA 1720499 sAo VALErIo dA nAtIVIdAdE
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 12/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.373.661-8 mInErAÇÃo sÃo frAncIsco LtdA 1716604 PEIXE
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 13/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.373.802-5 AGroPEcuArIA BABIE LtdA 1708205 formoso do ArAGuAIA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 16/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.384.860-2 m dE L m s cAmArGo 1720499 sAo VALErIo dA nAtIVIdAdE
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 12/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.388.005-0 A dALmAs mE 1720499 sAo VALErIo dA nAtIVIdAdE
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 12/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.390.175-9 coELHo E sAntos LtdA 1708205 formoso do ArAGuAIA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 16/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.391.160-6 G L dA sILVA & cIA LtdA 1720499 sAo VALErIo dA nAtIVIdAdE
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 12/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.394.179-3 L. c. comÉrcIo E dIstrIBuIÇÃo LtdA - mE 1708205 formoso do ArAGuAIA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 17/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.394.727-9 LAncHonEtE E cHurrAscArIA cAsA do 
 cAmInHonEIro LtdA 1703867 cArIrI do tocAntIns
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 11/05/2016
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Insc. Estadual razão social município
29.396.768-7 r n s ArAuJo - mE 1716604 PEIXE
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 13/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.396.923-0 suPErmErcAdo BonI LtdA 1706258 crIXAs do tocAntIns
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 11/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.399.018-2 sonIA mArA PErEIrA dE JEsus sAntos 1703867 cArIrI do tocAntIns
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “u” do rIcms - dEc. 2912/06.
data do Evento cadastral: 20/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.400.889-6 J B dE cAstro EsPIrIto sAnto 1720499 sAo VALErIo dA nAtIVIdAdE
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 13/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.402.381-0 E s m LEmos 1720499 sAo VALErIo dA nAtIVIdAdE
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 13/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.406.011-1 cArLIto dIAs dA sILVA 1706258 crIXAs do tocAntIns
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 11/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.411.039-9 AGroPEcuÁrIA sAntA VItorIA LtdA 1716604 PEIXE
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 13/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.413.734-3 suPErmErcAdo PrAdo LtdA-mE 1707306 duErE
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 11/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.414.929-5 mArItuBA trAnsPortE LtdA 1703867 cArIrI do tocAntIns
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 11/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.416.342-5 roLIVEr comÉrcIo dE Produtos LtdA 1716604 PEIXE
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 13/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.417.456-7 I ArAuJo dA costA 1708205 formoso do ArAGuAIA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 16/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.417.913-5 rosAnE dE sIquEIrA mAdurEIrA fErrEIrA sILVA -mE 1716604 PEIXE
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 13/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.419.015-5 s. m. BIsPo - mE 1708205 formoso do ArAGuAIA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 16/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.422.407-6 fErnAndEs PInto E mIrAndA LtdA 1703867 cArIrI do tocAntIns
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 11/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.425.883-3 PoncIAno E rosA LtdA 1703867 cArIrI do tocAntIns
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 11/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.428.077-4 rotA AtAcAdIstA LtdA-mE 1703867 cArIrI do tocAntIns
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 11/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.428.138-0 LEIdIAnA ALVEs dA sILVA sodrÉ 1720853 sucuPIrA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 12/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.428.430-3 VErsAtIL trAnsPortEs LtdA - EPP 1709500 GuruPI
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “G” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 02/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.431.893-3 d s rIBEIro trAnsPortEs 1716604 PEIXE
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 13/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.434.733-0 LucIA sAmPAIo dE oLIVEIrA-mE 1703867 cArIrI do tocAntIns
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 11/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.435.580-4 L & m suPErmErcAdo LtdA - mE 1708205 formoso do ArAGuAIA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 16/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.438.777-3 JosÉ PInHEIro dE BrIto 1720499 sAo VALErIo dA nAtIVIdAdE
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 12/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.444.674-5 cArLIto dIAs dA sILVA - mE 1706258 crIXAs do tocAntIns
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “G” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 11/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.445.613-9 crIstAL comErcIAL dE GEnEros ALImEntIcIos LtdA 1720499 sAo VALErIo dA nAtIVIdAdE
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 13/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.448.142-7 m. B. sErrAto EIrELI - mE 1707306 duErE
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 11/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.454.135-7 AGrIcoLA XIsto LtdA 1707306 duErE
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 12/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.459.351-9 cAmILA fEnoLI ALI - mE 1708205 formoso do ArAGuAIA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 16/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.462.750-2 EXAtA o & n EmPrEEndEImEntos ImoBILIArIos LtdA - EPP 1707306 duErE
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 11/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.467.785-2 rodoLoG LoGIstIcA LtdA - mE 1708205 formoso do ArAGuAIA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 31/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.468.748-3 morAEs rEP. comErcIAIs dE Produtos AGroPEcuArIos LtdA 1720499 
sAo VALErIo dA nAtIVIdAdE
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 13/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.468.886-2 cooPErAtIVA dos ProdutorEs dE ALGodAo do cErrAdo BAIAno LtdA 1703867 
cArIrI do tocAntIns
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 11/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.470.752-2 W s coLEtA - dIstrIBuIdorA - mE 1709500 GuruPI
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “d” do rIcms-dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 05/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.471.558-4 ArmAZEndAdorA GuAdALuPE BEnEfIcIAdorA E EmPAcotAdorA dE cErE 
1707306 duErE
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 12/05/2016

00956 - dELEGAcIA dA rEcEItA dE mIrAcEmA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. Estadual razão social município
29.340.587-5 JosE rIcArdo rosA 1721109 tocAntInIA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “d” do rIcms-dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 12/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.423.602-3 tHIAGo ALAndErson frAGA 1712009 LAJEAdo
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “u” do rIcms - dEc. 2912/06.
data do Evento cadastral: 12/04/2016
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Insc. Estadual razão social município
29.434.839-5 VItor HuGo PÓVoA VILLAs BoAs 1712009 LAJEAdo
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “u” do rIcms - dEc. 2912/06.
data do Evento cadastral: 12/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.450.106-1 rItA dE ArAuJo morEIrA 1721109 tocAntInIA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “u” do rIcms - dEc. 2912/06.
data do Evento cadastral: 02/05/2016

00957 - dELEGAcIA dA rEcEItA dE tAGuAtInGA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. Estadual razão social município
29.027.582-2 sALVAdor rodrIGuEs dE sAntAnA 1707009 dIAnoPoLIs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 03/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.038.028-6 WELdEr sALomAo JosE dE ALmEIdA 1707009 dIAnoPoLIs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 19/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.055.597-3 VILmAr dos sAntos ALmEIdA mE 1707009 dIAnoPoLIs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 19/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.390.470-7 sALAtIEL sEBAstIÃo dA sILVA 1707009 dIAnoPoLIs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “d” do rIcms-dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 08/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.399.249-5 socIBE EnErGIA s/A 1707009 dIAnoPoLIs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 03/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.464.211-0 sÃo JorGE comÉrcIo dE ArEIA LtdA - mE 1707009 dIAnoPoLIs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 26/04/2016

00958 - dELEGAcIA dA rEcEItA dE ArAGuAtIns
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. Estadual razão social município
29.397.001-7 sILIsmAr PErEIrA ArAuJo 1720804 sItIo noVo do tocAntIns
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 05/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.443.419-4 tAVArEs dIstrIBuIdorA - LtdA 1720804 sItIo noVo do tocAntIns
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 05/05/2016

00959 - dELEGAcIA dA rEcEItA dE coLInAs
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. Estadual razão social município
29.057.863-9 rosAnGELA VAsconcELos dA sILVA -mE 1706001 couto dE mAGALHAEs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “d” do rIcms-dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 18/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.349.161-5 VALdEcI dE JEsus ALVEs 1716653 PEquIZEIro
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 20/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.353.607-4 rAnIErI dEsouZA LImA 1716653 PEquIZEIro
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 20/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.354.028-4 sAntInonE JAcInto sEBAstIÃo 1716653 PEquIZEIro
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 25/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.371.026-0 VALdEcY dA sILVA LEItE 1716653 PEquIZEIro
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 31/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.374.542-0 rosILdA GomEs BArBosA 1716653 PEquIZEIro
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 31/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.378.821-9 WILton mAcIEL dE rEZEndE 1716653 PEquIZEIro
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 04/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.380.180-0 sInVALdo ALVEs dE oLIVEIrA 1716653 PEquIZEIro
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 04/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.384.859-9 rAImundo PErnA LEItE 1716653 PEquIZEIro
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 04/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.384.861-0 VALcImAr JosÉ fIGuEIrEdo 1716653 PEquIZEIro
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 04/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.386.781-0 rodoLfo ALVEs nErEs 1716653 PEquIZEIro
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 04/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.386.792-5 ZAcArIAs PErEIrA dE souZA 1716653 PEquIZEIro
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 06/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.386.861-1 VALdEmIo c dA r sILVA - mE 1705508 coLInAs do tocAntIns
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “d” do rIcms-dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 07/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.387.296-1 VALtEr fErrEIrA dA sILVA 1716653 PEquIZEIro
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 06/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.389.178-8 rosIrEnE rodrIGuEs PErEIrA 1716653 PEquIZEIro
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 06/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.390.318-2 sEBAstIÃo PErEIrA dE sousA 1716653 PEquIZEIro
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 06/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.390.443-0 VALquIrIA sousA rABELo LImA 1716653 PEquIZEIro
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 06/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.391.695-0 VALdIr AntonIo fEItoZA 1716653 PEquIZEIro
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 13/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.394.275-7 VALdIr fIGuErEdo dE mELo 1716653 PEquIZEIro
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 13/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.395.155-1 sILoÉ frAncIsco fELIX 1716653 PEquIZEIro
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 13/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.397.120-0 rAImundo rEZEndE dos sAntos 1716653 PEquIZEIro
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 13/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.397.186-2 VILmAr PErEIrA dA sILVA 1716653 PEquIZEIro
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 13/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.397.187-0 sEBAstIÃo EurIPEdEs GonÇALVEs 1716653 PEquIZEIro
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 13/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.400.092-5 sAmuEL LEoncIo 1716653 PEquIZEIro
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 13/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.403.352-1 VErA LucIA fELIX fErrEIrA 1716653 PEquIZEIro
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 15/04/2016
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Insc. Estadual razão social município
29.406.090-1 rAImundo sAntAnA 1716653 PEquIZEIro
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 15/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.427.895-8 ruBErVAL dELfIno dos sAntos 1702307 ArAPoEmA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 27/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.448.490-6 AGEnor PErEIrA dE sIquEIrA - mE 1703602 BrAsILAndIA do tocAntIns
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 11/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.449.036-1 sEVErIAno fErrEIrA LImA 1716653 PEquIZEIro
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 27/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.456.596-5 rEIBY nELYs mILHomEm dE sousA 1716653 PEquIZEIro
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 27/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.464.171-8 trAnsmEndEs LtdA 1706001 couto dE mAGALHAEs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “d” do rIcms-dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 18/04/2016

00961 - dELEGAcIA dA rEcEItA dE ALVorAdA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. Estadual razão social município
29.074.551-9 sEBAstIAo dE LoudEs rIBEIro 1711506 JAu do tocAntIns
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 10/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.083.244-6 tHIAGo GAnZAroLI mEndAnHA 1711506 JAu do tocAntIns
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 10/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.084.602-1 tomE rIBEIro dos sAntos 1718840 sAndoLAndIA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “E” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 04/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.086.972-2 WALLAcE VEnAncIo dE morAEs 1711506 JAu do tocAntIns
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 10/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.366.923-6 sIrEnE LoPEs soBrInHo 1718840 sAndoLAndIA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “E” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 04/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.374.364-9 sALVAdor dE mAtos sILVA 1720978 tALIsmA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 10/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.379.450-2 romÃo costA tEIXEIrA 1711506 JAu do tocAntIns
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 10/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.408.305-7 WILson mAEdA 1720978 tALIsmA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 10/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.409.977-8 tufY LEmos fILHo 1720978 tALIsmA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 10/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.415.672-0 rodorAPIdo trAnsPortEs LtdA 1707652 fIGuEIroPoLIs
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “d” do rIcms-dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 30/03/2016

Insc. Estadual razão social município
29.416.737-4 WELton JosE rIBEIro 1711506 JAu do tocAntIns
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 10/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.435.700-9 rudI EGon HAcK 1720978 tALIsmA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 10/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.444.699-0 rEnAn cArVALHo BArBosA 1720978 tALIsmA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 10/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.452.368-5 sEBAstIÃo LuIZ dE oLIVEIrA JunIor 1720978 tALIsmA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 10/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.452.569-6 rEGIs cArVALHo BArBosA 1720978 tALIsmA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 10/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.452.572-6 VALdEson corrEIA soArEs 1720978 tALIsmA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 10/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.455.244-8 WELmA AntonIA LEItE 1720978 tALIsmA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 10/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.459.233-4 VALdIVIno mArtIns rIBEIro 1711506 JAu do tocAntIns
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 10/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.460.261-5 sotAro LucAs KrAmEr nIsHIGucHI 1720978 tALIsmA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 10/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.460.268-2 WAGnEr JosÉ PErEIrA 1720978 tALIsmA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z4” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 10/05/2016

00962 - dELEGAcIA dA rEcEItA dE PArAIso
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. Estadual razão social município
29.052.642-6 rodrIsA construtorA LtdA 1707108 dIVInoPoLIs do tocAntIns
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 20/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.065.427-0 rosELmA nAscImEnto sILVA - mE 1707207 doIs IrmAos do tocAntIns
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 08/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.087.253-7 roBErto crAVEIro curAdo 1717503 PIum
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 11/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.344.194-4 WEsLEI cAmPos dA sILVA 1711902 LAGoA dA confusAo
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “H” do rIcms - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 04/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.405.725-0 uEnEsLEIdE dA sILVA sAntos 1701903 ArAGuAcEmA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 08/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.413.571-5 GAmA E sEnA LtdA - mE 1711902 LAGoA dA confusAo
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “d” do rIcms-dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 11/05/2016

Insc. Estadual razão social município
29.423.673-2 VIA PoLo sErVIÇos E trAnsPortEs LtdA mE 1707207 doIs IrmAos do tocAntIns
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 08/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.434.502-7 sAmYrA trABAcH mArInHo 1707108 dIVInoPoLIs do tocAntIns
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 11/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.460.092-2 VErEnA IdA scHuLZE 1706100 crIstALAndIA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “Z2” do rIcms - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 11/04/2016

Insc. Estadual razão social município
29.465.796-7 rotAmAX trAnsPortAdorA LtdA - EPP 1711902 LAGoA dA confusAo
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 c/c Art.101 Inc. II “d” do rIcms-dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 05/05/2016
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 020, DE 17 DE MAIO DE 2016.

Altera os valores dos Produtos, da Lista de Preços - 
Boletim Informativo, para efeito de determinar a base 
cálculo do Icms.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso das atribuições que lhe conferem o art. 2º da Portaria sEfAZ nº 749,  
de 06 de julho de 2011.

rEsoLVE:

Art. 1º ficam alterados os subgrupos 2.8, 2.9, na conformidade 
do Anexo único desta Instrução.

Art. 2º Esta Instrução normativa entra em vigor em 17 de maio 
de 2016.

ALEssAndro rAmos mArquEs
superintendente de Administração tributária

AnEXo ÚnIco À InstruÇÃo normAtIVA nº 020, de 17 de maio de 2016 

BoLEtIm InformAtIVo - LIstA dE PrEÇos
GruPo E suBGruPo

GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS
SECRETARIA DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIbUTÁRIA

BoLEtIm InformAtIVo - LIstA dE PrEÇos
GruPo E suBGruPo

AnEXo ÚnIco À InstruÇÃo normAtIVA nº 00020, de  17 de maio de 2016

Grupo: cArnEs E mIudEZAs
subgrupo: AVEs conGELAdAs, tEmPErAdAs

ÚLt. ALtErAÇÃoItEm un dIscrImInAÇÃo VALor
I.n. VIGÊncIA

2.8.1 KG AsA dE frAnGo classe 1 14,56 00020/2016 17/05/2016

2.8.1 KG AsA dE frAnGo classe 2 13,23 00020/2016 17/05/2016

2.8.2 KG AsA dE frAnGo tEmPErAdA classe 1 17,49 00020/2016 17/05/2016

2.8.2 KG AsA dE frAnGo tEmPErAdA classe 2 12,23 00020/2016 17/05/2016

2.8.3 KG corAÇÃo dE frAnGo classe 1 21,11 00020/2016 17/05/2016

2.8.3 KG corAÇÃo dE frAnGo classe 2 16,18 00020/2016 17/05/2016

2.8.4 KG coXA dE frAnGo classe 1 10,21 00020/2016 17/05/2016

2.8.4 KG coXA dE frAnGo classe 2 9,93 00020/2016 17/05/2016

2.8.5 KG coXA dE frAnGo tEmPErAdo classe 1 14,58 00020/2016 17/05/2016

2.8.5 KG coXA dE frAnGo tEmPErAdo classe 2 9,40 00020/2016 17/05/2016

2.8.6 KG coXA/soBrE coXA dE frAnGo classe 1 10,98 00020/2016 17/05/2016

2.8.6 KG coXA/soBrE coXA dE frAnGo classe 2 9,34 00020/2016 17/05/2016

2.8.7 KG coXA/soBrE coXA dE frAnGo tEmPErAdo classe 1 14,28 00020/2016 17/05/2016

2.8.7 KG coXA/soBrE coXA dE frAnGo tEmPErAdo classe 2 10,21 00020/2016 17/05/2016

2.8.8 KG coXInHA/ mEIo dA AsA classe 1 15,90 00020/2016 17/05/2016

2.8.8 KG coXInHA/ mEIo dA AsA classe 2 12,58 00020/2016 17/05/2016

2.8.9 KG coXInHA dA AsA classe 1 13,57 00020/2016 17/05/2016

2.8.9 KG coXInHA dA AsA classe 2 13,23 00020/2016 17/05/2016

2.8.10 KG coXInHA dA AsA tEmPErAdA classe 1 16,98 00020/2016 17/05/2016

2.8.10 KG coXInHA dA AsA tEmPErAdA classe 2 14,07 00020/2016 17/05/2016

2.8.11 KG dorso dE frAnGo classe 1 3,45 00020/2016 17/05/2016

2.8.11 KG dorso dE frAnGo classe 2 3,25 00020/2016 17/05/2016

2.8.12 KG fÍGAdo dE frAnGo classe 1 4,96 00020/2016 17/05/2016

2.8.12 KG fÍGAdo dE frAnGo classe 2 4,51 00020/2016 17/05/2016

2.8.13 KG fILÉ dE PEIto dE frAnGo classe 1 15,27 00020/2016 17/05/2016

2.8.13 KG fILÉ dE PEIto dE frAnGo classe 2 13,11 00020/2016 17/05/2016

2.8.14 KG frAnGo cAIPIrA classe 1 17,94 00020/2016 17/05/2016

2.8.14 KG frAnGo cAIPIrA classe 2 11,05 00020/2016 17/05/2016
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2.8.15 KG mEIo dA AsA classe 1 15,55 00020/2016 17/05/2016

2.8.15 KG mEIo dA AsA classe 2 14,68 00020/2016 17/05/2016

2.8.16 KG moELA dE frAnGo classe 1 9,33 00020/2016 17/05/2016

2.8.16 KG moELA dE frAnGo classe 2 9,18 00020/2016 17/05/2016

2.8.17 KG PÉ dE frAnGo classe 1 2,95 00020/2016 17/05/2016

2.8.17 KG PÉ dE frAnGo classe 2 2,80 00020/2016 17/05/2016

2.8.18 KG PEIto dE frAnGo classe 1 12,77 00020/2016 17/05/2016

2.8.18 KG PEIto dE frAnGo classe 2 10,42 00020/2016 17/05/2016

2.8.19 KG PEIto dE frAnGo tEmPErAdo classe 1 16,33 00020/2016 17/05/2016

2.8.19 KG PEIto dE frAnGo tEmPErAdo classe 2 10,78 00020/2016 17/05/2016

2.8.20 KG PEscoÇo dE frAnGo classe 1 8,35 00020/2016 17/05/2016

2.8.20 KG PEscoÇo dE frAnGo classe 2 5,78 00020/2016 17/05/2016

2.8.21 KG soBrE coXA dE frAnGo classe 1 10,59 00020/2016 17/05/2016

2.8.21 KG soBrE coXA dE frAnGo classe 2 9,40 00020/2016 17/05/2016

2.8.22 KG soBrE coXA dE frAnGo tEmPErAdo classe 1 15,10 00020/2016 17/05/2016

2.8.22 KG soBrE coXA dE frAnGo tEmPErAdo classe 2 10,50 00020/2016 17/05/2016

2.8.23 KG frAnGo classe 1 11,50 00020/2016 17/05/2016

2.8.23 KG frAnGo classe 2 8,20 00020/2016 17/05/2016

2.8.24 KG frAnGo tEmPErAdo classe 1 21,85 00020/2016 17/05/2016

2.8.24 KG frAnGo tEmPErAdo classe 2 17,40 00020/2016 17/05/2016

2.8.25 KG coXA / mEIo dA AsA tEmPErAdA classe 1 16,45 00020/2016 17/05/2016

2.8.25 KG coXA / mEIo dA AsA tEmPErAdA classe 2 13,00 00020/2016 17/05/2016

2.8.26 KG mEIo dA AsA tEmPErAdA classe 1 17,44 00020/2016 17/05/2016

2.8.26 KG mEIo dA AsA tEmPErAdA classe 2 14,02 00020/2016 17/05/2016

2.8.27 KG fILÉ dE PEIto dE frAnGo tEmPErAdo classe 1 16,73 00020/2016 17/05/2016

Grupo: cArnEs E mIudEZAs
subgrupo: AVEs rEsfrIAdAs, tEmPErAdAs

ÚLt. ALtErAÇÃoItEm un dIscrImInAÇÃo VALor
I.n. VIGÊncIA

2.9.1 KG AsA dE frAnGo classe 1 12,94 00020/2016 17/05/2016

2.9.1 KG AsA dE frAnGo classe 2 12,82 00020/2016 17/05/2016

2.9.2 KG AsA dE frAnGo tEmPErAdA classe 1 15,00 00020/2016 17/05/2016

2.9.2 KG AsA dE frAnGo tEmPErAdA classe 2 14,95 00020/2016 17/05/2016

2.9.3 KG corAÇÃo dE frAnGo classe 1 21,11 00020/2016 17/05/2016

2.9.3 KG corAÇÃo dE frAnGo classe 2 16,97 00020/2016 17/05/2016

2.9.4 KG coXA dE frAnGo classe 1 10,18 00020/2016 17/05/2016

2.9.4 KG coXA dE frAnGo classe 2 8,43 00020/2016 17/05/2016

2.9.5 KG coXA dE frAnGo tEmPErAdo classe 1 14,60 00020/2016 17/05/2016

2.9.5 KG coXA dE frAnGo tEmPErAdo classe 2 9,40 00020/2016 17/05/2016

2.9.6 KG coXA /soBrE coXA dE frAnGo classe 1 10,98 00020/2016 17/05/2016

2.9.6 KG coXA /soBrE coXA dE frAnGo classe 2 9,34 00020/2016 17/05/2016

2.9.7 KG coXA/ soBrE coXA dE frAnGo tEmPErAdo classe 1 12,95 00020/2016 17/05/2016

2.9.7 KG coXA/ soBrE coXA dE frAnGo tEmPErAdo classe 2 12,29 00020/2016 17/05/2016

2.9.8 KG coXInHA / mEIo dA  AsA classe 1 13,44 00020/2016 17/05/2016

2.9.8 KG coXInHA / mEIo dA  AsA classe 2 12,55 00020/2016 17/05/2016

2.9.9 KG coXInHA dA AsA classe 1 13,21 00020/2016 17/05/2016

2.9.9 KG coXInHA dA AsA classe 2 13,04 00020/2016 17/05/2016

2.9.10 KG coXInHA dA AsA tEmPErAdA classe 1 16,98 00020/2016 17/05/2016

2.9.10 KG coXInHA dA AsA tEmPErAdA classe 2 14,07 00020/2016 17/05/2016

2.9.11 KG dorso dE frAnGo classe 1 3,67 00020/2016 17/05/2016

2.9.11 KG dorso dE frAnGo classe 2 3,45 00020/2016 17/05/2016

2.9.12 KG fÍGAdo dE frAnGo classe 1 4,96 00020/2016 17/05/2016
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2.9.12 KG fÍGAdo dE frAnGo classe 2 4,61 00020/2016 17/05/2016

2.9.13 KG fILÉ dE PEIto dE frAnGo classe 1 15,27 00020/2016 17/05/2016

2.9.13 KG fILÉ dE PEIto dE frAnGo classe 2 13,11 00020/2016 17/05/2016

2.9.14 KG frAnGo cAIPIrA classe 1 17,94 00020/2016 17/05/2016

2.9.14 KG frAnGo cAIPIrA classe 2 11,18 00020/2016 17/05/2016

2.9.15 KG mEIo dA AsA classe 1 14,30 00020/2016 17/05/2016

2.9.15 KG mEIo dA AsA classe 2 13,77 00020/2016 17/05/2016

2.9.16 KG moELA dE frAnGo classe 1 8,71 00020/2016 17/05/2016

2.9.16 KG moELA dE frAnGo classe 2 7,78 00020/2016 17/05/2016

2.9.17 KG PÉ dE frAnGo classe 1 2,95 00020/2016 17/05/2016

2.9.17 KG PÉ dE frAnGo classe 2 2,80 00020/2016 17/05/2016

2.9.18 KG PEIto dE frAnGo classe 1 10,94 00020/2016 17/05/2016

2.9.18 KG PEIto dE frAnGo classe 2 10,41 00020/2016 17/05/2016

2.9.19 KG PEIto dE frAnGo tEmPErAdo classe 1 16,33 00020/2016 17/05/2016

2.9.19 KG PEIto dE frAnGo tEmPErAdo classe 2 10,78 00020/2016 17/05/2016

2.9.20 KG PEscoÇo dE frAnGo classe 1 8,35 00020/2016 17/05/2016

2.9.20 KG PEscoÇo dE frAnGo classe 2 5,78 00020/2016 17/05/2016

2.9.21 KG soBrE coXA dE frAnGo classe 1 9,64 00020/2016 17/05/2016

2.9.21 KG soBrE coXA dE frAnGo classe 2 8,32 00020/2016 17/05/2016

2.9.22 KG soBrE coXA dE frAnGo tEmPErAdo classe 1 15,10 00020/2016 17/05/2016

2.9.22 KG soBrE coXA dE frAnGo tEmPErAdo classe 2 11,90 00020/2016 17/05/2016

2.9.23 KG frAnGo classe 1 8,29 00020/2016 17/05/2016

2.9.23 KG frAnGo classe 2 6,80 00020/2016 17/05/2016

2.9.24 KG frAnGo tEmPErAdo classe 1 17,18 00020/2016 17/05/2016

2.9.25 KG coIXInHA/ mEIo dA AsA tEmPErAdA classe 1 16,45 00020/2016 17/05/2016

2.9.25 KG coIXInHA/ mEIo dA AsA tEmPErAdA classe 2 13,00 00020/2016 17/05/2016

2.9.26 KG mEIo dA AsA tEmPErAdA classe 1 16,52 00020/2016 17/05/2016

2.9.26 KG mEIo dA AsA tEmPErAdA classe 2 14,02 00020/2016 17/05/2016

InformAÇÕEs AdIcIonAIs:

cArnEs E mIudEZAs

AVEs conGELAdAs, tEmPErAdAs

classe 1 sadia, seara, outras marcas, Perdigão

classe 2 super frango, frango norte, friato

cArnEs E mIudEZAs

AVEs rEsfrIAdAs, tEmPErAdAs

classe 1 sadia, seara, outras marcas, Perdigão

classe 2 super frango, frango norte, friato
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 021, DE 17 DE MAIO DE 2016.

Altera os valores dos Produtos, da Lista de Preços - 
Boletim Informativo, para efeito de determinar a base 
cálculo do Icms.

o suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo trIButÁrIA, 
no uso das atribuições que lhe conferem o art. 2º da Portaria sEfAZ nº 749,  
de 06 de julho de 2011.

rEsoLVE:

Art. 1º ficam alterados os subgrupos 9.2, 11.7, na conformidade 
do Anexo único desta Instrução.

Art. 2º Esta Instrução normativa entra em vigor em 19 de maio 
de 2016.

ALEssAndro rAmos mArquEs
superintendente de Administração tributária

AnEXo ÚnIco À InstruÇÃo normAtIVA nº 00021, de 17 de maio de 2016

BoLEtIm InformAtIVo - LIstA dE PrEÇos
GruPo E suBGruPo

GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS
SECRETARIA DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIbUTÁRIA

BoLEtIm InformAtIVo - LIstA dE PrEÇos
GruPo E suBGruPo

AnEXo ÚnIco À InstruÇÃo normAtIVA nº 00021, de  17 de maio de 2016

Grupo: cErEAIs
subgrupo: mILHo

ÚLt. ALtErAÇÃoItEm un dIscrImInAÇÃo VALor
I.n. VIGÊncIA

9.2.6 sc mILHo Em GrÃo - sELEcIonAdo 50 kg 50,19 00021/2016 19/05/2016

9.2.6 sc mILHo Em GrÃo - sELEcIonAdo saco de 60 KG 64,73 00021/2016 19/05/2016

9.2.9 t mILHo dEBuLHAdo A GrAnEL - t 807,65 00021/2016 19/05/2016

9.2.14 KG sEmEntE dE mILHo cErtIfIcAdA 9,98 00021/2016 19/05/2016

9.2.17 sc mILHo - dEBuLHAdo - com ImPurEZA - sc 50 KG classe 1 42,75 00021/2016 19/05/2016

9.2.17 sc mILHo - dEBuLHAdo - com ImPurEZA - sc 50 KG classe 2 51,00 00021/2016 19/05/2016

9.2.18 sc mILHo - dEBuLHAdo - com ImPurEZA - sc 60 KG classe 1 46,82 00021/2016 19/05/2016

9.2.18 sc mILHo - dEBuLHAdo - com ImPurEZA - sc 60 KG classe 2 54,45 00021/2016 19/05/2016

Grupo: sEmEntEs E frutos oLEAGEnosos; GrÃos, sEmEntEs E frutos dIVErsos; PLA
subgrupo: soJA comErcIAL

ÚLt. ALtErAÇÃoItEm un dIscrImInAÇÃo VALor
I.n. VIGÊncIA

11.7.1 sc soJA comErcIAL - sAco dE  60 KG 67,12 00021/2016 19/05/2016

11.7.3 KG soJA comErcIAL KG 1,27 00021/2016 19/05/2016

11.7.5 KG soJA Em GrÃo PArA sEmEntE - KG 3,16 00021/2016 19/05/2016

11.7.6 sc soJA Em GrÃo PArA sEmEntE - 60 KG 172,94 00021/2016 19/05/2016

11.7.7 t soJA  A GrAnEL - t 1097,83 00021/2016 19/05/2016

InformAÇÕEs AdIcIonAIs:

cErEAIs

mILHo

classe 1 no produtor

classe 2 na cerealista
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SECRETARIA DA SAÚDE
secretário: MARCOS ESNER MUSAFIR

PORTARIA GAbSEC/SESAU/DGP/Nº 0406, DE 02 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, incisos 
I, II e IV, da constituição Estadual;

consIdErAndo o art. 23, §2º, da Lei nº 2.670, de 19 de 
dezembro de 2012;

consIdErAndo o decreto Estadual nº 5.282, de 23 de julho 
de 2015, alterado pelo decreto nº 5.303, de 09 de setembro de 2015;

consIdErAndo as cláusulas Primeira e segunda, inciso I,  
alínea “c” e o anexo que trata da cessão de pessoal, do convênio 
nº 029/2011, firmado entre o Estado do Tocantins, por intermédio da 
secretaria Estadual da saúde e o município de santa fé do Araguaia 
por intermédio da sua secretaria municipal de saúde.

rEsoLVE:

Art. 1º Reconhecer, para fins de regularização funcional, que:

I - os servidores abaixo relacionados estão cedidos via convênio 
para a secretaria municipal de saúde de santa fé do Araguaia.

ItEm nomE mAtrÍcuLA cArGo

01 IVAnILdA dE cAstro BEnIcIo 467641/2 Enfermeiro

02 mArIAnA fIorAVAntE cunHA cAstro 1022849/1 farmacêutico

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2015.

PORTARIA GAbSEC/SESAU/DGP/Nº 0438, DE 06 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual, e do disposto no art. 35, da Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007,

considerando a Instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 
de setembro de 2015, resolve:

rEmoVEr

Art. 1º A servidora WEsLLAnY BArros PErEIrA, Enfermeiro, 
matrícula nº 1140710/1, do Hospital Geral de Palmas dr. francisco Ayres 
para o centro Integrado de Assistência à mulher e à criança dona regina 
siqueira campos, a partir da data da publicação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GAbSEC/SESAU/DGP/Nº 0443, DE 10 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual, resolve:

Art. 1º LotAr o servidor ArI dos sAntos rEIGotA, 
motorista, matrícula nº 461298/3, na Gerência de transporte, retroativo 
a 1º de maio de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GAbSEC/SESAU/DGP/Nº 0444, DE 10 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso IV, da constituição Estadual e com fundamento no 
disposto no art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve,

Art. 1º Reconhecer, para fins de regularização funcional, que:

I - foram concedidos, 30 (trinta) dias de férias, no período 
de 01/12/2015 a 30/12/2015, para o servidor WILson PErEIrA dos 
sAntos JunIor, médico, matrícula nº 789863/3, lotado no Hospital 
Infantil de Palmas dr. Hugo da rocha silva, relativas ao período aquisitivo 
2009/2010, previstas para o período de 01/09/2012 a 30/09/2012, 
suspensas pela Portaria dGP/nº 0934, de 28 de setembro de 2012, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 3.734, de 16 de outubro de 2012.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01 de dezembro de 2015.

PORTARIA GAbSEC/SESAU/DGP/Nº 0445, DE 10 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso I, II e IV 
da constituição Estadual, resolve:

Art. 1º rEGuLArIZAr A LotAÇÃo do servidor mArcus 
VInIcIus ALVIm dE oLIVEIrA, operador de microcomputador/função 
comissionada de Administração-fcA-3, matrícula nº 624497/2, na 
diretoria de Vigilância Epidemiológica das doenças Vetoriais e Zoonoses, 
a partir da data da publicação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GAbSEC/SESAU/DGP/Nº 0446, DE 10 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso I, II e IV 
da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, da Lei 
nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º rEGuLArIZAr A LotAÇÃo do servidor JoAo tAVArEs 
nEto, técnico em radiologia, matrícula nº 693124/1, no Hospital 
regional dr. Alfredo oliveira Barros em Paraíso do tocantins, a partir da 
data da publicação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GAbSEC/SESAU/DGP/Nº 0447, DE 10 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso I, II e IV 
da constituição Estadual, resolve:

Art. 1º rEGuLArIZAr A LotAÇÃo da servidora HELIAnE 
AGuIAr costA, técnico em Enfermagem, matrícula nº 897910/5, no 
Hospital regional dr. Alfredo oliveira Barros em Paraíso do tocantins, a 
partir da data da publicação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GAbSEC/SESAU/DGP/Nº 0448, DE 10 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso IV, da constituição Estadual e com fundamento no 
disposto no art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º concEdEr 12 (doze) dias de férias, no período de 
20/06/2016 a 01/07/2016, para o servidor JurIVAL BArBosA turIBIo, 
técnico em radiologia/função comissionada de Administração-fcA-6, 
matrícula nº 215184/2, lotado na Gerência Administrativa dos serviços da 
rede Hospitalar, relativas ao período aquisitivo 2013/2014, previstas para 
o período de 13/01/2015 a 24/01/2015, suspensas pela Portaria cGP/nº 
1.768, de 18 de dezembro de 2014, publicada no Diário Oficial do Estado 
nº 4.286, de 29 de dezembro de 2014.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GAbSEC/SESAU/DGP/Nº 0449, DE 10 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso IV, da constituição Estadual e com fundamento no 
disposto no art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º concEdEr 16 (dezesseis) dias de férias, no período de 
13/05/2016 a 28/05/2016, para a servidora GEIsA dos sAntos mAcIEL 
costA, Enfermeiro, matrícula nº 1123190/1, lotada no Hospital de 
referência de Gurupi, relativas ao período aquisitivo 2013/2014, previstas 
para o período de 15/11/2015 a 30/11/2015, suspensas pela PortArIA/
sEsAu/dGP/nº 1.620, de 09 de dezembro de 2015, publicada no diário 
Oficial do Estado nº 4.526, de 22 de dezembro de 2015.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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PORTARIA GAbSEC/SESAU/DGP/Nº 0450, DE 10 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso IV, da constituição Estadual e com fundamento no 
disposto no art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º concEdEr férias no período de 16/05/2016 a 
14/06/2016, para o servidor WErnEr KELLEr tAVArEs costA, 
Assistente de serviços de saúde, matrícula nº 1143131/1, lotado no 
centro Integrado de Assistência à mulher e à criança dona regina 
siqueira campos, relativas ao período aquisitivo 2013/2014, previstas 
para o período de 08/09/2014 a 07/10/2014, suspensas pela PortArIA 
CGP/Nº 1.176, de 12 de setembro de 2014, publicada no Diário Oficial 
do Estado nº 4.219, de 23 de setembro de 2014.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GAbSEC/SESAU/DGP/Nº 0451, DE 10 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º rEduZIr a carga horária para 20 (vinte) horas semanais 
do servidor mAurILIo GuImArAEs E sILVA, médico, matrícula nº 
323539/2, lotado no Hospital Infantil de Palmas dr. Hugo rocha da silva, 
a partir de 1º de junho de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GAbSEC/SESAU/DGP/Nº 0452, DE 10 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso I, II e IV 
da constituição Estadual, resolve:

Art. 1º rEGuLArIZAr A LotAÇÃo da servidora mArIA EnIA 
dE oLIVEIrA mAtos, técnico em Enfermagem, matrícula nº 11514698/1, 
no Hospital Geral de Palmas dr. francisco Ayres, retroativo a 1º de maio 
de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GAbSEC/SESAU/DGP/Nº 0453, DE 10 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual, e do disposto no art. 35, da Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007,

considerando a Instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 
de setembro de 2015, resolve:

rEmoVEr

Art. 1º A servidora AndrEA sIquEIrA montALVAo, Assistente 
social, matrícula nº 1239198/1, da diretoria de Atenção Primária para 
o Hospital Geral de Palmas dr. francisco Ayres, a partir de 23 de maio 
de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GAbSEC/SESAU/DGP/Nº 0454, DE 10 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual, e do disposto no art. 35, da Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007,

considerando a Instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 
de setembro de 2015, resolve:

rEmoVEr

Art. 1º A servidora LIAnA BArcELAr EVAnGELIstA, 
Enfermeiro, matrícula nº 931667/2, da diretoria de Atenção Primária para 
a diretoria da Escola tocantinense do sus - dr. Gismar Gomes, a partir 
da data da publicação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GAbSEC/SESAU/DGP/Nº 0455, DE 10 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual, e do disposto no art. 35, da Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007,

considerando a Instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 
de setembro de 2015, resolve:

rEmoVEr

Art. 1º A servidora mArIA nAdIr dA concEIcAo sAntos, 
Assistente social, matrícula nº 1000594/1, da diretoria de Atenção 
Primária para a superintendência de Planejamento do sus, a partir da 
data da publicação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GAbSEC/SESAU/DGP/Nº 0456, DE 10 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso IV, da constituição Estadual e com fundamento no 
disposto no art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º concEdEr 15 (quinze) dias de férias, no período de 
16/06/2016 a 30/06/2016, para a servidora AnGELA mArIA ALVEs sILVA, 
Assistente Administrativo/diretor Executivo de unidade Porte 3 - dAs-4, 
matrícula nº 352163/1, lotada no Hospital de referência de Araguaína, 
relativas ao período aquisitivo 2014/2015, previstas para o período de 
01/07/2015 a 15/07/2015, suspensas pela Portaria dGP/nº 0952, de 24 
de junho de 2015, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.406, de 02 
de julho de 2015.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GAbSEC/SESAU/DGP/Nº 0457, DE 11 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º LotAr o servidor rAImundo PErEIrA dA sILVA, 
Auxiliar de Enfermagem, matrícula nº 545743/1, no Hospital de referência 
de Augustinópolis, retroativo a 11 de abril de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GAbSEC/SESAU/DGP/Nº 0458, DE 11 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º LotAr com 20 (vinte) horas semanais o servidor 
ALVImAr cordEIro, médico, matrícula nº 290893/2, no Hospital 
regional dr. Alfredo oliveira Barros em Paraíso do tocantins, retroativo 
a 07 de abril de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GAbSEC/SESAU/DGP/Nº 0459, DE 12 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º LotAr a servidora rItA PEdrInI, Enfermeiro, matrícula 
nº 680774/2, no centro Integrado de Assistência à mulher e à criança 
dona regina siqueira campos, a partir da data da publicação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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PORTARIA GAbSEC/SESAU/DGP/Nº 0460, DE 12 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual, e do disposto no art. 35, da Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007,

considerando a Instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 
de setembro de 2015, resolve:

rEmoVEr

Art. 1º A servidora dEBorA dA mAtA fErrEIrA sILVA, 
Enfermeiro, matrícula nº 1173260/1, do centro Integrado de Assistência 
à mulher e à criança dona regina siqueira campos para o Hospital 
regional dr. Alfredo oliveira Barros em Paraíso do tocantins, a partir da 
data da publicação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PROCESSO Nº: 2015.30550.005274
DESPACHO/GAb N° 473/2016

Vistos etc...

tendo em vista o dEsPAcHo sPA nº 097/2016, emitido pela 
Procuradoria Estadual do Estado, que acolheu a possibilidade jurídica 
da aplicação das sanções, APLIco PEnALIdAdE AdmInIstrAtIVA 
à empresa cdm cEntrAL dE mEdIcAmEntos LtdA., inscrita no 
cnPJ sob nº 09.122.605/0001-20, consubstanciada na proporcionalidade 
ao grau de reprovabilidade da conduta praticada pela contratada, nos 
seguintes termos:

I. muLtA de 1% (um por cento), limitada a 30% (trinta por 
cento), por dia de atraso na entrega dos medicamentos especificados 
no documento de fls. 05 e no parecer jurídico “SAJ/GCP” nº 0115/2016 
às fls. 131/140;

II. susPEnsÃo tEmPorÁrIA do direito de participar em 
licitação perante a Administração Pública pelo prazo de 01 (um) ano;

III. ImPEdImEnto de contratar com a Administração Pública 
pelo prazo de 01 (um) ano;

IV. dEscrEdEncIAmEnto junto ao sIcAf e aos sistemas 
de cadastramento de fornecedores por prazo idêntico ao da suspensão 
e do impedimento.

oportunamente, determino que o valor da multa seja apurado e 
compensado, via retenção nos créditos da empresa cdm cEntrAL dE 
mEdIcAmEntos LtdA., junta a esta secretaria de Estado da saúde, 
em qualquer processo administrativo, acrescidas das cominações legais 
e contratuais, conforme o caso.

Desde já, fica franqueada vistas dos autos aos interessados (art. 
109, §5º, da Lei nº 8.666/93), e deferida a extração de cópias, condicionada 
ao pagamento das respectivas custas.

Por fim, encaminhamos os autos a superintendência de 
compras e central de Licitações para adoção das medidas cabíveis.

Publique-se.

GABInEtE dA sEcrEtArIA EstAduAL dE sAÚdE, em 
Palmas, capital do Estado, aos 15 dias do mês de fevereiro do ano de 2016.

mArcos E. musAfIr
secretário de Estado da saúde

PROCESSO Nº: 2015.30550.005526
DESPACHO/GAb N° 468/2016

Vistos etc...

tendo em vista o dEsPAcHo “scE/GAB” nº 1564/2016, emitido 
pela Procuradoria Estadual do Estado, acolho e defiro posicionamento 
exarado para que se proceda à anulação do feito a partir das fls. 162, 
bem como o recebimento da peça denominada “reconsideração” como 
defesa em face do objeto dos presentes autos.

tal medida emana do princípio da autotutela, consagrado pela 
súmula 473 do stf, que dispõe:

A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados 
de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou 
revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os 
direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.

Assim, quando cometer erros no exercício de suas atividades, 
a própria Administração pode rever seus atos para restaurar a situação 
de regularidade.

Não obstante, fica desde já franqueada vistas dos autos aos 
interessados (art. 109, §5º, da Lei nº 8.666/93), e deferida a extração de 
cópias, condicionada ao pagamento das respectivas custas.

Por fim, encaminhamos os autos a Comissão Processante para 
adoção das medidas cabíveis.

Publique-se.

GABInEtE dA sEcrEtArIA EstAduAL dE sAÚdE, em 
Palmas, capital do Estado, aos 10 dias do mês de maio do ano de 2016.

mArcos E. musAfIr
secretário de Estado da saúde

PROCESSO Nº 2016/3055/01941
ERRATA DO CONTRATO Nº 021/2016

ondE constA:

o EstAdo do tocAntIns, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede e foro nesta capital, através da secretaria Estadual de 
saúde, inscrita no cnPJ sob nº 25.053.117/0001-64, pelo Excelentíssimo 
Senhor Secretário da Saúde, Marcos Esner Musafir, brasileiro, residente 
e domiciliado nesta capital, nomeado secretário da saúde, pelo Ato 
Governamental de nº 96 - NM. publicado no Diário Oficial do Estado nº 
4.548, de 27 de janeiro de 2016, doravante denominada contrAtAntE, 
e a empresa V. c. PrAdo - mE, pessoa jurídica de direito privado, com 
sede e foro, na rua Alberti Parenti, nº 1.382, Erechim-rs, inscrita no 
cnPJ sob nº 00.940.956/0001-73, Inscrição Estadual sob nº 039/0081884, 
doravante denominada contrAtAdA, representada por seu titular, 
o(a) sr.(a) LEonArdo dE morAEs, brasileiro,  casado, portador(a) da 
cédula de Identidade nº 331707895 - ssP-sP, cPf nº 302.631.818-39, 
resolvem celebrar o presente contrAto, observadas as disposições da 
Lei nº 8.666/93 e subsidiariamente a Lei nº 10.520/2002, decreto 5.450/05, 
decreto federal nº 7.892/2013, decreto Estadual nº 4.846/2013 e suas 
alterações, mediante as cláusulas e condições seguintes:

PAssE A constAr:

o EstAdo do tocAntIns, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede e foro nesta capital, através da secretaria Estadual de 
saúde, inscrita no cnPJ sob nº 25.053.117/0001-64, pelo Excelentíssimo 
Senhor Secretário da Saúde, Marcos Esner Musafir, brasileiro, residente 
e domiciliado nesta capital, nomeado secretário da saúde, pelo Ato 
Governamental de nº 96 - NM. publicado no Diário Oficial do Estado nº 
4.548, de 27 de janeiro de 2016, doravante denominada contrAtAntE, 
e a empresa V. c. PrAdo - mE, pessoa jurídica de direito privado, com 
sede e foro, na rua Emilio ribas Junior, nº 730, Arapoema-to, inscrita no 
cnPJ sob nº 07.143.979/0001-04, doravante denominada contrAtAdA, 
representada pela sr.(a) VAnEssA crIstInA do PrAdA, brasileira, 
portador(a) da cédula de Identidade nº 11.505.960 - ssP-mG, cPf nº 
042.180.556-02, resolvem celebrar o presente contrAto, observadas 
as disposições da Lei nº 8.666/93 e subsidiariamente a Lei nº 10.520/2002, 
decreto 5.450/05, decreto federal nº 7.892/2013, decreto Estadual 
nº 4.846/2013 e suas alterações, mediante as cláusulas e condições 
seguintes:

Palmas, 13 de maio de 2016.

mArcos E. musAfIr
secretário de Estado da saúde
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EXTRATO DO 1º TERMO DE ADITAMENTO DE RERRATIFICAÇÃO 
AO CONTRATO Nº 004/2016

ProcEsso: 2016.30550.002420
tErmo AdItIVo: 1º
contrAto: 004/2016
contrAtAntE: sEcrEtArIA EstAduAL dA sAÚdE
contrAtAdo: cooP. BAndEIrAntE dos trAns. Aut. dE 
PAssAGEIros do EstAdo do tocAntIns
oBJEto: AquIsIÇÃo dE sErVIÇos E trAnsPortE dE AmostrAs 
BIoLÓGIcAs E EncomEndAs PArA LoGÍstIcA dE EnVIo 
- EntrEGA- EnVIo dE AmostrAs BIoLoGIcAs, Insumos 
LABorAtorIAIs (KIt, mEIos dE cuLturA, mAtErIAIs dE 
EXPEdIEntE, mAtErIAIs dE LImPEZA).
orÇAmEnto: 10.305.1165.4125
ELEmEnto dE dEsPEsA: 33.90.39
fontE: 0102
VIGÊncIA: o contrAto tErÁ VIGÊncIA dE 12 (doZE) mEsEs, 
ProrroGÁVEIs Por IGuAIs E sucEssIVos PErÍodos AtÉ o 
LImItE dE 60  (sEssEntA) mEsEs.
dAtA dA AssInAturA: 12/05/2016
sIGnAtÁrIos: mArcos E. musAfIr P/contrAtAntE
cooP. BAndEIrAntE dos trAns. Aut. dE PAssAGEIros do 
EstAdo do tocAntIns P/contrAtAdA 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 044/2016

ProcEsso: 2015.30550.004889.
contrAto: 044/2016.
contrAtAntE: sEcrEtArIA EstAduAL dA sAÚdE
contrAtAdo: sIstEmA dE sAnEAmEnto dE PEdro Afonso - 
sIsAPA
oBJEto: o PrEsEntE contrAto tEm Por oBJEto A contrAtAÇÃo 
dE EmPrEsA EsPEcIALIZAdA PArA o fornEcImEnto dE ÁGuA 
PotÁVEL dIÁrIA E InItErruPtAtAmEntE PArA A unIdAdE 
HosPItALAr dE PEdro Afonso dEntro dA VIGÊncIA dEssE 
contrAto.
VALor totAL: 15.000,00 (quInZE mIL rEAIs)
dotAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 10.302.1165.4113
ELEmEnto dE dEsPEsA: 33.90.39
fontE: 0250
VIGÊncIA: A VEGÊncIA do contrAto É dE 12 (doZE) mEsEs, 
A PArtIr dA dAtA dE suA AssInAturA, PodEndo sEr 
ProrroGAdo  Em comum Acordo EntrE As PArtEs Por 
IGuAIs E sucEssIVos  PErIodos.
dAtA dA AssInAturA: 03/05/2016
sIGnAtÁrIos: mArcos EsnEr musAfIr P/contrAtAntE
sIstEmA dE sAnEAmEnto dE PEdro Afonso - sIsAPA P/
contrAtAdA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 120/2015

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0274/2015

considerando que o julgamento da licitação é mEnor 
PrEÇo Por ItEm e com base no decreto federal n° 7.892/2013 
fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro de Preços, do 
PrEGÃo ELEtrÔnIco PArA rEGIstro dE PrEÇos n° 120/2015 
da sEcrEtArIA dE EstAdo dA sAÚdE do tocAntIns, aos preços 
da empresa abaixo relacionada e classificada no certame e demais 
discriminações, constantes em sua Proposta de Preços, anexada aos 
autos:

Empresa: dPc BrAsIL IndÚstrIA comÉrcIo EIrELI - EPP.
cnPJ: 00.322.352/0001-63

ItEm qtd unId dIscrImInAÇÃo mArcA VALor 
unItÁrIo r$

VALor 
totAL r$

31 1000 Galão Fixador para filme manual 20 litros dPc Brasil 73,50 73.500,00

VALor totAL (r$) 73.500,00

01. condIÇÕEs GErAIs

1.1. Prazo de validade

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar a nota de empenho, e/ou 
assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério 
da Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra 
motivo justificado;

b) o prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado a interesse 
da Administração, conforme prevê o artigo 57, inciso I da Lei 8.666/93;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 4.846/2013.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrGÃo 
rEquIsItAntE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados 
no certame, juntamente com o(a) Pregoeiro(a) e o secretário de Estado 
da saúde.

Palmas - to, 14 de Abril de 2016.

mArcos EsnEr musAfIr
secretário de saúde do Estado do tocantins

WIVIAnE mEndEs dE souZA nArA
Pregoeiro(a)

EdVALdo PErEIrA dA cruZ
cPf 281.515.918-03

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 120/2015

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0274/2015

considerando que o julgamento da licitação é mEnor 
PrEÇo Por ItEm e com base no decreto federal n° 7.892/2013 
fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro de Preços, do 
PrEGÃo ELEtrÔnIco PArA rEGIstro dE PrEÇos n° 120/2015 
da sEcrEtArIA dE EstAdo dA sAÚdE do tocAntIns, aos preços 
da empresa abaixo relacionada e classificada no certame e demais 
discriminações, constantes em sua Proposta de Preços, anexada aos 
autos:

Empresa: HosPLAB Produtos HosPItALArEs E LABorAtorIAL 
LtdA - mE.
cnPJ: 15.346.274/0001-04

ItEm qtd unId dIscrImInAÇÃo mArcA VALor 
unItÁrIo r$

VALor 
totAL r$

34 1.500 Galão Fixador para filme automático 38 
litros. dPc Brasil 205,00 307.500,00

VALor totAL (r$) 307.500,00

01. condIÇÕEs GErAIs
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1.1. Prazo de validade

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar a nota de empenho, e/ou 
assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério 
da Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra 
motivo justificado;

b) o prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado a interesse 
da Administração, conforme prevê o artigo 57, inciso I da Lei 8.666/93;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 4.846/2013.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrGÃo 
rEquIsItAntE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados 
no certame, juntamente com o(a) Pregoeiro(a) e o secretário de Estado 
da saúde.

Palmas - to, 14 de Abril de 2016.

mArcos EsnEr musAfIr
secretário de saúde do Estado do tocantins

WIVIAnE mEndEs dE souZA nArA
Pregoeiro(a)

KEILLY KEItY LuIZ dE PAuLA
cPf 731.466.411-00

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 119/2015 

- PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2015/30550/000947

considerando que o julgamento da licitação é mEnor PrEÇo 
Por ItEm e com base no decreto federal n° 7.892/2013 e decreto 
Estadual nº 4.846/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
registro de Preços, do PrEGÃo ELEtrÔnIco PArA rEGIstro dE 
PrEÇos n° 119/2015 da sEcrEtArIA dE EstAdo dA sAÚdE do 
TOCANTINS, aos preços da empresa abaixo relacionada e classificada 
no certame e demais discriminações, constantes em sua Proposta de 
Preços, anexada aos autos:

Empresa: máxima comércio de Produtos Hospitalares Ltda
cnPJ: 06.366.038/0001-69

ItEm qtd unId dIscrImInAÇÃo mArcA VALor 
unIt. r$

VALor totAL 
r$

18 25.160 frAsco dEtErGEntE 
EnZImÁtIco 1000 mL rIoquImIcA 15,73 395.766,80

19 9.697 GALÃo dEtErGEntE 
EnZImÁtIco 5000 mL rIoquImIcA 60,00 581.820,00

20 780 frAsco

dEtErGEntE 
muLtIEnZImÁtIco. 

dILuIÇÃo dE 1 mL/1 LItro 
dE ÁGuA. GALÃo dE 1 

LItro.

rIoquImIcA 20,20 15.756,00

21 910 GALÃo

dEtErGEntE 
muLtIEnZImÁtIco. 

dILuIÇÃo dE 1 mL/1 LItro 
dE ÁGuA. GALÃo dE 4 

LItros.

rIoquImIcA 90,90 82.719,00

totAL r$ 1.076.061,80

01. condIÇÕEs GErAIs

1.1. Prazo de validade

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar a nota de empenho, e/ou 
assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério 
da Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra 
motivo justificado;

b) o contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos 
créditos orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a 
utilização do quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto federal nº 7.892/2013.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrGÃo 
rEquIsItAntE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de registro de Preços, as empresas 
abaixo discriminadas, através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o(a) Pregoeiro(a) e o secretário de Estado da 
saúde.

Palmas - to, 05 de maio de 2016.

mArcos E. musAfIr
secretário de Estado da saúde do tocantins

tHIAGo BorGEs sILVA
Pregoeiro

mAIrA APArEcIdA monturIL LAmonIEr
cPf: 930.458.321-72
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 119/2015
AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO

o Presidente da comissão Permanente de Licitação da 
secretaria de Estado da saúde/to torna público o resultado Parcial “II” 
do Pregão Eletrônico nº 119/2015 - Processo Administrativo nº 0947/2015, 
conforme segue:

máxima comércio de Produtos Hospitalares LtdA cnPJ: 06.366.038/0001-69,  
o valor adjudicado r$ 1.076.061,80

o valor total adjudicado r$ 1.076.061,80. o resultado completo 
encontra-se disponível no site www.publinexo.com.br.

Palmas/to, 05 de maio de 2016.

KÁssIA dIVInA PInHEIro BArBosA KoELLn
Presidente da comissão Permanente de Licitação/sEsAu

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 120/2015
AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO

o Presidente da comissão Permanente de Licitação da 
secretaria de Estado da saúde/to torna público o resultado Parcial “II” 
do Pregão Eletrônico nº 120/2015 - Processo Administrativo nº 0274/2015, 
conforme segue:

dPc BrAsIL IndÚstrIA E comÉrcIo EIrELI - EPP cnPJ: 
00.322.352/0001-63, o valor adjudicado r$ 73.500,00

HosPLAB Produtos HosPItALArEs E LABorAtorIAL LtdA - mE 
cnPJ: 15.346.274/0001-04, o valor adjudicado r$ 307.500,00

o valor total adjudicado r$ 381.000,00. o resultado completo 
encontra-se disponível no site www.publinexo.com.br.

Palmas/to,18 de maio de 2016.

KÁssIA dIVInA PInHEIro BArBosA KoELLn
Presidente da comissão Permanente de Licitação/sEsAu

AVISO DE PRORROGAÇÃO “sine die” 
DO PREGÃO ELETRÔNICO - Nº 046/2016

site/sistema: www.comprasgovernamentais.gov.br

A secretaria de Estado da saúde torna público que foi prorrogada 
“Sine Die”, a data da abertura do certame acima que visa a aquisição de 
equipamentos hospitalares. A prorrogação se deve pela necessidade de 
adequação do edital e seus anexos. (Processo nº 6110/2015)

Palmas, 18 de maio de 2016.

KÁssIA dIVInA PInHEIro BArBosA KoELLn
Presidente da comissão Permanente de Licitação

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 143/2015
AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO

o Presidente da comissão Permanente de Licitação da 
secretaria de Estado da saúde/to torna público o resultado do Pregão 
Eletrônico nº 143/2015 - Processo Administrativo nº 1273/2015, conforme 
segue:

dILcrEIA mArtIns fAGundEs do nAscImEnto - mE
cnPJ: 09.450.715/0001-10, o valor adjudicado r$ 1.680,37

nAdJA mArInA PIrEs - EPP
cnPJ: 12.130.958/0001-86, o valor adjudicado r$ 280,00

oWL ProduÇÕEs E EVEntos comÉrcIo E LIcItAÇÕEs EIrELI 
- EPP
cnPJ: 18.599.915/0001-20, o valor adjudicado r$ 3.054,81

BrAsdIdAs EIrELI - mE
cnPJ: 20.483.193/0001-96, o valor adjudicado r$ 2.168,48

o valor total adjudicado r$ 7.183,66. o resultado completo 
encontra-se disponível no site www.comprasnet.gov.br.

Palmas/to, 18 de maio de 2016.

KÁssIA dIVInA PInHEIro BArBosA KoELLn
Presidente da comissão Permanente de Licitação/sEsAu

RETIFICAÇÃO DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
DA TOMADA DE PREÇOS 01/2015

tomAdA dE PrEÇo nº: 01/2015
ProcEsso n°: 2014 3055 01378
IntErEssAdo: diretoria de Atenção Especializada
Assunto: contratação de prestação de serviço de construção civil, 
com fornecimento de mão de obra e material.

considerando que o critério de julgamento da licitação em 
epígrafe é o menor Preço, e com base no Inciso VI do artigo 43 da Lei 
8.666/1.993, AdJudIco e HomoLoGo a licitação na modalidade tomada 
de Preços nº 01/2015, conforme mapa de julgamento e “Parecer técnico nº 
60/2015/sEsAu/sALE/dAEEs” da diretoria de Arquitetura e Engenharia 
dos Estabelecimentos de saúde, em favor da empresa construtorA 
costA GuErrA LtdA - EPP - cnPJ nº 22.026.375/0001-63, sendo 
cAPs no valor de r$ 473.987,46 (quatrocentos setenta e três mil 
novecentos e oitenta e sete reais e quarenta e seis centavos), comPLEXo 
rEGuLAdor, no valor de r$ 241.276,50, (duzentos e quarenta e um 
mil duzentos setenta e seis reais e cinquenta centavos). Valor total do 
contrato r$ 715.263,96 (setecentos e quinze mil duzentos e sessenta e 
três reais e noventa e seis centavos).

rEfErÊncIA: A presente Licitação tem por objeto a contratação 
de empresa especializada em construção civil, com fornecimento de mão 
de obra e material, para reforma e adequação do centro de Atenção 
Psicossocial (cAPs II) e complexo regulador em Araguaína.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dA sAÚdE, em Palmas (to), 
aos 18 dias do mês de maio do ano de 2016.

REPUbLICAÇÃO DO RESULTADO DE JULGAMENTO PARA 
CORREÇÃO DE VALOR

tomAdA dE PrEÇo nº: 01/2015
ProcEsso n°: 2014 3055 01378
IntErEssAdo: diretoria de Atenção Especializada
Assunto: contratação de Empresa Especializada em construção 
civil, com fornecimento de mão de obra e material, para reforma e 
Adequação do centro de Atenção Psicossocial (cAPs II) e complexo 
regulador em Araguaína.

A Presidente da comissão Permanente de Licitação, baseando-se 
no inciso V do artigo 43, da Lei nº 8.666/1.993 e nos critérios estabelecidos 
no Edital da tomada de Preço nº 01/2015, “Parecer técnico nº 60/2015/
sEsAu/sALE/dAEEs” da diretoria de Arquitetura e Engenharia dos 
Estabelecimentos de saúde, profere julgamento de aprovação da proposta 
de menor valor, em favor da empresa construtorA costA GuErrA 
LtdA - EPP - cnPJ nº 22.026.375/0001-63, sendo cAPs no valor de r$ 
473.987,46 (quatrocentos setenta e três mil novecentos e oitenta e sete 
reais e quarenta e seis centavos), comPLEXo rEGuLAdor, no valor 
de r$ 241.276,50, (duzentos e quarenta e um mil duzentos setenta e 
seis reais e cinquenta centavos). Valor total do contrato r$ 715.263,96 
(setecentos e quinze mil duzentos e sessenta e três reais e noventa e 
seis centavos).

comIssÃo PErmAnEntE dE LIcItAÇÃo, em Palmas (to), 
aos 18 dias do mês de maio do ano de 2016.

KÁssIA dIVInA PInHEIro BArBosA KoELLn
Presidente da comissão Permanente de Licitação/sEsAu

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚbLICA
secretário: CÉSAR RObERTO SIMONÍ DE FREITAS 

PORTARIA SSP Nº 512, DE 05 DE MAIO DE 2016.

Aplica sanção disciplinar prevista nos arts. 87, Inciso II 
e art. 104, §3º Inc II e art. 113, todos da Lei 1.654/06, 
de 06 de janeiro de 2006, Estatuto dos Policiais civis 
do Estado do tocantins.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚBLIcA, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pela cE, art. 42 §1º Inciso I e 
IV, bem como Ato de nº 16 nm, de 1º de janeiro de 2015, do chefe do 
Poder Executivo; c/c a Lei 1.654/06, datada de 06 de janeiro de 2006, 
art. 113, c/c, art. 124 e 126.
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rEsoLVE:

I - Aplicar a sanção disciplinar de susPEnsÃo, prevista no art. 
87, Inciso II, e art. 104 §3º da Lei 1.654/06, ao servidor mÁrcIo PArrIÃo 
rIBEIro, brasileiro, casado, servidor público estadual, matrícula 1045245-1,  
nascido aos 14/01/1980, portador da cI nº 76177-ssP-to, cPf nº 
930.946.121-72, submetido ao Processo de sindicância Administrativa 
sob o nº 013/2016, de 29/02/2016, originária da cidade de Palmas - to, 
por infringência dos dispositivos, art. 92, incisos III “b” e Inciso IV “b”, da 
Lei nº 1.654/06, acolhendo na íntegra o r. Relatório de fls., 315 a 330, da 
lavra da Corregedora Adjunta e nos termos do Despacho de fls., 332, da 
referida sindicância Administrativa.

II - A suspensão a que se refere o Inciso I, será de 10 (dez) dias, 
com prejuízo do vencimento proporcional aos dias de suspensão, sendo 
o servidor afastado de suas funções.

III - dê-se ciência ao servidor através da corregedoria-Geral de 
Polícia civil, fornecendo cópias à Gerência de Gestão e desenvolvimento 
de Pessoa, para as anotações cabíveis e publicação no Diário Oficial do 
Estado.

IV - Esta Portaria entra em vigor na data da ciência pelo servidor.

PORTARIA SSP Nº 526, DE 11 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dA sEGurAnÇA PÚBLIcA, no uso das 
atribuições que lhe conferem o Ato nº 16-NM, publicado no Diário Oficial 
n° 4.288/2015, do chefe do Poder Executivo, bem como em conformidade 
com o art. 13, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, publicada no diário 
Oficial nº 4.414/2015, resolve,

Art. 1º designar os servidores: moIsÉs JorGE, Gerente de 
manutenção e Instalação, matrícula nº 1179446-1 e GuILHErmE dE 
PAuLA mAnducA sALAZAr, Assessor Especial, matrícula nº 11459328-1,  
para sem prejuízo de suas atribuições normais exercerem o encargo de 
fiscal e suplente, respectivamente, do contrato nº 024/2016, referente 
a contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
de chaveiro com aquisição e reposição de peças visando atender as 
necessidades desta Pasta.

Art. 2º São atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato;

II - anotar em registro próprio em forma de relatório, as 
irregularidades eventualmente encontradas, as providências que 
determinaram os incidentes verificados e o resultado das medidas, bem 
como informar por escrito a ao setor de contratos sobre tais eventos;

III - determinar providencia de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar através de relatório 
ao setor de contratos para apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento do objeto, com antecedência de 90 (noventa) 
dias do final da vigência, logo após encaminhar para o Setor de Contratos 
para apreciação das providências;

VI - justificar ocorrências e promover o atendimento de 
diligências dos órgãos de controle Interno e Externo;

VII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e ou recebimentos dos materiais;

VIII - observar a execução do contrato dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - manifestar-se por escrito, mensalmente em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua ou 
substitua as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificam vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou de materiais empregados, nos termos contidos no contrato e no artigo 
69 da Lei federal 8.666/93.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA SSP Nº 529, DE 12 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtArIo dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚBLIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 16 - nm, de 01 de janeiro de 2015, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, Incisos 
I e II, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, e,

considerando proposta apresentada pelo diretor da Academia 
da Polícia civil, em face da necessidade do serviço, observado o interesse 
e a conveniência da Administração Pública, resolve,

rEmoVEr, por necessidade do serviço, cLAudIA dA rocHA 
rABELo, matrícula 921819-1, Assistente Administrativo, da delegacia 
Especializada na repressão ao crime contra o meio Ambiente para a 
Academia da Polícia civil, ambas sediadas em Palmas, a partir desta data.

PORTARIA SSP Nº 536, DE 12 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚBLIcA, 
nomeado pelo Ato de n° 16 - nm, de 01 de janeiro de 2015, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, inciso I,  
da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, e,

considerando que a servidora LEnI BArBosA, afastar-se-á 
de suas funções, no período de 22/05/2016 a 31/05/2016, para usufruir 
de férias regulamentares;

considerando, ainda, que, de acordo com o Princípio da 
continuidade, o serviço público deve ser prestado de maneira contínua, 
regular, com qualidade e eficiência, faz-se necessário designar servidor 
para responder pela Gerência de Valorização do Policial civil, resolve,

dEsIGnAr, EVELYn dA frotA frEItAs, matrícula nº 
1270710/1, Analista em desenvolvimento social, para substituir a 
servidora LEnI BArBosA, matrícula nº 571286/1, Gerente de Valorização 
do Policial civil, no período de 22/05/2016 a 31/05/2016.

PORTARIA SSP Nº 537, DE 13 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚBLIcA, 
nomeado pelo Ato de n° 16 - nm, de 01 de janeiro de 2015, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, Incisos 
I e II, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, e em conformidade com o 
art. 86, §1°, da Lei n° 1.818, de 23/08/2007,

rEsoLVE:

susPEndEr, por necessidade do serviço, 30 (trinta) dias das férias 
do servidor cLAudIo nAscImEnto VAZ, número funcional 910688/1, 
motorista Policial, previstas para o período de 02/05/2016 a 31/05/2016, 
referente ao período aquisitivo de 2015/2016, garantindo-lhe o direito de 
usufruí-los em momento oportuno e não prejudicial ao serviço público.

PORTARIA SSP Nº 538, DE 13 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚBLIcA, 
nomeado pelo Ato de n° 16 - nm, de 01 de janeiro de 2015, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, Incisos 
I e II, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, e em conformidade com o 
art. 86, §1°, da Lei n° 1.818, de 23/08/2007,

rEsoLVE:

susPEndEr, por necessidade do serviço, 30 (trinta) dias das férias do 
servidor EduArdo noGuEIrA rocHA dE oLIVEIrA, número funcional 
11459859/1, Assessor Especial III - AE-3, previstas para o período de 
02/05/2016 a 31/05/2016, referente ao período aquisitivo de 2015/2016, 
garantindo-lhe o direito de usufruí-los em momento oportuno e não 
prejudicial ao serviço público.
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PORTARIA SSP Nº 539, DE 13 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtArIo dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚBLIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 16 - nm, de 01 de janeiro de 2015, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, Incisos 
I e II, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

rEsoLVE:

rEmoVEr, por necessidade do serviço, KArIn rossAnA BortoLuZZI 
morAIs, número funcional 11139110/1, Assistente Administrativo, da 
Delegacia de Polícia Civil de Peixe para o Núcleo Identificação de Gurupi, 
a partir de 13/05/2016.

PORTARIA SSP Nº 541, DE 13 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚBLIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 16 - nm, de 01 de janeiro de 2015, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, Incisos 
I e II, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

rEsoLVE:

Retificar a Portaria nº 483, de 27 de maio de 2016, publicada no DOE nº 
4.611, de 02 de maio de 2016, que trata da remoção do servidor EdVALdo 
PErEIrA do nAscImEnto, número funcional 579420/2;

onde se lê: “Auxiliar de serviços Gerais”.
Leia-se: “operador de microcomputador”.

PORTARIA SSP Nº 544, DE 16 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚBLIcA, 
nomeado pelo Ato de n° 16 - nm, de 01 de janeiro de 2015, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, inciso I,  
da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando proposta apresentada pelo diretor de Polícia 
do Interior, aprovada pelo delegado-Geral da Polícia civil, em face da 
necessidade do serviço policial, observados o interesse e a conveniência 
da Administração Pública;

considerando a Lei nº 3.041, de 15 de dezembro de 2015 que 
dispõe sobre o regime especial de atividades de plantão e estabelece 
cumulação de responsabilidades administrativas para os integrantes da 
carreira jurídica de delegado de Polícia civil;

considerando o decreto nº 5.365, de 15 de janeiro de 2016 que 
regulamenta a Lei 3.041/2015 e implanta as centrais de Atendimento que 
funcionarão nas sedes das delegacias regionais de Polícia civil;

considerando o déficit nos quadros de delegado de Polícia e 
da necessidade de otimização dos serviços prestados pela Polícia civil 
nas unidades policiais e centrais de Atendimento, resolve,

dEsIGnAr, por necessidade do serviço, a delegada de 
Polícia civil AntonIA fErrEIrA dos sAntos, segunda classe, 
matrícula nº 758970-1, lotada na segunda delegacia de Polícia civil 
em Araguaína, para, sem prejuízo de suas atribuições, cumular as 
responsabilidades administrativas das delegacias de Polícia civil em 
carmolândia e Araguanã, bem como concorrer à escala de plantão na 
central de Atendimento da Primeira delegacia regional de Polícia civil 
em Araguaína, a partir desta data.

PORTARIA SSP Nº 545, DE 16 DE MAIO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGurAnÇA PÚBLIcA, 
nomeado pelo Ato de n° 16 - nm, de 01 de janeiro de 2015, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, inciso I,  
da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando proposta apresentada pelo diretor de Polícia 
do Interior, aprovada pelo delegado-Geral da Polícia civil, em face da 
necessidade do serviço policial, observados o interesse e a conveniência 
da Administração Pública;

considerando decisão judicial de Ação civil Pública com Pedido 
de Liminar nº 5000037-56.2008.827.2742, em relação à situação atual da 
segurança pública na comarca de Xambioá;

considerando o déficit nos quadros de delegado de Polícia e a 
necessidade de otimização dos serviços prestados pela Polícia civil nas 
unidades Policiais, resolve:

dIsPEnsAr, o delegado de Polícia civil de segunda classe, 
WILson oLIVEIrA cABrAL JÚnIor, matrícula nº 128585-1, de cumular 
as responsabilidades administrativas da delegacia de Polícia civil em 
Araguanã, bem como, de concorrer à escala de plantão na central 
de Atendimento da segunda delegacia regional de Polícia civil em 
tocantinópolis.

Esta Portaria entra em vigor a partir desta data.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo nº: 2016/31000/000615
contrato: nº 035/2012
Aditivo: 4º
contratante: secretaria da segurança Pública
contratado: João teles de menezes
cPf: 847.575.823-15
objeto: Prorrogação do prazo de vigência, referente à locação do imóvel 
onde está instalado o Instituto de Identificação e criminalística de 
Araguaína - to.
Valor mensal: r$ 4.811,00 (quatro mil oitocentos e onze reais)
natureza da despesa: 33.90.36
fonte de recurso: 0100666666
data da Assinatura: 11/05/2016
Vigência: 22/05/2016 à 21/05/2017
signatários: cesar roberto simoni de freitas - secretário
João teles de menezes - Locador

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo nº: 2016/31000/000750
contrato: nº 051/2009
Aditivo: 8º
contratante: secretaria da segurança Pública
contratado: Jocelia Gomes Almeida
cPf: 523.290.545-72
objeto: Prorrogação do prazo de vigência, referente à locação do imóvel onde 
está instalada a delegacia regional de Polícia civil de tocantinópolis - to. 
Valor mensal: r$ 1.357,00 (hum mil trezentos e cinquenta e sete reais)
natureza da despesa: 33.90.36
fonte de recurso: 0100666666
data da Assinatura: 11/05/2016
Vigência: 19/06/2016 à 18/06/2017
signatários: cesar roberto simoni de freitas - secretário
Jocelia Gomes Almeida - Locadora

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo nº: 2016/31000/000617
termo aditivo: 9º
contrato nº: 171/2007
contratante: secretaria da segurança Pública
contratado: Genésia Pereira da silva
cPf: 618.621.931-34
objeto: Prorrogação do prazo de vigência, referente à locação do imóvel 
onde está instalada a delegacia de Polícia de nazaré - to.
Valor mensal: r$ 642,00 (seiscentos e quarenta e dois reais)
natureza da despesa: 33.90.36
fonte de recurso: 0100666666
Vigência: 30/05/2016 à 29/05/2017
data da assinatura: 11/05/2016
signatários: cesar roberto simoni de freitas - secretário
Genésia Pereira da silva - Locadora
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CONSELHO SUPERIOR DA POLÍCIA CIVIL

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2014/24830/004365
rELAtor: fÁBIo AuGusto sImon
IntErEssAdo: JErEmIAs BErnArdo dA sILVA
Assunto: rEVIsÃo dE APosEntAdorIA - cLAssE EsPEcIAL, 
rEfErÊncIA “L”
sEssÃo ordInÁrIA: 24/02/2016

EmEntA: ProcEsso AdmInIstrAtIVo. rEVIsÃo dE 
APosEntAdorIA. ProGrEssÃo HorIZontAL. IntErPrEtAÇÃo 
sIstEmÁtIcA. LEIs nº: 1.940/2008, 1.545/2004, 1.650/2005, 2.808/2013. 
rEquIsItos LEGAIs PrEEncHIdos. ProcEdÊncIA PArcIAL.

1. de acordo com a Lei nº 1.940, de 1º julho de 2008 e a Lei 
nº 1.614, de 4 de outubro de 2005, compete ao IGEPrEV/tocAntIns 
decidir a respeito de requerimentos de benefícios previdenciários. 
conforme o art. 3º, X, da Lei nº 1.650, de 29 de dezembro de 2005, 
compete ao conselho superior da Polícia civil atuar na instrução e 
deliberação dos processos de evolução funcional. Entende-se que 
na competência do Egrégio conselho, incluem também a análise dos 
processos de servidores que atualmente estejam na inativa, mas cujo 
pedido foi protocolado antes da concessão da aposentadoria. ocorre 
que não seria conveniente esperar que o IGEPrEV ou a sEcAd se 
manifestassem sobre a análise de um tempo anterior à aposentadoria, 
considerando-se tratar no caso de uma última análise de enquadramento 
que difere da progressão funcional propriamente dita;

2. nos termos do §1º do art. 7º da Lei nº 2.808/2013, aproveita-
se todos os interstícios cumpridos até a data da Lei. desse modo é 
inadmissível a utilização do art. 116 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 
2007, de cunho genérico, para o aproveitamento de interstícios diversos 
e anteriores, dada a especialidade da matéria no que tange aos policiais 
civis;

3. o “caput” do artigo 7º da Lei nº 2.808/2013, é abrangente ao 
dispor implicitamente sobre o enquadramento dos servidores investidos no 
cargo em data anterior à Lei, ou seja, não restringiu aos servidores da ativa;

4. o servidor teve a progressão para referência “E” em janeiro 
de 2010, de acordo com a certidão de vida funcional da Gerência de 
Gestão e desenvolvimento de Pessoas;

5. quanto ao pedido de reposicionamento para a classe especial, 
entendeu-se ser inadmissível o conselho superior utilizar de critério tão 
abrangente para conferir nova classe após a aposentadoria do servidor;

6. Pedido improcedente quanto ao enquadramento na vertical 
classe especial e parcialmente procedente quanto ao enquadramento na 
horizontal, votando-se pelo enquadramento do servidor aposentado na 
referência “f” a partir de 12 de dezembro de 2013.

dELIBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
deliberou o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unanimidade, nos termos do voto do relator, pela ProcEdÊncIA 
PArcIAL do PEdIdo, reconhecendo apenas o direito do requerente 
ser enquadrado na referência “f”, a partir de 12 de dezembro de 2013.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 05 de abril de 2016.

fÁBIo AuGusto sImon
relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 096/2014
relator: GILVAn nAscImEnto noLEto
Interessado: AdAILton BuEno BEZErrA
Assunto: reenquadramento Horizontal, referência “I”, e Vertical, Padrão “I”
sessão ordinária: 27/01/2016

E m E n t A :  P r o c E s s o  A d m I n I s t r A t I V o . 
rEEnquAdrAmEnto HorIZontAL E VErtIcAL. IntErPrEtAÇÃo 
sIstEmÁtIcA. LEIs EstAduAIs nºs: 1.545/2004, 1.650/2005, 
1.654/2006, 1.805/2007, 1.808/2007, 2.808/2013 e decreto nº 
2.984/2007. PrIncÍPIos constItucIonAIs dA IsonomIA E do 
dIrEIto AdquIrIdo. rEquIsItos LEGAIs PrEEncHIdos PArA 
ProGrEssÃo HorIZontAL E VErtIcAL. PEdIdo ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
Interno (decreto nº 2.984/2007).

2. Lei nova que cria referências ou classes nas carreiras 
deve obedecer aos direitos adquiridos dos servidores que já estavam 
na carreira, reposicionando-os de acordo com seus tempos de serviço 
(cf/1988, art. 5º, XXXVI).

3. A Lei Estadual nº 2.808/2013, estabeleceu a contagem de 
tempo para efeito de progressão a partir da data da posse do Policial civil 
e determinou o aproveitamento de todos os interstícios cumpridos até a 
data da Lei (art. 7º, Inc. III e §1º).

4. o requerente preenche os requisitos para a progressão 
horizontal, referência “I”, uma vez que possui mais de 17 anos de efetivo 
serviço no quadro da Polícia civil e considerando que foi promovido para a 
classe Especial em 01 de maio de 2011, ou seja, há mais de quatro anos, 
deve ter reconhecido, também, o seu direito à progressão Vertical, para 
o Padrão “I”, com efeitos financeiros no mês seguinte ao da habilitação 
(art. 6º da Lei 1.545/2004).

dELIBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
pela ProcEdÊncIA dos PEdIdos, nos termos do voto do conselheiro 
relator, deliberando, por unanimidade, pelo posicionamento do requerente 
na referência “I”, a partir de 19 de Junho de 2015, e por maioria, deliberou-
se pelo seu enquadramento no Padrão “I”, da classe Especial, a partir 
de 02 de maio de 2014, com seus efeitos financeiros no mês seguinte ao 
das suas habilitações, restando vencidos, neste ponto, os conselheiros 
fábio Augusto simon e claudemir Luiz ferreira.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 27 de janeiro de 2016.

GILVAn nAscImEnto noLEto
relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 105/2014
relatora: suZI frAncIscA dA sILVA
conselheira designada para elaborar a Ementa/deliberação: suZI 
frAncIscA dA sILVA
Interessado: rAImundo nonAto rodrIGuEs rAnGEL e JorGE 
BAtIstA PInHEIro
Assunto: ProGrEssÃo HorIZontAL PArA rEfErÊncIA “L”
sessão ordinária: 27/01/2016

EmEntA: ProcEsso AdmInIstrAtIVo. ProGrEssÃo 
HorIZontAL rEfErÊncIA “L”. ProGrEssÃo HorIZontAL. 
IntErPrEtAÇÃo sIstEmÁtIcA. LEIs nº 1545/2004, nº 1.588/2005, 
nº 1.855/2007, nº 1.650/2005, nº 1.654/2005, nº 1.808/2007, nº 
855/2007, nº 1.861/2007, nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 e nº 2.823/2013. 
rEquIsItos LEGAIs PrEEncHIdos. ImProcEdÊncIA do PEdIdo 
PArA rEfErÊncIA “L”. PErdA do oBJEto.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
Interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A Lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As Leis nº 1.534/2004 (Pccs/quadro Geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a Lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas Leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo de 
serviço anterior de seus servidores.

4. A Lei n° 2.808/2013, que promoveu alterações nas Leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
III, §1°, e 7º, III, §1°).

5. Voto improcedente do pedido para o enquadramento na 
horizontal referência “L”, por perda do objeto.
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dELIBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unanimidade, nos termos do voto da conselheira suzi francisca da 
silva pela ImProcEdÊncIA do PEdIdo PArA EnquAdrAmEnto 
nA rEfErÊncIA “L”, Por PErdA do oBJEto. Acompanharam o voto 
da relatora os conselheiros: raimunda Bezerra de souza, Lourivaldo da 
silva Aguiar, Gilvan nascimento noleto, Verônica tereza carvalho costa, 
dalberto silva Junior, Alberto carlos rodrigues cavalcante, fábio Augusto 
Simon e Claudemir Luiz Ferreira. Ausência justificada do Presidente do 
conselho, cesar roberto simoni de freitas, que foi substituído pelo 
conselheiro roger Knewitz, e os conselheiros Almir tadeu cordeiro 
Pereira, Juliana moura Amaral quintanilha.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 27 de janeiro de 2016.

suZI frAncIscA dA sILVA
relatora

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 114/2014
relator: GILVAn nAscImEnto noLEto
Interessado: rAWcLEYtHon mourA dE BrIto
Assunto: ProGrEssÃo VErtIcAL, 2ª cLAssE E HorIZontAL, 
rEfErÊncIA “c”.
sessão ordinária: 27/01/2016

EmEntA: ProcEsso AdmInIstrAtIVo. ProGrEssÃo 
HorIZontAL E VErtIcAL. IntErPrEtAÇÃo sIstEmÁtIcA. LEIs 
EstAduAIs nºs: 1.545/2004, 1.650/2005, 1.654/2006, 1.805/2007, 
2.808/2013 e decreto nº 2.984/2007. PErdA do doBJEto quAnto 
À ProGrEssÃo VErtIcAL. rEquIsItos LEGAIs PrEEncHIdos 
PArA ProGrEssÃo HorIZontAL. PEdIdo ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
Interno (decreto nº 2.984/2007).

2. Houve perda do objeto quanto ao pedido de progressão 
vertical, uma vez que, por meio da Portaria conjunta nº 25, de 25 de maio 
de 2014, publicada no doE nº 4.128, página 11, foi concedida progressão 
para a 2ª classe ao servidor, com efeitos a partir de 01/01/2014.

3. o requerente preenche os requisitos para a progressão 
horizontal, referência “c”, uma vez que possui mais de 06 anos de efetivo 
serviço no quadro da Polícia civil e considerando que foi promovido para 
a referência “B”, em 2012, após a conclusão do estágio probatório.

4. Assim, deve ter reconhecido o seu direito à progressão 
horizontal para a referência “c”, a partir de 04/04/2014, com efeitos 
financeiros no mês seguinte ao da habilitação (art. 6º da Lei 1.545/2004).

dELIBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, o 
conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, deliberou 
pela ProcEdÊncIA do PEdIdo, por unanimidade, nos termos do voto 
do relator, pelo posicionamento do requerente na referência “c”, a partir 
de 04 de Abril de 2014, com seus efeitos financeiros no mês seguinte 
ao da sua habilitação. conselheiros presentes: roger Knewitz como 
Presidente, claudemir Luiz ferreira, fábio Augusto simon, Alberto carlos 
rodrigues cavalcante, Gilvan nascimento noleto, suzi francisca da silva, 
Lourivaldo da silva Aguiar, raimunda Bezerra de souza, conselheiros 
substitutos, dalberto silva Júnior e Verônica tereza carvalho costa. 
Ausência justificada do Presidente, César Roberto Simoni de Freitas e 
dos conselheiros Almir tadeu cordeiro Pereira e Juliana moura Amaral 
quintanilha.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 27 de janeiro de 2016.

GILVAn nAscImEnto noLEto
relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 133/2014
relator: GILVAn nAscImEnto noLEto
Interessado: ALEssAndrA AGuIAr tEIXEIrA
Assunto: rEEnquAdrAmEnto HorIZontAL, rEfErÊncIA “I”
sessão ordinária: 27/01/2016

E m E n t A :  P r o c E s s o  A d m I n I s t r A t I V o . 
rEEnquAdrAmEnto HorIZontAL. IntErPrEtAÇÃo sIstEmÁtIcA. 
LEIs nºs: 1.545/2004, 1.650/2005, 1.654/2006, 1.805/2007, 1.808/2007, 
2.887/2014 e decreto nº 2.984/2007. PrIncÍPIos constItucIonAIs 
dA IsonomIA E do dIrEIto AdquIrIdo. rEquIsItos LEGAIs 
PrEEncHIdos PArA ProGrEssÃo HorIZontAL. PEdIdo 
PArcIALmEntE ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
Interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A Lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. Lei nova que cria referências ou classes nas carreiras 
deve obedecer aos direitos adquiridos dos servidores que já estavam 
na carreira, reposicionando-os de acordo com seus tempos de serviço 
(cf/1988, art. 5º, XXXVI).

4. A Lei nº 2.887/2014, que instituiu o PCCS dos Peritos Oficiais, 
estabeleceu a contagem de tempo para efeito de progressão a partir da 
data da posse do Perito Policial e determinou o aproveitamento de todos 
os interstícios cumpridos até a data da Lei (art. 10, Inc. III e §1º).

5. A requerente preenche os requisitos para a progressão 
horizontal, devendo ser posicionada na referência “G”, a partir de 04 de 
fevereiro de 2015, com efeitos financeiros no mês seguinte ao de sua 
habilitação.

dELIBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, delibera 
o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por maioria, 
nos termos do voto do conselheiro relator pela ProcEdÊncIA PArcIAL 
do PEdIdo, reconhecendo o direito da requerente ser posicionada na 
referência “G”, a partir de 04 de fevereiro de 2015, da classe em que se 
encontra, com efeitos financeiros no mês seguinte ao de sua habilitação, 
restando vencidos os conselheiros fábio Augusto simon, claudemir 
Luiz ferreira e Bruno sousa Azevedo. conselheiros presentes: roger 
Knewitz como Presidente, claudemir Luiz ferreira, fábio Augusto simon, 
Alberto carlos rodrigues cavalcante, Gilvan nascimento noleto, suzi 
francisca da silva, Lourivaldo da silva Aguiar, raimunda Bezerra de 
souza, conselheiros substitutos, dalberto silva Júnior e Verônica tereza 
Carvalho Costa. Ausência justificada do Presidente, César Roberto Simoni 
de freitas e dos conselheiros Almir tadeu cordeiro Pereira e Juliana 
moura Amaral quintanilha.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 27 de janeiro de 2016.

GILVAn nAscImEnto noLÊto
relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 137/2014
relatora: suZI frAncIscA dA sILVA
conselheiro designado para Elaborar a Ementa/deliberação: GILVAn 
nAscImEnto noLEto
Interessado: rAImundo VIEIrA
Assunto: rEEnquAdrAmEnto HorIZontAL, rEfErÊncIA “L”.
sessão ordinária: 30/03/2016

E m E n t A :  P r o c E s s o  A d m I n I s t r A t I V o . 
rEEnquAdrAmEnto HorIZontAL.  IntErPrEtAÇÃo 
sIstEmÁtIcA. LEIs EstAduAIs nºs: 1.534/2004, 1.545/2004, 
1.588/2005, 1.654/2006, 1.808/2007, 2.808/2013 e decreto nº 
2.984/2007. PrIncÍPIos constItucIonAIs dA IGuALdAdE E 
dIrEIto AdquIrIdo. rEquIsItos LEGAIs PrEEncHIdos PArA 
rEEnquAdrAmEnto HorIZontAL. PEdIdo ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
Interno (decreto nº 2.984/2007).
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2. Lei nova que cria referências ou classes nas carreiras 
deve obedecer aos direitos adquiridos dos servidores que já estavam 
na carreira, reposicionando-os de acordo com seus tempos de serviço 
(cf/1988, art. 5º, XXXVI).

3. o art. 152, da Lei Estadual nº 1.654/2006 (Estatuto dos 
Policiais civis do Estado do tocantins) nos remete ao art. 116 da Lei 
Estadual nº 1.808/2007 que assegura a contagem de todo o tempo de 
serviço público estadual, para todos os efeitos, inclusive o prestado às 
forças armadas.

4. A requerente preenche os requisitos legais para o seu 
reenquadramento horizontal, uma vez que possui 18 anos de serviço 
público estadual e mais de 04 anos no exército, devendo ser posicionada 
na referência “L”, a partir de 06 de novembro de 2015.

dELIBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, delibera 
o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por maioria, 
pela ProcEdÊncIA do PEdIdo, nos termos do voto da conselheira 
relatora, reconhecendo o direito do servidor ser posicionado na referência 
“L” da classe em que se encontra, a partir de 06 de novembro de 2015, 
restando vencidos os conselheiros fábio Augusto simon, Bruno souza 
Azevedo e Juliana moura Amaral quintanilha. conselheiros presentes: 
claudemir Luiz ferreira como Presidente, fábio Augusto simon, Gilvan 
nascimento noleto, Almir tadeu cordeiro Pereira, Lourivaldo da silva 
Aguiar, Juliana moura Amaral quintanilha e conselheiros substitutos: 
Bruno souza Azevedo, ubiratan rebello nascimento e Verônica tereza 
Carvalho Costa. Ausência justificada do Presidente, César Roberto Simoni 
de freitas e dos conselheiros: Alberto carlos rodrigues cavalcante, 
raimunda Bezerra de souza e suzi francisca da silva.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 30 de março de 2016.

GILVAn nAscImEnto noLEto
conselheiro

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 140/2014
relator: GILVAn nAscImEnto noLEto
Interessado: GILdEnor PErEIrA BArros JÚnIor
Assunto: rEEnquAdrAmEnto HorIZontAL, PArA rEfErÊncIA “f”.
sessão ordinária: 30/03/2016

E m E n t A :  P r o c E s s o  A d m I n I s t r A t I V o . 
rEEnquAdrAmEnto HorIZontAL.  IntErPrEtAÇÃo 
sIstEmÁtIcA. LEIs EstAduAIs nºs: 1.545/2004, 1.650/2005, 
1.654/2006, 1.805/2007, 1.808/2007, 2.808/2013, e decreto nº 
2.984/2007. PrIncÍPIos constItucIonAIs dA IsonomIA E do 
dIrEIto AdquIrIdo. rEquIsItos LEGAIs PrEEncHIdos PArA 
rEEnquAdrAmEnto HorIZontAL. PEdIdo ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
Interno (decreto nº 2.984/2007).

2. Lei nova que cria referências ou classes nas carreiras 
deve obedecer aos direitos adquiridos dos servidores que já estavam 
na carreira, reposicionando-os de acordo com seus tempos de serviço 
(cf/1988, art. 5º, XXXVI).

3. A Lei Estadual nº 2.808/2013, estabeleceu a contagem de 
tempo para efeito de progressão a partir da data da posse do Policial civil 
e determinou o aproveitamento de todos os interstícios cumpridos até a 
data da Lei (art. 7º, Inc. III e §1º).

4. o requerente preenche os requisitos para progressão 
horizontal, devendo ser posicionado na referência “f”, a partir de 02 
de fevereiro de 2015, uma vez que possui mais de 12 anos de efetivo 
serviço público Estadual, com efeitos financeiros no mês seguinte ao da 
habilitação (art. 6º da Lei nº 1.545/2004).

dELIBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, delibera 
o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por maioria, 
pela ProcEdÊncIA do PEdIdo, nos termos do voto do conselheiro 
relator, reconhecendo o direito do mesmo ser posicionado na referência 
“f” da classe em que se encontra, a partir de 02 de fevereiro de 2015, 
com efeito financeiro no mês seguinte ao da sua habilitação, restando 
vencidos os conselheiros fábio Augusto simon, Bruno souza Azevedo 
e Juliana moura Amaral quintanilha. conselheiros presentes: claudemir 
Luiz ferrerira como Presidente, fábio Augusto simon, Gilvan nascimento 
noleto, Almir tadeu cordeiro Pereira, Lourivaldo da silva Aguiar, Juliana 
moura Amaral quintanilha e conselheiros substitutos: Bruno souza 
Azevedo, ubiratan rebello nascimento e Verônica tereza carvalho costa. 
Ausência justificada do Presidente, César Roberto Simoni de Freitas e dos 
conselheiros: Alberto carlos rodrigues cavalcante, raimunda Bezerra 
de souza e suzi francisca da silva.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 30 de março de 2016.

GILVAn nAscImEnto noLEto
relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 162/2014
relator: GILVAn nAscImEnto noLEto
Interessado: JoAcY mArquEs dA sILVA
Assunto: rEEnquAdrAmEnto, rEfErÊncIA “I”
sessão ordinária: 27/01/2016

E m E n t A :  P r o c E s s o  A d m I n I s t r A t I V o . 
rEEnquAdrAmEnto HorIZontAL.  IntErPrEtAÇÃo 
sIstEmÁtIcA. LEIs EstAduAIs nºs: 1.545/2004, 1.650/2005, 
1.654/2006, 1.805/2007, 1.808/2007, 2.808/2013 e decreto nº 
2.984/2007. PrIncÍPIos constItucIonAIs dA IsonomIA E do 
dIrEIto AdquIrIdo. rEquIsItos LEGAIs PrEEncHIdos PArA 
ProGrEssÃo HorIZontAL. PEdIdo ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
Interno (decreto nº 2.984/2007).

2. Lei nova que cria referências ou classes nas carreiras 
deve obedecer aos direitos adquiridos dos servidores que já estavam 
na carreira, reposicionando-os de acordo com seus tempos de serviço 
(cf/1988, art. 5º, XXXVI).

3. A Lei Estadual nº 2.808/2013, estabeleceu a contagem de 
tempo para efeito de progressão a partir da data da posse do Policial civil 
e determinou o aproveitamento de todos os interstícios cumpridos até a 
data da Lei (art. 7º, Inc. III e §1º).

4. o requerente preenche os requisitos para a progressão 
horizontal e considerando que comprovou ter laborado por mais de 21 
anos no serviço público estadual, tem o direito de ser posicionado na 
referência “L”, a partir de 07 de fevereiro de 2014, com efeitos financeiros 
no mês seguinte ao da habilitação (art. 6º da Lei 2.808/2013).

dELIBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, delibera 
o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por maioria, 
nos termos do voto do conselheiro relator, pela ProcEdÊncIA do 
PEdIdo, reconhecendo o direito do requerente ser posicionado na 
referência “L”, a partir de 07 de fevereiro de 2014, com efeitos financeiros 
no mês seguinte de sua habilitação, da classe em que se encontra. 
Vencidos os conselheiros fábio Augusto simon, claudemir Luiz ferreira 
e Bruno sousa Azevedo.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 27 de janeiro de 2016.

GILVAn nAscImEnto noLEto
relator
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 178/2014
relator: GILVAn nAscImEnto noLEto
Interessado: LEVI rIBEIro dE sousA
Assunto: rEEnquAdrAmEnto HorIZontAL, rEfErÊncIA “G”
sessão ordinária: 27/01/2016

E m E n t A :  P r o c E s s o  A d m I n I s t r A t I V o . 
rEEnquAdrAmEnto HorIZontAL. IntErPrEtAÇÃo sIstEmÁtIcA. 
LEIs nºs: 1.545/2004, 1.650/2005, 1.654/2006, 1.808/2007, 2.887/2014 e 
decreto nº 2.984/2007. PrIncÍPIos constItucIonAIs dA IsonomIA 
E do dIrEIto AdquIrIdo. rEquIsItos LEGAIs PrEEncHIdos 
PArA ProGrEssÃo HorIZontAL. PEdIdo ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
Interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A Lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. Lei nova que cria referências ou classes nas carreiras 
deve obedecer aos direitos adquiridos dos servidores que já estavam 
na carreira, reposicionando-os de acordo com seus tempos de serviço 
(cf/1988, art. 5º, XXXVI).

4. A Lei Estadual nº 2.808/2013, alterou o Pccs da Polícia 
civil (Lei nº 1.545/2004) e estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse do Policial civil e determinou o 
aproveitamento de todos os interstícios cumpridos até a data da Lei (art. 
7º, Inc. III e §1º).

5. o requerente preenche os requisitos para a progressão 
horizontal, devendo ser posicionado na referência “H”, a partir de 02 
de Abril de 2015, com efeitos financeiros no mês seguinte ao de sua 
habilitação, uma vez que conta com mais de quinze anos de serviço 
público Estadual.

dELIBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por 
maioria, nos termos do voto do conselheiro relator pela ProcEdÊncIA 
do PEdIdo, reconhecendo o direito do requerente ser posicionado 
na referência “H”, a partir de 02 de Abril de 2015, da classe em que 
se encontra, com efeitos financeiros no mês seguinte ao de sua 
habilitação, restando vencidos os conselheiros fábio Augusto simon, 
claudemir Luiz ferreira, Juliana moura Amaral quintanilha, e marcelo 
falcão. conselheiros presentes: Abizair Antônio Paniago- na condição 
de Presidente, Almir tadeu cordeiro Pereira, claudemir Luiz ferreira, 
fábio Augusto simon, Gilvan nascimento noleto, Juliana moura Amaral 
quintanilha, marcelo santos falcão queiroz, suzi francisca da silva, 
Lourivaldo da silva Aguiar e conselheira substituta Verônica tereza 
Carvalho Costa. Ausência justificada do Presidente, César Roberto Simoni 
de freitas e da conselheira raimunda Bezerra de souza.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 27 de Abril de 2016.

GILVAn nAscImEnto noLÊto
relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 211/2014
relator: GILVAn nAscImEnto noLEto
Interessado: rAImundA mArIA dE souZA
Assunto: rEEnquAdrAmEnto HorIZontAL, rEfErÊncIA “L”.
sessão ordinária: 30/03/2016

E m E n t A :  P r o c E s s o  A d m I n I s t r A t I V o . 
rEEnquAdrAmEnto HorIZontAL.  IntErPrEtAÇÃo 
sIstEmÁtIcA. LEIs EstAduAIs nºs: 1.545/2004, 1.650/2005, 
1.654/2006, 1.805/2007, 1.808/2007, 2.808/2013, e decreto nº 
2.984/2007. PrIncÍPIos constItucIonAIs dA IsonomIA E do 
dIrEIto AdquIrIdo. rEquIsItos LEGAIs PrEEncHIdos PArA 
rEEnquAdrAmEnto HorIZontAL. PEdIdo ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
Interno (decreto nº 2.984/2007).

2. Lei nova que cria referências ou classes nas carreiras 
deve obedecer aos direitos adquiridos dos servidores que já estavam 
na carreira, reposicionando-os de acordo com seus tempos de serviço 
(cf/1988, art. 5º, XXXVI).

3. A Lei Estadual nº 2.808/2013, estabeleceu a contagem de 
tempo para efeito de progressão a partir da data da posse do Policial civil 
e determinou o aproveitamento de todos os interstícios cumpridos até a 
data da Lei (art. 7º, Inc. III e §1º).

4. A requerente preenche os requisitos legais para o seu 
reenquadramento horizontal, uma vez que conta com mais de 21 anos de 
efetivo serviço público, devendo ser posicionada na referência “L”, a partir 
de 13 de novembro de 2014, com efeitos financeiros no mês seguinte ao 
da habilitação (art. 6º da Lei 1.545/2004).

dELIBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, delibera 
o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por maioria, 
pela ProcEdÊncIA do PEdIdo, nos termos do voto do conselheiro 
relator, reconhecendo o direito da mesma ser posicionada na referência 
“L” da classe em que se encontra, a partir de 13 de novembro de 2014, 
com efeito financeiro no mês seguinte ao da sua habilitação, restando 
vencidos os conselheiros fábio Augusto simon, Bruno souza Azevedo 
e Juliana moura Amaral quintanilha. conselheiros presentes: claudemir 
Luiz ferrerira como Presidente, fábio Augusto simon, Gilvan nascimento 
noleto, Almir tadeu cordeiro Pereira, Lourivaldo da silva Aguiar, Juliana 
moura Amaral quintanilha e conselheiros substitutos: Bruno souza 
Azevedo, ubiratan rebello nascimento e Verônica tereza carvalho costa. 
Ausência justificada do Presidente, César Roberto Simoni de Freitas e dos 
conselheiros: Alberto carlos rodrigues cavalcante, raimunda Bezerra 
de souza e suzi francisca da silva.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 30 de março de 2016.

GILVAn nAscImEnto noLEto
relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 221/2014
relator: ALBErto cArLos rodrIGuEs cAVALcAntE
conselheira designada para elaborar a Ementa/deliberação: suZI 
frAncIscA dA sILVA
Interessado: fILomEnA GomEs dE sousA
Assunto: ProGrEssÃo HorIZontAL PArA rEfErÊncIA “L”
sessão ordinária: 27/01/2016

EmEntA: ProcEsso AdmInIstrAtIVo. ProGrEssÃo 
HorIZontAL rEfErÊncIA “L”. ProGrEssÃo HorIZontAL. 
IntErPrEtAÇÃo sIstEmÁtIcA. LEIs nº 1545/2004, nº 1.588/2005, 
nº 1.855/2007, nº 1.650/2005, nº 1.654/2005, nº 1.808/2007, nº 
.855/2007, nº 1.861/2007, nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 e nº 2.823/2013. 
rEquIsItos LEGAIs PrEEncHIdos. PEdIdo ProcEdEntE PArA 
rEfErÊncIA “L”.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
Interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A Lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As Leis nº 1.534/2004 (Pccs/quadro Geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a Lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas Leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo de 
serviço anterior de seus servidores.

4. A Lei n° 2.808/2013, que promoveu alterações nas Leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
III, §1°, e 7º, III, §1°).

5. Voto procedente no enquadramento na horizontal referência 
“L”, com efeitos retroativos a partir de 25/12/2014.
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dELIBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unanimidade, nos termos do voto do conselheiro Alberto carlos 
rodrigues cavalcante, pela ProcEdÊncIA do PEdIdo PArA 
rEEnquAdrAmEnto nA rEfErÊncIA “L”, com retroativo a partir 
de 25/12/2014. Acompanharam o voto do relator os conselheiros: suzi 
francisca da silva, raimunda Bezerra de souza, Lourivaldo da silva 
Aguiar, Gilvan nascimento noleto, Verônica tereza carvalho costa, 
dalberto silva Junior, fábio Augusto simon e claudemir Luiz ferreira. 
Ausência justificada do Presidente do Conselho, Cesar Roberto Simoni 
de freitas, que foi substituído pelo conselheiro roger Knewitz, e os 
conselheiros Almir tadeu cordeiro Pereira, Juliana moura Amaral 
quintanilha.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 27 de janeiro de 2016.

suZI frAncIscA dA sILVA
relatora

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 251/2014
relator: ALmIr tAdEu cordEIro PErEIrA
conselheiro designado para Elaborar a Ementa/deliberação: GILVAn 
nAscImEnto noLEto
Interessado: mArIA dA cruZ BorGEs dA sILVA
Assunto: rEEnquAdrAmEnto HorIZontAL, rEfErÊncIA “L”.
sessão ordinária: 30/03/2016

E m E n t A :  P r o c E s s o  A d m I n I s t r A t I V o . 
rEEnquAdrAmEnto HorIZontAL.  IntErPrEtAÇÃo 
sIstEmÁtIcA. LEIs EstAduAIs nºs: 1.534/2004, 1.545/2004, 
1.588/2005, 1.609/2005, 1.650/2005, 1.654/2006, 1.805/2007, 
1.808/2007, 1.887/2007, 1861/2007, 2.808/2013, 2.823/2013 e decreto 
nº 2.984/2007. PrIncÍPIos constItucIonAIs dA IGuALdAdE E 
dIrEIto AdquIrIdo. rEquIsItos LEGAIs PrEEncHIdos PArA 
rEEnquAdrAmEnto HorIZontAL. PEdIdo ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
Interno (decreto nº 2.984/2007).

2. Lei nova que cria referências ou classes nas carreiras 
deve obedecer aos direitos adquiridos dos servidores que já estavam 
na carreira, reposicionando-os de acordo com seus tempos de serviço 
(cf/1988, art. 5º, XXXVI).

3. As Leis Estaduais que regulamentaram o enquadramento 
funcional dos Auditores fiscal (Lei 1.609/2005), do quadro Geral (Lei 
1.855/2007), dos servidores da saúde (Lei 1.861/2007) e da Polícia militar 
(Lei 2.823), todas levaram em consideração, para fins de enquadramento 
de seus servidores na carreira, todo o tempo de exercício no serviço 
público estadual.

4. A Lei Estadual nº 2.808/2013, alterou o Pccs da Polícia 
civil (Lei nº 1.545/2004) e estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse do Policial civil e determinou o 
aproveitamento de todos os interstícios cumpridos até a data da Lei (art. 
7º, Inc. III e §1º).

5. A requerente preenche os requisitos legais para o seu 
reenquadramento horizontal, uma vez que conta com mais de 25 anos 
de efetivo serviço público, devendo ser posicionada na referência “L”, a 
partir de 01 de agosto de 2010.

dELIBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, delibera 
o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por maioria, 
pela ProcEdÊncIA do PEdIdo, nos termos do voto do conselheiro 
relator, reconhecendo o direito da mesma ser posicionada na referência 
“L” da classe em que se encontra, a partir de 01 de agosto de 2010, 
restando vencidos os conselheiros fábio Augusto simon, Bruno souza 
Azevedo e Juliana moura Amaral quintanilha. conselheiros presentes: 

claudemir Luiz ferreira como Presidente, fábio Augusto simon, Gilvan 
nascimento noleto, Almir tadeu cordeiro Pereira, Lourivaldo da silva 
Aguiar, Juliana moura Amaral quintanilha e conselheiros substitutos: 
Bruno souza Azevedo, ubiratan rebello nascimento e Verônica tereza 
Carvalho Costa. Ausência justificada do Presidente, César Roberto Simoni 
de freitas e dos conselheiros: Alberto carlos rodrigues cavalcante, 
raimunda Bezerra de souza e suzi francisca da silva.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 30 de março de 2016.

GILVAn nAscImEnto noLEto
conselheiro

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 255/2014
relator: LourIVALdo dA sILVA AGuIAr
conselheiro designado para Elaborar a Ementa/deliberação: GILVAn 
nAscImEnto noLEto
Interessada: ZILLA mIrAndA morAEs
Assunto: rEEnquAdrAmEnto HorIZontAL, rEfErÊncIA “L”.
sessão ordinária: 30/03/2016

E m E n t A :  P r o c E s s o  A d m I n I s t r A t I V o . 
rEEnquAdrAmEnto HorIZontAL.  IntErPrEtAÇÃo 
sIstEmÁtIcA. LEIs EstAduAIs nºs: 1.534/2004, 1.545/2004, 
1.588/2005, 1.654/2006, 1.855/2007, 1861/2007, 2.314/10, 2.808/2013, 
2.887/2014 e decreto nº 2.984/2007. PrIncÍPIos constItucIonAIs 
dA IsonomIA E do dIrEIto AdquIrIdo. rEquIsItos LEGAIs 
PrEEncHIdos PArA rEEnquAdrAmEnto HorIZontAL. PEdIdo 
ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
Interno (decreto nº 2.984/2007).

2. Lei nova que cria referências ou classes nas carreiras 
deve obedecer aos direitos adquiridos dos servidores que já estavam 
na carreira, reposicionando-os de acordo com seus tempos de serviço 
(cf/1988, art. 5º, XXXVI).

3. A Lei Estadual nº 2.808/2013, alterou o Pccs da Polícia 
civil (Lei nº 1.545/2004) e estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse do Policial civil e determinou o 
aproveitamento de todos os interstícios cumpridos até a data da Lei (art. 
7º, Inc. III e §1º).

4. A requerente preenche os requisitos legais para o seu 
reenquadramento horizontal, uma vez que conta com mais de 21 anos 
de efetivo serviço público, devendo ser posicionada na referência “L”, a 
partir de 16 de novembro de 2014.

dELIBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, delibera 
o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por maioria, 
pela ProcEdÊncIA do PEdIdo, nos termos do voto do conselheiro 
relator, reconhecendo o direito da mesma ser posicionada na referência 
“L” da classe em que se encontra, a partir de 16 de novembro de 2014, 
restando vencidos os conselheiros fábio Augusto simon, Bruno souza 
Azevedo e Juliana moura Amaral quintanilha. conselheiros presentes: 
claudemir Luiz ferreira como Presidente, fábio Augusto simon, Gilvan 
nascimento noleto, Almir tadeu cordeiro Pereira, Lourivaldo da silva 
Aguiar, Juliana moura Amaral quintanilha e conselheiros substitutos: 
Bruno souza Azevedo, ubiratan rebello nascimento e Verônica tereza 
Carvalho Costa. Ausência justificada do Presidente, César Roberto Simoni 
de freitas e dos conselheiros: Alberto carlos rodrigues cavalcante, 
raimunda Bezerra de souza e suzi francisca da silva.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 30 de março de 2016.

GILVAn nAscImEnto noLEto
conselheiro
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 290/2014
relatora: suZI frAncIscA dA sILVA
conselheira designada para elaborar a Ementa/deliberação: suZI 
frAncIscA dA sILVA
Interessado: LAIs dE mELo mourA VALE
Assunto: ProGrEssÃo VErtIcAL e HorIZontAL
sessão ordinária: 27/01/2016

EmEntA: ProcEsso AdmInIstrAtIVo. ProGrEssÃo 
VErtIcAL nA cLAssE EsPEcIAL. HorIZontAL nA rEfErÊncIA “L”. 
ProGrEssÃo VErtIcAL E HorIZontAL. dE ofÍcIo ProGrEssÃo 
HorIZontAL. IntErPrEtAÇÃo sIstEmÁtIcA. LEIs nº 1545/2004, 
nº 1.588/2005, nº 1.855/2007, nº 1.650/2005, nº 1.654/2005, nº 
1.808/2007, nº 1.855/2007, nº 1.861/2007, nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 
e nº 2.823/2013. rEquIsItos LEGAIs PrEEncHIdos. PEdIdo 
PALcIALmEntE ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
Interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A Lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As Leis nº 1.534/2004 (Pccs/quadro Geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a Lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas Leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo de 
serviço anterior de seus servidores.

4. A Lei n° 2.808/2013, que promoveu alterações nas Leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
III, §1°, e 7º, III, §1°).

5. Voto pela parcialidade do pedido, procedente para 
reenquadramento na horizontal referência “L”, com efeitos financeiros a 
partir de 17/10/2014 e seus efeitos financeiros retroativos incidentes sobre 
férias, décimo terceiro e data base.

6. Voto pela perda do objeto quanto ao enquadramento na 
classe especial.

dELIBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por 
maioria, nos termos do voto da relatora e conselheira suzi francisca da 
silva, pela ProcEdEncIA do PEdIdo PArA rEEnquAdrAmEnto 
nA HorIZontAL nA rEfErÊncIA “L”, a partir de 17/10/2014 e seus 
efeitos financeiros retroativos incidentes sobre férias, décimo terceiro e 
data base. E por unanimidade ImProcEdEncIA no enquadramento na 
classe especial por perda do objeto. Acompanharam o voto da relatora 
os conselheiros: Lourivaldo da silva Aguiar, Gilvan nascimento noleto, 
Verônica tereza carvalho costa, dalberto silva Junior. Votaram pela 
divergência do voto, da relatora os conselheiros: raimunda Bezerra de 
souza, fábio Augusto simon, claudemir Luiz ferreira e Alberto carlos 
Rodrigues Cavalcante. Ausência justificada do Presidente do conselho, 
cesar roberto simoni de freitas, que foi substituído pelo conselheiro 
roger Knewitz, e os conselheiros Almir tadeu cordeiro Pereira, Juliana 
moura Amaral quintanilha.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 27 de janeiro de 2016.

suZI frAncIscA dA sILVA
relatora

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 293/2014
relator: ALmIr tAdEu cordEIro PErEIrA
conselheiro designado para Elaborar a Ementa/deliberação: GILVAn 
nAscImEnto noLEto
Interessado: mArA dEnIsE dE ArAÚJo sEIXAs
Assunto: rEEnquAdrAmEnto HorIZontAL, rEfErÊncIA “L”.
sessão ordinária: 30/03/2016

E m E n t A :  P r o c E s s o  A d m I n I s t r A t I V o . 
rEEnquAdrAmEnto HorIZontAL.  IntErPrEtAÇÃo 
sIstEmÁtIcA. LEIs EstAduAIs nºs: 1.534/2004, 1.545/2004, 
1.588/2005, 1.609/2005, 1.650/2005, 1.654/2006, 1.805/2007, 
1.808/2007, 1.887/2007, 1861/2007, 2.808/2013, 2.823/2013 e decreto 
nº 2.984/2007. PrIncÍPIos constItucIonAIs dA IGuALdAdE E 
dIrEIto AdquIrIdo. rEquIsItos LEGAIs PrEEncHIdos PArA 
rEEnquAdrAmEnto HorIZontAL. PEdIdo ProcEdEntE.

5. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
Interno (decreto nº 2.984/2007).

6. Lei nova que cria referências ou classes nas carreiras 
deve obedecer aos direitos adquiridos dos servidores que já estavam 
na carreira, reposicionando-os de acordo com seus tempos de serviço 
(cf/1988, art. 5º, XXXVI).

7. As Leis Estaduais que regulamentaram o enquadramento 
funcional dos Auditores fiscal (Lei 1.609/2005), do quadro Geral (Lei 
1.855/2007), dos servidores da saúde (Lei 1.861/2007) e da Polícia militar 
(Lei 2.823), todas levaram em consideração, para fins de enquadramento 
de seus servidores na carreira, todo o tempo de exercício no serviço 
público estadual.

8. A Lei Estadual nº 2.808/2013, alterou o Pccs da Polícia 
civil (Lei nº 1.545/2004) e estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse do Policial civil e determinou o 
aproveitamento de todos os interstícios cumpridos até a data da Lei (art. 
7º, Inc. III e §1º).

9. A requerente preenche os requisitos legais para o seu 
reenquadramento horizontal, uma vez que conta com mais de 21 anos 
de efetivo serviço público, devendo ser posicionada na referência “L”, a 
partir de 01 de julho de 2014.

dELIBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, delibera 
o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por maioria, 
pela ProcEdÊncIA do PEdIdo, nos termos do voto do conselheiro 
relator, reconhecendo o direito da mesma ser posicionada na referência 
“L” da classe em que se encontra, a partir de 01 de julho de 2014, restando 
vencidos os conselheiros fábio Augusto simon, Bruno souza Azevedo 
e Juliana moura Amaral quintanilha. conselheiros presentes: claudemir 
Luiz ferreira como Presidente, fábio Augusto simon, Gilvan nascimento 
noleto, Almir tadeu cordeiro Pereira, Lourivaldo da silva Aguiar, Juliana 
moura Amaral quintanilha e conselheiros substitutos: Bruno souza 
Azevedo, ubiratan rebello nascimento e Verônica tereza carvalho costa. 
Ausência justificada do Presidente, César Roberto Simoni de Freitas e dos 
conselheiros: Alberto carlos rodrigues cavalcante, raimunda Bezerra 
de souza e suzi francisca da silva.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 30 de março de 2016.

GILVAn nAscImEnto noLEto
conselheiro
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 308/2014
relator: GILVAn nAscImEnto noLEto
Interessado: JosÉ mAurÍcIo cAVALcAntE
Assunto: rEEnquAdrAmEnto VErtIcAL, PArA cLAssE EsPEcIAL 
E HorIZontAL, PArA rEfErÊncIA “L”.
sessão ordinária: 30/03/2016

E m E n t A :  P r o c E s s o  A d m I n I s t r A t I V o . 
rEEnquAdrAmEnto HorIZontAL.  IntErPrEtAÇÃo 
sIstEmÁtIcA. LEIs EstAduAIs nºs: 1.545/2004, 1.650/2005, 
1.654/2006, 1.805/2007, 1.808/2007, 2.808/2013, 2.887/2014 e decreto 
nº 2.984/2007. PrIncÍPIos constItucIonAIs dA IsonomIA 
E do dIrEIto AdquIrIdo. PErdA do oBJEto quAnto À 
ProGrEssÃo VErtIcAL. rEquIsItos LEGAIs PrEEncHIdos 
PArA rEEnquAdrAmEnto HorIZontAL. PEdIdo ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
Interno (decreto nº 2.984/2007).

2. Lei nova que cria referências ou classes nas carreiras 
deve obedecer aos direitos adquiridos dos servidores que já estavam 
na carreira, reposicionando-os de acordo com seus tempos de serviço 
(cf/1988, art. 5º, XXXVI).

3. A Lei Estadual nº 2.808/2013, estabeleceu a contagem de 
tempo para efeito de progressão a partir da data da posse do Policial civil 
e determinou o aproveitamento de todos os interstícios cumpridos até a 
data da Lei (art. 7º, Inc. III e §1º). Posteriormente fora editada a Lei nº 
2.887/2014, que dispõe sobre o PCCS dos Peritos Oficiais, estabelecendo, 
de igual forma, em seu art. 10, o aproveitamento de todos os interstícios 
cumpridos pelo servidor.

4. o requerente foi promovido à classe Especial em 03 de 
setembro de 2015, com efeitos retroativos a 01 de maio de 2014, havendo 
perda do objeto quanto ao pedido de reenquadramento vertical.

5. quanto ao reenquadramento horizontal, o requerente 
preenche os requisitos, devendo ser posicionado na referência “L”, a 
partir de 15 de outubro de 2014, uma vez que possui mais de 21 anos de 
efetivo serviço público Estadual, com efeitos financeiros no mês seguinte 
ao da habilitação (art. 6º da Lei nº 2.887/2014).

dELIBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, delibera 
o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por maioria, 
pela ProcEdÊncIA do PEdIdo, nos termos do voto do conselheiro 
relator, reconhecendo o direito do mesmo ser posicionado na referência 
“L” da classe em que se encontra, a partir de 15 de outubro de 2014, 
com efeito financeiro no mês seguinte ao da sua habilitação, restando 
vencidos os conselheiros fábio Augusto simon, Bruno souza Azevedo 
e Juliana moura Amaral quintanilha. conselheiros presentes: claudemir 
Luiz ferrerira como Presidente, fábio Augusto simon, Gilvan nascimento 
noleto, Almir tadeu cordeiro Pereira, Lourivaldo da silva Aguiar, Juliana 
moura Amaral quintanilha e conselheiros substitutos: Bruno souza 
Azevedo, ubiratan rebello nascimento e Verônica tereza carvalho costa. 
Ausência justificada do Presidente, César Roberto Simoni de Freitas e dos 
conselheiros: Alberto carlos rodrigues cavalcante, raimunda Bezerra 
de souza e suzi francisca da silva.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 30 de março de 2016.

GILVAn nAscImEnto noLEto
relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 414/2014
relator: ALmIr tAdEu cordEIro PErEIrA
conselheiro designado para Elaborar a Ementa/deliberação: GILVAn 
nAscImEnto noLEto
Interessado: IrEnE ÓrfÃo
Assunto: rEEnquAdrAmEnto HorIZontAL, rEfErÊncIA “L”.
sessão ordinária: 30/03/2016

E m E n t A :  P r o c E s s o  A d m I n I s t r A t I V o . 
rEEnquAdrAmEnto HorIZontAL.  IntErPrEtAÇÃo 
sIstEmÁtIcA. LEIs EstAduAIs nºs: 1.534/2004, 1.545/2004, 
1.588/2005, 1.609/2005, 1.650/2005, 1.654/2006, 1.805/2007, 
1.808/2007, 1.887/2007, 1861/2007, 2.808/2013, 2.823/2013 e decreto 
nº 2.984/2007. PrIncÍPIos constItucIonAIs dA IGuALdAdE E 
dIrEIto AdquIrIdo. rEquIsItos LEGAIs PrEEncHIdos PArA 
rEEnquAdrAmEnto HorIZontAL. PEdIdo ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
Interno (decreto nº 2.984/2007).

2. Lei nova que cria referências ou classes nas carreiras 
deve obedecer aos direitos adquiridos dos servidores que já estavam 
na carreira, reposicionando-os de acordo com seus tempos de serviço 
(cf/1988, art. 5º, XXXVI).

3. As Leis Estaduais que regulamentaram o enquadramento 
funcional dos Auditores fiscal (Lei 1.609/2005), do quadro Geral (Lei 
1.855/2007), dos servidores da saúde (Lei 1.861/2007) e da Polícia militar 
(Lei 2.823) todas levaram em consideração, para fins de enquadramento 
de seus servidores na carreira, todo o tempo de exercício no serviço 
público estadual.

4. A Lei Estadual nº 2.808/2013, alterou o Pccs da Polícia 
civil (Lei nº 1.545/2004) e estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse do Policial civil e determinou o 
aproveitamento de todos os interstícios cumpridos até a data da Lei (art. 
7º, Inc. III e §1º).

5. A requerente preenche os requisitos legais para o seu 
reenquadramento horizontal, uma vez que conta com mais de 26 anos 
de efetivo serviço público, devendo ser posicionada na referência “L”, a 
partir de 19 de setembro de 2014.

dELIBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, delibera 
o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por maioria, 
pela ProcEdÊncIA do PEdIdo, nos termos do voto do conselheiro 
relator, reconhecendo o direito da mesma ser posicionada na referência 
“L” da classe em que se encontra, a partir de 19 de setembro de 2014, 
restando vencidos os conselheiros fábio Augusto simon, Bruno souza 
Azevedo e Juliana moura Amaral quintanilha. conselheiros presentes: 
claudemir Luiz ferrerira como Presidente, fábio Augusto simon, Gilvan 
nascimento noleto, Almir tadeu cordeiro Pereira, Lourivaldo da silva 
Aguiar, Juliana moura Amaral quintanilha e conselheiros substitutos: 
Bruno souza Azevedo, ubiratan rebello nascimento e Verônica tereza 
Carvalho Costa. Ausência justificada do Presidente, César Roberto Simoni 
de freitas e dos conselheiros: Alberto carlos rodrigues cavalcante, 
raimunda Bezerra de souza e suzi francisca da silva.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 30 de março de 2016.

GILVAn nAscImEnto noLEto
conselheiro

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 479/2014
relator: roGEr KnEWItZ
conselheira designada para elaborar a Ementa/deliberação: suZI f. 
dA sILVA
Interessado: VAndErLucIo mArtIns WAndErLEI
Assunto: EnquAdrAmEnto no PAdrÃo II
sessão ordinária: 27/01/2016

EmEntA: ProcEsso AdmInIstrAtIVo. ProGrEssÃo 
VErtIcAL no PAdrÃo II. ProGrEssÃo VErtIcAL. IntErPrEtAÇÃo 
sIstEmÁtIcA. LEIs nº 1545/2004, nº 1.588/2005, nº 1.855/2007, nº 
1.650/2005, nº 1.654/2005, nº 1.808/2007, nº 855/2007, nº 1.861/2007, 
nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 e nº 2.823/2013. rEquIsItos LEGAIs 
PrEEncHIdos. PEdIdo ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
Interno (decreto nº 2.984/2007).
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2. A Lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As Leis nº 1.534/2004 (Pccs/quadro Geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a Lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas Leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo de 
serviço anterior de seus servidores.

4. A Lei n° 2.808/2013, que promoveu alterações nas Leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
III, §1°, e 7º, III, §1°).

5. Voto do relator improcedente no enquadramento no padrão II.

6. Voto divergente pela procedência do pedido do requerente 
a partir de 01/05/2014.

dELIBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por maioria, nos termos do voto da conselheira suzi francisca da silva 
pela ProcEdÊncIA do PEdIdo. Acompanharam o voto da relatora 
os conselheiros: Alberto carlos rodrigues cavalcante, Lourivaldo da 
silva Aguiar, Gilvan nascimento noleto, Verônica tereza carvalho costa, 
dalberto silva Junior e raimunda Bezerra de souza. Votaram contra, os 
conselheiros: fábio Augusto simon e claudemir Luiz ferreira. Ausência 
justificada do Presidente do Conselho, Cesar Roberto Simoni de Freitas, 
que foi substituído pelo conselheiro roger Knewitz, e os conselheiros 
Almir tadeu cordeiro Pereira, Juliana moura Amaral quintanilha.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 27 de janeiro de 2016.

suZI frAncIscA dA sILVA
conselheira designada para elaborar a Ementa/deliberação

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 610/2014
relator: roGEr KnEWItZ
conselheiro designado para elaborar a Ementa/deliberação: GILVAn 
nAscImEnto noLEto
Interessado: JosÉ AntÔnIo GALVÃo dA sILVA
Assunto: EnquAdrAmEnto no PAdrÃo III
sessão ordinária: 02/12/2015

EmEntA: ProcEsso AdmInIstrAtIVo. EnquAdrAmEnto 
no PAdrÃo III. EnquAdrAmEnto VErtIcAL. IntErPrEtAÇÃo 
sIstEmÁtIcA. LEIs nºs: 1545/2004, 1.650/2005, 1.654/2005, 1805/2007, 
1.808/2007, 2.808/2013 e decreto nº 2.984/2007. rEquIsItos LEGAIs 
PrEEncHIdos. PEdIdo ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação

dos processos de avaliação de desempenho, evolução funcional 
e de estágio probatório do policial civil, conforme prevêem o art. 3º, X da 
Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento Interno (decreto nº 
2.984/2007).

2. A Lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor (art. 5º, XXXVI da cf/88).

3. A Lei n° 1.545/2004 estabeleceu a contagem de tempo para 
efeito de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil 
(art. 7º, §6°).

4. o direito do requerente à progressão vertical é concedido a 
cada três anos (ar. 7º I, “b” e Inc. III da Lei 1.545/2004, alterada pela Lei 
2.808/2013).

5. o servidor está posicionado na última classe da carreira, 
classe Especial, desde 1º março de 2005, ou seja, há mais de 10 anos. 
(art. 9º, I da Lei 2.808/2013).

6. Pedido Procedente quanto ao enquadramento do servidor no 
Padrão III, da classe Especial, a partir de 01 de março de 2014.

dELIBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, delibera 
o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por maioria, 
nos termos do voto divergente do conselheiro Gilvan nascimento noleto, 
pela ProcEdÊncIA do PEdIdo, reconhecendo o direito do requerente 
ser posicionado no Padrão III, a partir de 01 de março de 2014. Vencidos 
o relator e os conselheiros: Juliana moura Amaral quintanilha, Bruno 
sousa Azevedo (em substituição ao conselheiro Alberto carlos rodrigues 
cavalcante) e carlos miguel manso (em substituição ao conselheiro fabio 
Augusto simon). Votaram com a divergência os conselheiros: Almir tadeu 
cordeiro Pereira, suzi francisca da silva, Lourivaldo da silva Aguiar e 
Verônica tereza carvalho costa (em substituição à conselheira raimunda 
Bezerra de souza)

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 02 de dezembro de 2015.

GILVAn nAscImEnto noLEto
conselheiro

SECRETARIA DO TRAbALHO 
E ASSISTÊNCIA SOCIAL
secretária: PATRÍCIA RODRIGUES DO AMARAL 

PORTARIA/SETAS Nº 051A/2016

A sEcrEtÁrIA do trABALHo E AssIstÊncIA socIAL, 
no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto no art. 42, §1º, 
inciso II, da constituição do Estado do tocantins, consoante o disposto 
no decreto nº 5.378, de 16 de fevereiro de 2016.

 
 rEsoLVE:

 Art. 1º designar a servidora tErEZInHA mArIA dE JEsus, 
Gerente de Gestão e desenvolvimento de Pessoas, nº funcional 739148-3 
para o encargo de fiscal do contrato (titular), abaixo relacionado:

I. Processo nº 2016 4100 000066, firmado com a empresa, 
ÚnIcA GEstÃo PÚBLIcA LtdA-mE inscrita no cnPJ sob o nº 
19.804.976/0001-45.

Art. 2º designar a servidora AndrEIA mArquEs rodrIGuEs, 
Assessor Especial VII, nº funcional 11459751-1, como fiscal suplente, pelo 
acompanhamento e fiscalização do referido contrato, nos impedimentos e 
afastamentos legais da titular tErEZInHA mArIA dE JEsus.

 Art. 3º São atribuições do fiscal de contrato e nos impedimentos 
do titular também do(a) suplente:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

II - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados e/
ou fornecimento de equipamentos, manifestando-se por escrito, em forma 
de relatório juntado aos autos, acerca da exeqüibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas quando for 
o caso, das providências que determinam os incidentes verificados e do 
resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à diretoria de 
Administração e finanças sobre tais eventos para ciência e apreciação 
das providências;

III - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;

IV - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;
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V - manifestar quanto à oportunidade e conveniência de 
prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 60 
(sessenta) dias do final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria 
de Administração e finanças para as devidas providências;

 
 Art. 4º desenvolver suas atribuições conforme as orientações 

do manual Interno de fiscalização de contrato - sEtAs, aprovado pela 
Portaria/sEtAs nº 177/2012;

Art. 5º Esta Portaria tem seus efeitos a partir de 07 de março 
de 2016, 

GABInEtE dA sEcrEtÁrIA, em Palmas, 07 de março de 
2016.

PORTARIA Nº 051b/2016

 A sEcrEtÁrIA do trABALHo E AssIstÊncIA socIAL, no 
uso de suas atribuições legais, conforme o disposto no art. 42, §1º, inciso I,  
da constituição Estadual e consoante o disposto no decreto nº 5.378, de 
16 de fevereiro de 2016:

 consIdErAndo a necessidade de se atualizar as práticas 
contábeis e manter os contadores da pasta familiarizados com o novo 
Plano de contas Aplicado ao setor Público. 

 
 consIdErAndo ainda, o Parecer técnico nº 001/2016/dAf; 

 rEsoLVE:

InEXIGIr a realização de licitação, nos termos do caput do art. 25 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, objetivando a 
contratação da empresa ÚnIcA GEstÃo PÚBLIcA LtdA-mE, inscrita no 
cnPJ sob o nº 19.804.976/0001-45, visando à contratação da empresa 
para a capacitação de servidores ocupantes do cargo de contador da 
estrutura operacional desta secretaria, no valor de r$ 7.780,00 (sete mil 
e setecentos e oitenta reais), tudo em conformidade com o disposto no 
processo de nº 2016 4100 000066 da sEcrEtArIA do trABALHo E 
AssIstÊncIA socIAL. 

GABInEtE dA sEcrEtÁrIA, em Palmas, aos 07 dias do mês 
de março de 2016.

 PUbLICAÇÃO DE NOTA DE EMPENHO - NE

 
Processo nº: 2016 4100 000066
concedente: secretaria do trabalho e Assistência social
convenente: Única Gestão Pública LtdA-mE
cnPJ: 19.804.976/0001-45
objetivo: treinamento avançado em contabilidade de acordo com 
as normas contábeis aplicadas no setor público, cAsP/PcAsP, para 
servidores ocupantes do cargo de contador da estrutura operacional 
desta pasta,
nota de Empenho  número - 2016nE00100
Valor total: r$ 7.780,00 (sete mil e setecentos e oitenta reais).
natureza da despesa: 339039
fonte de recurso: 0100666666
data da Assinatura: 07/03/2016
signatários: Patrícia rodrigues do Amaral - secretária
Única Gestão Púbica LtdA-mE

COMISSÃO ELEITORAL

PARECER 001/2016, DE 17 DE MAIO DE 2016.

A comIssÃo ELEItorAL, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas mediante a resolução nº 177, de 07 de abril de 2016, publicado 
no doE-to nº 4.599, de 13 de abril de 2016, torna pública, para efeitos 
legais, o julgamento dos requerimentos das inscrições das entidades 
não-governamentais, pleiteantes das vagas para o conselho Estadual 
de Assistência social, Biênio 2016/2018.

rEsoLVE:

Art. 1º divulgar o resultado do Processo de Habilitação da 
sociedade civil para composição do cEAs/to - Biênio 2016-2018.

I - Entidades Habilitadas para participarem do fórum das 
Entidades da sociedade civis não - Governamentais:

Processo Entidade

2016/01 federação das APAEs do Estado do tocantins - fEAPAEs

2016/02 Ação social Arquidiocesana de Palmas - AsAP

2016/03 Associação Ação social Jesus de nazaré - AAsJn

2016/04 serviço social do comércio - sEsc

2016/05 conselho regional de serviço social - crEss/to

2016/06 centro Juvenil salesiano dom Bosco 

2016/07 conselho regional de Psicologia - crP

2016/08 federação das Associações comunitárias de moradores do tocantins - fAcomto

2016/09 Pastoral da Pessoa Idosa

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

de Acordo os membros da comissão:

Halana santos da silva magalhães
Presidente

maria de Jesus Barbosa campos
Vice - presidente

Weillian Inocêncio dos santos Paiva

divina Herly de carvalho

AGÊNCIA TOCANTINENSE DE SANEAMENTO - ATS
Presidente: EDER MARTINS FERNANDES 

PORTARIA Nº 125/2016/GAbPRES, DE 13 DE MAIO DE 2016.

o PrEsIdEntE dA AGÊncIA tocAntInEnsE dE 
sAnEAmEnto - Ats, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 42, §1º, incisos II, da constituição do Estado do tocantins,

rEsoLVE:

Art. 1° susPEndEr, 12 (doze) dias de férias do servidor, 
mÁrcIo roBErto dos sAntos mEndEs, motorista, da Agência 
tocantinense de saneamento, matrícula nº 1288920-1, referente ao 
período aquisitivo de 26/03/2015 à 25/03/2016, prevista para o período 
de 26/04/2016 à 25/05/2016, assegurando-lhe o direito de fruí-las em data 
oportuna e não prejudicial ao serviço público e ao servidor.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Publique-se e cumpra.

GABInEtE dA PrEsIdÊncIA dA AGÊncIA tocAntInEnsE 
dE sAnEAmEnto, em Palmas, aos treze dias do mês de maio de 2016.

EXTRATO DE DECISÃO ADMINISTRATIVA

os membros da comissão Avaliadora de cadastros do 
Programa Água para todos - no uso de suas atribuições, conforme Portaria 
nº 33/2016/GABPrEs, e considerando os ofícios nº 005-327/2014 e nº 
008-327/2014 referentes ao Processo tc 013.571/2014-1, de lavra do 
Tribunal de Contas da União - TCU, que aponta possíveis beneficiários em 
desconformidade aos critérios do referido Programa referente ao convênio 
nº 769495/2012; bem como os ofícios nº 150/2014-sdr/mI, nº 278/2014-
sdr/mI e nº 55/2015-GAB/sdr/mI, de lavra do ministério da Integração 
nacional, que demanda a adoção de medidas sobre aqueles - procedeu 
a análise técnica pormenorizada dos casos apontados.

diante do exposto, o presidente da Agência tocantinense de 
saneamento - Ats, Eder martins fernandes, torna pública a decisão 
de exclusão/retirada ou manutenção do benefício aos beneficiários do 
município de Paranã/to.
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ItEm ProcEsso Id nomE cPf dEcIsÃo

1 2014/38970/000272 2100 AdEmIr rufIno dA sILVA 879.684.011-00 EXcLuIdo

2 2014/38970/000273 1947 ALAn JofrE tAVArEs dE 
sIquEIrA 971.690.051-15 mAntIdo

3 2015/38970/000483 11528 ALBErtIno mArquEs dA 
concEIcAo 092.885.541-49 mAntIdo

4 2015/38970/000484 5361 ALBErtIno quIrIno 
cIrcuncIsAo 214.305.001-15 EXcLuIdo

5 2015/38970/000485 11 ALdEcIr AnEs BArBosA 067.197.751-20 mAntIdo

6 2015/38970/000486 31181 ALonso cArdoso dE oLIVEIrA  227.614.381-91 mAntIdo

7 2015/38970/000487 11143 AmY PAuLIno dA sILVA  270.384.911-72 mAntIdo

8 2015/38970/000488 1565 AnA mArIA ArAuJo rEIs 476.601.711-00 EXcLuIdo

9 2015/38970/000489 1969 AnA sILVIA GomEs BArBosA 927.777.081-34 mAntIdo

10 2015/38970/000490 2744 AntonIo ALBErto costA 002.009.318-73 EXcLuIdo

11 2015/38970/000492 41 AntonIo cLAudIo dA sILVA 094.656.028-50 EXcLuIdo

12 2015/38970/000493 11222 ArnALdo ALVEs VArAndA 261.230.961-68 EXcLuIdo

13 2015/38970/000494 9063 ArY ArAGAo sAmPAIo  588.818.081-53 mAntIdo

14 2016/38970/000043 1794 cELmA ABAdIA dE sousA 951.230.241-15 EXcLuIdo

15 2015/38970/000495 11240 cILEmAr sEBAstIAo dA sILVA 552.746.251-34 EXcLuIdo

16 2015/38970/000496 11235 cLErIo AntonIo ALVEs 165.850.971-49 EXcLuIdo

17 2015/38970/000497 11218 conrAdo fErrEIrA dA sILVA 116.329.501-97 EXcLuIdo

18 2015/38970/000499 30858 dEBorA dIVInA tEIXEIrA 
mArtIns PImEntEL  792.314.971-20 EXcLuIdo

19 2015/38970/000500 1750 dELZuItA ArcAnJo dA PAIXAo 416.570.201-34 EXcLuIdo

20 2015/38970/000501 11072 dILmAr sAntos PIrEs mArtIns 243.347.071-49 EXcLuIdo

21 2015/38970/000502 1579 dIoGEnEs mArtIns cHAVEs 710.690.111-34 mAntIdo

22 2014/38970/000129 1604 dIonEIdE rocHA LoPEs 
mEssIAs 375.487.941-34 EXcLuIdo

23 2015/38970/000503 11356 dIVIno GomEs dA sILVA 323.153.921-87 EXcLuIdo

24 2015/38970/000504 31072 fLAVIo frAncIsco dA cunHA 021.595.751-27 mAntIdo

25 2014/38970/000147 22 GABrIELA rodrIGuEs dE 
ALmEIdA 000.986.931-07 mAntIdo

26 2015/38970/000505 5373 GEnILton AnEs rEGIno 311.476.231-04 EXcLuIdo

27 2015/38970/000506 2032 GErmAno rodrIGuEs ALVEs 
nEto 120.710.818-97 EXcLuIdo

28 2015/38970/000507 1972 ImBELIno cArdoso 
GoncALVEs  024.499.451-05 EXcLuIdo

29 2014/38970/000276 11050 IZABEL ALVEs dos sAntos  477.113.451-00 EXcLuIdo

30 2014/38970/000277 2116 JAcIrEnIo nunEs dA sILVA 067.474.931-68 EXcLuIdo

31 2015/38970/000508 12162 JoAo LuIs dE souZA BArros  964.363.441-87 EXcLuIdo

32 2015/38970/000509 2220 JoEL rodrIGuEs romAno 198.248.311-34 mAntIdo

33 2015/38970/000510 3056 JoELInA PErEIrA dA costA 451.601.121-20 mAntIdo

34 2014/38970/000163 1185 JosE AntonIo dos sAntos 747.640.391-68 mAntIdo

35 2015/38970/000511 11220 JosE cArdoso rAInHA dE 
PortuGAL 768.203.511-00 mAntIdo

36 2014/38970/000278 11067 JosE cArLos tEXEIrA 
mArtIns 807.898.701-34 EXcLuIdo

37 2015/38970/000512 2124 JosE oLAVo dIAs PErEIrA 829.746.321-49 mAntIdo

38 2015/38970/000513 9060 JosE rIBEIro LustosA 096.333.161-20 EXcLuIdo

39 2014/38970/000170 1 JosE VErIsImo rodrIGuEs 
LIno 000.509.661-89 EXcLuIdo

40 2015/38970/000514 2774 LAucELIno dA sILVA tEIXEIrA 023.238.201-84 mAntIdo

41 2015/38970/000515 11225 LucILIA GoncALVEs tAVEIrA 
dE mAcEdo 576.987.591-72 EXcLuIdo

42 2014/38970/000173 261 LuIZ PErEIrA dA sILVA 589.235.271-49 mAntIdo

43 2014/38970/000174 1660 LuZILEnE cErquEIrA LIrA 611.964.101-78 EXcLuIdo

44 2015/38970/000526 2764 mArA ruBIA GoncALVEs 
frEItAs 017.954.661-97 EXcLuIdo

45 2015/38970/000516 30981 mArcELo JosE BEnEVIdEs 
PEIXoto  640.606.831-91 EXcLuIdo

46 2014/38970/000279 2222 mArIA ALtInA cortEs dE 
ArAuJo 000.436.671-98 mAntIdo

47 2014/38970/000281 11313 mILton frAncIsco BIsPo 394.452.911-15 mAntIdo

48 2015/38970/000517 12207 nEuZIrEnE GoncALVEs 
VArAndA 001.157.151-93 mAntIdo

49 2015/38970/000518 11412 nIVArIno quIrIno dA fonsEcA 007.184.961-08 EXcLuIdo

50 2015/38970/000519 2019 noIr quIrIno dA fonsEcA 775.260.401-10 EXcLuIdo

51 2015/38970/000520 12173 oLErIA ALVEs VArAndA  022.030.851-93 EXcLuIdo

52 2014/38970/000283 11293 sEBAstIAo PErEIrA dA cruZ 210.792.771-53 mAntIdo

53 2015/38970/000527 1757 tErEZInHA dE JEsus dos 
sAntos PoVoA  413.436.891-04 EXcLuIdo

54 2014/38970/000284 3183 VALdson cArdoso BArros 001.034.961-81 EXcLuIdo

55 2015/38970/000522 11139 ZEnILdE ALVEs LoPEs  015.502.521-00 EXcLuIdo

GABInEtE dA PrEsIdÊncIA dA AGÊncIA tocAntInEnsE 
dE sAnEAmEnto-Ats, em Palmas, aos 17 dias do mês de maio de 2016.

EXTRATO DE DECISÃO ADMINISTRATIVA
republicado para correção

os membros da comissão Avaliadora de cadastros do 
Programa Água para todos - no uso de suas atribuições, conforme Portaria 
nº 226/2015/GABPrEs, e considerando os ofícios nº 005-327/2014 e 
nº 008-327/2014 referentes ao Processo tc 013.571/2014-1, de lavra do 
Tribunal de Contas da União - TCU, que aponta possíveis beneficiários em 
desconformidade aos critérios do referido Programa referente ao convênio 
nº 769495/2012; bem como os ofícios nº 150/2014-sdr/mI, nº 278/2014-
sdr/mI e nº 55/2015-GAB/sdr/mI, de lavra do ministério da Integração 
nacional, que demanda a adoção de medidas sobre aqueles - procedeu 
a análise técnica pormenorizada dos casos apontados.

diante do exposto, o presidente da Agência tocantinense de 
saneamento - Ats, Eder martins fernandes, torna pública a decisão 
de exclusão/retirada ou manutenção do benefício aos beneficiários do 
município de taguatinga/to.

ItEm ProcEsso Id nomE cPf dEcIsÃo

1 2014/38970/000309 30450 ALBErto fErrEIrA do couto 232.305.841-04 mAntIdo

2 2014/38970/000117 4088 ALdEmAI PErEIrA dA sILVA 088.353.061-91 EXcLuIdo

3 2015/38970/000431 8007 ALfrEdo mArKEs dE ArAuJo 134.040.161-49 EXcLuIdo

4 2014/38970/000310 30560 ALVoro dEon 967.619.201-59 EXcLuIdo

5 2015/38970/000433 6675 AndrE LuIZ GomEs 120.492.818-54 EXcLuIdo

6 2015/38970/000434 6336 AVELIno BArBosA nEto 324.388.501-91 EXcLuIdo

7 2015/38970/000435 32580 dIoLIno dE ArAuJo nEto 504.092.471-20 EXcLuIdo

8 2015/38970/000436 5857 dIrAn rocHA rEGIno 663.623.001-06 EXcLuIdo

9 2015/38970/000437 9973 domInGos rodrIGuEs 
montALVAo 097.061.431-49 mAntIdo

10 2015/38970/000438 32575 ELIo rodrIGuEs dE souZA 796.198.009-15 EXcLuIdo

11 2014/38970/000143 3982 fErnAndo frEIrE morEIrA 030.925.951-73 EXcLuIdo

12 2015/38970/000440 5861 GEnALIA Porto dos sAntos 030.682.511-25 EXcLuIdo

13 2015/38970/000441 32555 GErALdIr frAncIsco tEodorIo 
GoncALVEs 082.738.041-00 EXcLuIdo

14 2015/38970/000442 2682 GILdEVon GALVAo dA sILVA 645.633.911-15 mAntIdo

15 2015/38970/000443 6408 GLEYdson GoncALVEs dos 
sAntos 004.041.741-75 EXcLuIdo

16 2015/38970/000444 7021 JoAo dImAs dE souZA 279.734.689-00 EXcLuIdo

17 2015/38970/000445 5819 JoVAno oZAno dE oLIVEIrA 055.370.025-15 EXcLuIdo

18 2014/38970/000175 2952 mAnoEL ArAuJo BArcELAr 018.825.201-06 EXcLuIdo

19 2015/38970/000446 6349 mArA cELEstE dE oLIVEIrA 469.886.700-25 EXcLuIdo

20 2015/38970/000447 23801 mArcELo tELEs sAntAnA 057.166.105-01 EXcLuIdo

21 2015/38970/000448 34106 mArIo sousA dA sILVA GomEs 031.655.211-90 mAntIdo

22 2015/38970/000449 6343 PAuLo AntonIo PrEGo 359.826.081-49 EXcLuIdo

23 2014/38970/000312 11419 rAnuLfo ArAuJo BArcELAr 033.996.721-87 mAntIdo

24 2015/38970/000451 5855 rEInALdo VIEIrA 904.947.091-20 mAntIdo

25 2015/38970/000452 34083 roBErto rocHA nEto 102.570.801-53 EXcLuIdo

26 2014/38970/000313 23790 tHAIs dE oLIVEIrA mArInHo 030.683.411-16 EXcLuIdo

27 2015/38970/000453 7981 VIdIEL GomEs dos sAntos 493.484.421-04 EXcLuIdo

GABInEtE dA PrEsIdÊncIA dA AGÊncIA tocAntInEnsE 
dE sAnEAmEnto-Ats, em Palmas, aos 17 dias do mês de maio de 2016.

EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO

contrato nº: 069/2013
Processo nº: 2012/3897/000103.
contrAtAntE: Agência tocantinense de saneamento - Ats
contrAtAdA: sEGALA construtorA E sErVIÇos LtdA.
cLÁusuLA PrImEIrA - do oBJEto: o presente termo Aditivo tem como 
objeto a prorrogação da vigência do contrato nº 069/2013, cujo objeto é 
a contratação de empresa especializada para implantação de sistemas 
Individuais de Abastecimento de Água, com intuito de promover o acesso 
à água potável nas comunidades rurais (quilombolas, assentamentos e 
comunidades com carência extrema), na região sudeste do Estado do 
tocantins, referente ao Lote 01 da concorrência nº 001/2013.
cLÁusuLA tErcEIrA - dA ProrroGAÇÃo - As partes concordam 
com a prorrogação da vigência contratual por mais 116 (cento e dezesseis) 
dias, passando seu término para 22/08/2016, mediante desistência por 
parte da contrAtAdA de pleitear quaisquer verbas remuneratórias 
decorrentes da prorrogação contida no presente aditivo.
cLÁusuLA quArtA - do VALor: A prorrogação pretendida não enseja 
reflexo sobre o valor contratual.
data da assinatura: 06/05/2016
signatários: Eder martins fernandes - representante da contratante.
Ivan ferreira Porto - representante da contratada.
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AGETO
Presidente: SÉRGIO LEÃO (respondendo)

PORTARIA/AGETO Nº 181, DE 18 DE MAIO DE 2016.

o PrEsIdEntE dA AGÊncIA tocAntInEnsE dE 
trAnsPortEs E oBrAs - AGEto, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 42, §1º, inciso IV da constituição do Estado do tocantins, 
c/c o art. 86 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007 e, consoante ao Ato 
67 - dsG, de 15 de janeiro e mP nº 13, de 19 de abril de 2016, rEsoLVE:

1º Designar como fiscal do Contrato nº 009/2016, Firmado com a 
empresa: construtorA JurEmA LtdA o Engenheiro civil LourIVAL 
noVAEs mEdrAdo sAntos matricula funcional nº 164176-3 e 
Registro Profissional - CREA nº 10620/D-BA, para acompanhar e fiscalizar 
a execução das obras de reabilitação e manutenção em rodovias estaduais 
no Lote 5 (r2) crEmA-to, integrante do PdrIs, acordo de empréstimo 
nº 8185-0-Br, tendo como suplente o Engenheiro civil GuILHErmE 
FERREIRA Matricula Funcional Nº 115203-10 e Registro Profissional - 
crEA nº 5069374037/d-Go.

2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

II - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado das medidas;

III - opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual;

IV - eesponsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos Órgãos de controle 
Interno e Externo;

V - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
nas condições estabelecidas no instrumento contratual.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo, porém, os seus efeitos ao dia 09/05/2016.

ORDEM DE SERVIÇO

o PrEsIdEntE dA AGEto, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 42, Parágrafo 1º Inciso IV, da constituição do 
Estado, e pelo Ato nº 67 - dsG, de 15 de janeiro de 2015, autoriza a 
empresa construtorA JurEmA LtdA, a dar início à execução das 
obras de reabilitação e manutenção em rodovias estaduais no Lote 5 (r2) 
crEmA-to, integrante do PdrIs, acordo de empréstimo nº 8185-0-Br, 
referente ao contrato 009/2016.

Esta ordem de serviço passa a vigorar a partir de 09 de maio 
de 2016.

bANCO DO EMPREENDEDOR
Presidente: ACY DE CARVALHO FONTES 

PORTARIA bANCO DO EMPREENDEDOR Nº 034, DE 17 DE MAIO DE 2016.

cria a comissão de Acompanhamento de Projetos 
de financiamento - cAPf para o acompanhamento 
dos financiamentos do Fundo de Desenvolvimento 
Econômico e social - fundEs.

o PrEsIdEntE do BAnco do EmPrEEndEdor - BEm, no 
uso de suas atribuições legais, e consoante o disposto na Lei 2.215, de 
11 de novembro de 2009 e decreto nº 5.306, de 11 de setembro de 2015.

resolve:

Art. 1º criar a comissão de Acompanhamento de Projetos de 
Financiamento - CAPF para acompanhamento dos financiamentos do 
fundo de desenvolvimento Econômico e social - fundEs.

I. A comissão de Acompanhamento de Projetos de financiamento 
- cAPf terá caráter permanente e será presidida pelo diretor de Linhas 
de financiamento do BEm.

II. A comissão de Acompanhamento de Projetos de 
financiamento - cAPf será composta por servidores do quadro de 
pessoal do BEm, sendo eles:

a) o diretor de Linhas de financiamento;
b) o diretor de cobranças;
c) o Assessor Jurídico;
d) o Assessor técnico e de Planejamento;
e) dois técnicos da AstEP, sendo um o primeiro secretário;
f) um técnico da Gerência de Execução orçamentária e 

financeira, para ser o segundo secretário;

III. os membros da comissão reunir-se-ão ordinariamente, uma 
vez por mês, com pauta previamente definida, podendo ser convocadas 
reuniões extraordinárias por solicitação do gestor do BEm ou do Presidente 
desta comissão.

Art. 2º A comissão de Acompanhamento de Projetos de 
Financiamento - CAPF terá as seguintes finalidades:

I. Apreciar e julgar o Plano de Aplicação dos recursos concedidos 
aos mutuários, quanto ao prazo e aplicação dos recursos, estabelecidos 
pelos mesmos.

II. fazer levantamentos quanto a execução dos contratos de 
mútuos de grandes montas, inclusive enviando os contratos inadimplentes 
para protesto.

III. Elaborar normas para apresentar a presidência desta 
autarquia, quanto à efetiva cobrança dos contratos inadimplentes, 
inclusive ver a possibilidade de renegociação destas dívidas com possíveis 
incentivos para a quitação ou refinanciamento dos mesmos.

Parágrafo único. A comissão de Acompanhamento de Projetos 
de Financiamento - CAPF deverá consultar oficialmente, inclusive juntando 
aos autos, pareceres da CGE-TO e PGE-TO, com o fito de respaldar 
decisões e dirimir questionamentos, quanto à análise dos processos.

Art. 3º designar um servidor para acompanhar a execução do 
Plano de negócios dos mutuários até o pagamento total das parcelas 
dos contratos de mútuo.

Art. 4º Analisar os contratos de mútuo que apresentam 
inadimplência e encaminhá-los ao setor de cobrança.

Art. 5º determinar a rescisão dos contratos de mútuo que não 
tenham sido totalmente ou parcialmente cumpridos.

Art. 6º todas as reuniões da comissão de Acompanhamento de 
Projetos de financiamento - cAPf serão registradas em ata, e levadas ao 
conhecimento do Presidente do Banco do Empreendedor - BEm.

DETRAN
Presidente: EUDILON DONIZETE PEREIRA 

PORTARIA/DETRAN/ASSEJUR/Nº 25, DE 21 DE JANEIRO DE 2016.

suspensão do direito de dirigir e dá outras 
providências.

o PrEsIdEntE do dEPArtAmEnto dE trÂnsIto do 
EstAdo do tocAntIns - dEtrAn/to, no uso de suas atribuições 
legais, conforme o que consta no §1º, inciso IV do artigo 42 da constituição 
do Estado, consoante disposto no Ato nº 22 nm, de 1° de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

rEsoLVE:

Art. 1º susPEndEr o direito de dirigir, do(a) condutor ELIsmAr 
dE oLIVEIrA inscrito no cPf nº 034.808.141-31 pelo prazo de 03 (três) 
meses, a partir da data de recolhimento da cnH, conforme artigo 16 inc. I  
alínea “a”, da resolução 182/2005 do contrAn, por infração ao art. 
244 III do código de trânsito Brasileiro, consoante o que consta no auto 
de infração n° t0895613.

Art. 2º ordEnAr o recolhimento da carteira nacional de 
Habilitação do referido condutor sob pena do mesmo incorrer na 
penalidade do art. 162, inc. II do ctB; a anotação desta Portaria no 
prontuário do condutor, ressaltando que o desbloqueio só ocorrerá depois 
de cumpridas às exigências constantes deste ato;

Art. 3º dEtErmInAr que a liberação da respectiva carteira 
nacional de Habilitação seja feita, tão somente, após ter transcorrido o 
período do cumprimento da suspensão aplicada, mediante apresentação 
de comprovação da participação em curso de reciclagem e prova escrita;

Art. 4º dê-se ciência ao interessado, a Gerência de sistemas e 
registros nacionais, a Gerência de Habilitação e aos Agentes de trânsito, 
para as providências cabíveis;

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da publicação.
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PORTARIA/DETRAN/ASSEJUR/Nº 46, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2016.

suspensão do direito de dirigir por excesso de 
pontuação e dá outras providências.

o PrEsIdEntE do dEPArtAmEnto dE trÂnsIto do 
EstAdo do tocAntIns - dEtrAn/to, no uso de suas atribuições 
legais, conforme o que consta no §1º, inciso IV do art. 42 da constituição 
do Estado, consoante disposto no Ato nº 22 nm, de 1° de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

rEsoLVE:

Art. 1º susPEndEr o direito de dirigir, do(a) condutor(a) 
AmArILdo dE ArAuJo dIAs inscrito(a) no cPf n° 443.703.351-04,  
pelo prazo de 02 (dois) meses por excesso de pontuação, na sua 
carteira nacional de Habilitação, nos termos do artigo 16 inc. I alínea 
“a”, da resolução 182/2005 do contrAn e do art. 261, §1° do código 
de trânsito Brasileiro, que será contado a partir da data de entrega de 
sua cnH;

Art. 2º dEtErmInAr que a liberação da respectiva carteira 
nacional de Habilitação seja feita, tão somente, após ter transcorrido o 
período do cumprimento da suspensão aplicada e mediante apresentação 
de comprovação da participação em curso de reciclagem e prova escrita;

Art. 3º dê-se ciência a parte interessada, a Gerência de sistemas 
de registros nacionais/rEnAcH, Gerencia de Habilitação e Agentes de 
trânsito para as providências cabíveis;

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação.

PORTARIA/DETRAN/ASSEJUR/Nº 58, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2016.

suspensão do direito de dirigir e dá outras 
providências.

o PrEsIdEntE do dEPArtAmEnto dE trÂnsIto do 
EstAdo do tocAntIns - dEtrAn/to, no uso de suas atribuições 
legais, conforme o que consta no §1º, inciso IV do artigo 42 da constituição 
do Estado, consoante disposto no Ato nº 22 nm, de 1° de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

rEsoLVE:

Art. 1º susPEndEr o direito de dirigir, do(a) condutor LAErcIo 
sAntAnA fErrEIrA inscrito no cPf nº 007.017.201-50 pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de recolhimento da cnH, conforme artigo 
16 inc. I alínea “d”, da resolução 182/2005 do contrAn, por infração 
ao art. 165 do código de trânsito Brasileiro, consoante o que consta no 
auto de infração n°t0900000.

Art. 2º ordEnAr o recolhimento da carteira nacional de 
Habilitação do referido condutor sob pena do mesmo incorrer na 
penalidade do art. 162, inc. II do ctB; a anotação desta Portaria no 
prontuário do condutor, ressaltando que o desbloqueio só ocorrerá depois 
de cumpridas às exigências constantes deste ato;

Art. 3º dEtErmInAr que a liberação da respectiva carteira 
nacional de Habilitação seja feita, tão somente, após ter transcorrido o 
período do cumprimento da suspensão aplicada, mediante apresentação 
de comprovação da participação em curso de reciclagem e prova escrita;

Art. 4º dê-se ciência ao interessado, a Gerência de sistemas e 
registros nacionais, a Gerência de Habilitação e aos Agentes de trânsito, 
para as providências cabíveis;

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da publicação.

PORTARIA/DETRAN/ASSEJUR/Nº 146, DE 09 DE MARÇO DE 2016.

suspensão do direito de dirigir e dá outras 
providências.

o PrEsIdEntE do dEPArtAmEnto dE trÂnsIto do 
EstAdo do tocAntIns - dEtrAn/to, no uso de suas atribuições 
legais, conforme o que consta no §1º, inciso IV do artigo 42 da constituição 
do Estado, consoante disposto no Ato nº 22 nm, de 1° de janeiro de 2015, 
publicado no diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

rEsoLVE:

Art. 1º susPEndEr o direito de dirigir, do(a) condutor LuIZ 
fErnAndo cALcAntE ArAuJo inscrito no cPf nº 025.311.123-13 
pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de recolhimento da cnH, 
conforme artigo 16 inc. I alínea “d”, da resolução 182/2005 do contrAn, 
por infração ao art. 165 do código de trânsito Brasileiro, consoante o que 
consta no auto de infração nº to901701.

Art. 2º ordEnAr o recolhimento da carteira nacional de 
Habilitação do referido condutor sob pena do mesmo incorrer na 
penalidade do art. 162, inc. II do ctB; a anotação desta Portaria no 
prontuário do condutor, ressaltando que o desbloqueio só ocorrerá depois 
de cumpridas às exigências constantes deste ato;

Art. 3º dEtErmInAr que a liberação da respectiva carteira 
nacional de Habilitação seja feita, tão somente, após ter transcorrido o 
período do cumprimento da suspensão aplicada, mediante apresentação 
de comprovação da participação em curso de reciclagem e prova escrita;

Art. 4º dê-se ciência ao interessado, a Gerência de sistemas e 
registros nacionais, a Gerência de Habilitação e aos Agentes de trânsito, 
para as providências cabíveis;

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da publicação.

PORTARIA/DETRAN/GAb/PRES/ASSEJUR/Nº 296/2016

suspensão do direito de dirigir e dá outras 
providências.

o PrEsIdEntE do dEPArtAmEnto dE trÂnsIto do 
EstAdo do tocAntIns - dEtrAn/to, no uso de suas atribuições 
legais, conforme o que consta no §1º, inciso IV do artigo 42 da constituição 
do Estado, consoante disposto no Ato nº 22 nm, de 1° de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

rEsoLVE:

Art. 1º susPEndEr o direito de dirigir, do condutor(a) cHArLIE 
GILBErto sILVA inscrito no cPf nº 653.957.860-15,pelo prazo de 
02 (dois) meses por excesso de pontuação, na sua carteira nacional 
de Habilitação,nos termos do artigo 16 inc. I, alínea “a”, da resolução 
182/2005 do contrAn e do art. 261, §1° do código de trânsito 
Brasileiro,que será contado a partir da data de entrega de sua cnH;

Art. 2º dEtErmInAr que a liberação da respectiva carteira 
nacional de Habilitação seja feita, tão somente, após ter transcorrido o 
período do cumprimento da suspensão aplicada e mediante apresentação 
de comprovação da participação em curso de reciclagem e prova escrita;

Art. 3º dê-se ciência a parte interessada, a Gerência de sistemas 
de registros nacionais/rEnAcH, Gerencia de Habilitação e Agentes de 
trânsito para as providências cabíveis;

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação.

Gabinete do Presidente do dEtrAn/to, em Palmas - to, 29 
de abril de 2016.

PORTARIA/DETRAN/GAb/GESCON/Nº 300/2016

o PrEsIdEntE do dEPArtAmEnto EstAduAL dE 
trÂnsIto - dEtrAn/to, no uso das atribuições legais, conforme o 
que consta no art. 42 §1º da constituição do Estado, consoante disposto 
no Ato nº 22 NM, de 1º de janeiro de 2015, publicado no Diário Oficial do 
Estado nº 4.289/2015.

rEsoLVE;

Art. 1º DESIGNAR fiscal de contrato os servidores, ISAAC 
fErnAndEs dE cAstro, matrícula n° 813890, AZIEL AIrEs dA sILVA, 
matrícula n° 3981872 e como suplente LEIdson JosÉ ALVEs GusmÃo, 
matrícula N° 11199512, para fiscalizarem o contratoNº 06/2016referente 
ao processo nº 2015.3247.000202relativo à prestação de serviços de 
gerenciamento de abastecimento, implantação e operação de sistema 
informatizado/integrado com utilização de cartão magnético via web 
para fornecimento de combustíveis, firmado com a empresa Brasilcard 
Administradora de cartões LtdA.



Ano XXVIII - EstAdo do tocAntIns, quIntA-fEIrA,  19 dE mAIo dE 20164.624DIÁRIO OFICIAL   No62

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

II - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado das medidas;

III - opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual;

IV - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos Órgãos de controle 
Interno e Externo;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
nas condições estabelecidas no instrumento contratual.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Presidente do dEtrAn/to, em Palmas - to, no 
dia 17 de maio de 2016.

PORTARIA/DETRAN/GAb/PRES/ASSEJUR/Nº 321/2016

suspensão do direito de dirigir e dá outras 
providências.

o PrEsIdEntE do dEPArtAmEnto dE trÂnsIto do 
EstAdo do tocAntIns - dEtrAn/to, no uso de suas atribuições 
legais, conforme o que consta no §1º, inciso IV do artigo 42 da constituição 
do Estado, consoante disposto no Ato nº 22 nm, de 1° de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

rEsoLVE:

Art. 1º susPEndEr o direito de dirigir, do(a) condutor 
WEndELL dA sILVA morAEs inscrito no cPf nº 873.381.301-91 pelo 
prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de recolhimento da cnH, 
conforme artigo 16 inc. I, alínea “d”, da resolução 182/2005 do contrAn, 
por infração ao art. 165 do código de trânsito Brasileiro, consoante o que 
consta no auto de infração nº H49126048.

Art. 2º ordEnAr o recolhimento da carteira nacional de 
Habilitação do referido condutor sob pena do mesmo incorrer na 
penalidade do art. 162, inc. II do ctB; a anotação desta Portaria no 
prontuário do condutor, ressaltando que o desbloqueio só ocorrerá depois 
de cumpridas às exigências constantes deste ato;

Art. 3º dEtErmInAr que a liberação da respectiva carteira 
nacional de Habilitação seja feita, tão somente, após ter transcorrido o 
período do cumprimento da suspensão aplicada, mediante apresentação 
de comprovação da participação em curso de reciclagem e prova escrita;

Art. 4º dê-se ciência ao interessado, a Gerência de sistemas e 
registros nacionais, a Gerência de Habilitação e aos Agentes de trânsito, 
para as providências cabíveis;

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da publicação.

Gabinete do Presidente do dEtrAn/to, em Palmas - to, 12 
de maio de 2016.

PORTARIA/DETRAN/GAb/PRES/ASSEJUR/Nº 326/2016

suspensão do direito de dirigir e dá outras 
providências.

o PrEsIdEntE do dEPArtAmEnto dE trÂnsIto do 
EstAdo do tocAntIns - dEtrAn/to, no uso de suas atribuições 
legais, conforme o que consta no §1º, inciso IV do artigo 42 da constituição 
do Estado, consoante disposto no Ato nº 22 nm, de 1° de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

rEsoLVE:

Art. 1º susPEndEr o direito de dirigir, do(a) condutor 
sALmEron dos sAntos inscrito no cPf nº 546.965.691-87 pelo prazo 
de 12 (doze) meses, a partir da data de recolhimento da cnH, conforme 
artigo 16 inc. I, alínea “d”, da resolução 182/2005 do contrAn, por 
infração ao art. 165 do código de trânsito Brasileiro, consoante o que 
consta no auto de infração nº E251972836.

Art. 2º ordEnAr o recolhimento da carteira nacional de 
Habilitação do referido condutor sob pena do mesmo incorrer na 
penalidade do art. 162, inc. II do ctB; a anotação desta Portaria no 
prontuário do condutor, ressaltando que o desbloqueio só ocorrerá depois 
de cumpridas às exigências constantes deste ato;

Art. 3º dEtErmInAr que a liberação da respectiva carteira 
nacional de Habilitação seja feita, tão somente, após ter transcorrido o 
período do cumprimento da suspensão aplicada, mediante apresentação 
de comprovação da participação em curso de reciclagem e prova escrita;

Art. 4º dê-se ciência ao interessado, a Gerência de sistemas e 
registros nacionais, a Gerência de Habilitação e aos Agentes de trânsito, 
para as providências cabíveis;

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da publicação.

Gabinete do Presidente do dEtrAn/to, em Palmas - to, 12 
de maio de 2016.

PORTARIA/DETRAN/GAb/PRES/ASSEJUR/Nº 328/2016

suspensão do direito de dirigir e dá outras 
providências.

o PrEsIdEntE do dEPArtAmEnto dE trÂnsIto do 
EstAdo do tocAntIns - dEtrAn/to, no uso de suas atribuições 
legais, conforme o que consta no §1º, inciso IV do artigo 42 da constituição 
do Estado, consoante disposto no Ato nº 22 nm, de 1° de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

rEsoLVE:

Art. 1º susPEndEr o direito de dirigir, do(a) condutor Bruno 
LIPPI morAIs inscrito no cPf nº 026.100.774-24 pelo prazo de 12 (doze) 
meses, a partir da data de recolhimento da cnH, conforme artigo 16 inc. I,  
alínea “d”, da resolução 182/2005 do contrAn, por infração ao art. 
165 do código de trânsito Brasileiro, consoante o que consta no auto de 
infração nº B153457651.

Art. 2º ordEnAr o recolhimento da carteira nacional de 
Habilitação do referido condutor sob pena do mesmo incorrer na 
penalidade do art. 162, inc. II do ctB; a anotação desta Portaria no 
prontuário do condutor, ressaltando que o desbloqueio só ocorrerá depois 
de cumpridas às exigências constantes deste ato;

Art. 3º dEtErmInAr que a liberação da respectiva carteira 
nacional de Habilitação seja feita, tão somente, após ter transcorrido o 
período do cumprimento da suspensão aplicada, mediante apresentação 
de comprovação da participação em curso de reciclagem e prova escrita;

Art. 4º dê-se ciência ao interessado, a Gerência de sistemas e 
registros nacionais, a Gerência de Habilitação e aos Agentes de trânsito, 
para as providências cabíveis;

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da publicação.

Gabinete do Presidente do dEtrAn/to, em Palmas - to, 12 
de maio de 2016.

PORTARIA/DETRAN/GAb/PRES/ASSEJUR/Nº 329/2016

suspensão do direito de dirigir por excesso de 
pontuação e dá outras providências.

o PrEsIdEntE do dEPArtAmEnto dE trÂnsIto do 
EstAdo do tocAntIns - dEtrAn/to, no uso de suas atribuições 
legais, conforme o que consta no §1º, inciso IV do art. 42 da constituição 
do Estado, consoante disposto no Ato nº 22 nm, de 1° de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

rEsoLVE:

Art. 1º susPEndEr o direito de dirigir, do(a) condutor(a) 
EstEmIr dE sousA PErEIrA inscrito(a) no cPf n° 004.801.527-05 
pelo prazo de 01 (um) mês por excesso de pontuação, na sua carteira 
nacional de Habilitação,nos termos do artigo 16 inc. I, alínea “a”, da 
resolução 182/2005 do contrAn e do art. 261, §1° do código de 
trânsito Brasileiro,que será contado a partir da data de entrega de sua 
cnH;
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Art. 2º ordEnAr o recolhimento da carteira nacional de 
Habilitação do referido condutor sob pena do mesmo incorrer na 
penalidade do art. 162, inc. II do ctB; a anotação desta Portaria no 
prontuário do condutor, ressaltando que o desbloqueio só ocorrerá depois 
de cumpridas às exigências constantes deste ato;

Art. 3º dEtErmInAr que a liberação da respectiva carteira 
nacional de Habilitação seja feita, tão somente, após ter transcorrido o 
período do cumprimento da suspensão aplicada, mediante apresentação 
de comprovação da participação em curso de reciclagem e prova escrita;

Art. 4º dê-se ciência ao interessado, a Gerência de sistemas e 
registros nacionais/rEnAcH, a Gerência de Habilitação e aos Agentes 
de trânsito, para as providências cabíveis;

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da publicação.

Gabinete do Presidente do dEtrAn/to, em Palmas - to, 12 
de maio de 2016.

PORTARIA/DETRAN/GAb/PRES/ASSEJUR/Nº 330/2016

suspensão do direito de dirigir e dá outras 
providências.

o PrEsIdEntE do dEPArtAmEnto dE trÂnsIto do 
EstAdo do tocAntIns - dEtrAn/to, no uso de suas atribuições 
legais, conforme o que consta no §1º, inciso IV do artigo 42 da constituição 
do Estado, consoante disposto no Ato nº 22 nm, de 1° de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

rEsoLVE:

Art. 1º susPEndEr o direito de dirigir, do(a) condutor WELIton 
dA sILVA LEItE inscrito no cPf nº 037.984.031-63 pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de recolhimento da cnH, conforme artigo 
16 inc. I, alínea “d”, da resolução 182/2005 do contrAn, por infração 
ao art. 165 do código de trânsito Brasileiro, consoante o que consta no 
auto de infração nº to71008705.

Art. 2º ordEnAr o recolhimento da carteira nacional de 
Habilitação do referido condutor sob pena do mesmo incorrer na 
penalidade do art. 162, inc. II do ctB; a anotação desta Portaria no 
prontuário do condutor, ressaltando que o desbloqueio só ocorrerá depois 
de cumpridas às exigências constantes deste ato;

Art. 3º dEtErmInAr que a liberação da respectiva carteira 
nacional de Habilitação seja feita, tão somente, após ter transcorrido o 
período do cumprimento da suspensão aplicada, mediante apresentação 
de comprovação da participação em curso de reciclagem e prova escrita;

Art. 4º dê-se ciência ao interessado, a Gerência de sistemas e 
registros nacionais, a Gerência de Habilitação e aos Agentes de trânsito, 
para as providências cabíveis;

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da publicação.

Gabinete do Presidente do dEtrAn/to, em Palmas - to, 12 
de maio de 2016.

PORTARIA/DETRAN/GAb/PRES/ASSEJUR/Nº 331/2016

suspensão do direito de dirigir e dá outras 
providências.

o PrEsIdEntE do dEPArtAmEnto dE trÂnsIto do 
EstAdo do tocAntIns - dEtrAn/to, no uso de suas atribuições 
legais, conforme o que consta no §1º, inciso IV do artigo 42 da constituição 
do Estado, consoante disposto no Ato nº 22 nm, de 1° de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

rEsoLVE:

Art. 1º susPEndEr o direito de dirigir, do(a) condutor VInIcIus 
fErnAndEs sILVA inscrito no cPf nº 094.459.397-60 pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de recolhimento da cnH, conforme artigo 
16 inc. I, alínea “d”, da resolução 182/2005 do contrAn, por infração 
ao art. 165 do código de trânsito Brasileiro, consoante o que consta no 
auto de infração nº to886562.

Art. 2º ordEnAr o recolhimento da carteira nacional de 
Habilitação do referido condutor sob pena do mesmo incorrer na 
penalidade do art. 162, inc. II do ctB; a anotação desta Portaria no 
prontuário do condutor, ressaltando que o desbloqueio só ocorrerá depois 
de cumpridas às exigências constantes deste ato;

Art. 3º dEtErmInAr que a liberação da respectiva carteira 
nacional de Habilitação seja feita, tão somente, após ter transcorrido o 
período do cumprimento da suspensão aplicada, mediante apresentação 
de comprovação da participação em curso de reciclagem e prova escrita;

Art. 4º dê-se ciência ao interessado, a Gerência de sistemas e 
registros nacionais, a Gerência de Habilitação e aos Agentes de trânsito, 
para as providências cabíveis;

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da publicação.

Gabinete do Presidente do dEtrAn/to, em Palmas - to, 13 
de maio de 2016.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO

ProcEsso: 2015 3247 000095
contrAto: 12/2015
contrAtAntE: departamento Estadual de trânsito - dEtrAn-to
contrAtAdA: tec center comercial Eireli EPP
oBJEto: contratação de empresa especializada em sistemas de 
climatização, para a prestação de serviços de instalação, remoção, 
manutenção preventiva e corretiva, com reposição de peças nos 
equipamentos de ar-condicionado.
oBJEto do tErmo AdItIVo: prorrogação da vigência do contrato
VALor totAL: r$ 92.850,00 (noventa e dois mil oitocentos e cinquenta 
reais)
modALIdAdE: Adesão à Ata de registro de Preços nº 013/2014 do 
Pregão Presencial nº 017/2014.
dotAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 3247.04.122.1135.4192, Elemento de 
despesa 33.90.39, fonte 0240.
VIGÊncIA: 12 (doze) meses contatos a partir do dia 08 de junho de 2016 
a 07 de junho de 2017.
dAtA dE AssInAturA do contrAto: 17 de maio de 2016.
sIGnAtÁrIos: Eudilon donizete Pereira - Presidente do dEtrAn-to e 
o sr. franciézio melo de Araújo - representante da contratada

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO

ProcEsso: 2015 3247 000095
contrAto: 14/2015
contrAtAntE: departamento Estadual de trânsito - dEtrAn-to
contrAtAdA: Araújo e resplande Ltda-mE
oBJEto: contratação de empresa especializada em sistemas de 
climatização, para a prestação de serviços de instalação, remoção, 
manutenção preventiva e corretiva, com reposição de peças nos 
equipamentos de ar-condicionado.
oBJEto do tErmo AdItIVo: prorrogação da vigência do contrato
VALor totAL: r$ 97.337,25 (noventa e sete mil trezentos e trinta e sete 
reais e vinte e cinco centavos)
modALIdAdE: Adesão à Ata de registro de Preços nº 013/2014 do 
Pregão Presencial nº 017/2014.
dotAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 3247.04.122.1135.4192, Elemento de 
despesa 33.90.39, fonte 0240.
VIGÊncIA: 12 (doze) meses contatos a partir do dia 08 de junho de 2016 
a 07 de junho de 2017.
dAtA dE AssInAturA: 17 de maio de 2016.
sIGnAtÁrIos: Eudilon donizete Pereira - Presidente do dEtrAn-to e 
o sr. Eudário Alves Araújo - representante da contratada

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO

ProcEsso: 2015 3247 000095
contrAto: 13/2015
contrAtAntE: departamento Estadual de trânsito - dEtrAn - to
contrAtAdA: Paes e mendonça Locadora e climatização Ltda - mE
oBJEto: contratação de empresa especializada em sistemas de 
climatização, para a prestação de serviços de instalação, remoção, 
manutenção preventiva e corretiva, com reposição de peças nos 
equipamentos de ar-condicionado.
oBJEto do tErmo AdItIVo: prorrogação da vigência do contrato.
VALor totAL: r$ 123.511,20 (cento e vinte e três mil quinhentos e onze 
reais e vinte centavos)
modALIdAdE: Adesão à Ata de registro de Preços nº 013/2014 do 
Pregão Presencial nº 017/2014.
dotAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 3247.04.122.1135.4192, Elemento de 
despesa 33.90.39, fonte 0240.
VIGÊncIA: 12 (doze) meses contatos a partir do dia 08 de junho de 2016 
a 07 de junho de 2017.
dAtA dE AssInAturA do contrAto: 17 de maio de 2016.
sIGnAtÁrIos: Eudilon donizete Pereira - Presidente do dEtrAn - to 
e o sr. Adriano Luiz de mendonça.



Ano XXVIII - EstAdo do tocAntIns, quIntA-fEIrA,  19 dE mAIo dE 20164.624DIÁRIO OFICIAL   No64

EXTRATO DE CONTRATO

ProcEsso: 2015 32470 000202
contrAto: 06/2016
contrAtAntE: departamento Estadual de trânsito - dEtrAn - to
contrAtAdo: BrAsILcArd AdmInIstrAdorA dE cArtÕEs LtdA.
oBJEto: Aquisição serviços de gerenciamento de abastecimento, 
implantação e operação de sistema informatizado/integrado com utilização 
de cartão magnético via web para fornecimento de combustíveis.
VALor mEnsAL EstImAdo: r$ 66.901,50 (sessenta e seis mil 
novecentos e um reais e cinquenta centavos)
modALIdAdE: Pregão Eletrônico nº 011/2016
dotAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 3247.04.122.1135.4268, Elemento de 
despesa 33.90.30, fonte 0240.
VIGÊncIA: a vigência será de 12 (doze) meses contados a partir da data 
de assinatura.
dAtA dE AssInAturA do contrAto: 16 de maio de 2016.
sIGnAtÁrIos: Eudilon donizete Pereira - Presidente do dEtrAn - to 
e o sr. Antonio rodrigues de faria - representantes da contratada

IGEPREV-TOCANTINS
Presidente: JACQUES SILVA DE SOUSA 

PORTARIA Nº 383/2016, DE 16 DE MAIO DE 2016.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe confere 
o art. 42, §1º, inciso II da constituição Estadual e consoante o disposto 
no art. 20, inciso X, da Lei nº 1.940, de 01 de julho de 2008, com base 
no disposto no art. 83 e 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007 - 
Estatuto dos servidores Públicos civis do Estado do tocantins, resolve:

I - susPEndEr, em razão de necessidade dos serviços, 15 
(quinze) dias de férias da servidora IonE LIrA dE sousA cAVALcAntE, 
cPf: 528.198.683-04, número funcional 643248-1, Assistente 
Administrativo/Gerente de concessão e revisão de Benefícios, previstas 
para o período de 16 a 30 de maio de 2016, referente ao período aquisitivo 
de 20 de dezembro de 2012 a 19 de dezembro de 2013, assegurando-lhe 
o direito de fruição em data oportuna e não prejudicial ao serviço público 
e a servidora.

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se.

fLorIAno rodrIGuEs ALVEs
Presidente em Exercício

NATURATINS
Presidente: HERbERT bRITO bARROS

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL N° 21/2016
PROCESSO N° 801/2012

o InstItuto nAturEZA do tocAntIns - nAturAtIns, 
neste ato representado por seu Presidente, senhor Herbert Brito Barros, 
nomeado por meio do Ato n° 94-nm, de 27 de janeiro de 2016, publicado 
no Diário Oficial Estadual nº 4.548 na mesma data.

considerando que foi expedida a Licença de operação n° 
6989/2012, em favor do titular do processo em epígrafe;

considerando o teor do despacho dPqA/nAturAtIns n° 
08/2016, apontando problemas no sistema de tratamento de efluentes do 
empreendimento, ocorrendo omissão ou falsa informação para obtenção 
da Licença de operação n° 6989/2012;

considerando que as condicionantes elencadas na Licença de 
operação n° 6989/2012 não foram cumpridas até a presente data;

considerando que a administração pública deve rever seus 
próprios atos em razão do controle da legalidade, em conformidade com 
o que dispõem as súmulas nº 346 e n° 473 do stf (supremo tribunal 
federal), bem como o art. 53, da Lei n° 9.784/1999.

notIfIcA a empresa JorGE rodrIGuEs dA costA, cPf n° 
163.269.891-91, que resta susPEnsA a Lo n° 6989/2012, devendo no 
prazo de até 60 (sessenta) dias apresentar as adequações necessárias 
em seu sistema de tratamento de efluentes, de acordo com a Resolução 
coEmA n° 07/2005 e Lei n° 12651/2012, bem como com as exigências 
técnicas do nAturAtIns, sob pena de, decorrido esse prazo, restar 
CANCELADO definitivamente o ato em questão.

Palmas, 05 de maio de 2016.

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL Nº 42/2016

o InstItuto nAturEZA do tocAntIns - nAturAtIns,  
neste  ato representado por seu Presidente, senhor Herbert Brito Barros, 
nomeado por meio do Ato nº 94-nm, de 27 de janeiro de 2016, publicado 
na mesma data da referida nomeação  no Diário Oficial do Estado de  
n° 4.548.

CONSIDERANDO que foi firmado o Termo de Compromisso 
de reparação de dano Ambiental - tEcordA nº 913/2007 pelo prazo 
de 03 (três) anos, que tem como objeto oportunizar o interessado a 
regularizar o empreendimento perante o nAturAtIns, para adotar as 
medidas e condicionantes técnicas em relação à degradação ambiental 
a que deu causa.

consIdErAndo o Parecer técnico de monitoramento nº 
268/2015, que se conclui que o interessado não cumpriu as obrigações 
acordadas na Cláusula Segunda do referido Termo, ficando o mesmo, 
portanto, com a penalização descrita na Legislação Ambiental vigente, 
bem como na multa prevista no valor de r$ 93.546,88 (noventa e três mil 
e quinhentos e quarenta e seis reais e oitenta e oito centavos).

notIfIcA a pessoa física, WELInGton dE souZA 
mILHomEm, cPf- nº 217.736.291-15, para o pagamento da multa no 
valor de r$ 93.546,88 (noventa e três mil e quinhentos e quarenta e seis 
reais e oitenta e oito centavos), no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
publicação desta notificação, sob pena de inscrição em dívida ativa e 
outros meios de cobrança.

Palmas, 06 de abril de 2016.

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL Nº 41/2016

o InstItuto nAturEZA do tocAntIns - nAturAtIns,  
neste  ato representado por seu Presidente, senhor Herbert Brito Barros, 
nomeado por meio do Ato nº 94-nm, de 27 de janeiro de 2016, publicado na 
mesma data da referida nomeação no Diário Oficial do Estado de  n° 4.548.

CONSIDERANDO que foi firmado o Termo de Compromisso nº 
209/2014 pelo prazo de 06 (seis) meses, que tem como objeto oportunizar 
o interessado a regularizar o empreendimento perante o nAturAtIns, 
para providenciar o Licenciamento Ambiental.

consIdErAndo que foi prorrogado o prazo por mais 06 
(seis) meses por termo Aditivo nº 39//2015, para cumprimento das 
irregularidades descritas na segunda cláusula do referido termo de 
compromisso, totalizando assim, um prazo de 360 (trezentos e sessenta) 
dias, porém não foram cumpridas as obrigações acordadas, o interessado 
permaneceu inerte;

consIdErAndo o Parecer técnico de monitoramento nº 
307/2015, que se conclui que o interessado não cumpriu as obrigações 
acordadas, ficando o mesmo, portanto, com a penalização descrita 
Legislação Ambiental vigente, bem como na multa prevista no valor de 
r$ 30.000,00 (trinta mil reais).

notIfIcA a pessoa jurídica tAmBorÁ AGroIndÚstrIA E 
comÉrcIo dE PEscAdos LtdA, cnPJ - nº 33.307.505/0001-52, para 
o pagamento da multa no valor de r$ 30.000,00 (trinta mil reais), no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados da publicação desta notificação, sob pena de 
inscrição em dívida ativa e outros meios de cobrança.

Palmas, 04 de abril de 2016.

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 662-2015-F

A comissão de Julgamento de Auto de Infração - cJAI, instituída 
pela Portaria nAturAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nAturAtIns nº 245/2015, de 03 de setembro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.455, de 11 de setembro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: 
ÓLEos fInos dE BALsAs s/A - oLfIBA; cnPJ nº 24.152.209/0008-05,  
para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue 
abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 116632-2015, com a descrição 
da seguinte conduta: “adquirir para fins industriais produtos de origem 
vegetal (lenha), 487 m³ (quatrocentos e oitenta e sete metros cúbicos), 
sem exigir licença do vendedor outorgada pela autoridade competente”. 
diante do exposto, a comissão decide:
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a) - conhecer do Auto de Infração, bem como o termo de 
Embargo, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada: r$ 146.000,00 (cento e quarenta e seis 
mil reais); o desembargo se condiciona a efetiva regularização ambiental;

b) - o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e 
parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar recurso 
administrativo perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em 
anexo cópia integral do julgamento;

c) - Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida Ativa;

d) - conforme a Lei Estadual nº 1.325/2002 faculta-se a 
conversão do valor da multa em transferência de bens, atendida a 
conveniência administrativa. concede-se o prazo de 20 (vinte) dias para 
que o autuado, caso queira, apresente proposta visando à transferência 
de bens para o patrimônio público estadual, substituindo, assim, o 
pagamento da multa;

e) - Após os procedimentos administrativos, remetam-se os 
autos à gerência de fiscalização do NATURATINS para providências em 
relação ao transporte da madeira.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a coordenadoria de fiscalização e qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2631; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
norte, Alameda 01, cEP: 77006-336 - Palmas - tocantins.

Palmas-to, 18 de abril de 2016.

comIssÃo dE JuLGAmEnto dE Auto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
PROCESSO Nº 1334-2015-F

A comissão de Julgamento de Auto de Infração - cJAI, instituída 
pela Portaria nAturAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nAturAtIns nº 245/2015, de 03 de setembro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.455, de 11 de setembro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: 
JoÃo BAtIstA cordEIro; cPf nº 377.338.691- 53, para que tome 
ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 121732-2015, com a descrição 
da seguinte conduta: Explorar (cortar) vegetação nativa, sem aprovação 
prévia do órgão ambiental competente, sendo um total de 09 (nove) 
unidades de árvores cuja a essência não pode ser identificada. Diante 
do exposto, a comissão decide:

a) - conhecer do auto de infração, julgando-lhe procedente, 
condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada: r$ 2.700,00 
(dois mil e setecentos reais);

b) - o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e 
parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar recurso 
administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em 
anexo cópia integral do julgamento;

c) - Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida Ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a coordenadoria de fiscalização e qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2631; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
norte, Alameda 01, cEP: 77006-336 - Palmas - tocantins.

Palmas-to, 02 de maio de 2016.

comIssÃo dE JuLGAmEnto dE Auto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 1471-2015-F

A comissão de Julgamento de Auto de Infração - cJAI, instituída 
pela Portaria nAturAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nAturAtIns nº 245/2015, de 03 de setembro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.455, de 11 de setembro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: 
VAndErLEI rIcArdo BordIGnon; cPf nº 033.877.539-00, para que 
tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 122205-2015, com a descrição 
da seguinte conduta: “desmatar a corte raso floresta da tipologia cerrado, 
sem licença do órgão ambiental competente, 67,9937 ha”. diante do 
exposto, a comissão decide:

- Alterar o valor da multa, minorando-a para r$ 20.400,00 (vinte 
mil quatrocentos reais), conhecer do auto de infração, bem como o termo 
de Embargo, e julgar-lhes procedentes;

- o desembargo se condiciona à regularização ambiental;

- Alterar o enquadramento legal da conduta descrita no Auto de 
Infração, fazendo constar no campo 17: art. 53, caput do decreto federal 
n. 6.514/2008 em substituição ao art. 52, caput do mesmo decreto;

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e 
parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar recurso 
administrativo perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em 
anexo cópia integral do julgamento;

- conforme a Lei Estadual nº 1.325/2002 faculta-se a conversão 
do valor da multa em transferência de bens, atendida a conveniência 
administrativa. concede-se o prazo de 20 (vinte) dias para que o autuado, 
caso queira, apresente proposta visando à transferência de bens para o 
patrimônio público estadual, substituindo, assim, o pagamento da multa;

- Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida Ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a coordenadoria de fiscalização e qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2631; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
norte, Alameda 01, cEP: 77006-336 - Palmas - tocantins.

Palmas-to, 07 de março de 2016.

comIssÃo dE JuLGAmEnto dE Auto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 2244-2015-F

A comissão de Julgamento de Auto de Infração - cJAI, instituída 
pela Portaria nAturAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nAturAtIns nº 245/2015, de 03 de setembro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.455, de 11 de setembro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: 
ABc IndustrIA E comÉrcIo s/A; cnPJ nº 17.835.042/0033-22, para 
que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 137079-2015, com a descrição 
da seguinte conduta: “manter em patio da empresa 606,90 st de madeira 
de diversa (cerrado), sem o documento de origem florestal (DOF)”. Diante 
do exposto, a comissão decide:

- conhecer do Auto de Infração julgando-lhe procedente, 
condenando a autuada ao pagamento da multa aplicada no valor de: r$ 
182.070,00 (cento e oitenta e dois mil e setenta reais).

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e 
parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar recurso 
administrativo perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em 
anexo cópia integral do julgamento;
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- Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome da autuada à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida Ativa;

- conforme a Lei Estadual nº 1.325/2002 faculta-se a conversão 
do valor da multa em transferência de bens, atendida a conveniência 
administrativa. concede-se o prazo de 20 (vinte) dias para que a autuada, 
caso queira, apresente proposta visando à transferência de bens para o 
patrimônio público estadual, substituindo, assim, o pagamento da multa;

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a coordenadoria de fiscalização e qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2631; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
norte, Alameda 01, cEP: 77006-336 - Palmas - tocantins.

Palmas-to, 28 de abril de 2016.

comIssÃo dE JuLGAmEnto dE Auto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 2517-2015-F

A comissão de Julgamento de Auto de Infração - cJAI, instituída 
pela Portaria nAturAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nAturAtIns nº 245/2015, de 03 de setembro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.455, de 11 de setembro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: 
AILton LoVAto dA rocHA; cPf nº 007.878.250-34, para que tome 
ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 122211-2015, com a descrição 
da seguinte conduta: “desmatar 10,11, hectares, a corte raso, floresta 
ou demais formações nativas, da tipologia cerrado, sem autorização do 
órgão ambiental competente”. diante do exposto, a comissão decide:

- conhecer do auto de infração, bem como o termo de embargo, 
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa 
aplicada: r$ 10.110,00 (dez mil, cento e dez reais);

- O autuado deverá ser notificado por via postal com aviso de 
recebimento, ou por ciência nos autos, com publicação no Diário Oficial 
do Estado, para que tome conhecimento da decisão da comissão ou 
para apresentar recurso administrativo perante este órgão no prazo de 
20 (vinte) dias.

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e 
parágrafo único do decreto nº 6.514/2008;

- conforme a Lei Estadual nº 1.325/2002 faculta-se a conversão 
do valor da multa em transferência de bens, atendida a conveniência 
administrativa. concede-se o prazo de 20 (vinte) dias para que o autuado, 
caso queira, apresente proposta visando à transferência de bens para o 
patrimônio público estadual, substituindo, assim, o pagamento da multa;

- Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome da autuada à secretaria da fazenda 
do estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a coordenadoria de fiscalização e qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2631; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
norte, Alameda 01, cEP: 77006-336 - Palmas - tocantins.

Palmas-to, 14 de abril de 2016.

comIssÃo dE JuLGAmEnto dE Auto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 2562-2015-F

A comissão de Julgamento de Auto de Infração - cJAI, instituída 
pela Portaria nAturAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nAturAtIns nº 245/2015, de 03 de setembro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.455, de 11 de setembro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: 
mIron BorGEs dE cAstro; cPf nº 094.747.221-53, para que tome 
ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 120455-2015, com a descrição 
da seguinte conduta: “Exploração de vegetação nativa”. diante do exposto, 
a comissão decide:

a) - conhecer do auto de infração, bem como o termo de 
embargo, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada: r$ 8.682,00 (oito mil seiscentos e oitenta 
e dois reais);

b) - o desembargo se condiciona à regularização ambiental;

- O autuado deverá ser notificado por via postal com aviso de 
recebimento, ou por ciência nos autos, com publicação no Diário Oficial 
do Estado, para que tome conhecimento da decisão da comissão ou 
para apresentar recurso administrativo perante este órgão no prazo de 
20 (vinte) dias.

o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e 
parágrafo único do decreto nº 6.514/2008;

- conforme a Lei Estadual nº 1.325/2002 faculta-se a conversão 
do valor da multa em transferência de bens, atendida a conveniência 
administrativa. concede-se o prazo de 20 (vinte) dias para que o autuado, 
caso queira, apresente proposta visando à transferência de bens para o 
patrimônio público estadual, substituindo, assim, o pagamento da multa;

- Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a coordenadoria de fiscalização e qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2631; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
norte, Alameda 01, cEP: 77006-336 - Palmas - tocantins.

Palmas-to, 06 de maio de 2016.

comIssÃo dE JuLGAmEnto dE Auto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 2566-2015-F

A comissão de Julgamento de Auto de Infração - cJAI, instituída 
pela Portaria nAturAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nAturAtIns nº 245/2015, de 03 de setembro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.455, de 11 de setembro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: 
JEocI dA sILVA cunHA; cPf nº 217.530.448-55, para que tome ciência 
da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 153077-2015, com a descrição 
da seguinte conduta: Promover construção (residência) em solo não 
edificável, no Rio Araguaia, ao lado da Praia da Fofoca, em Pau D’Arco/TO.  
considerado em razão de seu valor ecológico, sem autorização da 
autoridade competente. diante do exposto, a comissão decide:

- conhecer do auto de infração, bem como o termo de embargo, 
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa 
aplicada: r$ 10.000,00 (dez mil reais);

- o desembargo da área se condiciona a devida autorização 
ambiental;
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- o autuado deverá ser notificado por via postal com aviso de 
recebimento, ou por ciência nos autos, com publicação no Diário Oficial 
do Estado, para que tome conhecimento da decisão da comissão ou para 
apresentar recurso administrativo perante este órgão no prazo de 20 
(vinte) dias. o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e 
parágrafo único do decreto federal nº 6.514/2008;

- conforme a Lei Estadual nº 1.325/2002 faculta-se a conversão 
do valor da multa em transferência de bens, atendida a conveniência 
administrativa. concede-se o prazo de 20 (vinte) dias para que o autuado, 
caso queira, apresente proposta visando à transferência de bens para o 
patrimônio público estadual, substituindo, assim, o pagamento da multa;

- Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida Ativa;

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a coordenadoria de fiscalização e qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2631; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
norte, Alameda 01, cEP: 77006-336 - Palmas - tocantins.

Palmas-to, 09 de maio de 2016.

comIssÃo dE JuLGAmEnto dE Auto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 2579-2015-F

A comissão de Julgamento de Auto de Infração - cJAI, 
instituída pela Portaria nAturAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no diário Oficial nº 4320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nAturAtIns nº 245/2015, de 03 de setembro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4455, no uso de suas atribuições e 
fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: mAnoEL ALVEs dos 
sAntos; cPf nº 771.801.514-91, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 153076-2015, com a descrição 
da seguinte conduta: construir 02 (dois) tanques mediante escavação 
para acumular/captar água para irrigação, com lâmina d’água num total 
de 98m³. diante do exposto, a comissão decide:

- conhecer do auto de infração, bem como o termo de embargo, 
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da 
multa aplicada no valor de r$ 1.000,00 (mil reais); nota: a multa já fora 
quitada (fl. 08 dos autos)

- o desembargo se condiciona à regularização ambiental da 
atividade;

- O autuado deverá ser notificado por via postal com aviso de 
recebimento, ou por ciência nos autos, com publicação no Diário Oficial 
do Estado, para que tome conhecimento da decisão da comissão ou 
para apresentar recurso administrativo perante este órgão no prazo de 
20 (vinte) dias;

- Após os devidos registros, arquivem-se.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a coordenadoria de fiscalização e qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2631; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
norte, Alameda 01, cEP: 77006-336 - Palmas - tocantins.

Palmas-to, 05 de abril de 2016.

comIssÃo dE JuLGAmEnto dE Auto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 2615-2015-F

A comissão de Julgamento de Auto de Infração - cJAI, instituída 
pela Portaria nAturAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nAturAtIns nº 245/2015, de 03 de setembro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.455, de 11 de setembro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: 
moAcIr ALVEs dE souZA; cPf nº 835.782.261-49, para que tome 
ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 120082-2015, com a descrição 
da seguinte conduta: desmatar 16,3 hectares de vegetação cerrado em 
área de reserva legal. diante do exposto, a comissão decide:

- conhecer do auto de infração, bem como o termo de embargo, 
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa 
aplicada: r$ 81.500,00 (oitenta e um mil e quinhentos reais);

- o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e 
parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar recurso 
administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em 
anexo cópia integral do julgamento;

- conforme a Lei Estadual nº 1.325/2002 faculta-se a conversão 
do valor da multa em transferência de bens, atendida a conveniência 
administrativa. concede-se o prazo de 20 (vinte) dias para que o autuado, 
caso queira, apresente proposta visando à transferência de bens para o 
patrimônio público estadual, substituindo, assim, o pagamento da multa;

- caso não for efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da fazenda 
do estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a coordenadoria de fiscalização e qualidade 
Ambiental deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-
2631; fax (63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 
norte, Alameda 01, cEP: 77006-336 - Palmas - tocantins.

Palmas-to, 28 de abril de 2016.

comIssÃo dE JuLGAmEnto dE Auto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

RURALTINS
Presidente: PEDRO DIAS CORRÊA DA SILVA

PORTARIA Nº 193/2016 RURALTINS, DE 11 DE MAIO DE 2016.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE dEsEnVoLVImEnto 
rurAL do EstAdo do tocAntIns - rurALtIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o regimento Interno aprovado pelo decreto 
nº 10.643, de 11 de julho de 1994, com fundamento no art. 67 da Lei nº 
8666, de 21 de junho de 1993, e, observado o disposto no art. 13, inciso 
IX da Instrução normativa do tribunal de contas do Estado do tocantins, 
nº 02/2008, de 07 de maio de 2008.

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento de fiscal 
para todos os contratos públicos;

CONSIDERANDO que os gastos devem sempre ser fiscalizados;

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores abaixo relacionados para sem 
prejuízo de suas atribuições, exercerem o encargo de fiscal de contrato, 
bem como seu respectivo substituto, para os casos de impedimentos e 
afastamentos legais do titular do contrato elencado a seguir:

número do 
contrato

número do 
Processo fiscal do contrato fiscal substituto contratado e objeto do 

contrato

014/2016 2015/34490/00488
célio James sousa 

nogueira, 
matrícula nº 37932-5

Jailson Amaro da 
silva 

matricula 816660-6

W V B Vargas - EPP
material de Expediente.

Art. 2º Estabelecer, como atribuições do fiscal, o seguinte:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

II - anotar em registro próprio em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas;
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III - opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual;

IV - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas e eventuais diligências dos Órgãos de controle 
Interno e Externo;

V - atestar o recebimento dos serviços nas condições 
estabelecidas no instrumento convocatório e contratual;

VI - acompanhar os prazos de vigência do contrato, indicando 
a necessidade de prorrogações, acréscimos e supressões;

VII - certificar-se de que o serviço realizado atende integralmente 
as especificações contidas no instrumento convocatório, e correspondente 
ao contrato e proposta;

VIII - proceder à verificação de todas as condições pré-
estabelecidas pela contrAtAntE, podendo rejeitar, no todo ou em 
parte o fornecimento de produtos em desacordo com as mesmas, fazendo 
registrar as ocorrências nos autos da contratação;

IX - nos casos de prorrogação, acréscimos e supressões, 
as solicitações devem ser expedidas em, no mínimo, 60 dias antes do 
término do contrato;

Art. 3º O fiscal de que trata esta Portaria é responsável civil, 
penal e administrativamente pelos atos que praticar, aplicando-se-lhes as 
disposições das Leis 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
e 1.818/07, de 23 de agosto de 2007.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor a partir da sua publicação.

PORTARIA Nº 194/2016

o PrEsIdEntE do InstItuto dE dEsEnVoLVImEnto 
rurAL do EstAdo do tocAntIns - rurALtIns, no uso das suas 
atribuições legais pela competência que lhe fora atribuída pelo Ato nº 
24 nm, de 01 de janeiro de 2015, publicado no doE nº 4.288, de 02 de 
janeiro de 2015, e consoante o disposto na Lei nº 20/89, e o art. 42, Inciso 
VI do decreto nº 10.643 do regimento Interno de 11 de julho de 1994, 
combinado com o art. 15, §8º, art. 73 e 74 da Lei nº 8.666/93.

consIdErAndo o disposto no processo nº 2015/3449/000488, 
que consiste na Licitação, Pregão Eletronico comprasnet nº 00184/2015 
(PE) do Instituto de desevolvimento rural do tocantins - rurALtIns, 
pulicada no doE. nº 4.585, de 22 de março de 2016 a qual teve como 
vencedora a empresa W V B Vargas - EPP.

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores: JEoVAnE rIBEIro mAcIEL 
- Assistente Administrativo - responsável pelo Almoxarifado, matrícula 
333790-2; GILBErto cHAVEs dA rocHA - Gerente de Apoio 
Administrativo, número funcional 842099-1 e cÉLIo JAmEs sousA 
noGuEIrA, Assessor Especial AE7, número funcional 37932-5, sob a 
presidência do primeiro, receber ou rejeitar os materiais de expedientes 
adquiridos no processo acima mencionado, conforme itens constantes 
no contrato 014/2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do PrEsIdEntE do InstItuto dE 
dEsEnVoLVImEnto rurAL do EstAdo do tocAntIns - 
rurALtIns, em Palmas - to, aos 11 (onze) dias do mês de maio de 2016.

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO

ProcEsso: 2015/34490/000488
contrAto: 014/2016
contrAtAntE: Instituto de desenvolvimento rural do Estado do 
tocantins - rurALtIns
contrAtAdo: W V B Vargas - EPP
cnPJ: 03.997.385/0001-00
oBJEto do contrAto: Aquisição de material de expediente - copos 
descartáveis de 50 ml, para atender as necessidades deste Instituto.
VALor totAL: r$ 318,00 (trezentos e dezoito reais).
dotAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 400091 34490 20606114740140000 - 
Elemento de despesa: 33.90.30, fonte: 0240888888 (extra cota).
VIGÊNCIA: A partir da data de sua assinatura, ficando adstrito aos créditos 
orçamentários conforme disposto no art. 57 da Lei nº 8.666/93.
dAtA dE AssInAturA: 11.05.2016.
modALIdAdE: Licitação, Pregão Eletronico comprasnet nº 00184/2015 
(PE) do Instituto de desevolvimento rural do tocantins - rurALtIns. 
sIGnAtÁrIos: Pedro dias corrêa da silva - Presidente do rurALtIns 
e Wesley Vilas Boas Vargas - representante da Empresa W V B Vargas 
- EPP.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ProcEsso nº 2014/3449/00115
tErmo dE contrAto nº: 9912348470
tErmo AdItIVo nº 02/2016
contrAtAntE: Instituto de desenvolvimento rural do Estado do 
tocantins - ruraltins
contrAtAdA: Empresa Brasileira de correios e telégrafos
oBJEto: contratação de serviços de entrega de correspondências para 
atender as necessidades do ruraltins.
dotAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 3449.20.122.1132.4195.0000; Elementos 
de despesas: 33.90.39; fonte: 0240888888 e 0240666666.
VIGÊncIA: Prorroga a vigência por mais 12 (doze) meses, a partir de 02 
de maio de 2016 a 02 de maio de 2017.
dA rAtIfIcAÇÃo: As demais cláusulas e disposições inalteradas pelo 
presente termo Aditivo permanecem em pleno vigor
dAtA dA AssInAturA: 29/04/2016
sIGnAtÁrIos: PEdro dIAs corrÊA dA sILVA - Presidente do 
ruraltins - contratante
AnA PAtrÍcIA fErnAndEs mAcIEL LImA - diretora regional e sAmIr 
oLIVEIrA dA sILVA - Gerente de Vendas da Empresa Brasileira de 
correios e telégrafos - contratada

DEFENSORIA PÚbLICA
defensor Público-Geral: MARLON COSTA LUZ AMORIM

PORTARIA Nº 574, DE 12 DE MAIO DE 2016.

o dEfEnsor PÚBLIco-GErAL, no uso das atribuições 
que lhe confere a Lei complementar Estadual nº 055, de 27 de maio 
de 2009, tendo em vista que lhe compete à prática dos atos de gestão 
administrativa, em conformidade com o art. 58, inciso III, c/c art.67 da Lei 
no 8.666/93, e a Instrução normativa tcE-to nº 02/2008, de 07/05/2008,

rEsoLVE:

Art. 1º designar os seguintes servidores e respectivos substitutos 
em caso de impedimentos e afastamentos legais do titular para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de fiscal de 
contrato, do contrato elencado a seguir:

número do 
contrato

número do 
Processo

fiscal do 
contrato fiscal substituto contratado e objeto do contrato

013/2016 16.0.000000683-5

Lucélia manaia 
costa silva
matrícula

nº 908012-1

Bartyra Viana dos 
reis sandini

matricula
nº 908005-8

Aquisição de mobiliários para atender 
a demanda da defensoria Pública 

do Estado do tocantins, por meio de 
Adesão á Ata de registro de Preços 
nº 132/2015, decorrente  do Pregão 

Presencial - srP nº 037/2015 do 
tribunal de Justiça do Estado do 

tocantins (fncJ).
Empresa: mB Escritório Inteligente 

LtdA - EPP

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito a diretoria responsável sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes imediatamente comunicar através de relatório à 
diretoria competente para ciência e apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 60 dias do 
final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria responsável para 
as devidas providências;

VI - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo.
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VII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimentos dos materiais;

VIII - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua, 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos e no art. 69 da Lei 
federal 8.666/93.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do defensor Público-Geral, em Palmas, aos doze dias 
do mês de maio de 2016.

mArLon costA LuZ AmorIm
defensor Público-Geral

PORTARIA Nº 585, DE 16 DE MAIO DE 2016.

o dEfEnsor PÚBLIco-GErAL, no uso das atribuições 
que lhe confere a Lei complementar Estadual 055, de 27 de maio de 
2009, tendo em vista que lhe compete à prática dos atos de gestão 
administrativa, em conformidade com o art. 58, inciso III, c/c art.67 da Lei 
no 8.666/93, e a Instrução normativa tcE-to nº 02/2008, de 07/05/2008,

rEsoLVE:

Art. 1º derrogar a Portaria nº 167 de 07 de março de 2013, 
publicada no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 3.832, de 11 
de março de 2013, para constar no contrato 433/2011, processo nº 
2011.4901.000173, como fiscal substituo de contrato o servidor carlos 
Eduardo da silva Aires matrícula nº 886.538-8, permanecendo inalteradas 
as demais condições.

Art. 2º derrogar a Portaria nº 636, de 03 de julho de 2013, 
publicada no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 3.910, de 05 de 
julho de 2013, para constar no contrato 056/2013, processo sEI nº 
15.0.0000002749-6, como fiscal substituo de contrato o servidor carlos 
Eduardo da silva Aires matrícula nº 886.538-8, permanecendo inalteradas 
as demais condições.

Art. 3º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito a diretoria Administrativa sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes imediatamente comunicar através de relatório 
à diretoria Administrativa para ciência e apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 60 dias do 
final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria de Administrativa 
para as devidas providências;

VI- responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo.

VII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimentos dos materiais;

VIII - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua, 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos e no art. 69 da Lei 
federal 8.666/93.

Art. 4º os efeitos desta portaria retroagem a 09 de maio de 2016.

Gabinete do defensor Público-Geral, em Palmas, aos dezesseis 
dias do mês de maio de 2016.

mArLon costA LuZ AmorIm
defensor Público-Geral

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO

tErmo AdItIVo 02.
contrAto nº: 056/2014.
ProcEsso nº: 2014.4901.000233.
contrAtAntE: defensoria Pública do Estado do tocantins.
contrAtAdA: cEB distribuição s/A
oBJEto: Acréscimo de 20%, ao valor do contrato nº 056/2014.
dotAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 03.091.1173.2104; ELEmEnto dE 
dEsPEsA: 33.90.39; fontE: 0100666666.
VALor: r$ 720,00 (setecentos e vinte reais).
dAtA dA AssInAturA: 17 de maio de 2016.
sIGnAtÁrIos: Alexandre Augustus Lopes Elias El Zayek - subdefensor 
Público-Geral - contratante.
selma Batista do rêgo Leal - representante Legal - contratada.

EXTRATO DE DECISÃO

ProcEsso sEI nº: 16.0.000001240-1.
Assunto: Pedido de Vacância.
IntErEssAdo: Luciano queiroz da costa.
TEOR DA DECISÃO: [...] Defiro o pedido de vacância, a partir do dia 
29/04/2016, a LucIAno quEIroZ dA costA, nos termos do art. 32, 
V, da Lei nº 1.818/07.
dAtA dE AssInAturA: 17 de maio de 2016.
sIGnAtÁrIo dA dEcIsÃo: marlon costa Luz Amorim - defensor 
Público-Geral.

EXTRATO DE EMPENHO

notA dE EmPEnHo nº: 520/2016.
ProcEsso nº: 15.0.000003469-7.
modALIdAdE dE LIcItAÇÃo: Pregão Presencial nº 012/2015, Ata de 
registro de preços nº 10/2015.
contrAtAntE: defensoria Pública do Estado do tocantins.
contrAtAdA: maria do socorro da costa reis monteiro & cia LtdA-mE
oBJEto: Aquisição de água mineral natural e Vasilhames de 20 litros 
para atender regionais e comarcas da defensoria Pública do Estado do 
tocantins.
ELEmEnto dE dEsPEsA/cLAssIfIcAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 
33.90.30/03.091.1173.2024; suBItEns: 07; 19.
VALor: r$ 2.097,00 (dois mil e noventa e sete reais).
dAtA dA EmIssÃo: 16 de maio de 2016.

EXTRATO DE EMPENHO

notA dE EmPEnHo nº: 522/2016.
ProcEsso nº: 15.0.000003469-7.
modALIdAdE dE LIcItAÇÃo: Pregão Presencial nº 012/2015, Ata de 
registro de preços nº 10/2015.
contrAtAntE: defensoria Pública do Estado do tocantins.
contrAtAdA: maria do socorro da costa reis monteiro & cia LtdA-mE
oBJEto: Aquisição de água mineral natural e Vasilhames de 20 litros 
para atender a sede administrativa da defensoria Pública do tocantins.
ELEmEnto dE dEsPEsA/cLAssIfIcAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 
33.90.30/03.122.1143.2188; suBItEns: 07; 19.
VALor: r$ 1.298,00 (hum mil e duzentos noventa e oito reais).
dAtA dA EmIssÃo: 16 de maio de 2016.
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EXTRATO DE EMPENHO

notA dE EmPEnHo nº: 523/2016.
ProcEsso nº: 16.0.000001334-3.
modALIdAdE dE LIcItAÇÃo: Pregão Presencial nº 015/2015, Ata de 
registro de preços nº 12/2015.
contrAtAntE: defensoria Pública do Estado do tocantins.
contrAtAdA: WVB Vargas - mE  
oBJEto: Aquisição de Gêneros Alimentícios (suco), para atender 
necessidades da sede da defensoria Pública do Estado do tocantins.
ELEmEnto dE dEsPEsA/cLAssIfIcAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 
33.90.30/03.122.1143.2188; suBItEns: 07.
VALor: r$ 220,80 (duzentos e vinte reais e oitenta centavos).
dAtA dA EmIssÃo: 16 de maio de 2016.

EXTRATO DE EMPENHO

notA dE EmPEnHo nº: 524/2016.
ProcEsso nº: 16.0.000000367- 4.
modALIdAdE dE LIcItAÇÃo: Pregão Presencial nº 015/2015, Ata de 
registro de preços nº 12/2015.
contrAtAntE: defensoria Pública do Estado do tocantins.
contrAtAdA: mr distribuidora de Armarinho EIrELI - EPP
oBJEto: Aquisição de Gêneros Alimentícios (café), para atender 
necessidades do setor de Almoxarifado da defensoria Pública do Estado 
do tocantins.
ELEmEnto dE dEsPEsA/cLAssIfIcAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 
33.90.30/03.122.1143.2188; suBItEns: 07.
VALor: r$ 7.472,40 (sete mil quatrocentos e setenta e dois reais e 
quarenta centavos).
dAtA dA EmIssÃo: 16 de maio de 2016.

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA Nº 604, DE 18 DE MAIO DE 2016.

A suPErIntEndEntE dE AdmInIstrAÇÃo E fInAnÇAs 
dA dEfEnsorIA PÚBLIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 195, de 22 de maio de 2013, publicado 
no doE nº 3.887, de 04 de junho de 2013,

rEsoLVE:

Art. 1° concEdEr o período de 04/07/2016 a 13/07/2016, das 
férias da servidora AnA rAquEL mArtIns cABrAL morAEs, Assessor III,  
matrícula nº 886451-9, relativas ao período aquisitivo 2013/2014, 
suspensas por meio da Portaria nº 1.086/2014, publicado no Diário Oficial 
n° 4.186, de 06 de agosto de 2014.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura.

Gabinete da superintendente de Administração e finanças, em 
Palmas, aos dezoito dias do mês de maio de 2016.

mounIrA ALVEs HAWAt
superintendente de Administração e finanças

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
Procurador-Geral: CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

PORTARIA Nº 345/2016

o ProcurAdor-GErAL dE JustIÇA do EstAdo do 
tocAntIns, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 17, 
inciso XII, alínea “i”, da Lei complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 
em consonância com a resolução nº 001/2006, do c.P.J, em observância 
aos dispostos do art. 14, §§1º e 5º, da Lei Estadual nº 1.818/2007 c/c art. 
14, inc. VIII, da Instrução normativa nº 002/2006-tcE/to, considerando 
o que consta no Edital nº 01/2012 - concurso Público para provimento de 
vagas nos cargos de nível intermediário e nível superior, de 04/04/2012, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Tocantins N° 3.602, do dia 04 de 
abril de 2012 e no Ato/PGJ nº 052/2012, de 06 de junho de 2012, que 
tornou público o Edital de resultado final e Homologação do referido 
Concurso, publicado no Diário Oficial do Estado do Tocantins N° 3.647, 
do dia 12 de junho de 2012 e os dispostos na Lei Estadual n° 2.580/2012, 
publicada no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 3.620, de 03 de 
maio de 2012, e

consIdErAndo o Pedido de desistência formulado pela 
candidata a seguir;

rEsoLVE:

tornAr sEm EfEIto a nomeação da candidata AnA cAroLInA ALVEs 
oLIVEIrA, habilitada no concurso em comento, para o cargo de técnico 
ministerial, Especialidade: Assistência Administrativa, para a regional de 
Palmas - to, divulgada pela Portaria n° 315/2016, publicada no diário 
Oficial Eletrônico do Estado do Tocantins, na edição n° 4.616, na data de 
09/05/2016, pelo motivo da desistência de sua posse no referido cargo, 
operando nesta ocasião os jurídicos e legais efeitos.

PuBLIquE-sE. cumPrA-sE.

ProcurAdorIA-GErAL dE JustIÇA do EstAdo do 
tocAntIns, em Palmas, 17 de maio de 2016.

cLEnAn rEnAut dE mELo PErEIrA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 346/2016

o ProcurAdor-GErAL dE JustIÇA do EstAdo do 
tocAntIns, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, 
inciso V, alínea “a”, da Lei complementar nº 51, de 2 de janeiro de 2008, 
e considerando o disposto na Lei n° 2.580, de 03 de maio de 2012, e no 
Ato n° 052/2012, de 06 de junho de 2012, publicado no Diário Oficial n° 
3.647, em 12 de junho de 2012, que tornou público o resultado final e 
Homologação do concurso Público, objeto do Edital nº 01/2012, de 04 de 
abril de 2012, para provimento de vagas nos cargos efetivos de nível médio 
e superior, considerando, ainda, a Portaria nº 385/2014 que prorrogou a 
validade do aludido concurso Público;

rEsoLVE :

Art. 1º nomEAr, em caráter efetivo, nÚBIA LoPEs dE 
oLIVEIrA GuEdEs para provimento do cargo de técnico ministerial, 
Especialidade: Assistência Administrativa, 30º cAd. rEsErVA, regional 
de Palmas/to, com enquadramento no padrão inicial da primeira classe 
salarial do respectivo cargo.

Art. 2º A documentação e os demais procedimentos para posse 
estão disponíveis no portal do ministério Público do Estado do tocantins, 
no endereço eletrônico www.mpto.mp.br, página de concurso.

Art. 3º A posse deverá ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação desta Portaria no Diário Oficial Eletrônico do 
Estado do tocantins.

PuBLIquE-sE. cumPrA-sE.

ProcurAdorIA-GErAL dE JustIÇA do EstAdo do 
tocAntIns, em Palmas, 18 de maio de 2016.

cLEnAn rEnAut dE mELo PErEIrA
Procurador-Geral de Justiça

TRIbUNAL DE CONTAS
Presidente: MANOEL PIRES DOS SANTOS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2/2016

ProcEsso sEI nº 16000807-7
nA formA ELEtrÔnIcA, tIPo mEnor PrEÇo, como sIstEmA dE 
rEGIstro dE PrEÇos.
oBJEto: contratação de empresa para fornecimento de nobreaks e 
impressoras, com garantia de funcionamento on site pelo período de 36 
(trinta e seis), visando atender as demandas desta corte de contas.
modALIdAdE: Pregão Eletrônico. tIPo: menor preço.
dotAÇÃo orÇAmEntÁrIA: A despesa decorrente da presente licitação 
correrá por conta da funcional programática 2016  01.126.1171.1092, 
2017 01.126.1171.1092, elementos de despesa 44.90.52), fonte 0100
dAtA dE ABErturA: 07 de junho 2016, às 14:00 (quatorze) horas.
LEGIsLAÇÃo APLIcÁVEL: Lei federal nº 10.520/2002, pelos decretos 
nº 3.555/2000, 7.892/2013 e decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, 
Leis complementares nº 123/2006 e 147/2014, subsidiariamente pela Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observadas as alterações posteriores 
introduzidas nos referidos diplomas legais.
notA: outras informações poderão ser obtidas na coordenadoria de 
Licitações, contratos e convênios pelos telefones (63) 3232 5872/5946. 
EDITAL: À disposição dos interessados no órgão e no site oficial do TCE/TO  
(www.tce.to.gov.br).

roselena Paiva de Araújo
Pregoeira Oficial TCE/TO
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PUbLICAÇÕES DOS MUNICÍPIOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALIANÇA DO TOCANTINS

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2016

o fundo municipal de saúde de Aliança do tocantins, torna 
público que irá realizar licitação visando Aquisição de Equipamentos, 
materiais Hospitalares e Veículo para unidade de saúde da família I 
do município de Aliança do tocantins. de acordo com as condições e 
especificações constantes no Edital do Pregão Presencial nº 009/2016 
em Anexo V. modALIdAdE: Pregão Presencial, tIPo: menor Preço 
Por Item, ABErturA: 02 de junho de 2016, às 09h00min, EntrEGA 
dos EnVELoPEs: Ao Pregoeiro do fundo municipal de saúde, na Av. 
marechal rondon, s/nº, centro, Aliança do tocantins, cEP: 77455-000, 
conforme data e horários determinados. LEGIsLAÇÃo: Leis nºs 10.520 
de 2002 e 8.666 de 1993 e atualizações. EdItAL: o Edital e Anexo 
poderão ser requeridos das 07h00min às 12h00min mediante termo 
próprio ou no site: www.alianca.to.gov.br. InformAÇÕEs: telefone: 
(0xx63) 3377-1592.

Aliança do tocantins - to, aos 18 dias do mês de maio de 2016.

dourivan Lopes da silva
Pregoeiro Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUATINS

PREGÃO PRESENCIAL (S.R.P)

Proc. nº 1.243/2016. PrEGÃo PrEsEncIAL nº 17/2016. 
oBJEto: contratação de empresa(s) especializada(s) na prestação de 
serviços de: locação de tendas, banheiros químicos, serviços de segurança 
não armada e limpeza, para atender as demandas da secretaria municipal 
de meio Ambiente, desenvolvimento Econômico e turismo e demais 
secretarias municipais. do tipo mEnor PrEÇo Por ItEm. HorÁrIo: 
Às 09:00h, (hora local) do dia 31 de maio de 2016, na sala de licitação da 
Prefeitura municipal de Araguatins/to. retirada do edital site: http://www.
araguatins.to.gov.br ou solicitar por e-mail: licitacao@araguatins.to.gov.br.  
fone: (63) 3474-2140.

Jorlan Lima oliveira
Pregoeiro

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO OURO

AVISO DE LICITAÇÕES

A câmara municipal de Barra do ouro, através da Pregoeira 
Oficial da Prefeitura Municipal, nomeada através do Decreto nº 088/2016, 
e cedida a este, avisa aos interessados que, fará realizar na sede deste 
Órgão, situado à Avenida Esperança, nº s/n - centro - Barra do ouro - to 
- cEP - 77.765-000, Licitação Pública, na modalidade “Pregão Presencial”, 
visando a contratação de acordo com as disposições contidas no Edital 
em obediência ao disposto na Lei nº 10.520/02, e subsidiariamente a Lei 
federal nº 8.666/93.

objeto: contratação de serviços contábeis para atender a câmara 
municipal de Barra do ouro - to.
modalidade e numero: Pregão Presencial n° 001/2016
tIPo: menor preço.
formA E rEGImE dE EXEcuÇÃo: forma presencial - Execução 
Indireta;
Abertura: 31 de maio de 2016 às 08:00 (oito horas) horário local;

os interessados poderão ter acesso, ler e obter cópia do 
respectivo Edital de Pregão Presencial desta licitação PEssoALmEntE. 
maiores informações poderão ser dadas no endereço citado, pelo telefone: 
(63) 3494-1247 de segunda as sextas-feiras no Horário de expediente 
externo de 08:00 (oito) as 12:00 (doze) horas.

Barra do ouro - to, 03 de maio de 2016.

Valquíria silva Brito
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARROLÂNDIA

AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇO

A Prefeitura municipal de Barrolândia - to, mediante Presidente 
e membros torna público o seguinte processo licitatório:

TOMADA DE PREÇO Nº 002/2016, contratação de empresa 
especializada para construção da Praça da Bíblia no município de 
Barrolândia - to. com abertura de propostas prevista para o dia 06 de 
Junho de 2016, às 09h00min (horário local). Local da realização dos 
certames: Prefeitura municipal, situada na av. Bernardo sayão, nº 759, 
em Barrolândia/to. o Edital e seus Anexos estarão disponíveis a todos 
os interessados na Prefeitura municipal de Barrolândia - to - sala de 
licitações, no horário compreendido entre 07hs às 13hs. mais informações 
através dos fones: (63) 3376-1153 / 3376-1510.

Barrolândia - to, 17 de maio de 2016.

naira cavalcante dos santos
Presidente da cPL

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL

A cÂmArA munIcIPAL dE cAcHoEIrInHA, EstAdo do 
tocAntIns, mediante Pregoeiro e equipe de apoio torna público para 
conhecimento dos interessados que fará realizar, na sede administrativa 
da câmara municipal de cachoeirinha - to.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2016, objetivando a futuras 
aquisições de condicionador de ar destinado a câmara municipal de 
cachoeirinha - to, com abertura das propostas previstas para o dia 03 
de Junho de 2016, às 09:00 horas local. Informações pelo fone: (63) 
3437-1148.

cachoeirinha - to, 15 de maio de 2016.

Erasmo miranda de sousa
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRI DO TOCANTINS

EDITAL DE PUbLICAÇÃO, DIVULGAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

o municipal de cariri do tocantins, de acordo com as disposições 
da Lei nº 10.520/02, torna público que realizará as seguintes LIcItAÇÕEs 
de acordo com a Lc 123/2006, assim caracterizadas:

Pregão Presencial nº 039/2016 - registro de Preços para 
aquisição de veiculo para passeio e pick-up. data: 31/05/2016. Horário: 08h;  
Pregão Presencial nº 041/2016 - registro de Preços para aquisição 
de emulsão asfáltica e outros. data: 31/05/2016. Horário: 09h; Pregão 
Presencial nº 038/2016 - registro de Preços para aquisição de britas e 
outros. data: 31/05/2016. Horário: 10h. Pregão Presencial nº 042/2016 - 
registro de Preços para locação de veículos, máquinas pesadas e outros. 
data: 31/05/2016. Horário: 11h; Pregão Presencial nº 040/2016 - registro 
de Preços para aquisição de equipamentos hospitalares, permanentes, 
mobiliários e informática. data: 01/06/2016. data: 09h; Pregão Presencial 
nº 032/2016 - Registro de Preços dos serviços de serigrafia. Data: 
02/06/2016. Horário: 09h; Pregão Presencial nº 026/2016 - registro de 
Preços para aquisição dos serviços de mecânicas de veículos médios 
e leves. data: 03/06/2016. data: 09h. Pregão Presencial nº 035/2016 - 
registro de Preços para aquisição dos serviços de Georrefeciamento, 
Topografia e outros. Data: 03/06/2016. Horário: 10h. Pregão Presencial 
nº 041/2016 - registro de Preços persianas e outros.

Edital completo na Prefeitura municipal na Av. Bernardo sayão, 01,  
centro. Publique-se; divulga-se.

cariri do tocantins - to, 17 de maio de 2016.

diego Avelino
Pregoeiro
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARMOLÂNDIA

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS - 003/2016

A PrEfEIturA munIcIPAL dE cArmoLÂndIA - to, através 
do Presidente da comissão Permanente de Licitação, torna público que 
na data, horário e local abaixo indicado, estará promovendo a abertura 
da tomada de Preços 003/2016, do tipo menor Preço Global, na forma da 
Lei n° 8.666/94 e suas alterações posteriores editadas. data de abertura: 
03/06/2016, às 11h00min. o objeto da presente tomada de Preços é a 
contratação de pessoa jurídica para realização de serviço especializado 
de engenharia relativo à execução de recapeamento de pavimentação 
asfáltica nas ruas e avenidas do centro de carmolândia - to, conforme 
consta no Projeto Básico. Edital e maiores informações se encontram à 
disposição no seguinte endereço: rua José Pedro de oliveira, s/n, centro 
- Horário entre 07h00 e 13h00. mais informações através do fone: (63) 
3430-1145. carmolândia - to, 17 de maio de 2016.

renato nogueira rêgo
Presidente da cPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASEARA

AVISO DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2016

tomada de Preços nº 002/2016
tipo: menor Preço
Horário: 09:30 horas
data de Abertura: 12/05/2016
Assunto: o Prefeito municipal de caseara-to, torna público o 
cancelamento da Licitação na modalidade tomada de Preços nº 002/2016 
a qual tinha por objeto a contratação de serviços Advocatícios e de 
Assessoria Jurídica através de sociedade de advogado(s) para prestação 
de serviços no município de caseara-to.
Legislação: decreto municipal nº 189, de 12 de maio de 2016;
observação: A presente licitação foi cancelada em atendimento ao 
despacho nº 307/2016 de autoria do tcE - to, publicado no Boletim 
Oficial nº 1619, de 11 de maio de 2016.

marco Antonio Bento da costa
Prefeito municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2016

tomada de Preços nº 003/2016
tipo: menor Preço
Horário: 14:30 horas
data de Abertura: 06/06/2016
objeto: contratação de serviços Advocatícios e de Assessoria Jurídica 
através de sociedade de advogado(s) para prestação de serviços de 
consultoria jurídica e assessoria jurídica em gestão pública, tributária, 
financeira, administrativa, e outras caso município tenha necessidades, 
desenvolvidas no âmbito de cortes estadual e união, para atender as 
demandas do município de caseara - to, incluindo nesta contratação 
a Prefeitura, fundos  e demais órgãos administrativos municipais, para 
o período de junho a dezembro de 2016, conforme termo de referência 
anexo ao Edital.
Local da Abertura: sala da comissão Permanente de Licitação, na 
Prefeitura municipal;
Legislação: Lei nº 8.666 e suas posteriores alterações;
observação: Este edital e seus anexos poderão ser retirados junto a 
comissão de licitação na Prefeitura municipal de caseara-to, ou por 
solicitação escrita endereçada ao e-mail: prefeituracaseara@gmail.com;
telefones para contato: (63) 3379-1376 ou (63) 8433-5369 - falar c/márcia

Antonia Gomes da silva
Presidente da cPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS DO TOCANTINS

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2016
AVISO DE LICITAÇÃO

o munIcÍPIo dE coLInAs do tocAntIns torna público 
que fará realizar: tomAdA dE PrEÇos nº 001/2016, do tipo “mEnor 
PrEÇo GLoBAL”, com abertura prevista para o dia 03/06/2016 às 08:00 
horas, tendo como objeto a contratação de empresa de engenharia para 
realizar serviços de consultoria e elaboração do licenciamento ambiental, 
para implantação do anel viário municipal, avaliação da desapropriação por 
utilidade pública e levantamento topográfico das propriedades atingidas 
pela implantação do anel viário, de acordo com as especificações e 
quantidades constantes do edital e seus anexos. o edital estará disponível 
na diretoria Executiva de Licitação situada na Avenida tocantins, nº 1784, 
centro, cep: 77760-000, colinas do tocantins-to, em dias úteis das 07:00 
às 11:00 horas. mais informações: (63) 3476-7014.

colinas do tocantins - to, 19 de maio de 2016.

nara david Alves Vaz
Presidente da cPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTALÂNDIA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2016

REPUbLICAÇÃO

A PrEfEIturA munIcIPAL crIstALÂndIA - to, mediante 
Pregoeira e equipe de apoio, torna público para o conhecimento dos 
interessados, que fará realizar no dia 02 de junho de 2016, às 09h00min 
(Horário Local) a rEPuBLIcAÇÃo do Pregão Presencial nº 005/2016 
objetivando a aquisições de materiais de construção e ferramentas 
destinados ao município de cristalândia-to. no sistema registro de 
Preços. Informações nos telefones: (63) 3354-0389.

cristalândia - to, 18 de maio de 2016.

Karla Patrícia carvalho de Andrade
Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2016

A PrEfEIturA munIcIPAL crIstALÂndIA - to, mediante 
Pregoeira e equipe de apoio, torna público para o conhecimento dos 
interessados, que fará realizar no dia 02 de junho de 2016, às 10h00min 
(Horário Local) o Pregão Presencial nº 006/2016, objetivando a aquisição 
de Pães, bolos, roscas e salgados, para atender a rede municipal de 
educação e demais programas do município de cristalândia - to. no 
sistema registro de Preços. Informações no telefone: (63) 3354-0389.

cristalândia - to, 18 de maio de 2016.

Karla Patrícia carvalho de Andrade
Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2016

A PrEfEIturA munIcIPAL crIstALÂndIA - to, mediante 
Pregoeira e equipe de apoio, torna público para o conhecimento dos 
interessados, que fará realizar no dia 02 de junho de 2016, às 13h30min 
(Horário Local) o Pregão Presencial nº 007/2016, objetivando a aquisição 
de frutas e verduras, para atender a rede municipal de educação e demais 
programas do município de cristalândia - to. no sistema registro de 
Preços. Informações no telefone: (63) 3354-0389.

cristalândia - to, 18 de maio de 2016.

Karla Patrícia carvalho de Andrade
Pregoeira

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2016

o fundo munIcIPAL dE EducAÇÃo dE crIstALÂndIA - to,  
mediante Pregoeira e equipe de apoio, torna público para o conhecimento 
dos interessados, que fará realizar no dia 02 de junho de 2016, às 
11h00min (Horário Local) o Pregão Presencial nº 002/2016, objetivando 
a Aquisições de pneus e câmaras de Ar destinados aos Veículos 
pertencentes ao fundo municipal de Educação de cristalândia - to. no 
sistema registro de Preços. Informações no telefone: (63) 3354-0389.

cristalândia - to, 18 de maio de 2016.

Karla Patrícia carvalho de Andrade
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIANÓPOLIS

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRENCIA PÚbLICA Nº 001/2016

o fundo municipal de Educação de dianópolis-to, torna público 
que fará realizar no dia 21 dE JunHo dE 2016 às 09:00 horas, na sala da 
comissão Permanente de Licitação - cPL, situada à rua Jaime Pontes, 
nº 256, centro, nesta cidade, licitação na modalidade concorÊncIA 
PÚBLIcA, tipo menor preço global, visando a contrAtAÇÃo dE 
EmPrEsA PArA construÇÃo dE 01 (umA) cHEcHE tIPo “B”, no 
sEtor BELA VIstA, conformE PLAnILHAs do EdItAL, dEstE 
munIcÍPIo, conformE conVÊnIo nº 6462/2013.
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TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2016
(REAbERTURA)

o município de dIAnÓPoLIs-to, torna público que fará realizar 
no dia 03 de JunHo de 2016 às 07:30 horas, na sala da comissão 
Permanente de Licitação - cPL, situada à rua Jaime Pontes, nº 256, 
centro, nesta cidade, licitação na modalidade tomAdA dE PrEÇos no 
regime de execução - EmPrEItAdA Por PrEÇos unItÁrIos, tipo 
menor preço global, visando a contrAtAÇÃo dE EmPrEsA PArA 
sErVIÇos dE tErrAPLAnAGEm, PAVImEntAÇÃo AsfÁLtIcA E 
drEnAGEm A sErEm EXEcutAdos nos BAIrros dA cIdAdE dE 
dIAnÓPoLIs, conformE PLAnILHAs Em AnEXo, nÚmEro do 
contrAto dE rEPAssE nº 805600/2014/mdc/cAIXA.

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2016
(REAbERTURA)

o município de dIAnÓPoLIs-to, torna público que fará realizar 
no dia 03 de JunHo de 2016 às 10:30 horas, na sala da comissão 
Permanente de Licitação - cPL, situada à rua Jaime Pontes, nº 256, 
centro, nesta cidade, licitação na modalidade tomAdA dE PrEÇos no 
regime de execução - EmPrEItAdA Por PrEÇos unItÁrIos, tipo 
menor preço global, visando a contrAtAÇÃo dE EmPrEsA PArA 
sErVIÇos dE tErrAPLAnAGEm, PAVImEntAÇÃo AsfÁLtIcA E 
drEnAGEm, A sErEm EXEcutAdos nos BAIrros dA cIdAdE 
dE dIAnÓPoLIs, conformE PLAnILHAs Em AnEXo,  nÚmEro do 
contrAto dE rEPAssE nº 809580/2014/mdc/cAIXA

o edital deverá ser retirado junto à comissão Permanente 
de Licitação das 08:00 às 12:00 horas de segunda a sexta-feira. mais 
informação através do fone: (63) 3692-2005 - ramal 203.

dianópolis - to, 18 de maio de 2016.

Heloisa mendes de sousa
Presidente da comissão de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAÍ

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2016

Acha-se aberta no município de Guaraí/to, Licitação na 
modalidade de Pregão Presencial nº 007/2016, do fundo municipal 
de Saúde, com a finalidade de selecionar proposta mais vantajosa por 
item para aquisição de diversos equipamentos e bens permanentes 
destinados a equipar unidades Básicas de saúde, objeto das Propostas: 
11295.419000/1140-05, cujas especificações detalhadas encontram-se no 
Edital. serão observados os seguintes horários e datas: Início da sessão: 
às 9:00h:00min, do dia 03/06/2016, no Paço Municipal Pacifico Silva, sito 
à Av. Bernardo sayão, s/nº, centro, Guaraí/to. 

o Edital poderá ser retirado na sala de Licitações no endereço 
mencionado, ou ainda requisitado pelo e-mail: guarailicitacao@gmail.com.

Guaraí - to, 18 de maio de 2016.

cleube roza Lima
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE GURUPI

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇO Nº 006/2016 - REPUbLICAÇÃO

PROCESSO Nº 4449/2015

o município de Gurupi, Estado do tocantins, tendo como 
interveniente a secretaria municipal de Infraestrutura, em conformidade 
com a Lei nº 8.666/93, por intermédio do Presidente da cPL, tornA 
PÚBLIco, que realizará dia 08/06/2016, às 09h, horário local, a tomada 
de Preço n° 006/2016, tipo menor Preço Valor Global, cujo objeto é a 
contratação de empresa especializada para a execução de serviço de 
sinalização viária horizontal na área urbana deste município. 

o Edital e seus anexos poderão ser requeridos das 8h às 18h, 
junto à cPL sito, Av. Pará esquina com a rua 04, nº 1210-A, centro, 
Gurupi/to ou via e-mail: cplgurupi@hotmail.com. Gurupi/to, 18 de maio 
de 2016.

milton c. Guerra
Presidente da comissão Permanente de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUARINA

EXTRATO DE INEXIGIbILIDADE DE LICITAÇÃO

Inexigibilidade Processo 016/2016 Procedimento 005/2016: 
contratação de empresa para realizar prestação de serviços de 
manutenção em conserto e reposição de peças da retroescavadeira da 
secretaria de Agricultura do município de Juarina. contratada: BrAsIf 
s/A EXPortAÇÃo ImPortAÇÃo, cnPJ: 52.226.073/0029-09 filial. 
Valor: r$ 22.893,47 (Vinte e dois mil oitocentos e noventa e três 
reais e quarenta e sete centavos). Vigência: 10 dias. Autorização em 
13/05/2016 pelo Prefeito Antônio Pereira da silva. maiores informações: 
(63)3434-1134.

AVISO DE LICITAÇÃO

A PrEfEIturA munIcIPAL dE JuArInA-to torna público 
que fará realizar nas dependências desta Prefeitura, à rua castelo 
Branco, centro, Juarina-to.  LIcItAÇÃo nA modALIdAdE PrEGÃo 
PrEsEncIAL do tIPo mEnor PrEÇo GLoBLAL, ProcEsso nº 
018/2016, ProcEdImEnto nº 010/2016. Abertura dia: 06/06/2016, 
às 08h00min, PrEstAÇÃo dE sErVIÇos dE AssEssorIA E 
ELABorAÇÃo dE ProJEtos BÁsIcos no EXErcÍcIo dE 2016. 
maiores informações estarão disponíveis pelos telefones: (63) 3434- 
1134/1240.

Juarina - to, 18 de maio de 2016.

Vera Lucia rodrigues de sousa Alves
Presidente de Licitação/Pregoeira.

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CONFUSÃO

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº 016/2016

Processo: Pregão Presencial (srP) nº 016/2016, objeto: registro 
de preços para serviços de capina química, limpeza de fossa e limpeza de 
caixa d’água; Ata de Registro de Preços/Empresa/Valor Total/Assinatura; 
Ata de registro de Preços nº 016/2016, mendes e moraes Ltda-mE, cnPJ 
01.187.371/0002-78

ItEm qtdE. und. dEscrIÇÃo VLr.unIt. VLr.totAL

1 200 serviços
serviço de l impeza de fossa séptica sendo: 
esgotamento e limpeza de fossas sépticas, medidas 
1,20x3,00

320,00 64.000,00

2 200 serviços
serviços de limpeza de fossa séptica sendo: 
esgotamento e limpeza de fossas sépticas medidas 
1,40x3,00

480,00 96.000,00

3 100 serviços serviços de limpeza e desinfecção de caixas d´agua. 
capacidade: 500 litros 200,00 20.000,00

4 400 serviços serviços de limpeza e desinfecção de caixas d´agua. 
capacidade: 1000 litros 400,00 160.000,00

5 250 serviços serviços de limpeza de caixas d´água. capacidade: 
10.000 litros 800,00 200.000,00

6 150 serviços serviços de limpeza e desinfecção de caixas d´água. 
capacidade: 15.000 litros 1.000,00 150.000,00

7 80 serviços serviços de limpeza e desinfecção de caixas d´água. 
capacidade: 24.000 litros 1.200,00 96.000,00

8 80 serviços serviços de limpeza e desinfecção de caixas d´água. 
capacidade: 30.000 litros. 1.500,00 120.000,00

9 60.000 m2 serviços de capina química 1,50 90.000,00

data da assinatura: 13/05/2016.

Vigência: o prazo de vigência da Ata de registro de Preços é 
de 12 (doze) meses

Leoncio Lino de sousa neto
Prefeito
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVANDEIRA

AVISO DE LICITAÇÕES

o fundo munIcIPAL dE sAÚdE dE LAVAndEIrA-to 
AtrAVÉs dA cPL tornA PÚBLIco quE rEALIZArÁ As LIcItAÇÕEs: 
PrEGÃo PrEsEncIAL - rEGIstro dE PrEÇos - nº 010/2016 
às 08h00min do dia 06 de Junho de 2015, visando AquIsIÇÃo dE 
EquIPAmEntos PErmAnEntEs PArA fIsIotErAPIA PArA EquIPAr 
A cLÍnIcA dA unIdAdE BÁsIcA dE sAÚdE dE LAVAndEIrA-to,  
conforme especificações do edital. PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO 
dE PrEÇos - nº 011/2016 às 08h00min do dia 07 de Junho de 
2015, visando AquIsIÇÃo dE EquIPAmEntos E mAtErIAIs 
PErmAnEntEs PArA EquIPAr A noVA unIdAdE BÁsIcA dE sAÚdE 
DE LAVANDEIRA-TO, conforme especificações do edital. 

o Edital poderá ser retirado pelos interessados na cPL da 
Prefeitura municipal de Lavandeira-to, situada na Av. Airton senna, s/nº,  
centro, fone: (63) 3697-1106, e-mail: licitacao@lavandeira.to.gov.br, a 
partir desta data, em horário comercial. o fundo munIcIPAL dE sAÚdE 
dE LAVAndEIrA - to, não se responsabilizará pela falta de informações 
relativas ao procedimento àqueles interessados que não confirmarem, 
pelos meios expostos, a retirada do edital.

Lavandeira - to, 17 de maio de 2016.

Jaime Antonio dos santos
Pregoeiro Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZARÉ

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2016

 o fundo municipal de Assistência social de nazaré torna 
público o resultado do procedimento na modalidade AdEsÃo A AtA 
dE rEGIstro dE PrEÇos nº 001/2016, cujo objeto é a Adesão 
(cAronA) a Ata de registro de Preços nº 04/2016, referente a eventual 
Aquisição Parcelada de Gêneros Alimentícios, solicitado pela secretaria 
municipal de Administração. foi Homologado e Adjudicado às pessoas 
Jurídicas suPErmErcAdo nEtÃo LtdA, inscrita no cnPJ sob n° 
00.436.821/0001‐75 e P.H.P. trIndAdE - EIrELI inscrita no cnPJ sob 
n° 03.506.511/0001-78, aderiu todos os itens da Ata supramencionada 
no valor total de r$ 44.962,32. rosILEnE LImA dE oLIVEIrA sousA 
- Gestora

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2016

o fundo municipal de Assistência social de nazaré torna 
público o resultado do procedimento na modalidade AdEsÃo A AtA 
dE rEGIstro dE PrEÇos nº 002/2016, cujo objeto é a Adesão 
(cAronA) a Ata de registro de Preços nº 05/2016, referente a 
eventual Aquisição Parcelada de material de Expediente, solicitado pela 
secretaria municipal de Administração. foi Homologado e Adjudicado 
às pessoas Jurídicas A.t.I. PAPELArIA LtdA, inscrita no cnPJ sob n° 
07.824.368/0001-13, L.t. dE ArAÚJo JunIor-mE, inscrita no cnPJ 
sob n° 02.505.112/0001-20, u. s. soArEs & cIA LtdA mE, inscrita no 
cnPJ sob n° 03.152.077/0001-75 e P.H.P. trIndAdE - EIrELI, inscrita 
no cnPJ sob n° 03.506.511/0001-78, aderiu todos os itens da Ata 
supramencionada no valor total de r$ 34.125,70. rosILEnE LImA dE 
oLIVEIrA sousA - Gestora

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2016

o fundo municipal de Assistência social de nazaré torna 
público o resultado do procedimento na modalidade AdEsÃo A AtA 
dE rEGIstro dE PrEÇos nº 003/2016, cujo objeto é a Adesão 
(cAronA) a Ata de registro de Preços nº 06/2016, referente a eventual 
Aquisição Parcelada de material de Limpeza e Higienização, solicitado 
pela secretaria municipal de Administração. foi Homologado e Adjudicado 
às pessoas Jurídicas suPErmErcAdo nEtÃo LtdA inscrita no cnPJ 
sob n° 00.436.821/0001‐75, sousA E sILVA ArtIGos dE PAPELArIA 
EIrELI-mE inscrita no cnPJ sob n° 00.436.821/0001-75, P. H. P. 
trIndAdE EIrELI - mE inscrita no cnPJ sob n° 03.506.511/0001-78 e u. 
s. soArEs & cIA LtdA-mE inscrita no cnPJ sob n° 03.152.077/0001-75,  
aderiu todos os itens da Ata supramencionada no valor total de r$ 
32.882,07. rosILEnE LImA dE oLIVEIrA sousA - Gestora

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2016

o fundo municipal de Assistência social de nazaré torna 
público o resultado do procedimento na modalidade AdEsÃo A AtA dE 
rEGIstro dE PrEÇos nº 004/2016, cujo objeto é a Adesão (cAronA) 
a Ata de registro de Preços nº 05/2016, referente a eventual Aquisição 
Parcelada de verduras, legumes e frutas para atender o cardápio 
nutricional das escolas municipais, creche e Prefeitura, solicitado pela 
secretaria municipal de Administração. foi Homologado e Adjudicado 
às pessoas Jurídicas suPErmErcAdo nEtÃo LtdA inscrita no 
cnPJ sob n° 00.436.821/0001‐75 e u. s. soArEs & cIA LtdA-mE 
inscrita no cnPJ sob n° 03.152.077/0001-75, aderiu todos os itens da 
Ata supramencionada no valor total de r$ 49.650,50. rosILEnE LImA 
dE oLIVEIrA sousA - Gestora

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2016

o fundo municipal de saúde de nazaré torna público 
o resultado do procedimento na modalidade AdEsÃo A AtA dE 
rEGIstro dE PrEÇos nº 001/2016, cujo objeto é a Adesão 
(cAronA) a Ata de registro de Preços nº 04/2016, referente a eventual 
Aquisição Parcelada de Gêneros Alimentícios, solicitado pela secretaria 
municipal de Administração. foi Homologado e Adjudicado às pessoas 
Jurídicas suPErmErcAdo nEtÃo LtdA inscrita no cnPJ sob n° 
00.436.821/0001‐75 e P.H.P. trIndAdE - EIrELI inscrita no cnPJ sob 
n° 03.506.511/0001-78, aderiu todos os itens da Ata supramencionada 
no valor total de r$ 44.962,32. data: 10/02/2016. Eliene Pereira de 
sousa - Gestora

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2016

o fundo municipal de saúde de nazaré torna público o resultado 
do procedimento na modalidade AdEsÃo A AtA dE rEGIstro dE 
PrEÇos nº 002/2016, cujo objeto é a Adesão (cAronA) a Ata de 
registro de Preços nº 05/2016, referente a eventual Aquisição Parcelada 
de material de Expediente, solicitado pela secretaria municipal de 
Administração. foi Homologado e Adjudicado às pessoas Jurídicas A.t.I. 
PAPELArIA LtdA inscrita no cnPJ sob n° 07.824.368/0001-13, L.t. dE 
ArAÚJo JunIor-mE inscrita no cnPJ sob n° 02.505.112/0001-20, u. s. 
soArEs & cIA LtdA mE inscrita no cnPJ sob n° 03.152.077/0001-75 
e P.H.P. trIndAdE - EIrELI inscrita no cnPJ sob n° 03.506.511/0001-
78, aderiu todos os itens da Ata supramencionada no valor total de r$ 
34.125,70. data: 10/02/2016. Eliene Pereira de sousa - Gestora

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2016

o fundo municipal de saúde de nazaré torna público o resultado 
do procedimento na modalidade AdEsÃo A AtA dE rEGIstro dE 
PrEÇos nº 003/2016, cujo objeto é a Adesão (cAronA) a Ata de 
registro de Preços nº 06/2016, referente a eventual Aquisição Parcelada 
de material de Limpeza e Higienização, solicitado pela secretaria 
municipal de Administração. foi Homologado e Adjudicado às pessoas 
Jurídicas suPErmErcAdo nEtÃo LtdA inscrita no cnPJ sob n° 
00.436.821/0001‐75, sousA E sILVA ArtIGos dE PAPELArIA EIrELI-mE  
inscrita no cnPJ sob n° 00.436.821/0001-75, P. H. P. trIndAdE EIrELI 
- mE inscrita no cnPJ sob n° 03.506.511/0001-78 e u. s. soArEs & 
cIA LtdA-mE inscrita no cnPJ sob n° 03.152.077/0001-75, aderiu todos 
os itens da Ata supramencionada no valor total de r$ 32.882,07. data: 
10/02/2016. Eliene Pereira de sousa - Gestora

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2016

o fundo municipal de saúde de nazaré torna público o resultado 
do procedimento na modalidade AdEsÃo A AtA dE rEGIstro dE 
PrEÇos nº 004/2016, cujo objeto é a Adesão (cAronA) a Ata de 
registro de Preços nº 05/2016, referente a eventual Aquisição Parcelada 
de verduras, legumes e frutas para atender o cardápio nutricional das 
escolas municipais, creche e Prefeitura, solicitado pela secretaria 
municipal de Administração. foi Homologado e Adjudicado às pessoas 
Jurídicas suPErmErcAdo nEtÃo LtdA inscrita no cnPJ sob n° 
00.436.821/0001‐75 e u. s. soArEs & cIA LtdA-mE inscrita no cnPJ 
sob n° 03.152.077/0001-75, aderiu todos os itens da Ata supramencionada 
no valor total de r$ 49.650,50. data: 10/02/2016. Eliene Pereira de 
sousa - Gestora
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ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 015/2016

o fundo municipal de saúde de nazaré torna público o 
resultado do procedimento na modalidade AdEsÃo A AtA dE rEGIstro 
dE PrEÇos nº 011/2016, cujo objeto é a Adesão (cAronA) a Ata 
de registro de Preços nº 15/2016, referente a eventual Aquisição 
Parcelada de Pneus, Protetores e câmaras de Ar, solicitado pela 
secretaria municipal de Administração. foi Homologado e Adjudicado 
às pessoas Jurídicas curInGA dos PnEus LtdA inscrita no cnPJ 
sob n° 00.041.327/0020-74, aderiu aos itens 8, 9, 10 e 14 da Ata 
supramencionada no valor total de: r$ 33.916,00. data: 06/05/2016. 
Eliene Pereira de sousa - Gestora

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANÃ

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL

A PrEfEIturA munIcIPAL dE PArAnÃ, Estado do tocantins, 
torna público para conhecimento de interessados, que fará licitação na 
modalidade Pregão Presencial, do tipo proposta de menor preço:

PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2016, será realizada no dia 02 
de junho de 2016 às 09:00 hs, objeto: Locação de veículos diversos. de 
acordo com as normas da Lei federal nº 10.520/02 e subsidiária à Lei 
federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e a legislação pertinente 
à matéria do objeto desta licitação. o presente edital estará à disposição 
dos interessados no endereço acima mencionado, em horário das 08:00h 
às 11:00h, ou pelo telefone: (063) 3371-1325.

Paranã, Estado do tocantins, 18 de maio de 2016.

LAYdYAnE PErEIrA BAstos mIrAndA
Pregoeira Oficial

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRO AFONSO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2016
AVISO DE LICITAÇÃO

A cÂmArA munIcIPAL dE PEdro Afonso-to torna público 
que está publicando o PrEGÃo PrEsEncIAL nº 003/2016, tipo “mEnor 
PrEÇo Por ItEm”, o qual ocorrerá o certame no dia 31 de maio de 2016 
às 09:00 horas, oBJEto: contratação de empresa para fornecimento de 
combustíveis e afins, para atender as necessidades da Câmara Municipal 
de Pedro Afonso - to. o Edital deverá ser retirado de segunda a sexta-
feira das 08:00h às 12:00h e das 14:00h às 18:00h. maiores informações 
encontram-se a disposição nessa casa de Leis.

Pedro Afonso - to, 16 de maio de 2016.

sipriano Pereira soares
Vereador Presidente

PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2016
AVISO DE LICITAÇÃO

A cÂmArA munIcIPAL dE PEdro Afonso-to torna público 
que está publicando o PrEGÃo PrEsEncIAL nº 004/2016, tipo “mEnor 
PrEÇo Por ItEm”, o qual ocorrerá o certame no dia 31 de maio de 2016 
às 11:00 horas, oBJEto: contratação de empresa para fornecimento 
jogos de mesas e cadeiras de plásticos, conforme descriminação e 
quantidade constante no edital, para atender as necessidades da câmara 
municipal de Pedro Afonso - to. o Edital deverá ser retirado de segunda 
a sexta-feira das 08:00h às 12:00h e das 14:00h às 18:00h. maiores 
informações encontram-se a disposição nessa casa de Leis.

Pedro Afonso - to, 16 de maio de 2016.

sipriano Pereira soares
Vereador Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUÊ

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA
DA TOMADA DE PREÇO Nº 007/2016

A Prefeitura municipal de Piraquê-to, torna público que em 
virtude do não comparecimento de nenhum licitante foi declarada deserta 
a licitação da tomada de Preço nº 007/2016: contratação de empresa 
para o fornecimento de materiais de expedientes, pedagógicos e escolares 
diversos, destinada a suprir as necessidades junto a Prefeitura municipal 
de Piraquê-to, sendo que sua abertura seria realizada no dia 26 de 
fevereiro de 2016 às 11h00min, sendo assim, a comissão de Licitação 
comunica que vai ser feita a republicação do certame com a mesma 
numeração e com nova data e novo horário para a abertura do certame.

EXTRATO DO EDITAL DE TOMADA DE PREÇO Nº 007/2016

A Prefeitura municipal de Piraquê-to, torna público para o 
conhecimento dos interessados que realizara a licitação de tomada de 
Preço nº 007/2016, tendo como objetivo a contratação de empresa para 
o fornecimento de materiais de expedientes, pedagógicos e escolares 
diversos, destinada a suprir as necessidades junto a Prefeitura municipal 
de Piraquê-to, com data de abertura prevista para ser realizado no dia 
03 de Junho de 2016 às 10h00min. o edital poderá ser lidos e obtidos 
com seus anexos bem como serão prestadas as informações necessárias 
somente na sala da cPL/PmP, nos dias úteis das 07h00min às 13h00min, 
situada no paço da Prefeitura municipal de Piraquê-to.

Piraquê - to, 16 de maio de 2016.

EduArdo dos sAntos soBrInHo
Prefeito municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE ALTA DO TOCANTINS

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A PrEfEIturA munIcIPAL dE PontE ALtA do tocAntIns, 
cnPJ: 01.067.974/0001-55, torna público que requereu ao Instituto 
natureza do tocantins - nAturAtIns a Autorização Ambiental - AA para 
atividade de temporada de Praia - Praia do tamburi, com endereço situado 
na Avenida dos Pescadores, margem direita do rio Ponte Alta, Ponte 
Alta do tocantins-to. o empreendimento se enquadra na resolução do 
conAmA nº 237/97 e resolução coEmA-to nº 007/2005, que dispõem 
sobre Licenciamento Ambiental desta atividade.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO NACIONAL

EXTRATO DO DECRETO Nº 060, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2016.

Espécie: Inexigibilidade de licitação
objeto: Inexigibilidade de Licitação para contratação do “dJ dJALmA” para 
apresentação no “carnaval Porto nacional 2016” no dia 05 de fevereiro de 
2016, através da empresa dijalma de souza cabral neto 02733074105, 
cnPJ nº 15.109.177/0001-06.
fundamento Legal: Lei 8.666/93, art. 25, inc. III.
Processo nº 16-0836
cobertura orçamentária Programa: 03.21.13.392.0032.2.027; Elementos: 
3.3.90.39; sub Elemento 05, fonte: 10
Valor: r$ 2.500,00
Autorização: 1º de fevereiro de 2016.

otonIEL AndrAdE
Prefeito de Porto nacional

EXTRATO DO DECRETO Nº 071, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2016.

Espécie: Inexigibilidade de licitação
objeto: Inexigibilidade de Licitação para contratação das Bandas 
“quebrae”, “nu comando”, “doce Balanço”, “maycon e cia”, “Grupo 
Belêlê” e “Bonde dos deskolados”, para apresentação no “carnaval 
Porto nacional 2016” nos dias 05 à 09 de fevereiro de 2016, através da 
empresa dI souZA ProduÇÕEs - WELVIs rodrIGuEs soArEs 
04677228116, cnPJ nº 22.609.434/0001-26.
fundamento Legal: Lei 8.666/93, art. 25, inc. III.
Processo nº 16-0840
cobertura orçamentária Programa: 03.21.13.392.0032.2.027; Elementos: 
3.3.90.39; sub Elemento 05, fonte: 10
Valor: r$ 24.000,00
Autorização: 03 de fevereiro de 2016.

otonIEL AndrAdE
Prefeito de Porto nacional

EXTRATO DO DECRETO Nº 081, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2016.

Espécie: Inexigibilidade de licitação
objeto: Inexigibilidade de Licitação para contratação da Banda “os 
mAnInHos” para apresentação no “carnaval Porto nacional 2016” no 
dia 08 de fevereiro de 2016, através da empresa Welvis rodrigues soares 
04677228116, cnPJ nº 22.609.434/0001-26.
fundamento Legal: Lei 8.666/93, art. 25, inc. III.
Processo nº 16-1313
cobertura orçamentária Programa: 03.21.13.392.0032.2.027; Elementos: 
3.3.90.39; sub Elemento 05, fonte: 10
Valor: r$ 2.500,00
Autorização: 05 de fevereiro de 2016.

otonIEL AndrAdE
Prefeito de Porto nacional
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EXTRATO DO DECRETO Nº 173, DE 31 DE MARÇO DE 2016.

Espécie: dispensa de licitação
objeto: dispensa de licitação para a aquisição de concreto usinado 
mPA para a manutenção de diversos bens públicos do município de 
Porto nacional, notadamente na construção e revitalização das praças, 
manutenção de vias, logradouros e estradas, identificado através do 
procedimento administrativo nº 15-8460.
fundamento Legal: Lei 8.666/93, art. 24, inc. V.
Processo nº 15-8460
cobertura orçamentária
Programa: 03.15.26.782.0097.2.022; Elementos: 3.3.90.30; sub Elemento 
24, fonte: 10
Programa: 03.15.15.451.0136.1.280; Elementos: 4.4.90.51; sub Elemento 
99, fonte: 10
Programa: 03.15.15.451.0087.2.017; Elementos: 3.3.90.30; sub Elemento 
24, fonte: 10
Valor: r$ 176.000,00
Autorização: 31 de março de 2016.

otonIEL AndrAdE
Prefeito de Porto nacional

EXTRATO DO DECRETO Nº 300, DE 09 DE MAIO DE 2016.

Espécie: Inexigibilidade de licitação
objeto: Inexigibilidade de Licitação para contratação do cantor “Everton 
dos Andes” para apresentação na “feira da cultura negra 2016” no dia 
13 de maio de 2016, através da empresa EVErton frAncIsco dA 
sILVA 41460561104, cnPJ nº 15.111.779/0001-90.
fundamento Legal: Lei 8.666/93, art. 25, inc. III.
Processo nº 16-2915
cobertura orçamentária Programa: 03.21.13.392.0065.2.029; Elementos: 
3.3.90.39; sub Elemento 05, fonte: 10
Valor: r$ 5.000,00
Autorização: 09 de maio de 2016.

otonIEL AndrAdE
Prefeito de Porto nacional

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL Nº 004/2016/FMAS

o município de Porto nacional - to, torna público que fará 
realizar no dia 03 de Junho de 2016 às 10:30, licitação na modalidade 
PrEGÃo PrEsEncIAL tipo mEnor PrEÇo GLoBAL, visando 
AquIsIÇÃo dE VEÍcuLo Automotor PArA AtEndEr A dEmAndA 
do fundo munIcIPAL dE AssIstÊncIA socIAL. o edital deverá ser 
retirado junto ao site da prefeitura: www.portonacional.to.gov.br.

Porto nacional - to, 18 de maio de 2016.

douglas resende Antunes
Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL  Nº 012/2016

o município de Porto nacional - to, torna público que fará 
realizar no dia 03 de Junho de 2016 às 09:00 horas, licitação na 
modalidade PrEGÃo PrEsEncIAL tipo mEnor PrEÇo GLoBAL, 
visando rEGIstro dE PrEÇos PArA AquIsIÇÃo dE tEcIdos, PArA 
AtEndEr As nEcEssIdAdEs dAs unIdAdEs AdmInIstrAtIVAs 
do PodEr EXEcutIVo. o edital deverá ser retirado junto ao site da 
prefeitura: www.portonacional.to.gov.br.

Porto nacional - to, 18 de maio de 2016.

douglas resende Antunes
Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL Nº 013/2016

o município de Porto nacional - to, torna público que fará 
realizar no dia 03 de Junho de 2016 às 14:30 horas, licitação na 
modalidade Pregão Presencial tipo mEnor PrEÇo GLoBAL, visando 
a AquIsIÇÃo E PLAntIo dE GrAmA EsmErALdA A sErEm 
APLIcAdos Em PrAÇAs, PArquEs, JArdIns E VIAs PÚBLIcAs do 
munIcÍPIo dE Porto nAcIonAL. o edital deverá ser retirado junto ao 
site da prefeitura: www.portonacional.to.gov.br.

Porto nacional - to, 18 de maio de 2016.

douglas resende Antunes
Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL  Nº 014/2016

o município de Porto nacional - to, torna público que fará 
realizar no dia 03 de Junho de 2016 às 15:30 horas, licitação na 
modalidade PrEGÃo PrEsEncIAL tipo mEnor PrEÇo GLoBAL, 
visando rEGIstro dE PrEÇos PArA AquIsIÇÃo dE BrItA, PArA 
AtEndEr As nEcEssIdAdEs dAs unIdAdEs AdmInIstrAtIVAs 
do PodEr EXEcutIVo. o edital deverá ser retirado junto ao site da 
prefeitura: www.portonacional.to.gov.br.

Porto nacional - to, 18 de maio de 2016.

douglas resende Antunes
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DA CONCEIÇÃO

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A PrEfEIturA munIcIPAL dE rIo dA concEIÇÃo, cnPJ: 
33.262.536/0001-34, torna público que requereu ao Instituto natureza do 
tocantins - nAturAtIns, a Autorização Ambiental - AA para atividade 
de temporada de Praia, com endereço situado na margem direita e 
esquerda do rio manoel Alves, perímetro urbano, rio da conceição - to. 
o empreendimento se enquadra na resolução do conAmA nº 237/97 e 
resolução coEmA-to nº 007/2005, que dispõem sobre Licenciamento 
Ambiental desta atividade.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO TOCANTINS

AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS

o município de são Bento do tocantins, mediante comissão 
Permanente de Licitações - cPL, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que fará realizar no dia 07 de Junho de 2016, a partir das 
14h00min (horário local) Licitação na modalidade tomada de Preços 
nº 03/2016, objetivando contratação de Empresa de Engenharia civil, 
para construção de 01 (uma) creche/Pré-Escolar 001 - PAc 2, conforme 
termo de compromisso nº PAc2 7366/2013, nos moldes e exigências 
estabelecidas no Projeto Básico, que integra o Edital. o Edital pode ser 
adquirido junto ao setor de Licitações da Prefeitura municipal, sito à 
Praça osvaldo franco, 62, centro. Informações: (63) 3487-1171, e-mail: 
pmsblicitacoes@gmail.com.

são Bento do tocantins - to, 17 de maio de 2016.

Antônio Pereira da silva
Presidente da cPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO TOCANTINS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGAO PRESENCIAL Nº 014/2016

A Prefeitura de são miguel do tocantins/to, torna público, que 
às 09:00h do dia 07/06/2016 realizará Pregão Presencial objetivando 
a aquisição de material de construção, destinados à manutenção da 
secretaria de Educação e Infraestrutura.

o Edital e seus anexos poderão ser obtidos na sede desta 
Prefeitura, à rua Afonso Pena, s/nº, de segunda a sexta, das 07:30h às 
13:30h. fone: (63) 3447-1125. são miguel do tocantins, 18 de maio de 
2016. Armando sotero de macedo - Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUPIRAMA

RESULTADO DA SESSÃO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2016 - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

o fundo munIcIPAL dE sAÚdE dE tuPIrAmA-to, 
EstAdo do tocAntIns, torna público o resultado do processo licitatório 
Pregão Presencial 006/2016, objetivando a contratação de empresa 
para Fornecimento de Equipamentos/Materiais Permanentes e Afins, 
para atender as necessidades do fundo municipal de saúde, realizado 
às 07h10min do dia 23 de março de 2016, onde chegou-se ao seguinte 
resultados: as empresas: Jn comÉrcIo VArEJIstA dE APArELHos 
dE comunIcAÇÃo E InformÁtIcA LtdA, inscrita no cnPJ nº 
07.193.828/0001-52, foi a vencedora dos seguintes item: 16, 19, 20, 29, 35, 
36, 44, 56, 57, 63, 66, 67, 71, 72, 73, 76, 79, 81, 95, 112, 115, tendo o valor 
total dos itens de r$ 8.010,00 (oito mil e dez reais). A empresa PortAL 
dIstrIBuIdorA LtdA-mE inscrita no cnPJ: 15.127.478/0001-54,  
foi a vencedora dos seguintes item: 02, 03, 07, 09, 10, 13, 14, 18, 21, 23, 
24, 25, 27, 30, 31, 33, 34, 39, 42, 43, 46, 50, 52, 53, 58, 61, 64, 68, 70, 
77, 78, 80, 84, 86, 87, 89, 92, 93, 94, 97, 99, 100, 102, 105, 108, 109, 111, 
117, 118, 119, 123, 125, 129, 130, 132, 133, 134, somando o valor total 
dos itens de r$ 66.618,58 (sessenta e seis mil seiscentos e dezoito reais 
e cinquenta e oito centavos). A empresa mAntoVAnI EscrItÓrIos 
EIrELI-mE inscrita no cnPJ: 02.994.052/0001-56, foi a vencedora dos 
seguintes item: 01, 04, 05, 06, 15, 17, 26, 28, 40, 47, 48, 51, 54, 55, 59, 62, 
74, 75, 82, 83, 85, 90, 91, 96, 101, 104, 106, 110, 113, 114, 120, 121, 122, 
124, 126, 128, 135, somando o valor total dos itens de r$ 26.558,00 (vinte 
e seis mil quinhentos e cinquenta e oito reais). E A empresa LumInAtA 
dIstrIBuIdorA EIrELI inscrita no cnPJ: 17.930.584/0001-05, foi a 
vencedora dos seguintes item: 08, 11, 12, 22, 32, 37, 38, 45, 49, 60, 65, 
69, 88, 98, 103, 107, 116, 127, 131, somando o valor total dos itens de 
r$ 6.578,00 (seis mil quinhentos e setenta e oito reais). tendo o valor 
total licitado de r$ 107.764,58 (cento e sete mil setecentos e sessenta e 
quatro reais e cinquenta e oito centavos)

tuPIrAmA - to, 01 de Abril de 2016.

Valdéia martins rodrigues
Gestora
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PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBIOÁ

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº 014/2016

A PrEfEIturA munIcIPAL dE XAmBIoÁ, através de seu 
Pregoeiro, torna público que na data, horário e local abaixo indicado, 
estará realizando a abertura do Pregão Presencial (srP) nº 014/2016, 
do tipo menor Preço Por ItEm, na forma da Lei nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002 e suas alterações posteriores editadas. data da Abertura: 
06/06/2016 às 08h00min, registro de preços para eventual contratação 
de pessoa jurídica objetivando o fornecimento de materiais esportivos e 
de brindes para premiações com finalidade de atender às necessidades 
das secretariais municipais de Educação e de Esportes e Juventude no 
decorrer do exercício de 2016, conforme termo de referência, cujas 
especificações detalhadas encontram-se no Edital.

Edital e maiores informações se encontram à disposição no 
seguinte endereço: Av. E, qd. 08, s/nº, setor Leste - Horário entre 07h30 
as 13h30. mais informações através do fone: (63) 3473-1597.

Xambioá - to, 18 de maio de 2016.

rEnAto noGuEIrA rÊGo
Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº 015/2016

A PrEfEIturA munIcIPAL dE XAmBIoÁ, através de seu 
Pregoeiro, torna público que na data, horário e local abaixo indicado, 
estará realizando a abertura do Pregão Presencial (srP) nº 015/2016, 
do tipo menor Preço Por ItEm, na forma da Lei nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002 e suas alterações posteriores editadas. data da Abertura: 
06/06/2016 às 12h00min, registro de preços para eventual contratação de 
pessoa jurídica objetivando o fornecimento de materiais de reposição e de 
equipamentos de informática com a finalidade de atender às necessidades 
das unidades Administrativas da Prefeitura de Xambioá no decorrer do 
exercício de 2016, conforme Termo de Referência, cujas especificações 
detalhadas encontram-se no Edital.

Edital e maiores informações se encontram à disposição no 
seguinte endereço: Av. E, qd. 08, s/nº, setor Leste - Horário entre 07h30 
as 13h30. mais informações através do fone: (63) 3473-1597.

Xambioá - to, 18 de maio de 2016.

rEnAto noGuEIrA rÊGo
Pregoeiro

PUbLICAÇÕES PARTICULARES

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o senhor cÉsAr InÁcIo cArnEIro, cPf: 122.747.551-91,  
torna público que requereu ao Instituto natureza do tocantins - 
nAturAtIns, renovação da Licença de operação - Lo para a atividade 
de aquicultura, desenvolvida nas fazendas Acácia e Bom sossego, 
Zona rural, Porto nacional - to. o empreendimento se enquadra nas 
resoluções conAmA nº 237/97 e coEmA-to nº 006/2004, que dispõe 
sobre Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A sInoBrAs fLorEstAL LtdA, cnPJ 19.378.167/0001-19, 
com sede na fazenda santa Lúcia, nº 04, Loteamento nova Vida/moeda e 
Loteamento 04 Piranhas, lote 04, Zona rural são Bento do tocantins - to,  
cnPJ nº 19.378.167/0001-19, torna público que requereu ao Instituto 
natureza do tocantins - nAturAtIns, a renovação da Licença de 
operação - Lo 4.612/2012 (Processo 3073-2012-m), referente à unidade 
de Produção de carvão Vegetal (carvoaria) da fazenda santa Lúcia. o 
empreendimento se enquadra na resolução conAmA nº 237/1997 e 
resolução coEmA/to nº 007/2005, que dispõem sobre o Licenciamento 
Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o Proprietário: tiburcio marcio Pimentel toletino, cPf: 
060.246.611-34 e rG: 231885 - ssP-Go, torna público que requereu 
a secretaria de meio Ambiente e desenvolvimento urbano de Porto 
nacional/to - sEmAdu/Pn, a Licença Prévia - LP, Licença de Instalação 
- LI e Licença de operação - Lo, para o empreendimento de parcelamento 
de solo do loteamento pratinha, localizada no lote 208 do loteamento 
Prata, Zona urbana Especial, Porto nacional - to, o empreendimento 
se enquadra na Lei municipal complementar n° 040/2015, resolução 
coEmA - to nº 007/2005 e a Lei federal nº 6766/1999, que dispõe sobre 
licenciamento ambiental de atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa WALtEr GuErrA fILHo, cnPJ: 03.439.683/0001-76,  
torna público que requereu ao nAturAtIns: Autorização para transporte 
de carga perigosa - AtcPm - no trajeto da plataforma de abastecimento 
em Luzimangues, Porto nacional - to a Alvorada - to. o empreendimento 
se enquadra nas resoluções conAmA n° 001/86 e 237/97 e coEmA 
007/2005.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa Pampa Indústria e comércio de materiais de 
construção LtdA-mE (cerâmica Pampa), cnPJ nº 02.049.864/0001-23,  
torna público que requereu ao Instituto natureza do tocantins - 
nAturAtIns, a Licença Prévia - LP, a Licença de Instalação - LI e a 
Licença de operação - Lo para a atividade de fabricação e comércio 
de telhas e tijolos (cerâmica), localizada na rua W-7, nº 2243, setor 
Aeroporto em Guaraí - to. o empreendimento se enquadra na resolução 
coEmA nº 07/2005, que dispõem sobre o Licenciamento Ambiental.

Palmas - to, 18 de maio de 2016.

FUNDAÇÃO UNIRG

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL - SRP Nº 08/2016

A fundação unIrG torna público que realizará licitação na 
modalidade Pregão Presencial, do tipo menor Preço - srP - por item. 
objeto: AquIsIÇÃo dE mAtErIAL dE LImPEZA, consErVAÇÃo E 
HIGIEnIZAÇÃo PArA A rEALIZAÇÃo dAs AtIVIdAdEs funcIonAIs 
dos dEPArtAmEntos dA fundAÇÃo unIrG. dia: 06/06/2016 às 
9h (horário local).  A sessão para processamento do pregão ocorrerá na 
sala da comissão Permanente de Licitação, no centro Administrativo 
da fundação unIrG, localizado na Avenida Pará, nº 2.432, 1º piso, 3º 
pavilhão, setor Engenheiro Waldir Lins II, cEP: 77.423-250, Gurupi/to. 
As cópias dos editais poderão ser retiradas no portal: www.unirg.edu.br,  
solicitadas através do e-mail: cpl@unirg.edu.br ou pelo telefone: (63) 
3612-7505.

Gurupi/to, 18 de maio de 2016.

cristyane oliveira de carvalho
Pregoeira

SINDICATO DOS SERVIDORES PúBLICOS NO ESTADO DO 
TOCANTINS - SISEPE-TO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMbLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

o Presidente do sindicato dos servidores Públicos no Estado 
do tocantins - sIsEPE-to, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo seu Estatuto, convoca todos os servidores Públicos municipais de 
taguatinga - to, para participarem da Assembleia Geral Extraordinária, 
a realizar-se na sede da delegacia sindical regional sudeste, localizada 
na rua Antônio fleury, quadra 32, Lote 02, Leste, taguatinga - to, no 
dia 18 de maio de 2016, às 18h, em primeira convocação. caso não haja 
quórum, haverá 2ª convocação às 18h30min, com o número de servidores 
presentes, a fim de deliberarem sobre as seguintes pautas: 

1) conhecer e deliberar acerca da proposta apresentada pela 
Prefeitura municipal de taguatinga - to, referente ao pagamento da data 
base/2016;

2) Apreciação de Assuntos Gerais.

Palmas - to, 17 de maio de 2016.

cleiton Lima Pinheiro
Presidente do sIsEPE
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COMPANHIA DE SANEAMENTO DO TOCANTINS - SANEATINS
CNPJ: 25.089.509/0001-83 - NIRE 17.300.000.06-0

ATA DA ASSEMbLEIA GERAL ORDINÁRIA

data, Hora e Local: no dia 30 de abril de 2016, às 14:30 horas, 
na sede da companhia, localizada no município de Palmas, Estado do 
tocantins, na quadra 312 sul Av. Lo 05, s/n, Plano diretor sul, cEP 
77021-200. Publicações: relatório da Administração, Balanço Patrimonial 
e demais demonstrações financeiras, referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2015, publicados no Diário Oficial do 
Estado do tocantins edição de nº 4.591, no dia 01/04/2016, nas páginas 
73 a 86 e no Jornal do tocantins no dia 01/04/2016, nas páginas 5, 6 e 
7. convocação: Edital de convocação publicado no Jornal do tocantins, 
nos dias 15, 16 e 19 de abril de 2016, às páginas 3, 5 e 8, respectivamente, 
e no Diário Oficial do Estado do Tocantins nas edições de nºs 4.601, 4.602 
e 4.603, nos dias 15, 18 e 19 de abril de 2016, às páginas 52, 43 e 55, 
respectivamente. Presença: Acionistas representando a totalidade do 
capital social da companhia, conforme assinaturas constantes no Livro 
de Presença de Acionistas. mesa: denis Lacerda de queiroz, Presidente. 
Erich Wyatt, secretário. ordem do dia: (1) Examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras da companhia referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2015, acompanhadas do parecer emitido 
pelos Auditores Independentes - Pricewaterhousecoopers e das notas 
explicativas da Administração da companhia; (2) deliberar sobre a 
destinação do resultado da Companhia relativo ao exercício social findo 
em 31 de dezembro de 2015, e sobre eventual distribuição de dividendos; 
(3) fixar o número de membros do conselho de Administração e do 
conselho fiscal da companhia; (4) Eleger os membros do conselho de 
Administração da Companhia, com prazo de mandato unificado de 2 (dois) 
anos; (5) Eleger os membros do Conselho Fiscal para o mandato unificado 
de 1 (um) ano; e (6) Rerratificar o valor da remuneração anual global da 
Administração da companhia pago no exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2015 e a proposta para remuneração anual global da 
Administração da companhia para o exercício social iniciado em 1º de 
janeiro de 2016, incluindo a remuneração dos membros do conselho 
fiscal. Parecer do conselho fiscal: o Presidente da mesa informou a 
todos os presentes que o conselho fiscal da companhia, mediante 
Parecer proferido em sua última reunião, manifestou-se favoravelmente 
à aprovação, pela Assembleia Geral ordinária, das demonstrações 
Financeiras da Companhia relativas ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2015, bem como à destinação do resultado, tendo sido 
apurado prejuízo no referido exercício social, no valor de r$ 20.376.358,59 
(vinte milhões, trezentos e setenta e seis mil, trezentos e cinquenta e oito 
reais, e cinquenta e nove centavos), para absorção parcial pelo saldo da 
reserva de Legal, no montante de r$ 678.983,54 (seiscentos e setenta 
e oito mil, novecentos e oitenta e três reais, e cinquenta e quatro centavos), 
e pelo saldo da reserva de Incentivos fiscais, no montante de r$ 
3.502.219,95 (três milhões, quinhentos e dois mil, duzentos e dezenove 
reais, e noventa e cinco centavos), sendo o prejuízo remanescente 
registrado como Prejuízo Acumulado. deliberações: Prestados 
esclarecimentos sobre os principais pontos relacionados ao desempenho 
da companhia durante o último exercício social, os acionistas com direito 
a voto, decidiram, por unanimidade e sem reservas, abstendo-se de votar 
os legalmente impedidos: (1) Aprovar o relatório da Administração e as 
demonstrações financeiras da companhia relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2015, acompanhadas do parecer emitido 
pelos Auditores Independentes - PriceWaterhousecoopers e das notas 
explicativas da Administração da companhia, bem como do Parecer 
emitido pelo conselho fiscal da companhia. (2) Aprovar a destinação do 
resultado, tendo sido apurado prejuízo no exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2015, no valor de r$ 20.376.358,59 (vinte milhões, trezentos 
e setenta e seis mil, trezentos e cinquenta e oito reais, e cinquenta e nove 
centavos), para absorção parcial pelo saldo da reserva de Legal, no 
montante de r$ 678.983,54 (seiscentos e setenta e oito mil, novecentos 
e oitenta e três reais, e cinquenta e quatro centavos), e pelo saldo da 
reserva de Incentivos fiscais, no montante de r$ 3.502.219,95 (três 
milhões, quinhentos e dois mil, duzentos e dezenove reais, e noventa e 
cinco centavos), sendo o prejuízo remanescente registrado como Prejuízo 
Acumulado. (3) fixar o número de membros do conselho de Administração 
em 07 (sete) membros efetivos e respectivos suplentes e do conselho 
fiscal em 03 (três) membros efetivos e respectivos suplentes para a 
gestão da companhia conforme prazo de mandatos disposto nos itens 
posteriores. (4) Eleger e reeleger os membros do conselho de 
Administração da Companhia, com prazo de mandato unificado de 2 (dois) 
anos. Em consequência, a composição do conselho de Administração 
da companhia, com mandato até 30/04/2018, passa a ser a seguinte: 
membros Efetivos: (i) Presidente do conselho eleito - Guilherme Pamplona 
Paschoal, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da cédula de 
Identidade rG n⁰ 19.673.754-0-ssP/sP, inscrito no cPf/mf sob o n⁰ 
462.632.921-72; (ii) conselheiro reeleito - mario Amaro da silveira, 
brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da carteira de identidade nº 
1.238.949 ssP/mG, inscrito no cPf/mf sob o nº 455.731.906-87; (iii) 
conselheiro reeleito - mauricio dantas Bezerra, brasileiro, casado, 
advogado, inscrito na oAB/BA sob o nº 17868 e no cPf/mf sob o nº 
861.028.185-04, portador da cédula de Identidade rG nº 547769610-ssP/
BA; todos os conselheiros acima mencionados com endereço comercial 
na rua Lemos monteiro, nº 120, 11º andar - parte, Butantã, na cidade de 
são Paulo, Estado de são Paulo, cEP 05.501-050; (iv) conselheiro 
reeleito - Alain charles Arcalji, brasileiro, casado, analista de sistemas, 
portador da cédula de Identidade nº cs788652-dPf/rJ, inscrito no cPf/
mf sob o nº 852.207.287-68, com endereço comercial na Praia de 
Botafogo, nº 300, 10º andar - parte, Botafogo, na cidade do rio e Janeiro, 
Estado do rio de Janeiro, cEP 22.250-040, todos os conselheiros acima 
mencionados indicados pelo acionista odebrecht Ambiental - centro norte 

Participações s.A.; (v) conselheiro eleito - fernando Henrique Augusto, 
brasileiro, solteiro, engenheiro químico, portador da cédula de Identidade 
n° 34739560 ssP/sP, inscrito no cPf/mf sob o n° 332.345.218-67, com 
endereço comercial na Av. Paulista, 2300, 11º andar, cEP: 01310-300, 
são Paulo/sP, indicado pela caixa fundo de Investimento em 
Participações em saneamento - fIP; (vi) conselheiro reeleito - Herbert 
Brito Barros, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de 
Identidade rG nº 459.928 2ª via - ssP/Go, inscrito no cPf/mf sob o nº 
122.454.101-49, residente e domiciliado à quadra 303 sul, ql 14, Lote 
13, Plano diretor sul, Palmas/to, indicado pelo acionista Estado do 
tocantins; (vii) conselheiro eleito - rodrigo Pereira Lopes, brasileiro, 
casado, tecnólogo em logística, portador da cédula de Identidade rG 
814-132 ssP-to, inscrito no cPf/mf sob o nº 019.976.361-58 residente 
e domiciliado à rua confrei 168, Vila ribeiro, Araguaína, cEP 77808-606, 
eleito pelos empregados da companhia. membros suplentes 
(respectivamente): (i) suplente eleito - Pedro Augusto de Araújo freitas, 
brasileiro, casado, advogado, inscrito na oAB/mG sob o nº 106.581 e no 
cPf/mf sob o nº 062.053.126-62, com endereço comercial na rua Lemos 
monteiro, nº 120, 11º andar - parte, Butantã, na cidade de são Paulo, 
Estado de são Paulo, cEP 05.501-050; (ii) suplente reeleito - André 
medrado magalhães, brasileiro, casado, administrador, portador da cédula 
de Identidade rG nº 0967159016 ssP/BA e inscrito no cPf/mf sob o nº 
795.126.075-49, com endereço comercial na quadra 312 sul, Avenida 
Lo-05, s/n, Plano diretor sul, cEP 77021-200, na cidade Palmas/to; 
(iii) suplente eleito - Geraldo magela de moraes Vilaça netto, brasileiro, 
casado, advogado, inscrito na oAB/BA sob o nº 18385 e no cPf/mf sob 
o nº 969.881.345-49, com endereço comercial na rua Lemos monteiro, 
nº 120, 11º andar - parte, Butantã, na cidade de são Paulo, Estado de 
são Paulo, cEP 05.501-050; (iv) suplente reeleito - sergio Garrido de 
Barros, brasileiro, casado, contador, portador da cédula de Identidade 
rG nº 5.776.200-70 ssP/BA, inscrito no cPf/mf sob o nº 857.253.405-
97, com endereço comercial na rua Lemos monteiro, 120, 11º andar, 
Butantã, são Paulo/sP, cEP 05501-050; (v) Vago; (vi) suplente reeleito 
- Peterson oliveira costa, brasileiro, casado, advogado, portador da 
cédula de Identidade rG nº 1.364.100 ssP/to, inscrito no cPf/mf sob 
o nº 613.210.101-25, residente e domiciliado à quadra 304 norte, Alameda 
2, Palmas/to, indicado pelo acionista Estado do tocantins; e (vii) suplente 
reeleito - francisco das chagas cardoso ferreira, brasileiro, solteiro, 
contador, portador da cédula de Identidade rG nº 1185027 ssP/to, 
inscrito no cPf/mf sob nº 864.093.603-04, residente e domiciliado na 
rua nc 05 qd 08 Lt 03, setor Vale do sol, Palmas, to, cEP 77270-000, 
eleito pelos empregados da companhia. (5) reeleger os membros do 
conselho fiscal para o mandato unificado de 1 (um) ano. Em 
consequência, a composição do conselho fiscal da companhia, com 
mandato até 28/04/2017, passa a ser a seguinte: membros Efetivos: (i) 
Presidente do conselho - marcelino Bispo do sacramento, brasileiro, 
casado, contador, portador da cédula de Identidade rG nº 00615871-41 
ssP/BA, inscrito no cPf/mf sob o nº 003.860.495-72, residente e 
domiciliado à rua Jesuíno Arruda, 11, Apartamento 191-c, Itaim Bibi, são 
Paulo/sP, cEP 04532-080; (ii) conselheiro - Hélio rodrigues Guimarães, 
brasileiro, casado, contador, portador da cédula de Identidade rG nº 
00279755-09 ssP/BA, inscrito no cPf/mf sob o nº 004.637.015-34, 
residente e domiciliado à Avenida Alexandre ferreira, 420, Apartamento 
502, Lagoa, rio de Janeiro/rJ, cEP 22470-220; e (iii) conselheiro - 
florêncio machado neto, brasileiro, casado, contador, portador da cédula 
de Identidade rG nº 325.188 2ª via, inscrito no cPf/mf sob o nº 
136.456.921-34, residente e domiciliado à rua 9 v. aliança 204 - c/mr-uc 
AL t 588377, Vila Aliança, Araguaína/to; indicado pelo acionista Estado 
do tocantins. membros suplentes (respectivamente): (i) ricardo Vinagre, 
brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de Identidade rG nº 
18.917.406 ssP/sP e inscrito no cPf/mf sob o nº 165.824.878-33; (ii) 
Adelmo da silva de oliveira, brasileiro, casado, contador, portador da 
cédula de Identidade rG nº 09.673.410-86 ssP/BA e inscrito no cPf/
mf sob o nº 003.098.755-52; ambos com endereço comercial na com 
endereço comercial na rua Lemos monteiro, 120, 11º andar, Butantã, 
são Paulo/sP, cEP 05501-050; e (iii) Jânio Potengi cirqueira de carvalho, 
brasileiro, solteiro, jornalista, portador da cédula de Identidade rG nº 
3.320.365 - ssP/Go, inscrito no cPf/mf sob o nº 808.730.651-15, 
residente e domiciliado à quadra 306 sul, Alameda 3, Lote 1-B, qu-304, 
Plano diretor sul, Palmas/to, indicado pelo acionista Estado do tocantins. 
os membros do conselho de Administração e conselho fiscal ora eleitos 
e reeleitos declararam expressamente, sob as penas da Lei, que não 
estão impedidos para o exercício de atividade empresarial, nem incursos 
em qualquer dos crimes previstos nem incursos em qualquer dos crimes 
previstos no art. 147, §1º, da Lei n° 6.404/76, declaração que fazem 
mediante a assinatura dos respectivos termos de Posse, os quais se 
encontram devidamente arquivados na sede social da companhia. (6) 
Rerratificar o valor da remuneração anual global da Administração da 
companhia pago no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2015 no montante de r$ 3.285.000,00 (três milhões, duzentos e oitenta 
e cinco mil reais); e (7) fixar o montante de até r$ 3.500.000,00 (três 
milhões e quinhentos mil reais) como limite global anual da remuneração 
dos membros do conselho de Administração, conselho fiscal e da 
diretoria da companhia para o exercício social iniciado em 1º de janeiro 
de 2016. Encerramento: nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
assembleia, lavrando-se a presente ata, que após lida e aprovada foi 
assinada por todos os acionistas presentes. Palmas/to, 30 de abril de 
2016. mesa: denis Lacerda de queiroz, Presidente. Erich Wyatt, 
secretário. Acionistas Presentes: odebrecht Ambiental - centro norte 
Participações s.A. representada pelos diretores denis Lacerda de queiroz 
e ubiratan tabajara Paiva diniz, e Estado do tocantins representando 
pelo Governador marcelo de carvalho miranda. confere com a original 
lavrada em livro próprio, de fls. 53 a 57. Erich Wyatt - Secretário. Junta 
Comercial do Estado do Tocantins - Certifico o registro em: 09/05/2016 
sob nº: 17604968. Erlan souza milhomem - secretário-Geral.
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